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Prefácio

A pesca continental é fonte principal de proteína, particularmen-
te para as sociedades que vivem próximas a lagos e rios. Infelizmente, tal 
atividade é frequentemente pouco documentada, o que leva a estimativas 
imprecisas da captura total e a equívocos sobre a importância social e econô-
mica do setor. Este livro examina em detalhe um importante tipo de pescaria 
comercial – a efetuada a partir dos barcos de maior porte da região conti-
nental amazônica. Essa pesca é única em vários enfoques e emprega uma 
frota usualmente baseada nos maiores centros urbanos ao longo dos rios 
Solimões-Amazonas. Geralmente, os barcos atuam como base para uma frota 
de canoas de pesca e também compram peixes capturados por produtores 
de pequena escala. Os barcos também levam grandes quantidades de gelo, 
de forma que a qualidade do produto ainda é boa quando chega aos merca-
dos urbanos. Esse tipo de pesca é bem adaptado à grande natureza do Rio 
Amazonas e de seus tributários, da mesma forma que serve de elo entre os 
pescadores e os mercados urbanos. 

Este livro lida com dados coletados na Amazônia brasileira de 2001 a 
2004. Seu objetivo é rever o estado da pesca e identificar tendências de lon-
go prazo nas pescarias efetuadas na Amazônia brasileira; determinar variações 
temporais na produção e abundância de recursos pesqueiros tanto quanto no 
rendimento pesqueiro das principais espécies; descrever a ecologia das prin-
cipais espécies-alvo. É efetuada ainda a descrição da ecologia das principais 
espécies-alvo e identificada a efetividade do custo da pesca, por tipo de embar-
cação, na pesca efetuada na Amazônia brasileira. Dessa forma, o material con-
tido neste livro é extremamente importante, visto prover um marco referencial 
em relação ao qual futuras mudanças na pesca desse enorme sistema de rios 
poderá ser avaliada.

O livro é organizado em uma série de capítulos que mostram com 
diferentes aspectos da pesca.

Capítulo 1 – Introdução: O estado da pesca nos rios Solimões-
Amazonas

O Capítulo 1 descreve as principais feições da paisagem amazônica, o 
uso da ecologia para a avaliação e o manejo pesqueiro, e alguns aspectos histó-
ricos do manejo da pesca e da coleta de dados estatísticos da região.

Dados pesqueiros foram coletados em 17 municípios ao longo do ca-
nal principal dos rios Solimões-Amazonas, com detalhes das embarcações e 
da composição por espécie das capturas. O rio foi subdividido em cinco áreas 
principais – Alto Solimões, Baixo Solimões, Alto Amazonas, Baixo Amazonas 
e o Estuário. Adicionalmente, um porto, Manaus, foi analisado separadamen-
te por se diferenciar dos demais em termos da frota e do desembarque. 



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

8

A pesca ocorre principalmente ocorrente na margem do canal principal dos 
rios, em suas várzeas, lagos e igapós, mas a frota também penetra nos tributá-
rios adjacentes. 

Essa pesca existe há um longo tempo. Os registros mais antigos de 
medidas legais datam de 1817 e houve registro de antigas organizações de 
pescadores durante o ano seguinte. Instituições governamentais foram regis-
tradas já em 1845 e uma Inspetoria Federal de Pesca foi estabelecida em 1912 
junto às primeiras políticas pesqueiras. Governos sucessivos, desde então, 
emitiram uma série de leis que regularizaram a pesca em um nível ainda maior. 
Os registros estatísticos mais antigos datam de 1895, embora coletas regula-
res apenas começassem nos anos de 1970, interrompendo novamente ao final 
dos anos de 1980. O sistema de coleta estatística está sendo reorganizado e 
este livro representa a primeira análise efetuada com dados controlados nesta 
fase de retomada do processo.

Capítulo 2 – Produção e esforço de pesca

O Capítulo 2 apresenta um guia simples para a interpretação de dados 
estatísticos de captura e esforço, e descreve o rendimento corrente e o esforço 
de pesca por tipo de embarcação e área de pesca. Entre 2001 e 2004, houve 
registro de cerca de 5.500 barcos de pesca de vários tamanhos, havendo ainda 
um grande número de canoas que nem foram regularmente registradas ou 
contadas. No total, cerca de 151.000 desembarques de peixes foram efetuados 
por esses barcos, junto com alguns desembarques provindos de embarcações 
de carga e de transporte de passageiros.

Desembarques pesqueiros são registrados principalmente de barcos 
de pesca e canoas. Também são efetuados por barcos de passageiros, barcos 
comerciais, industriais e caminhões (registrados em Belém devido ao trans-
porte de pescado capturado em reservatórios). O tamanho médio dos barcos 
variou de 10 m a 15 m: barcos menores são registrados no Alto Solimões (em 
torno de 10 m) e Baixo Amazonas (11 m) e os maiores no Baixo Solimões (13 
m). Barcos de Manaus, do Baixo Amazonas e de Abaetetuba podem levar mais 
carga por viagem. O tamanho médio dos barcos que desembarcaram cresceu 
ao longo do período amostrado para todas as regiões, exceto no Baixo Amazo-
nas. Há uma grande variedade de apetrechos cujo uso é dependente da área, 
dos habitats a explotar e da época do ano refletida no ciclo de enchente. Cap-
turas por viagem oscilaram usualmente de 0,5 t a 3 t para barcos de pesca de 
todas as áreas, exceto no caso da frota de Manaus, que rendeu usualmente de 
6 t a 10 t por viagem. Entretanto, um modelo de análise de covariância (Anco-
va) indicou rendimentos similares para todas as áreas após ser considerada a 
influência do nível do rio, tamanho dos barcos, capacidade de gelo e o esforço. 
O rendimento total de todos os portos aumentou de 45 mil t em 2001 para 60 
mil t em 2004. Canoas efetuaram viagens muito mais restritas, durando 1,7 dia 
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e trazendo captura em torno de 221 kg por viagem. A efetividade dessa pesca 
foi estável em todas as regiões ao longo do período registrado. Foi considerado 
que os 4 anos de registros ainda são insuficientes para determinar tendências 
de longo prazo na pesca.

Capítulo 3 – Aspectos econômicos da frota pesqueira

No Capítulo 3 são discutidos os aspectos econômicos da frota pes-
queira utilizando modelos conhecidos de Cobb-Douglas e análise de fronteira, 
para estimar a produção de várias classes de embarcação da região amazônica 
e estimar a eficiência técnica da frota. Sete cidades com conjuntos completos 
de dados – Alenquer, Almeirim, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, Prainha e 
Santarém – foram escolhidas como base para as análises. 

Ao longo de 30 anos houve uma expansão da pesca em todas as 
regiões, para abastecer os mercados urbanos. Tem ocorrido também uma ex-
pansão da frota pesqueira, que já empregava cerca de 30 mil pessoas no perí-
odo do estudo nas áreas avaliadas. O pescado capturado representou um valor 
entre 100 e 200 milhões de dólares. As canoas apresentaram maior eficiência 
econômica do que os barcos comerciais de grande porte, que, a despeito de 
seu tamanho e tecnologia, têm grandes custos operacionais

Capítulo 4 – Produção e variabilidade nos desembarques por 
macrorregião

No Capítulo 4 é descrita a composição por espécie da captura desem-
barcada e avaliadas as associações entre as espécies ao longo da bacia, por 
meio de análise de correspondência.

Siluriformes e Characiformes foram os peixes mais comuns nos de-
sembarques. Mais de 98 espécies foram registradas entre os desembarques 
das várias zonas do rio, das quais sete: jaraqui-escama-grossa (Semaprochilo-
dus insignis); pacu-manteiga/pacu-comum (Mylossoma duriventre, M. aureum); 
curimatã (Prochilodus nigricans); mapará (Hypophthalmus fimbriatus, H. margi-
natus); e dourada (Brachyplatystoma rousseauxii) foram as mais comuns. Entre-
tanto, a contribuição relativa das espécies para a captura variou fortemente, de 
acordo com a região analisada. Dourada e mapará foram os mais importantes 
no Estuário; mapará no Baixo Amazonas; mapará, jaraqui-escama-grossa e curi-
matã no Alto Amazonas; Jaraqui-escama-grossa, pacu e curimatã em Manaus; 
jaraqui-escama-grossa e curimatã no Baixo Solimões, e dourada e surubim no 
Alto Solimões. Grupos específicos para certas regiões foram encontrados para 
o Alto Solimões e Alto Amazonas e grupos mistos foram encontrados no Estu-
ário, Baixo Amazonas, Manaus e Baixo Solimões.
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Capítulo 5 – Variações espaço-temporais dos principais recursos 
pesqueiros como função do ambiente

O Capitulo 5 é dedicado à relação das variações temporais no estoque 
com as condições ambientais. É efetuada a identificação das características 
das populações dos principais estoques comerciais, analisando as capturas de 
acordo com a composição por espécie, e identificando os fatores ambientais 
que influenciam as capturas no tempo e no espaço.

Sobrepesca de crescimento foi identificada para tambaqui, dourada 
e piramutaba. Curimatã e matrinxã não estavam sob risco e jaraquis estavam 
em recuperação de sobrepesca efetuada durante os anos de 1990. O nível do 
rio foi variável usualmente significante na análise por espécie, mas a fase lunar 
não apresentou efeito. Jaraquis foram o grupo com a distribuição mais con-
centrada e curimatã a mais ampla das espécies principais. Diferenças entre os 
municípios de desembarque e de captura indicaram que muitas espécies não 
são desembarcadas onde são pescadas, gerando conflito para a gestão, que é 
de difícil solução.

Capítulo 6 – Ecologia da ictiofauna

No Capítulo 6 são resumidos os aspectos da ecologia de peixes que 
pode ser obtida da análise de dados de captura, e reúne uma compilação de 
extensiva informação de outras fontes.

Os peixes capturados foram divididos em duas categorias. Uma con-
siste de espécies que são capturadas apenas no rio. Estas são de alto nível tró-
fico (>4) e usualmente de grande porte, geralmente não sendo alvo de proteção 
de comunidades, já que estão no canal principal. O outro grupo é composto por 
espécies que alternam seu habitat entre lagos e rios, de acordo com o ciclo 
hidrológico. Estes são majoritariamente de baixo nível trófico (2,6) e mais pro-
tegidos por acordos comunitários de pesca, visto que seu ciclo de vida ocorre 
principalmente em lagos.

Capítulo 7 – Manejo e monitoramento da pesca amazônica

No Capítulo 7 são discutidas as estratégias de manejo governamen-
tais e não governamentais para a pesca e outras atividades relacionadas com a 
conservação e o manejo de recursos pesqueiros na região amazônica. As estra-
tégias são baseadas nos resultados da pesquisa descritos nos Capítulos de 1 
a 6 e têm o objetivo de desenvolver recomendações gerais para o desenvolvi-
mento do manejo da pesca na região. A coleta de dados para o monitoramento 
da pesca apenas tem sido efetuado ao longo de curtos períodos, usando uma 
variedade de métodos. Os autores recomendam que o número de pescadores 
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e de dias pescando deve ser registrado como um requerimento mínimo para 
determinar o esforço de pesca. Também deve ser registrado se todos os peixes 
desembarcados foram de captura ou se parte foi comprada. O local de pesca 
deve ser identificado com o maior número de referenciais possível, tais como o 
nome dos rios navegados ou de cidades e comunidades próximas. A utilidade 
do tamanho dos peixes como critério para decisões de manejo foi ressaltada. O 
capítulo ainda apresenta uma revisão histórica de medidas de manejo aplicadas 
na região e seus resultados.

A legislação governamental para o tamanho mínimo por espécie e 
para os tamanhos de malha de redes tem sido importante para a conservação 
dos estoques. Algumas iniciativas locais também têm mostrado bons resulta-
dos. Entre estas está o fechamento de bocas de rios para proteger espécies 
migratórias, o que tem aumentado o rendimento da pesca. Acordos comuni-
tários para a proteção de lagos têm também fornecido uma solução adicional 
para a conservação dos estoques e se espalhado pela Amazônia como um meio 
promissor de conservação de espécies sedentárias. Mesmo em atividades de 
controle, os acordos de pesca são um sistema voluntário que permite o aumen-
to na densidade dos peixes.

Dados de captura da frota mostram que grandes barcos cobrem uma 
crescente amplitude geográfica. Esse aumento pressiona os recursos – mesmo 
sobre espécies migratórias – e agrava a possibilidade de conflito social com 
comunidades locais. Acordos entre pescadores de grandes barcos e comuni-
dades locais têm sido efetuados para a comercialização do direito de acesso à 
pesca em lagos, com sucesso. Algumas políticas têm sido desenvolvidas con-
siderando condições particulares de diferentes regiões da Amazônia, propondo 
diferenciar estratégias para a regulação da pesca de espécies sedentárias – 
com táticas de escala local – daquelas que são aplicadas a espécies migratórias, 
para as quais as táticas devem ter escala regional.

O material deste livro é extremamente importante, visto que prova 
um marco em relação ao qual mudanças futuras na pesca, nesse imenso siste-
ma de rios, poderão ser avaliadas.

Robin Welcomme
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Introdução

A compreensão da dinâmica da pesca na Amazônia brasileira ain-
da representa enorme desafio tanto para a pesquisa científica como para a 
gestão dos recursos. Isso porque a grande riqueza e a diversidade da biota 
se agregam a uma diversidade cultural e tecnológica que fazem da pesca 
uma atividade complexa e de difícil compreensão.

Diversos aspectos sobre a explotação, a captura e a gestão da 
pesca na Amazônia foram revistos em 2004 no livro A pesca e os recur-
sos pesqueiros na Amazônia brasileira. Essa obra compilou as informações 
existentes, até então, sobre a atividade pesqueira na região, incluindo aná-
lises dos dados de desembarques da frota fluvial e estuarina coletados 
entre 1994 e 1996, período no qual ocorreu o monitoramento da pesca, 
de forma independente, em alguns portos ao longo da calha (RUFFINO, 
2004). 

Esta obra dá continuidade a essa primeira iniciativa, apresentando 
os resultados inéditos da análise integrada dos dados sobre os desembar-
ques pesqueiros coletados no período de 2001 a 2004, ao longo de toda a 
calha do rio. As informações foram colhidas com metodologia similar e de 
forma contínua e sistemática. Com isso, além de atualizar informações de 
literatura, registra novos conhecimentos obtidos desde então, trazendo, 
pela primeira vez, uma abordagem que integra as pescarias em escala 
macrorregional. Essa iniciativa fornece subsídios para o manejo integrado 
da pesca na região e revela a importância do monitoramento e da avaliação 
contínua para a proposição de estratégias adequadas às particularidades 
regionais e à complexidade da atividade pesqueira como um todo.

O Estado da Pesca na Amazônia

Vandick da Silva Batista, Victoria Judith Isaac Nahum, Nidia Noemi Fabré, 
Oriana Trindade de Almeida, Juan Carlos Alonso Gonzalez, 

Mauro Luis Ruffino e Claudemir Oliveira da Silva 
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Objetivos específicos

Identificar tendências em médio e longo prazo da atividade pesqueira 
na Amazônia central.

Determinar a variação espaço-temporal da produção e da densidade 
do recurso pesqueiro, assim como da produtividade da pesca como um conjun-
to e das  principais espécies na Amazônia central.

Caracterizar temporal e espacialmente a ecologia pesqueira das prin-
cipais espécies na Amazônia central.

Discriminar os itens de composição dos custos variáveis mais im-
portantes e sua variação temporal, seus efeitos na lucratividade da pesca, 
por tipo de embarcação, considerando o principal pescado-alvo na Amazônia 
central.

Estratégias metodológicas

Uma extensiva revisão bibliográfica foi a base para a contextualização 
teórica  complementada por dados coletados no campo.

Dados sobre os desembarques pesqueiros foram coletados em 
17 municípios monitorados pelo componente Monitoramento e Controle do 
Projeto Manejo dos Recursos Naturais da Várzea (ProVárzea/Ibama), ao longo 
da calha dos rios Solimões-Amazonas, no período de 2001 a 2004 (RUFFINO, 
2008), a saber: Abaetetuba, Alenquer, Almeirim, Alvarães, Belém, Coari, Fonte 
Boa, Itacoatiara, Manacapuru, Manaus, Monte Alegre, Óbidos, Oriximiná, 
Parintins, Santarém, Tabatinga e Tefé. Esses pontos de coleta, bem como as 
áreas de pesca, foram, por sua vez, classificados preliminarmente em cinco 
macrorregiões de desembarque: 

•	 Alto Solimões, que inclui portos na fronteira com a Colômbia, 
e, no Brasil, desde Tabatinga, passando por Fonte Boa, Alva-
rães e vai até Tefé; 

•	 Baixo Solimões, que inclui desde Coari até Manacapuru; 

•	 Alto Amazonas, que inclui Manaus e Itacoatiara e vai até Bar-
reirinhas; 

•	 Baixo Amazonas, que vai desde Parintins até Prainha;

•	 Estuário, que inclui Gurupá, Abaetetuba, Belém e todas as 
áreas do estuário amazônico e da Ilha de Marajó.
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Durante as análises, Manaus se confirmou como um porto especial 
devido ao volume e à diversidade de origens da frota que ali desembarca, 
sendo consolidada como uma macrorregião especial por se sobrepor espa-
cialmente às demais macrorregiões, mas tendo frota e produção diferencia-
das.

Figura 1 – Mapa dos estados do Amazonas e do Pará com os municípios onde foram efetuadas as 
coletas de desembarque pesqueiro.

Este projeto integrou os trabalhos de várias instituições que já 
coletavam dados sobre a pesca na Amazônia, investindo esforços na pa-
dronização da metodologia empregada para a coleta, no armazenamento 
das informações em um banco de dados e na análise desses dados, am-
pliando a malha amostral preexistente. Assim, a coleta de dados foi efe-
tuada pela rede de instituições parceiras, de acordo com sua experiên-
cia prévia e a proximidade com os portos de desembarque amostrados, 
possibilitando uma visão global do estado da pesca na calha amazônica.

N

300 0 300 km
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Tabela 1 – Relação de municípios/portos monitorados com as instituições parceiras res-
ponsáveis pela coleta e a digitação de dados.

Os dados foram registrados a partir de entrevistas estruturadas com 
formulários cujas perguntas foram efetuadas aos encarregados/participantes 
de cada viagem de pesca, ou proprietários das embarcações pesqueiras, no 
momento do desembarque. 

A captura foi declarada por espécies, por meio de nomes comuns, 
de acordo com o conhecimento do declarante. A correspondência científica 
dessas categorias (nomes em latim) foi efetuada pelos pesquisadores da rede 
de monitoramento, segundo as referênciais locais (SANTOS, 1984; SANTOS, 
1987; FERREIRA et al., 1998; SANTOS et al., 2006). O peso do pescado desem-
barcado foi obtido com o uso de balanças comerciais em Belém e em Abaetetu-
ba e pela declaração dos entrevistados nos outros portos do estado do Pará. No 
estado do Amazonas, na maior parte dos desembarques, o peso ou o número 
de indivíduos capturados, foi estimado pelo entrevistado. A quantidade em nú-
mero foi convertida em peso pela extrapolação do peso médio dos indivíduos 
capturados, obtida pelo comprimento médio de amostras de exemplares das 
principais espécies e pela relação funcional entre o peso total e o comprimento 
total, obtida na literatura ou nos laboratórios de pesquisa. Quando nenhuma in-
formação estava disponível, foi utilizado um valor-padrão de 250 g por unidade. 

Além do peso por espécie, em cada desembarque, foram registradas 
também informações sobre as características físicas das embarcações (tama-
nho da urna, comprimento do barco), os insumos da viagem (óleo, combustí-
vel), o esforço empregado (número de pescadores, dias pescando), o local, o 
ambiente de pesca e a(s) arte(s) de pesca empregada(s).

A coleta de dados de estatística pesqueira foi de caráter censitário, ou 
seja, todos os desembarques ocorridos no porto deveriam ter sido registrados. 
Porém, isso nem sempre ocorreu seja pelo não comparecimento dos coletores, 
ou por que os responsáveis por determinados barcos se negaram a responder. 

INSTITUIÇÃO MUNICÍPIO/PORTO

MPEG - Museu Paraense Emílio Goeldi Abaetetuba e Belém

IARA - Instituto Amazônico de Manejo Sustentá-
vel dos Recursos Ambientais

Alenquer, Almeirim, Monte Alegre, Óbidos, 
Oriximiná e Santarém

UFAM - Universidade Federal do Amazonas Parintins, Itacoatiara, Manacapuru, Manaus, 
Coari e Tabatinga

Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mami-
rauá Alvarães, Fonte Boa e Tefé
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Nesse último caso, é importante destacar que a coleta sempre foi considera-
da de caráter colaborativo e não impositivo, visando reduzir a probabilidade de 
declarações falsas. Em alguns casos, a presença do barco foi registrada pelo 
nome da embarcação e, posteriormente, uma captura lhe foi atribuída, utilizan-
do a média dos valores existentes no período. Segundo estimativas dos cole-
tores, a cobertura dos desembarques foi de 80% a 90% dos desembarques.

Paralelamente, para o estudo da estrutura populacional e da ecologia, 
medições do comprimento total de indivíduos desembarcados nos portos fo-
ram efetuadas mensalmente para um conjunto de seis espécies consideradas 
as mais importantes na região, a saber: curimatã, jaraquis, tambaqui, surubins, 
dourada e piramutaba. 

Após o preenchimento dos formulários, todos os dados foram analisa-
dos quanto a sua consistência, para minimizar erros posteriores. Por último, as 
informações foram inseridas em banco de dados relacional de cada instituição 
parceira. Posteriormente, um programa de integração foi utilizado para extrair 
as informações para um banco de dados central do Projeto ProVárzea/Ibama. 

Contextualização

A abordagem conceitual foi centrada em torno de três aspectos: i) 
contextualização ambiental; ii) bases teóricas para a gestão pesqueira e sua 
evolução ao longo do tempo; e iii)  monitoramento pesqueiro como suporte 
para a tomada de decisões.

Ecologia da paisagem amazônica

A bacia é composta principalmente por quatro formações geológicas 
diferentes. A Amazônia central é constituída de sedimentos intemperizados, 
redepositados no Terciário e no Pleistoceno. São de origem fluvial, lacustre 
e, possivelmente, marinha (FITTKAU et al., 1975; WEBB, 1995). Rodeando a 
zona de sedimentação central da Amazônia, existem dois antigos escudos pré-
cambrianos: o Escudo Brasileiro, ao sul, e o Escudo Guianense ao norte, ambos 
marcados nas suas bordas por cachoeiras nos rios. Na região mais a oeste, a 
zona Terciária é substituída pela ampla zona Andina e Pré-Andina. Sedimentos 
Quaternários erodidos dessas áreas são depositados ao longo dos rios Soli-
mões-Amazonas e em alguns de seus tributários.

A planície amazônica forma a maior bacia sedimentar do planeta. Seus 
sedimentos de areias e de argilas provêm da lavagem dos Andes, no seu curso 
principal, e das antigas montanhas que ocupavam o que hoje são os planaltos 
do Brasil e das Guianas, no caso dos tributários da margem direita. O processo 
de sedimentação é constante e de grande magnitude. Em alguns locais, a ca-
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mada de sedimentos excede 4 km de profundidade. Na sua desembocadura, 
o rio despeja anualmente um quinto da água doce do mundo e se prolonga até 
o mar, misturando-se no estuário, permitindo a existência de espécies franca-
mente fluviais em locais bastante afastados da costa. Ao mesmo tempo, o rio 
carrega para o mar enorme quantidade de siltes, que se depositam no estuário 
formando uma área maior do que as Ilhas Britânicas, de grande produtividade 
(BARTHEM; GOULDING, 1997).

A pluviosidade da região se caracteriza por seu ciclo anual, constituin-
do duas estações bem marcadas – a época chuvosa, geralmente de dezembro 
a junho, e a época seca no resto do ano. Durante as cheias, as águas dos rios 
transbordam e invadem as margens. Nesse ecossistema se instalam tempo-
ralmente comunidades ictíicas que apresentam dietas muito diversificadas, de-
senvolvendo complexas relações inter e intraespecíficas. 

Embora a Amazônia seja frequentemente tratada como grande região 
fisionomicamente uniforme, isso está longe de ser verdadeiro. Estudos recen-
tes têm mostrado uma diversidade muito grande de tipos de vegetação e de 
composições faunísticas, mesmo quando associadas a uma mesma formação 
geomorfológica (PINEDO; SORIA, 2008). 

Do ponto de vista ictiofaunístico, a Amazônia pode ser dividida nos 
seguintes grandes domínios:

i.	 rede hidrográfica da bacia sedimentar, representada pela pla-
nície sedimentar do sistema Solimões-Amazonas, e porções 
baixas dos principais afluentes de águas brancas, originários 
principalmente da região dos Andes;

ii.	 rios que drenam o Escudo Guianense;

iii.	 rede hidrográfica do Escudo Central Brasileiro; e 

iv.	 Bacia do Rio Negro, dominada pelas águas pretas. 

Adicionalmente, é destacada a imensa rede de pequenos igarapés 
que drenam regiões de terra firme e que apresentam ictiofauna peculiar 
constituída principalmente por espécies de pequeno porte e, muitas vezes, 
exclusivas desses ambientes. Entretanto, os igarapés não são restritos a uma 
área geográfica particular, o que impede que sejam tratados como os demais 
domínios citados. De forma análoga, as corredeiras, localizadas nas zonas 
de falhas ou de transição entre os escudos cristalinos das Guianas e Central 
Brasileiro, também apresentam ictiofauna peculiar e poderiam ser tratadas 
como uma unidade à parte. Nesses tipos de ambientes, podemos encontrar 
conjuntos de espécies típicas, às vezes com famílias inteiras restritas a certos 
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domínios. Recentemente, foi reconhecida a existência de grupos de espécies 
típicas da parte baixa dos principais afluentes de águas claras do Rio Amazonas 
como certas piranhas (Characiformes: Serrasalminae; JÉGU; KEITH, 1999). 
Entretanto, tais evidências parecem ser válidas para poucos grupos de peixes, 
caracterizando, assim, zonas transicionais ou ecótonos.

O domínio da bacia sedimentar destaca-se entre as paisagens ama-
zônicas. Formado por planícies inundáveis, dispostas principalmente ao longo 
da porção central da calha do Rio Amazonas, esses macroambientes são co-
nhecidos como várzeas. Trata-se de uma formação geologicamente recente 
que cobre cerca de 300.000 km2 e que representa a principal via de acesso e 
fonte de recursos para a população humana instalada na região (SIOLI, 1984; 
JUNK, 1997; GOULDING, 1979, 1980; SMITH, 1979; GOULDING et al., 1996, 
RIBEIRO; FABRÉ, 2003).

A várzea apresenta como característica ecológica marcante a alta 
produtividade biológica, gerando elevada biomassa de peixes que é explota-
da intensamente pela pesca (PETRERE, 1978a, b; BATISTA, 1998; BATISTA; 
PETRERE JUNIOR, 2007). A riqueza de espécies associada à elevada produti-
vidade do sistema gera padrões de abundância particulares, marcados pela do-
minância de certos grupos tróficos como os detritívoros (WELCOMME, 1979; 
LOWE McCONNELL, 1987; BAYLEY, 1983). Como consequência, valores dos 
índices de diversidade, calculados para assembleias de peixes de várzea, po-
dem ser menores do que em ambientes de águas pretas, sendo os valores de 
captura por unidade de esforço (em número de indivíduos e biomassa), via de 
regra, maiores nas várzeas (SAINT-PAUL et al., 2000).

As planícies inundáveis e as grandes extensões de vegetação alaga-
da, incluindo florestas e pradarias de capins flutuantes, funcionam como locais 
de alimentação, reprodução e berçário para numerosas espécies, incluindo boa 
parte dos principais peixes de interesse comercial na região (GOULDING, 1980; 
JUNK, 1997; SANCHEZ-BOTERO; ARAÚJO-LIMA, 2001).

Outra importante característica funcional dos ambientes de várzea, que 
condiciona a distribuição local de muitas espécies, é a ocorrência de marcante 
déficit de oxigênio dissolvido na água. Durante certos períodos do ano, grandes 
extensões de várzea permanecem hipóxicas, limitando a presença de parte das 
espécies de peixes. A distribuição diferencial de oxigênio entre os habitats pre-
sentes na várzea pode ter consequências ecológicas importantes, além de limitar 
a presença de espécies. Acredita-se também que espécies de pequeno porte e 
formas jovens de espécies maiores seriam favorecidas em ambientes hipóxicos 
em função da menor pressão de predação nesses habitats, em decorrência da 
limitação de certos grupos de peixes piscívoros (JUNK et al., 1997).

A ocorrência sazonal do fenômeno de depleção do oxigênio dissolvido 
e a previsibilidade do ciclo anual de enchentes (JUNK et al., 1989) podem ter 
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favorecido a evolução de características morfoanatômicas e de mecanismos 
fisiológicos e comportamentais relacionados à sobrevivência nesses ambientes 
(KRAMER et al., 1978; KRAMER; McCLURE, 1982; JUNK et al., 1997; JUNK, 
1997; VAL; ALMEIDA-VAL, 1999).

A ecologia como referencial para a gestão e o monitoramento

A gestão pesqueira usa como referencial teórico vários conhecimen-
tos da ecologia clássica, incluindo estudos de fluxo de matéria e de energia, 
nichos ecológicos, estratégias de vida, biogeografia e diversidade, entre outros. 
A avaliação dos recursos pesqueiros tem como base processos essenciais para 
o entendimento da distribuição e da abundância de uma população, tais como 
migração, natalidade, mortalidade e crescimento, que são estudados dentro de 
uma grande área da ecologia intitulada Ecologia de Populações. Esses mecanis-
mos são afetados por relações dinâmicas entre os indivíduos de todas as espé-
cies que coexistem no ecossistema, que se traduzem em processos de com-
petição, predação, parasitismo, mutualismo e detritivoria (Begon et al., 1987). 
No contexto ecológico-pesqueiro o foco são os aspectos teóricos relacionados 
às inter-relações entre os predadores (os pescadores) e as presas (os peixes).

O principal conceito para entender a teoria de exploração pesqueira 
postula que o pescador é um explorador do sistema natural que atua de forma 
similar a um predador piscívoro (que se alimenta de peixes). Assim, a abundân-
cia da presa depende, em parte, da intensidade de predação ou, de outra forma, 
a abundância do recurso depende da pressão pesqueira. Nesse contexto, os 
conceitos de estabilidade/instabilidade/ciclicidade, assim como a detecção de 
limites a partir dos quais o comportamento dinâmico é modificado, passam a 
ser elementos importantes na avaliação do estado da pesca.

Utilizando essa perspectiva, Caddy e Gulland (1983) classificaram o es-
tado dos estoques pesqueiros e seus níveis de abundância em quatro grupos:

•	 Estáveis: estoques que fornecem rendimento mais ou menos 
estável, parecendo ser sustentáveis após um intervalo de tem-
po razoavelmente longo.

•	 Cíclicos: estoques que mostram fortes ciclos de rendimento 
com períodos de alta captura seguidos por períodos de baixa 
captura.

•	 Irregulares: estoques que apresentam alta abundância, muito 
variável, sem a consistência cíclica.

•	 Espasmódicos: estoques que produzem grandes rendimentos 
e em seguida colapsam sem se recuperar.
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A base matemática usualmente utilizada para a representação da re-
lação predador/presa é o modelo de Lotka-Volterra (Lotka, 1925; Volterra, 
1926 apud Begon et al., 1987). Contudo, a avaliação pesqueira não é basea-
da nesse modelo, mas no modelo logístico (Begon et al., 1987), que é mais 
simples, pois considera que o predador (o pescador) não pode interagir com o 
sistema. Nesse contexto, o modelo logístico reduz o complexo comportamento 
de um predador diante da distribuição e da abundância das presas e de outras 
variações ambientais em função de uma única variável – a mortalidade por pes-
ca –, facilitando a aplicação do conceito de equilíbrio à população explotada. A 
falta de atenção para a dinâmica dos pescadores, que não é considerada na 
maior parte dos modelos de avaliação de estoques, pode ser considerada como 
uma das grandes falhas dessa abordagem, devendo ser considerada dentro da 
gestão pesqueira (Hilborn; Walters, 1992).

Uma segunda grande falha histórica nos diagnósticos, produzidos 
pela avaliação de estoques tradicional, está na aplicação generalizada do prin-
cípio do equilíbrio governando a dinâmica das populações pesqueiras (Caddy; 
Gulland, 1983; Caddy, 1996). Esse estado de equilibrío é muito raro na 
natureza. A ocorrência de grandes flutuações na abundância natural de popula-
ções de peixes tem sido observada, independentemente da pesca (Southar; 
Isaacs, 1969; De Vries; Pearcy, 1982), sendo que os efeitos destas e de 
outras variações produzem um pseudoequilíbrio, sobre o qual estão baseadas 
estimativas e usos de parâmetros populacionais, e metodologias diversas apli-
cadas na área (Caddy, 1996), sem que haja o cuidado em ressaltar os limites 
dos métodos e das conclusões.

Várias alterações em relação ao postulado equilíbrio podem ser en-
contradas e, provavelmente, estão relacionadas às relações predador/presa. É 
esperado que a pressão seletiva causada pelo predador influencie tanto a dis-
tribuição quanto o comportamento das populações explotadas (Jones, 1982), 
como consequência, é observada que a sucessiva exposição de uma popu-
lação aos predadores produz progressiva redução na sua vulnerabilidade. Em 
águas continentais tropicais, Lowe-McConnell (1987) observou que a diferença 
das espécies da região nerítica – os peixes das zonas litorâneas – apresenta 
complexas especializações, permitindo a coabitação em um espaço reduzido 
e sem apresentar grandes deslocamentos. Já na região nerítica, haveria maior 
predominância de espécies de pequeno porte, que apresentariam estratégias 
comportamentais de proteção como situar-se em locais com menos luz, formar 
cardumes ou alimentar-se rapidamente.

Tais estratégias dentro da comunidade biótica são apenas exemplos 
de situações com as quais o pescador se defronta ao praticar sua atividade pre-
datória. Associado a isso, temos inter-relações entre predadores, com efeitos 
de terceira ordem, muito mais difíceis de modelar. Paiva et al. (1994) indicam 
que a produção pesqueira em reservatórios do Nordeste brasileiro é explicada 
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pelo número de espécies predadoras presentes no sistema. Assim, a presença de 
poucos ou de muitos predadores geram menores rendimentos pesqueiros, pois as 
taxas de crescimento populacional são otimizadas com um número intermediário 
de predadores. No caso de poucos predadores (e.g. Hoplias malabaricus e o ho-
mem), a predação natural é insuficiente para reduzir a competição interespecífica 
das presas e acaba diminuindo a disponibilidade de peixes para a pesca. Já Myers 
et al. (1995) observaram que a ocorrência do efeito depensatório em populações 
muito deprimidas pela pesca não parece ser regra, ao contrário, em alguns casos, a 
redução da predação por pesca tem se mostrado efetiva na recuperação da abun-
dância, mesmo em estoques fortemente reduzidos. Isso é altamente alentador 
para os administradores da pesca e reforça a necessidade de melhor compreender 
a dinâmica do sistema para propor medidas de manejo.

Espécies explotadas comercialmente são geralmente as espécies 
dominantes ou muito abundantes em uma comunidade de peixes, entretan-
to, a pressão pesqueira ou as mudanças ambientais levam algumas vezes a 
alterações radicais nas abundâncias relativas (Caddy; Sharp, 1988), inviabi-
lizando a recuperação de estoques (e.g. sardinha-da-califórnia Sardinops sagax 
(GULLAND, 1974)). 

Esses fatos induzem ao desenvolvimento de uma ciência pesqueira 
mais integrada e complexa e reforça a necessidade de estudos relativos às 
interações tróficas e aos fluxos de matéria e energia do sistema (Jones, 1982; 
Caddy; Sharp, 1988), no qual o homem é participante ativo, devendo ser 
compreendido e modelado em conjunto.

Nesse contexto, devemos considerar o predador como agente ativo 
nesse sistema, o que pode e deve ser regulado. Para isso, é preciso que haja 
a gestão da explotação. Nessa instância, a referência comum é o conjunto de 
normas legais, denominado ordenamento pesqueiro, abordado no próximo 
tópico. 

Histórico da gestão da pesca e o seu ordenamento no Brasil

A gestão pesqueira é parte de um processo que se denomina política 
pesqueira, na qual ocorre primeiro a definição de diretrizes e objetivos gerais 
que referenciarão as características da gestão, que irá se desenvolver sobre 
certo recurso ou região. Tendo esses referenciais, a gestão pesqueira (também 
chamada gerenciamento pesqueiro ou administração pesqueira) poderá ocor-
rer, havendo definição de recursos ou setores a serem efetivamente maneja-
dos (ou manipulados). Nessa nova instância, os objetivos do manejo de cada 
recurso são traçados, relacionados com as suas características e as finalidades 
de uso. É nesse nível que é gerada a maioria das normas legais que comporão 
o ordenamento pesqueiro.  
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Se historicamente é difícil estabelecer a evolução das políticas pes-
queiras, dada a diferença entre discussões e ações (financeiras e legais), o or-
denamento é mais facilmente identificável e caracterizável. A primeira me-
dida explicitamente tomada para o ordenamento pesqueiro no Brasil foi por 
meio de um decreto do Rei de Portugal, Dom João VI, em 18 de outubro de 
1817, que criou no ano seguinte a primeira colônia de pescadores no Brasil, 
em Santa Catarina. Entretanto, várias decisões normativas já vinham sendo 
tomadas desde o século 18, como o ordenamento da captura de tartarugas 
ou a restrição no uso de piscicidas e tapagens (Hurley, 1933 apud Fur-
tado, 1981).

As Capitanias dos Portos das Províncias Marítimas do Império foram 
definidas pelo Decreto nº 358 de 14 de agosto de 1845, sendo posteriormente 
regulamentadas pelo Decreto nº 447 de 19 de maio de 1846, no qual foram es-
tabelecidos os critérios para a matrícula dos pescadores nos distritos da época. 
A Inspetoria Federal de Pesca, vinculada ao Ministério da Agricultura, foi criada 
pelo Decreto nº 2.544, de 4 de janeiro de 1912, com responsabilidade de apoiar 
diretamente os pescadores; efetuar levantamentos costeiros; criar escolas prá-
ticas de pesca, concessão de terrenos, direitos de importação, isenções e ou-
tros incentivos para a ampliação da pesca e criação de viveiros; proibir o uso de 
explosivos e venenos na pesca; definir regras operacionais para o exercício da 
atividade pesqueira. 

A atuação da marinha foi particularmente importante no início do sé-
culo XX e tinha como meta a criação de uma linha de defesa da fronteira litorâ-
nea por intermédio dos pescadores. Entre 1919-23 foram formadas numerosas 
colônias de pescadores por meio da atividade do cruzador “José Bonifácio”, ao 
longo do litoral, cuja responsabilidade ficou consolidada pelo Decreto n º 194, 
de 10 de janeiro de 1923, e pelo Decreto nº 16.183 de 25 de outubro de 1923 
(Hurley, 1933 apud Furtado, 1981), que aloca sua administração à Direto-
ria de Pesca e Saneamento do Litoral Brasileiro, subordinada à Inspetoria dos 
Portos e Costas do Ministério da Marinha. A regulamentação definiu que as co-
lônias de pescadores deveriam apresentar pelo menos 40 cidadãos brasileiros, 
ou naturalizados, matriculados como pescadores nas Capitanias dos Portos.

Em 19 de outubro de 1938 foi aprovada a Lei nº 794 que representa 
o primeiro código específico para a pesca no Brasil. Entre 1933 e 1945 houve 
várias mudanças de responsabilidade entre o Ministério da Marinha e o da Agri-
cultura, havendo definição pelo último ao final do período. 

Já na década de 1960, a Superintendência do Desenvolvimento da 
Pesca (Sudepe) foi criada em 11 de outubro de 1962, pela Lei Delegada nº 10, 
como uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Agricultura, mantendo-
se ativa até 1989, quando foi criado o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) no dia 22 de fevereiro, pela Lei nº 
7.735, que reuniu a Sudepe, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
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(IBDF), a Superintendência para o Desenvolvimento da Borracha (Sudhevea) e 
a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Sema).

As mudanças ocorrentes desde a década de 1930 não alteraram a 
base legal que definiu as normas para o uso dos recursos hídricos, o chama-
do Código das Águas, ou Decreto nº 24.643, de 10/7/34, pouco alterado pela 
Constituição Federal de 1988. Nele, são estabelecidos que os rios e os lagos 
interligados são de uso comum, sendo seus recursos propriedade da União, 
que deve regular, permitindo ou limitando sua exploração à iniciativa privada, 
com privilégio aos pequenos proprietários (Vieira, 1992). Vários aspectos des-
sa base legal foram complementados pela Política Nacional de Recursos Hídri-
cos, substanciada pela Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, porém os princípios 
básicos de propriedade permanecem os mesmos. 

Em termos específicos da pesca, a atividade continua sendo ordena-
da por dois instrumentos básicos, o Decreto-Lei nº 221, de 1967, que aborda 
aspectos da proteção e do estímulo à pesca, e a Lei nº 11.959, de 29 de junho 
de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
da Aquicultura e da Pesca, e que regula as atividades pesqueiras. A Constitui-
ção Federal de 1988 atribui tanto à União quanto às unidades da Federação a 
competência da proteção ao meio ambiente e da preservação das florestas, 
fauna e flora (Vieira, 1992), e induz a uma maior descentralização da gestão, 
com participação efetiva dos estados. Em função disso, é observada tendência 
gradativa à descentralização de ações e de decisões por parte do Ibama, órgão 
ambiental federal.

Nesse contexto, surge na Amazônia a proposição da gestão participa-
tiva da pesca, catalisada pelo anseio dos usuários em participar das decisões 
sobre os instrumentos de comando e controle (HARTMANN, 1989). Esse novo 
modelo se desenvolveu a partir de experiências efetivas da população ribeiri-
nha, contrapondo-se à prática do ordenamento via determinações alheias aos 
interesses dos pescadores e estimuladas e conduzidas pelo Estado (FURTA-
DO, 1981). A compreensão da dimensão desse processo de organização e sua 
evolução histórica é fundamental para o desenvolvimento futuro da gestão da 
atividade pesqueira. 

Sabe-se que, teoricamente, a exploração não manejada de recursos 
comuns ou compartilhados implica no esgotamento do recurso, um princípio 
estabelecido pela conhecida “tragédia dos comuns”, teorizada por Hardin 
(1968) e atualizada para a “tragédia dos bens comuns não manejados” (Har-
din, 1994). A existência ou ampliação de elementos normativos parte do pro-
cesso de ordenamento do uso dos recursos naturais. Porém, as normas se 
transformam em verdadeiros instrumentos de gestão, somente se o monito-
ramento e o controle funcionar, visto que sem isso se tornam letra morta na 
sociedade, gerando necessariamente perdas sociais, econômicas e ecológicas. 
É observado que, no Brasil, existiram e existem numerosas normas para regular 
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a pesca. Porém, também é histórica a falta de implantação efetiva das medidas 
bem como de processos de avaliação dos seus impactos via monitoramento. 
Esse fato revela que, mais que um problema legal, o problema da atividade 
pesqueira é gerencial. Se isso não inviabiliza o ordenamento (que é instrumen-
to) inviabiliza a gestão da pesca (que é atividade-meio) para atingir o objetivo 
geral de promover o bem-estar e o desenvolvimento social e econômico com 
sustentabilidade ambiental.

As características atuais da atividade pesqueira na Amazônia surgem 
historicamente como resultado de uma diversidade cultural ainda pouco es-
tudada e dimensionada. Dessa forma, embora decisões administrativas sobre 
os rumos da atividade pesqueira possam ser tomadas à revelia da população 
amazônica, deve-se refletir se o fracasso em estabelecer uma efetiva gestão da 
exploração pesqueira na região não se deve, em parte, à ineficácia dos modelos 
e sugestões apresentados, que não consideram concretamente os aspectos 
inerentes à cada região. 

A estatística de pesca na Amazônia

O histórico trabalho de Veríssimo (1895) representa a primeira infor-
mação estatística sobre a explotação dos recursos pesqueiros na região ama-
zônica. Esse autor foi o primeiro crítico dos registros oficiais que foram qualifi-
cados como pobres, deficientes e mal-feitos. 

Apenas a partir da década de 1960, o Estado brasileiro passou a ter 
registros mais regulares sobre a pesca, efetuados pelo Escritório de Estatística 
do Ministério da Agricultura, resultando em relatórios anuais divulgados para o 
período de 1959 a 1968, com totais para todo o País, sem discriminação por 
estado. A partir de 1970, a estatística da pesca passa à responsabilidade da 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (Sudepe), criada em 1962 para 
promover o ordenamento e a administração da pesca no País. Na Amazônia, o 
serviço foi efetivado em 1972 para a pesca da piramutaba Brachyplatystoma 
vaillantii em Belém do Pará, ampliando em 1976 para 15 municípios dos esta-
dos do Pará e do Amapá e, em 1979, para nove municípios do estado do Ama-
zonas. Esse sistema continuou ativo, com metodologia similar até 1988, sendo 
desestruturado em 1989 quando a Sudepe, com seus recursos e atribuições, 
foi englobada na estrutura que criava o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), quando a coleta de dados de esta-
tística pesqueira foi desativada. 

À parte do sistema oficial, o Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia (Inpa) implementou a partir de 1976 o monitoramento pesqueiro em Ma-
naus, com critérios estatísticos mais rígidos e com a finalidade de obter informa-
ções que pudessem servir como base para uma avaliação ecológica da pesca, 
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sendo terminado em 1986 e retomado em 1994 (BATISTA; PETRERE JUNIOR, 
2003). Goulding (1979) e Santos (1987) monitoraram a pesca desembarcada em 
Porto Velho, respectivamente entre 1977-78 e 1981-84. Smith (1979) controlou 
desembarques em Itacoatiara entre 1976-1977, assim como Barthem (1990) 
no Ver-o-Peso, em Belém, entre 1984-85, Ribeiro et al. (1995) a jusante da UHE 
de Tucuruí, no Tocantins, na qual o desembarque é controlado pela Eletronorte 
desde 1980 (JURAS et al., 2004). 

Outros estudos esparsos confirmam a compreensão da importância 
dos registros estatísticos para a comunidade científica, mas seguem como 
atividades esporádicas e descontinuadas temporalmente. O próprio sistema 
de coleta que originou os dados utilizados neste trabalho foi desarticulado em 
2006, acabando com uma rede de monitoramento ao longo da calha, que custa-
va, por ano, 2,5% do orçamento do seguro-desemprego pago durante o defeso 
naquele ano, no estado do Amazonas (cerca de R$ 20 milhões), sem contar 
com R$ 1,2 milhão que foi investido anualmente em subsídios ao diesel por 
esse estado (SEPROR-AM, 2006), mais os outros subsídios do Governo fede-
ral, além dos financiamentos à infraestrutura pesqueira, promovidos pela Seap, 
Ibama e órgãos estaduais de meio ambiente com cadastros, fiscalizações e ou-
tros controles na pesca. O estado gasta muito em custeio e em investimento e 
muito pouco ou quase nada com monitoramento para a avaliação de resultados 
dessas ações.

 O Ministério da Pesca e Aquicultura está reorganizando o sistema es-
tatístico pesqueiro nacional, buscando a articulação institucional e parcerias que 
possam promover a implementação de um sistema nacional efetivo e acurado. 
Porém, é fundamental que, com o uso dos dados de estatística e da avaliação 
da pesca atualizada, seja cobrada de investidores, agências de fomento e ór-
gãos de gestão uma avaliação do impacto de cada atividade, para justificar as 
pretensões. Uma alternativa para garantir a manutenção do sistema de coleta 
de informações no futuro é obter fundos com base na produção pesqueira, 
nos moldes dos fundos setoriais, com recursos que possam ser direcionados 
diretamente para um comitê gestor. Sem garantir a continuidade de recursos, a 
sustentabilidade do sistema será altamente questionável, como a história com-
prova.
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Macrorregião Municípios

Estuário

Abaetetuba, Afuá, Amapá, Anajás, Araguaína, Augusto Corrêa, Baião, Bar-
carena, Belém, Bragança, Breves, Cachoeira do Arari, Calçoene, Cametá, 
Cândido-Mendes, Capanema, Carutapera, Castanhal, Chaves, Colares, 
Conceição do Lago Açú, Curralinho, Curuca, Gurupá, Gurupi, Igarapé-Miri, 
Imperatriz, Itupiranga, Jacundá, Joanes, Limoeiro do Ajuru, Macapá, Ma-
rabá, Maracanã, Marapanim, Maruda, Oiapoque, Outros Brasil, Ponta de 
Pedra, Portel, Pracuúba, Quatipuru, Salinas, Salvaterra, Santa Cruz do Arari, 
Santa Helena, Santa Izabel, Santana, São Caetano de Odivelas, São João de 
Pirabas, São Sebastião do Boa Vista, Soure, Tucuruí, Vigia, Vizeu

Baixo Solimões
Acrelândia, Anamã, Anori, Beruri, Boca do Acre, Caapiranga, Coari, Coda-
jás, Iranduba, Manacapuru, Manaquiri, Manoel Urbano, Plácido de Castro, 
Rio Branco, Santa Rosa, Sena Madureira, Tapauá

Alto Solimões

Alvarães, Amaturá, Cruzeiro do Sul, Fonte Boa, Ipixuna, Juruá, Jutaí, Mân-
cio Lima, Maraã, Marechal Thamaturgo, “Outros Colômbia”, “Outros 
Peru”, Porto Walter, Rodrigues Alves, Santo Antonio do Icá, São Paulo de 
Olivença, Tabatinga, Tefé, Tonantins, Uarini

Baixo Amazonas
Alenquer, Almeirim, Altamira, Aveiro, Curuá, Faro, Itaituba, Juruti, Maués, 
Monte Alegre, Nhamundá, Óbidos, Oriximiná, Parintins, Porto de Moz, Prai-
nha, Santarém, Senador José Porfírio, Terra Santa, Trombetas

Alto Amazonas
Autazes, Barreirinha, Boa Vista dos Ramos, Careiro, Careiro da Várzea, 
Itacoatiara, Itapiranga, Manaus, Nova Olinda do Norte, São Sebastião do 
Uatumã, Silves, Urucará, Urucurituba

Anexo I 
Lista das principais localidades incluídas na divisão por macrorregiões.
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 2 Caracterização da Produção e do Esforço Pesqueiro

Vandick da Silva Batista, Victoria Judith 
Isaac Nahum, Nidia Noemi Fabré; 

Claudemir Oliveira da Silva e 
Juan Carlos Alonso Gonzalez

Introdução

O objetivo principal de qualquer pesca é capturar o peixe no seu am-
biente natural, para atender à demanda do pescador que, por sua vez, atende 
à demanda de mercado ou da própria alimentação, lazer e/ou fins ornamentais.
Assim, o objetivo é múltiplo, sendo mais tradicional associar o termo com a ati-
vidade comercial alimentar ou a pesca esportiva/recreativa/amadora, conforme 
o tipo de usuário envolvido. Essa questão é chave, pois a primeira pergunta a 
ser feita antes de efetuar qualquer monitoramento ou gestão é sobre o objetivo 
de determinada explotação pesqueira, o que permitirá que variáveis adequadas 
sejam escolhidas para avaliação e gestão. 

Neste capítulo, são usados dados da estatística pesqueira para a ava-
liação da pesca e dos recursos, mas para atender a qual objetivo de gestão? 
Analisando  informações contidas em documentos institucionais de agências 
responsáveis pela gestão pesqueira, incluindo portarias e instruções norma-
tivas, e comparando com os orçamentos disponibilizados e efetivados para  
atendimento das atividades de gestão pesqueira, conclui-se que entre 2001 
e 2004 o objetivo dessa pesca monitorada foi a minimização dos custos com 
quantidade ilimitada de pescadores atuando sem maiores restrições. Esse não 
é um objetivo explícito, sendo, porém, compatível com a opção apresentada 
por Bayley (1983): não fazer nada, o que é evidenciado pela incapacidade de 
controle da efetividade das decisões tomadas.

Como resultado da manutenção desse objetivo, ao longo do tempo, 
temos de assumir que sustentabilidade, produtividade, rentabilidade e seguran-
ça alimentar estão em segundo plano na tomada de decisões. Por que isso? 
Executar a gestão implica em custos no curto prazo em prol de benefícios usu-
almente de médio-longo prazo, sendo prazos politicamente inconvenientes ou 



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

32

inaceitáveis. Considerando que a floresta tropical representa verdadeiro defeso 
contra a degradação dos estoques, por ser uma barreira contra a explotação 
generalizada e com apetrechos de maior poder de pesca, reduz-se explotação 
excessiva com custo zero, havendo apenas crises ocasionais que geram algu-
ma ação efetiva. 

Entretanto, tal objetivo não é válido em todas as circunstâncias de-
vido a necessidades locais ou arranjos político-econômicos, tal como ocorre 
em áreas amazônicas. Exemplos: o acordo de pesca do Rio Unini, onde áreas 
ficam reservadas para a pesca esportiva ou de subsistência, ou no estado do 
Tocantins, onde a pesca comercial foi proibida. Em outros biomas ocorre o 
mesmo. Exemplos: no Pantanal, onde o governo de Mato Grosso apenas per-
mitiu a pesca com anzol e emitiu normas beneficiando o pescador esportivo, e 
no Amazonas, onde a pesca profissional alimentar foi proibida na maior parte 
da calha do Rio Negro.

O sistema aqui analisado foi estabelecido para o monitoramento do de-
sembarque de pescado comercializado como alimento. Monitoramentos para avalia-
ção de objetivos da pesca esportiva, ornamental ou de subsistência terão variáveis 
similares, mas também deverão ter variáveis, análises e interpretações diferentes. 

Ao caracterizar a produção e o esforço de pesca em uma região du-
rante um intervalo de tempo limitado se deve ter claro também o interesse do 
público na análise. Freqüentemente temos análises de alta qualidade, porém 
incompreensíveis para gestores, técnicos e representantes de empresários e 
trabalhadores do setor pesqueiro, reduzindo ou anulando sua utilidade. Assim, 
nossa intenção é permitir que esses usuários dos recursos tenham um guia e 
uma análise profunda, mas simples, que se baseiam em pressupostos teóricos 
complexos, mas que se limitam a análises que podem ser efetuadas indepen-
dentemente por esses agentes. 

Nesse contexto, este capítulo tem dois objetivos principais:

1. Efetuar a caracterização da frota pesqueira e do esforço de pesca 
considerando sua variação temporal e espacial na Amazônia Cen-
tral; e

2. Descrever a produção efetuada por tipo de frota e microrregião 
para o desembarque total registrado.

Antes de apresentar esses resultados, algumas perguntas relevantes  
devem ser feitos para a gestão pesqueira, que podem ser respondidas a partir 
de um monitoramento pesqueiro:

1. O que considerar na avaliação das características da frota pesquei-
ra? Como interpretar informações típicas do monitoramento da 
frota pesqueira? 
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2. Como interpretar dados de produção pesqueira?
3. Como ajustar e interpretar dados de CPUE? 
4. Quais informações básicas devem ser geradas sobre produção e 

esforço pesqueiro para subsidiar a gestão da atividade e dos re-
cursos?

Um guia simplificado foi realizado sobre como trabalhar nesse tema e, 
ao final, será feita a análise dos dados, que estará apresentada no guia, mas que 
terá um propósito mais amplo, o de propiciar metadados para a caracterização 
do estado atual da estrutura da frota e da produção pesqueira registráveis com 
dados da estatística.

Guia para monitoramento do esforço pesqueiro e da produção

O que considerar na avaliação das características da frota pesqueira? 
Como interpretar informações típicas do monitoramento da frota pesqueira?

Primeiro, o que é uma frota pesqueira? Em muitos lugares e pes-
carias, os barcos são meios ativos de pesca, arrastando redes com a força 
de seus motores ou anzóis em linhas ou varas posicionadas lateralmente em 
embarcações. Nessas circunstâncias, a força de tração, o desenho do cas-
co, sua manobrabilidade associada com a habilidade do comandante podem 
determinar a magnitude da captura. Na Amazônia continental e em muitas 
outras áreas, usualmente, isso não acontece, visto que o barco não é a em-
barcação que determina a captura diretamente, servindo mais como meio 
de transporte de pescadores, apetrechos, gelo e outros insumos, além do 
pescado capturado. 

Qual a implicação disso? Implica no uso ou não das características 
do barco no dimensionamento do esforço de pesca, que deve representar 
a magnitude da capacidade de pescar de um grupo de pescadores (a frota). 
Se o barco de pesca não pesca (não mata o peixe), suas características de-
verão ser interpretadas pelo gestor mais sob um ponto de vista econômico 
e social do que em termos ecológico-pesqueiros (causador de mortalidade 
nos estoques). Se o barco pesca diretamente, pode ser utilizado como va-
riável referencial para identificar valores ótimos para viabilizar a melhoria da 
produtividade e da sustentabilidade dos recursos e da atividade pesqueira. 
Informações da embarcação como potência do motor, tamanho do casco ou 
velocidade de deslocamento podem servir para dimensionar sua capacidade 
de captura durante a pesca, cujo controle permitiria, de fato, a regulação do 
impacto da pesca sobre os recursos pesqueiros.

Se vamos caracterizar a pesca devemos responder: há embarca-
ções na frota com capacidade direta de causar mortalidade sobre os esto-
ques pesqueiros?
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1.	 Em caso negativo, existe a capacidade de as embarcações cau-
sarem mortalidade por via indireta, ao viabilizar meios que cau-
sam a mortalidade diretamente. Isso pode ocorrer se o número 
de embarcações ou algumas características apresentam cor-
relação com a capacidade de pescar. Paralelamente, usamos 
informações da frota para avaliações socioeconômicas que são 
importantes na definição das tendências da pesca. Nesse caso 
das variáveis típicas da estatística pesqueira, as seguintes são 
mais reveladoras: idade da frota (há modelos recentes?), com-
primento ou capacidade de carga das embarcações (barcos 
maiores indicam a potencialidade de viagens mais longas e dis-
tantes, já que os barcos menores são melhores para a pesca 
local, o que predomina e qual a tendência?), relação produção/
consumo gelo (se a relação diminui pode ser um indicativo de 
que o recurso pesqueiro está escasseando), entre outros.

2.	 Em caso positivo, devemos verificar quais tipos de embarca-
ções são diretamente responsáveis pela captura.
2.1 	Para cada tipo, verificamos quais características físicas 

podem estar afetando a produtividade da captura: compri-
mento total, tonelagem de arqueação bruta (TAB), potência 
do motor, capacidade de gelo;

2.2 	Para cada tipo, também verificamos características opera-
cionais que possivelmente afetam a captura: número de 
pescadores/tripulantes; duração das pescarias (descontan-
do duração das viagens) e produção por viagem (ou por 
tempo de pesca vezes o número de pescadores).

Depois de identificadas as variáveis de impacto, procede-se ao regis-
tro dessas informações para cada embarcação da frota e a sua análise. Nesse 
caso, temos como perguntas-chave:

1. Há relações temporais e espaciais na magnitude do número de 
embarcações?

2. Há variação nas características físicas das embarcações que apre-
sentam relação com o poder de pesca de cada unidade?

3. Essas variações são positivas ou negativas?
4. Os efeitos dessas variações afetam de que forma os recursos pes-

queiros e a rentabilidade da atividade pesqueira?
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Esquematizando essa proposta temos:

Figura 1 – Esquema para avaliação rápida da frota pesqueira baseado em dados da estatística pes-
queira e do cadastro de embarcações.

Como interpretar dados de produção pesqueira?

A informação sobre o total anual da produção pesqueira desembar-
cada é uma das mais demandadas pelos gestores no setor pesqueiro e dos 
encarregados da questão ambiental, embora seja um dos mais enganosos indi-
cadores que se pode usar. E por que é demandado? Porque é simples, direto e 
de fácil compreensão, tendo efeito econômico direto (produção desembarcada 
x preço por quilo = faturamento). A interpretação lógica é que quanto menor a 
produção desembarcada de uma espécie menor a sua abundância na natureza. 
Porém, não se encontram livros ou referências aceitáveis na literatura científica 
que indiquem essa medida como indicadora do estado dos estoques. Porém, 
sua variação costuma ser interpretada por representantes dos pescadores e 
dos gestores, o que conduz a falhas muitas vezes gritantes.
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Por que produção pesqueira é um mau indicador da abundância dos 
recursos pesqueiros? Porque variações na produção podem ser causadas pela 
mudança na quantidade de esforço de pesca empregado, por haver novos desti-
nos para o pescado capturado, novos explotadores do mesmo recurso, variáveis 
ambientais que estão afetando a capturabilidade dos recursos existentes, entre 
outros motivos. Assim, um eventual declínio na produção pode ter razões de 
mercado, econômicas, sociais e culturais, por aumento no descarte, entre outras 
causas, e não por redução na abundância do recurso. Assim, a análise da produ-
ção desembarcada pode ocorrer apenas quando outros indicadores estiverem 
presentes, caso contrário, melhor utilizá-la apenas como indicador econômico.

Porém, como fugir da tentação de utilizar aquela que é frequentemen-
te a única informação disponível? Assim, indicamos (Figura 2) um esquema 
para orientar a análise de dados de produção desembarcada e até onde se pode 
concluir algo com base na realidade da coleta de dados e na pesca local.

Figura 2 – Esquema de avaliação de dados de desembarque de pescado, sendo CPUE a captura 
por unidade de esforço e GLM os modelos gerais lineares, usualmente a análise de 
covariância.
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O que significa ser conservativo? Para recursos e informações que 
apresentam tantas incertezas significa analisar sempre pensando que o pior 
ocorreu ou ocorrerá. O pensamento é tipicamente econômico, em situações 
de crise ou na falta de informações, o investidor busca refúgio em aplicações 
seguras e, assim, o pescador deve fazer (para não ficar sem peixe) e o gestor 
deve agir (para não ser culpado pelo colapso). 

Como ajustar e interpretar dados de CPUE?

A captura por unidade de esforço (CPUE) é uma medida clássica uti-
lizada na investigação pesqueira como indicador da densidade dos recursos 
explotados. Costuma ser utilizada similarmente na amostragem experimental 
efetuada por meio de pesquisas técnicas ou científicas. A unidade de esforço 
de pesca é uma medida que deve ser proporcional à mortalidade que a pesca 
causa aos estoques pesqueiros e isso é difícil de ser medido. O que se faz 
normalmente é verificar como é o resultado da captura produzida pela pesca 
em certa região, cujo esforço foi mensurado por diversas medidas. O que se 
espera é identificar uma medida de esforço o mais simples possível, cuja varia-
ção seja correlacionada com a captura gerada. Assim, se o esforço aumenta a 
captura aumenta, se o esforço diminui a captura diminui, permitindo utilizar a 
captura por unidade de esforço como indicador da densidade relativa de peixes 
no ambiente.

Muitos gestores e pesquisadores escolhem a unidade de esforço 
apenas se baseando em seu pretenso bom senso e saber pessoal, mas isso 
leva a erros graves devido aos vícios que esse bom senso pode conter. Exem-
plificando: se um barco de pesca captura em um lugar uma média de 10 t de 
pescado por dia, outro barco igual deveria capturar, em média, o mesmo, mas 
muitas vezes não é assim! Um barco pode ter mais pescadores, mais redes, 
melhor mestre, melhores pescadores, mais gelo, necessidades mais urgentes 
de produção/renda e muitas outras causas que afetam a produtividade da pes-
ca. Logo, será que o número de barcos pescando seria uma boa unidade de 
esforço? O melhor é sempre testar a unidade de esforço. Se não houver esse 
teste, muito mais cuidadosa e conservadora terá de ser a análise. Porém, pou-
cos profissionais conseguem conter a tentação de achar que os dados repre-
sentam uma média da realidade, que suas informações podem ter sérios vícios 
e serem mais conservadores nas análises, isto é, analisar de forma a “sobrar” 
recursos no ambiente, na incerteza de saber se de fato tais recursos existem 
para serem explotados com produção e produtividade ótimas.

Se tivermos uma ótima medida da unidade de esforço de pesca, teori-
camente teremos representada a magnitude da capacidade de captura do recur-
so pesqueiro em foco (espécie ou grupo-alvo). Assim, a CPUE poderá indicar a 
densidade relativa dos peixes. Porém, muito mais frequente do que o desejado, 
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outras variáveis afetam a quantidade de pescado capturada e a desembarcada. 
Há variáveis que afetam a quantidade de esforço utilizada ou a eficiência desse 
processo (a capturabilidade) ou, ainda, variáveis que afetam a estratégia de cap-
tura/retenção dos pescados a bordo, tais como preço do pescado no mercado, 
nível das águas no rio, disponibilidade de gelo a bordo, entre outras. Em cada 
tipo de pesca deve-se identificar e considerar quais dessas variáveis são mais 
importantes e que podem estar afetando a quantidade de pescado capturada, e 
coletar os dados e padronizar o esforço gerador dessas capturas a partir dessas 
informações. Isso se faz, na prática, ajustando o valor final da captura, como se 
fosse gerada pelo mesmo contexto de explotação por meio de modelos gerais 
lineares, principalmente por análise de covariância. Mas isso não é o gestor que 
deve fazer e, sim, o pesquisador ou o técnico, que deve repassar ao gestor os 
resultados já padronizados para a tomada de decisão. 

Um esquema de trabalho para usar o dado disponível e para melhorar 
a confiabilidade das informações e da produtividade da pesca é indicado a se-
guir, com alternativas para as diversas opções técnicas já mencionadas.

Figura 3 – Fluxograma indicativo de análises para avaliação do estado dos estoques com diferente 
disponibilidade de dados na estatística pesqueira. GLM= Modelo Geral Linear; CPUE= 
Captura por Unidade de Esforço.
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Quais informações básicas devem ser geradas sobre produção 
e esforço pesqueiro para subsidiar a gestão da atividade e dos recursos?

Sobre a produção, obviamente devemos conhecer a quantidade de 
pescado desembarcada, o que a estatística pode fornecer, e a captura efetua-
da, que inclui o pescado capturado e descartado ou que foi consumido e não 
passou pelo porto para venda. Isso vai além do consumo a bordo, mas inclui o 
pescado levado para consumo familiar ou comunitário, às vezes até vendido, 
mas sem passar pelo porto, ou excluído do imaginário comercial do declarante 
da produção no porto. 

Cabe observar que mesmo na Amazônia, na maioria dos portos, o 
coletor da estatística não tem a informação do pescado pesado e, sim, apenas a 
declaração do pescador ou comerciante, que pode incluir apenas o que conside-
ra relevante. O pior é quando há razões para a sonegação da informação, devido 
a proibições existentes, que faz o declarante não informar sobre o pescado até 
que esteja em suas mãos. Crítica também é a falta de informação sobre desem-
barques efetuados antes do porto controlador, que deve ser consultado sobre 
a quantidade de pescado já revendido.

Sobre o esforço, é preciso ter pelo menos informações sobre o núme-
ro de pescadores que produziram aquele pescado e o número de dias em que 
pescaram efetivamente. É melhor perguntar diretamente sobre a quantidade, 
ao invés de perguntar o número de dias de viagem, pois graves erros podem 
ocorrer devido à variação no tempo de viagem e aos dias parados em portos 
para o abastecimento ou outras causas. Por afetar o entendimento da medida 
de esforço, deve ser controlado se todo o pescado foi pescado ou se pelo me-
nos parte foi comprado. Registros devem ser excluídos da análise da CPUE e 
afins, por conterem prováveis vícios que podem tendenciar a análise. Outras 
variáveis que afetam o total capturado devem ser obtidas, servindo também 
para a análise econômica, tais como quantidade de gelo, de combustível e de 
lubrificante. 

Informações sobre os apetrechos de pesca utilizados são úteis para a 
gestão, mas usualmente não são utilizadas como medida de esforço de pesca. 
Deve-se ter informação sobre qual apetrecho capturou cada tipo de pescado, ao 
contrário do mero registro dos apetrechos utilizados na pescaria, pois na análise 
não poderá ser identificada a contribuição de cada tipo por espécie. Entretan-
to, o registro das características dos apetrechos usados (e não os meramente 
transportados) é útil, devendo ser obtido o tamanho do apetrecho, das malhas 
ou dos anzóis, e o número de unidades (redes ou anzóis).

Além disso, é fundamental a informação sobre a localização do pes-
queiro, o que costuma ser difícil pela diversidade de nomes existentes para um 
mesmo lugar, devido a costumes locais ou à ignorância de pescadores externos 
sobre os nomes. É complicada a existência de vários locais com os mesmos 
nomes (Lago do Jacaré), o que obriga a obtenção de outras referências como 
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nome da cidade/vila mais próxima, se está a montante/jusante e qual o trajeto 
percorrido (calhas/rios/lagos). 

Por fim, deve-se registrar qualquer informação de variáveis que pos-
sam afetar a magnitude da pescaria, tais como a identidade do mestre (verifi-
cando à parte sua experiência e outras características afins), os eventos climá-
ticos durante o período, o tipo de fundo e a profundidade da pescaria, entre 
outros. Tudo depende de quanto o gestor da estatística e sua equipe conhecem 
da dinâmica da pesca local e regional.

Análise dos dados – Amazônia

Nas águas continentais amazônicas, as embarcações não causam 
mortalidade direta, mas como são meios de transporte de pescadores, de 
apetrechos e dos pescados, apresentam características que se correlacionam 
com a capacidade de pesca. Petrere Junior (1978) mostrou que o “número 
de viagens” ou o “número de pescadores” são boas medidas para usar como 
unidade de esforço, mas que o “número de pescadores x dias pescando” 
apresentou os melhores resultados. Batista (1998) confirmou tais variáveis, 
após incluir outras combinações como o “número de pescadores x quantida-
de de gelo”, mas manteve a recomendada por Petrere Junior (1978) devido a 
sua simplicidade. Nenhuma delas é uma característica física da embarcação, 
como Freitas et al. (1997) mostraram que na pesca com malhadeira na Ama-
zônia central, o comprimento das redes é uma boa medida, mas a altura (ou 
área da rede) não. Novamente, não são características das embarcações, pois 
a dinâmica da pesca parece ser mais importante do que as características do 
capital instalado das embarcações. Dessa forma, é apresentada uma análise 
simples, embora detalhada, até onde a informação permitiu, das caracterís-
ticas físicas da frota e do perfil da produção, para buscar tendências entre 
2001 e 2004 ao longo da calha Solimões-Amazonas, na estrutura utilizada na 
pesca ou em características operacionais de sua utilização, com a finalidade 
de identificar padrões de uso que permitam aos gestores e agentes do se-
tor pesqueiro terem uma perspectiva sobre o perfil das decisões que têm 
sido tomadas pelos pescadores. Com isso, poderão vislumbrar cenários de 
curto e médio prazo para a atividade e basear suas decisões considerando 
essas tendências, que são mais de natureza econômica e menos de natureza 
ecológico-pesqueira.

A frota pesqueira na Amazônia

Evolução da frota pesqueira na calha amazônica
Nas pescarias amazônicas são registrados vários tipos de embarca-

ções, sendo os barcos pescadores e as canoas os responsáveis pela maior 
frequência dos desembarques (Tabela 1).
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Tabela 1 – Distribuição dos desembarques, por tipo de embarcação, no período de 2001 
a 2004 na calha dos rios Solimões-Amazonas.

Dos dois tipos mais frequentes nos registros de desembarques, as 
canoas são as que praticamente não apresentaram informações que permitem 
a identificação de cada unidade e, com isso, determinar suas características.

Assim, considerando apenas os barcos pescadores no período entre 
2001 e 2004, registramos cerca de 5.500 barcos diferentes para toda a calha. 
As canoas são mais numerosas, a princípio, mas não são quantificáveis por 
meios diretos nas condições atuais de registro, visto não serem sequer cadas-
tradas pela Capitania dos Portos e, consequentemente, pela Seap, que expede 
licenças de pesca às embarcações. Assim, o nome do proprietário-pescador 
passa a ser a única referência, mas essa característica não foi registrada de for-
ma homogênea na coleta de dados realizada, não sendo possível dimensioná-
los com a base de dados disponível.

A frota apresenta bastante mobilidade e variabilidade na sua atuação. 
Assim, muitos barcos desembarcam em mais de um município e, às vezes, 
até mesmo em estados diferentes. A distribuição da frota por ano e por local 
de desembarque (Tabela 2) permite observar que o número total de barcos, 
diferentes para todo o período, é bem superior do que o número em qualquer 
um dos anos considerados, o que reforça mais ainda a conclusão da grande 
mobilidade da frota pesqueira entre os diferentes portos, ou seja, barcos que 
atuam um ano em um porto podem, no ano seguinte, não voltar a esse porto, 
atuando em outro. Por esse motivo, os totais das linhas e colunas dessa tabela 
não coincidem com a soma das linhas ou colunas respectiva.

A partir do número de barcos de pesca atuantes em cada município, 
podemos concluir que enquanto alguns portos estão ganhando maior importân-

Tipo de unidade
Número de desembarques 

registrados
%

Barco pescador 69.424 45,83

Canoas 59.580 39,33

Barco de transporte de passageiros 6.723 4,44

Barcos de carga 685 0,45

Caminhão 11.952 7,89

Barco industrial 5 0,00

Sem informação 3.125 2,06

Total de desembarques 151.494
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cia, pois a frota vem aumentando, como é o caso de Manaus e Manacapuru, 
outros apresentam números decrescentes, como nos portos de Almeirim, San-
tarém, Alenquer, Óbidos, Oriximiná, Parintins, Itacoatiara e Tefé. Belém apare-
ce estável e portos como os de Alvarães e Coari não parecem ser relevantes 
para esse tipo de embarcação.

Tabela 2 – Número de barcos de pesca diferentes que desembarcaram por, município, 
nos estados do Amazonas e do Pará, no período de 2001 a 2004. A coluna 
total se refere ao número total de barcos diferentes, por porto, entre 2001-
2004.

No estado do Amazonas, os barcos de pesca têm origem em 30 
municípios diferentes, porém a maior parte provém de Manacapuru, Manaus, 
Parintins, Tefé, Coari, Careiro, Itacoatiara e Manaquiri, respectivamente. No es-
tado do Pará, os barcos pesqueiros provêm de 39 municípios, sendo os mais 
importantes: Santarém, Óbidos, Belém, Abaetetuba, Soure, Oriximiná, Alen-
quer, Cachoeira do Arari e Vigia, respectivamente.

Não há informações sobre a idade das canoas, assim, analisando a 
distribuição etária apenas da frota de barcos de pesca (Figura 4), verifica-se 
que tanto no Amazonas quanto no Pará ocorrem ciclos de fabricação, porém 
temporalmente separados. Embarcações mais antigas são encontradas no 
Amazonas com uma proporção maior de barcos com mais de 27 anos, haven-

Estado Porto 2001 2002 2003 2004 Total

Pará

Belém 586 655 593 579 1.222
Abaetetuba 107 82 73 46 164
Almeirim s.d 86 59 33 114
Monte Alegre 66 40 21 34 112
Santarém 624 489 447 368 973
Alenquer 57 20 11 6 80
Óbidos 238 157 118 77 355
Oriximiná 98 72 46 53 168

Subtotal 1.583 1.479 1.273 1.133 2.757

Amazonas

Parintins 154 112 114 55 234
Itacoatiara 103 89 77 61 207
Manaus 663 672 780 933 1.542
Manacapuru 239 230 209 203 538
Coari 37 10 15 5 61
Alvarães 3 4 2 4 10
Fonte Boa 28 5 s.d s.d 30
Tefé 105 92 54 61 180
Tabatinga 5 1 150 239 343

Subtotal 1.339 1.225 1.402 1.561 2.697
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do nesse estado barcos com idades entre 39 e 48 anos. Entretanto, no Pará, 
foram registrados proporcionalmente mais barcos entre 18 e 26 anos e os 
mais jovens, 9 anos mais recentes. Nesse último caso, a falta de registros re-
centes (5 anos) de idades dos barcos do Amazonas deve estar precisando de 
análise, pois há indicação da ocorrência de uma safra de barcos no Amazonas 
entre 10 e 17 anos. 

Figura 4 – Distribuição etária dos barcos de pesca da frota do Amazonas e do Pará, tomando 2005 
como ano-base. 

Características físicas dos barcos de pesca 

Aspectos técnicos dos barcos de pesca

As características físicas dos barcos podem ser interpretadas como 
indicadores do poder de pesca da frota e da escala da pesca. Assim, barcos 
com maior tamanho podem carregar mais pescado e possuem, potencialmen-
te, maior poder de pesca. As variáveis que definem a “escala” como a duração 
das viagens, o número de pescadores e a captura média devem também estar 
correlacionadas. Porém, essas correlações nem sempre foram significantes, 
possivelmente devido a variações na tomada de informações e a diferenças na 
tecnologia e na dinâmica da pesca ao longo da calha. A melhor relação foi obtida 
entre a capacidade de gelo e o tamanho do barco, sendo r=0,61, F(1,1943)=1,139 
e p< 0,05 (Figura 5).
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Figura 5 – Relação entre a capacidade de carga e o comprimento dos barcos de pesca na frota 
registrada entre 2001-2004 na calha dos rios Solimões-Amazonas. 

O comprimento médio das unidades da frota de pesca resultou em 
aproximadamente 12,10 m (± 0,05 m). O tamanho médio das unidades da 
frota pesqueira foi diferente nos portos ao longo da calha do Rio Amazonas. 
Podem ser distinguidas três categorias diferentes: i) menores barcos que de-
sembarcam na fronteira do Brasil, ou na Colômbia, e nos municípios ao redor 
de Santarém como Alenquer e Monte Alegre; ii) barcos maiores que atuam na 
região de Manaus, Manacapuru e Fonte Boa; e iii) barcos de tamanhos inter-
mediários da região de Parintins, Oriximiná, Santarém e Almeirim (Figura 6). 
Essas informações não estiveram disponíveis para a frota que desembarcou 
em Belém.
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Figura 6 – Comprimento médio (m) dos barcos pesqueiros (± IC 95%) por porto de desembarque.

Da mesma forma, a capacidade de carga, que foi de aproximadamente 8 
t (± 0,12 t), em média, variando entre os portos de desembarque, pode ser dividida 
em dois grupos, um com barcos com maior capacidade de carga do que a média 
(Parintins, Itacoatiara, Manaus, Manacapuru, Coari e Tefé) (Figura 7) e o outro com 
capacidade menor do que a média (Pará e Alto Solimões, acima de Tefé).

Figura 7 – Capacidade média de gelo (kg) dos barcos de pesca (± IC 95%) por município de desembarque.

B
el

ém

A
b

ae
te

tu
b

a

A
lm

ei
ri

m

M
o

n
te

 A
le

g
re

P
ra

in
h

a

S
an

ta
ré

m

A
le

n
q

u
er

Ó
b

id
o

s

O
ri

xi
m

in
á

P
ar

in
ti

n
s

It
ac

o
at

ia
ra

M
an

au
s

M
an

ac
ap

u
ru

C
o

ar
i

T
ef

é

A
lv

ar
ãe

s

Fo
n

te
 B

o
a

T
ab

at
in

g
a

O
u

tr
o

s 
C

o
lo

m
b

ia

Le
ti

ci
a

Município

6

8

10

12

14

16

18

20

C
o

m
p

ri
m

en
to

 d
o

 b
ar

co
 d

e 
p

es
ca

 (
m

)

Média ±EP ± IC

A
b
a
e
te

tu
b
a

A
lm

e
ir
im

M
o
n
te

 A
le

g
re

P
ra

in
h
a

S
a
n
ta

ré
m

A
le

n
q
u
e
r

Ó
b
id

o
s

O
ri
x
im

in
á

P
a
ri
n
ti
n
s

It
a
c
o
a
ti
a
ra

M
a
n
a
u
s

M
a
n
a
c
a
p
u
ru

C
o
a
ri

T
e
fé

A
lv

a
rã

e
s

F
o
n
te

 B
o
a

T
a
b
a
ti
n
g
a

O
u
tr

o
s
 C

o
lo

m
b
ia

Município

0

2000

4000

6000

8000

10000

12000

14000

16000

18000

20000

C
ap

ac
id

ad
e 

d
e 

g
el

o
 (

kg
)

Média ±EP ± IC



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

46

A tripulação média dos barcos de pesca é de 6,6 pessoas por viagem 
(± 0,1), sendo um pouco inferior para os pequenos barcos da fronteira, bem 
como para os barcos colombianos e para aqueles dos portos nos quais as em-
barcações são bem pequenas (Figura 8a). 

A duração média das viagens é de 9 dias, variando desde viagens de 
2 a 3 dias para barcos pequenos e de 15 a 18 dias, em média, para a frota de 
Manaus, Belém e Abaetetuba (Figura 8b). Os barcos de maior porte também 
realizam viagens mais longas. Dessa forma, a frota de Manaus e de Belém, 
bem como a de Abaetetuba, Manacapuru e Itacoatiara, parece se deslocar por 
mais de 10 dias para os pesqueiros, enquanto a maior parte dos portos recebe 
barcos que realizaram viagens de menos de uma semana. O mesmo padrão 
observa-se para a tripulação média, por viagem, e por produção média por via-
gem (Figura 8c).

Figura 8 – Número de pescadores, duração média e produção média (± IC 95%) das viagens de 
pesca da frota de barcos de pesca, segundo o município de desembarque. Acima da 
figura consta a divisão pelas macrorregiões: Estuário (ES), Baixo Amazonas (BA), Alto 
Amazonas (AA), Baixo Solimões (BA) e Alto Solimões (AS), além de Manaus (MA), origi-
nalmente parte de AA.
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Desempenho da frota de barcos de pesca por município de desem-
barque

Para analisar a variação por porto de desembarque, discriminamos to-
dos os registros de desembarque com o tamanho das embarcações e foram ana-
lisados os três centros com maior número de registros no Amazonas e no Pará. 

Em relação à evolução temporal, as frotas em Manaus, Tefé e 
Óbidos apresentaram aumento no tamanho médio entre 2001 e 2004 e, por 
consequência, da capacidade de carga e de captura. Porém, para Monte Alegre, 
Santarém e Parintins há variação sem tendência, sendo que neste último centro 
se destaca uma variação interanual e elevada dispersão dos tamanhos em 2001 
e 2002, resultado da ocorrência de barcos de maior porte vindos principalmente 
de Manaus (Figura 9).

Figura 9 – Variação do comprimento médio da frota de barcos de pesca em alguns portos de de-
sembarque da Bacia Amazônica entre 2001 e 2004.

Quando analisamos os desembarques por macrorregiões, é observado 
mais claramente aumento no tamanho médio dos barcos (F(13, 21750)=7,498; p<0,05) 
em praticamente todas as regiões, excetuando o Baixo Amazonas. No Estuário, 
os dados são incompletos e, por isso, não podem ser conclusivos, apenas in-
dicando provável tendência (Figura 10). Os dados sobre a duração das viagens 
e o número de pescadores por viagem não demonstraram padrão conclusivo.
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Figura 10 – Comprimento médio dos barcos de pesca de acordo com a macrorregião de desembar-
que no período de 2001 a 2004, separando dados da frota de Manaus.

Em termos da capacidade de carga, as sub-regiões apresentaram di-
ferenças significativas (F(15, 33297) =6,0060, p<0,05), porém, interanualmente, não 
há diferença ou tendência notória, exceto no Alto Solimões, onde há tendência 
de incremento na capacidade média.

Figura 11 – Capacidade de armazenamento de pescado e gelo dos barcos de pesca, de acordo 
com a macrorregião de desembarque, no período de 2001 a 2004, separando dados 
da frota de Manaus. 
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O número de pescadores, por viagem, dos barcos de pesca foi diferente 
entre as sub-regiões (F(15, 44747) =10,772, p<0,05), havendo diferenças interanuais e 
tendência de incremento nas sub-regiões do Estuário e do Alto Solimões (Figura 
12). Nas demais sub-regiões há variações interanuais significativas (Manaus, 
Baixo Solimões) ou não (Baixo e Alto Amazonas). Observa-se, assim, que há 
estabilidade interanual nas sub-regiões ao longo da calha, com crescimento nos 
extremos, que podem ser consideradas regiões em desenvolvimento. Tanto o 
Estuário quanto o Alto Solimões foram também as únicas que variaram entre 
os anos, no número de dias pescando, com tendência suave de aumento na 
primeira e redução na segunda sub-região ao longo do período (Figura 13).

Figura 12 – Número de pescadores por barco de pesca, de acordo com a macrorregião de desem-
barque, no período de 2001 a 2004, separando dados da frota de Manaus.

Figura 13 – Número médio de dias pescando em barcos de pesca, de acordo com a macrorregião 
de desembarque, no período de 2001 a 2004, separando dados da frota de Manaus.
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Evolução temporal do desempenho para barcos de pesca 

O desempenho da frota pode ser estimado de várias medidas, cada 
qual com diferentes graus de eficiência. A primeira é a captura por quantidade 
de gelo, visto que a quantidade de gelo é um fator que afeta a quantidade 
de pescado desembarcado (BATISTA; PETRERE JUNIOR, 2007; GONÇALVES; 
BATISTA, 2008), que permite avaliar a proporção gelo/pescado que foi aplicada 
ao longo da calha e a cada ano. Observa-se que essa razão gira em torno de 
uma tonelada de pescado para uma tonelada de gelo, ocorrendo menor pro-
porção de gelo principalmente entre Oriximiná e Itacoatiara, entre 2002-2003, 
quando a proporção de 2:1 foi alcançada. Esse tipo de resultado deve ser avalia-
do considerando a dinâmica da pesca local, sendo que portos com pesqueiros 
principais, próximos, demandam naturalmente menos gelo para conservar o 
pescado. Porém, excetuando os portos de Belém, Abaetetuba, Manaus e, em 
menor escala, Santarém e Tabatinga, os outros recebem majoritariamente pes-
cado de pesqueiros locais comparáveis em termos da distância das viagens de 
pesca. Assim, a razão captura/gelo passa para 1,5:1, com os maiores valores 
ocorrendo usualmente entre 2002 e 2003.

Tabela 3 – Captura média desembarcada e intervalo de confiança (t), por quantidade de gelo 
consumida (t), pelos barcos de pesca em diferentes portos de desembarque 
de pescado ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas. Foram hachurados 
os casos com média superior a 1.

Macro Porto 2001 2002 2003 2004

Estuário
Belém 0,42 ± 0,01 0,42 ± 0,01 0,4 ± 0,01 0,4 ± 0,01

Abaetetuba 0,7 ± 0,02 0,71 ± 0,02 0,68 ± 0,02 0,58 ± 0,01

Baixo 

Amazonas

Almeirim 1,84 ± 0,08 1,25 ± 0,07 0,85 ± 0,06

Monte Alegre 1,24 ± 0,04 1,79 ± 0,07 0,84 ± 0,03 1,4 ± 0,1

Santarém 0,81 ± 0,01 0,88 ± 0,03 0,88 ± 0,02 0,9 ± 0,04

Alenquer 1,15 ± 0,05 1,37 ± 0,06 1,55 ± 0,12 1,49 ± 0,16

Óbidos 0,76 ± 0,02 0,77 ± 0,01 0,82 ± 0,02 0,85 ± 0,01

Oriximiná 1,26 ± 0,03 2,44 ± 0,05 2,47 ± 0,07 1,54 ± 0,03

Alto Amazonas
Parintins 1,62 ± 0,08 1,54 ± 0,02 2,02 ± 0,36 1,4 ± 0,04

Itacoatiara 1,87 ± 0,07 2,48 ± 0,76 1,05 ± 0,03 1 ± 0,12
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A captura por viagem foi diferente entre sub-regiões (F(15, 51951) =37,229, 
p<0,05), mas diferenças interanuais apenas foram constatadas no Alto Ama-
zonas, Manaus e Alto Solimões, sendo que apenas Manaus teve tendência 
crescente. 

Figura 14 – Captura média (kg), por viagem, de acordo com a macrorregião de desembarque para 
o período de 2001 a 2004.

Para a CPUE, embora a diferença entre as sub-regiões seja notória 
(F(15, 44516) =49,591, p<0,05), essa variação pode ser atribuída apenas ao rendi-
mento maior das pescarias no Amazonas em comparação com as desembarca-
das no Pará. O rendimento em todas as macrorregiões no Pará são similares e 
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sem tendência interanual, o que também ocorreu para o Alto Solimões, porém 
o Baixo Solimões apresentou tendência contrária à de Manaus. Essa variação 
no rendimento está relacionada à tendência de Manaus receber preferencial-
mente barcos mais produtivos por pagar melhores preços e apresentar maior 
capacidade de absorver maiores produções, enquanto as demais destinações 
no Baixo Solimões se tornam receptoras de pescado capturado, por embarca-
ções menos produtivas, por representar um mercado menos interessante.

Figura 15 – CPUE média das viagens de pesca da frota de barcos de pesca entre 2001 e 2004, por 
macrorregião, separando dados da frota de Manaus.

Efeitos das características físicas na captura por viagem 

Considerando que as variáveis que foram hipotetizadas têm efeito 
sobre a captura desembarcada, foi observado que a unidade de esforço afetou 
não apenas a captura, mas também foi afetada pelo comprimento da embarcação 
e a capacidade de gelo, assim como o nível do rio. Com isso, a variação na 
captura entre macrorregiões e os anos foi efetuada, significativamente (F(12, 

15181) =17,260, p<0,05) no modelo das variáveis “nível do rio”, “comprimento do 
barco”, “capacidade de gelo”, “esforço de pesca” com a unidade, número de 
pescadores vezes dias pescando; macrorregião e a interação ano/macrorregião. 
Não houve significância para o fator “ano” (p>0,05).

O modelo apresentou bom ajuste (r2 = 0,75; p<0,05) nos coeficientes 
e nos níveis de significância indicados na Tabela 4.
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Tabela 4 – Resultado da Ancova com o logaritmo neperiano da quantidade de pesca-
do desembarcada como variável dependente. “Ano” (2001, 2002, 2003 e 
2004) e “Macrorregião” (Estuário, Baixo e Alto Amazonas, Manaus, Baixo 
e Alto Solimões) como variáveis categóricas (fatores), variáveis da embar-
cação (comprimento/COMPR e capacidade de gelo/CAPAC), do ambiente 
(nível médio do rio/NVRIO) e o esforço/ESF como variáveis contínuas (co-
variantes).

Item Parâmetro ± IC F P

Intercepto 4,70000 ± 0,59122 <0,05

NVRIO -0,00011 ± 0,00006 10,861 <0,05

COMPR 0,14113 ±  0,00735 1416,084 <0,05

CAPAC 0,00002 ±  0,00001 297,405 <0,05

ESF 0,00383 ±  0,00018 1683,664 <0,05

Considerando que os resíduos desse modelo representam os valores 
das capturas em condições comparáveis, isto é, depois de padronizados por 
variáveis que afetam o total desembarcado em cada viagem, podemos analisá-
los como indicadores da densidade de peixes em cada pesqueiro. A média foi 
obtida por ano e por macrorregião (Figura 16), sendo que apenas para Manaus 
houve variação interanual notória, com aumento da quantidade de peixes entre 
2001 e 2003, e redução da faixa inicial em 2004. Também se observa elevada 
variância associada a médias principalmente do Estuário, resultante da diversi-
dade de condições ambientais e pesqueiras ocorrentes nessa macrorregião ao 
longo de 1 ano e entre os anos. 

Figura 16 – Variação entre anos e regiões dos resíduos do modelo Ancova da captura desembarca-
da ao longo da calha Solimões-Amazonas.
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Características físicas das canoas 

As canoas de pesca são bem menos diferenciáveis entre si e não 
apresentam usualmente diferenciadores na estatística comercial, mas também 
são a chave para a gestão da pesca na região. Assim, vejamos suas caracterís-
ticas baseando apenas nos registros por viagem, o que implica, com certeza, 
na contabilização múltipla de numerosas canoas. Sabendo desse vício e assu-
mindo a distribuição normal dos desvios, podemos buscar tendências também 
nessa categoria de embarcações.

Aspectos técnicos

Ao contrário dos barcos de pesca, que usualmente apresentam compar-
timentos para gelo e pescado fixados no casco, as canoas apresentam capacidade 
variável em função do volume das caixas de isopor que carregam, o que pode variar 
de viagem a viagem. Relacionando essa capacidade com o tamanho declarado da 
canoa foi obtida a seguinte relação significativa (F(1,8171)=1514; P<0,05), porém com 
baixa explicabilidade (r2 = 0,16):

Gelo consumido (t) = -0,4492 + 0,0939 * Comprimento total (m)

Figura 17 - Relação entre a quantidade de gelo consumido na viagem (t) e o comprimento das 
canoas na frota registrada, entre 2001-2004, na calha dos rios Solimões-Amazonas.
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O comprimento médio das canoas em toda a calha foi de 7,98 m (± 
0,02 m) (Figura 18), mas variou com maiores canoas nos extremos tanto no 
Estuário (9,30 ± 1,47 m) e no Baixo Amazonas (9,50 ± 0,14 m) quanto no Alto 
Solimões (9,22 ± 0,04 m) .

Figura 18 – Comprimento médio (m) das canoas da pesca comercial (± IC 95%) por porto de de-
sembarque. A linha horizontal representa a média geral.

Já a quantidade de gelo não apresentou padrão similar, havendo gelo 
consumido em valores médios superiores a 400 kg por viagem apenas em Óbi-
dos, Tabatinga e em portos colombianos (Figura 19), ficando os demais com 
média de 258,07 ±   5,02 kg. 

Figura 19 – Quantidade média de gelo embarcado (kg) nas canoas(± IC 95%) por município de desembarque.

B
el

ém

A
ba

et
et

ub
a

A
lm

ei
ri

m

M
on

te
 A

le
gr

e

Pr
ai

nh
a

S
an

ta
ré

m

A
le

nq
ue

r

Ó
bi

do
s

O
ri

xi
m

in
á

Pa
ri

nt
in

s

It
ac

oa
ti

ar
a

M
an

au
s

M
an

ac
ap

ur
u

C
oa

ri

Te
fé

A
lv

ar
ãe

s

Fo
nt

e 
B

oa

Ta
ba

ti
ng

a

O
ut

ro
s 

C
ol

om
bi

a

Le
ti

ci
a

Município

6

8

10

12

14

16

C
om

pr
im

en
to

 d
a 

ca
no

a 
(m

)

Média ±EP ± IC

A
b
a
e
te

tu
b
a

A
lm

e
ir
im

M
o
n
te

 A
le

g
re

P
ra

in
h
a

S
a
n
ta

ré
m

A
le

n
q
u
e
r

Ó
b
id

o
s

O
ri
x
im

in
á

P
a
ri
n
ti
n
s

It
a
c
o
a
ti
a
ra

M
a
n
a
c
a
p
u
ru

C
o
a
ri

T
e
fé

A
lv

a
rã

e
s

F
o
n
te

 B
o
a

T
a
b
a
ti
n
g
a

O
u
tr

o
s
 C

o
lo

m
b
ia

Município

0

100

200

300

400

500

600

700

800

G
el

o
 e

m
b

ar
ca

d
o

 (
kg

)

Média ±EP ± IC



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

56

A tripulação média das canoas ao longo da calha é de 2,7 pessoas por 
viagem (±0,01), diminuindo de Almeirim para Alenquer e de Manacapuru para 
Tabatinga (Figura 20a).

A duração média das viagens de canoas foi de 1,68 dia (±0,01), com 
39,9% de pescarias de 1 dia e 93,9% dos registros com até 5 dias, sem tendên-
cias notórias ao longo da calha nos principais portos (Figura 20b). Similarmente, 
não há tendências na produção, por viagem, pelas canoas ao longo da calha, que 
se situa em torno de 220,95 kg/viagem (± 4,14), com destaque para os resultados 
de Tabatinga, Tefé e Parintins, todas no estado do Amazonas (Figura 20c).

Figura 20 – Número de pescadores, duração média e produção média (± IC 95%) das viagens de 
pesca da frota de canoas, segundo o município de desembarque. Acima da figura consta 
a divisão pelas macrorregiões: Baixo Amazonas (BA), Alto Amazonas (AA), Baixo Soli-
mões (BS) e Alto Solimões (AS).
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Evolução temporal do desempenho para canoas 

Canoas efetuam a pesca mais diretamente do que os barcos de pes-
ca (PETRERE JUNIOR, 1978; BATISTA et al., 2004), porém sua autonomia é 
incomparavelmente menor, como já foi indicado para Manacapuru, Itacoatiara 
e Parintins (BATISTA, 2003), e para Santarém (RUFFINO; ISAAC, 2000). Foi 
registrado que há similaridade entre os portos do Amazonas ou do Solimões, 
mas que há diferenças entre esses segmentos da calha principal da bacia tanto 
entre portos de desembarque (Figura 21) quanto entre macrorregiões (Figura 
22), sendo que as canoas no Rio Solimões (Alto e Baixo) foram usualmente 
menores. 

Figura 21 – Variação do comprimento médio (m) da frota de canoas em alguns portos de desem-
barque da Bacia Amazônica entre 2001 e 2004.
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Figura 22 – Comprimento médio (m) das canoas, de acordo com a macrorregião de desembarque 
no período de 2001 a 2004.

Tais diferenças já não surgem na avaliação da quantidade de gelo con-
sumida pelas canoas por viagem (Figura 23) que, usalmente, variou entre 200 e 
400 kg por viagem, havendo elevada variabilidade no Estuário devido ao baixo 
número de registros. 

Figura 23 – Quantidade de gelo (kg) consumida por viagem, pelas canoas, de acordo com a macror-
região de desembarque no período de 2001 a 2004. 
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Já a quantidade de pescadores por viagem, com canoa, apresentou 
tendência à redução nas sub-regiões do Rio Solimões, aumento no Baixo Ama-
zonas e variação aleatória nas restantes (Figura 24).

Figura 24 – Número de pescadores por viagem, de canoas, de acordo com a macrorregião de de-
sembarque no período de 2001 a 2004.

Figura 25 – Número médio de dias pescando, com canoas, de acordo a macrorregião de desem-
barque no período de 2001 a 2004.
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Efeitos das características físicas na captura, por viagem, com canoas

A captura total para barcos de pesca e para canoas é apresentada em 
conjunto e discutida mais adiante neste livro. Porém, considerando os vícios ge-
rados pelo costume de avaliar a pesca baseando-se apenas em dados de captura 
desembarcada (a produção pesqueira), neste capítulo são fornecidos diversos 
indicadores alternativos aplicáveis um mesmo conjunto de dados, o que pode 
permitira avaliação do rendimento das embarcações com menos vícios, conside-
rando vantagens e problemas de cada alternativa ao comparar as canoas com os 
barcos de pesca. 

O primeiro indicador relativo é a captura por gelo consumido, do qual 
observamos uma tendência na redução da relação pescado/gelo entre 2001 e 2004 
para portos margeando o Rio Amazonas, enquanto nos portos do Solimões há os-
cilação em torno de 1,1 kg pescado/gelo (Tabela 5). Em geral, os valores são su-
periores a 1, portanto, mais pescado do que gelo consumido em termos de peso, 
porém comparativamente menor do que o registrado para os barcos de pesca (F(1, 

79545) =32,246, p<0,05). Isso provavelmente está relacionado com a melhor estrutu-
ra de isolamento térmico dos barcos de pesca e faz com que o custo/gelo para os 
pescadores, apenas em canoas, seja proporcionalmente maior. 

A hipótese de que os barcos de pesca são menos cuidadosos com a rela-
ção gelo/pescado do que as canoas é remota e não tem suporte na região, embora 
o trato pós-captura do pescado seja mais cuidadoso nas canoas, principalmente 
devido ao menor volume manipulado por viagem. 

Pescarias de maior duração, como aquelas efetuadas pelos barcos de 
pesca, deveriam consumir proporcionalmente mais gelo do que as efetuadas pe-
los pescadores em canoas que pescam mais próximos do porto de desembarque 
e por menos tempo. Assim, a menor quantidade relativa de gelo nas canoas em 
relação à utilizada nos barcos de pesca deve ser ainda maior do que a diretamente 
indicada pelos valores registrados, o que deve ser viabilizado pela maior eficiência 
no manejo do gelo na pós-captura, que reduz desperdícios.

Tabela 5 – Média e intervalo de confiança da captura desembarcada (t), por quantidade de 
gelo consumida (t), pelos barcos de pesca em diferentes portos de desembar-
que de pescado ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas. Foram hachu-
rados os casos com média superior a 1.

Macro Porto 2001 2002 2003 2004

Estuário Abaetetuba 1,65 ± 1,65

Baixo Amazonas

Almeirim 1,98 ± 0,54 0,97 ± 0,31 0,59 ± 0,34

Monte Alegre 1,21 ± 0,11 1,84 ± 0,22 0,79 ± 0,08 1,64 ± 0,38

Santarém 0,79 ± 0,06 0,85 ± 0,07 0,86 ± 0,04 0,9 ± 0,04

Alenquer 1,24 ± 0,2 1,35 ± 0,16 1,46 ± 0,4 1,63 ± 0,73

Óbidos 0,68 ± 0,03 0,73 ± 0,03 0,79 ± 0,03 0,85 ± 0,04

Oriximiná 1,38 ± 0,11 2,59 ± 0,21 2,32 ± 0,19 1,64 ± 0,1
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Macro Porto 2001 2002 2003 2004

Alto Amazonas
Parintins 2,27 ± 0,43 1,76 ± 0,07 2,01 ± 0,21 1,33 ± 0,06

Itacoatiara 2,27 ± 0,18 2,21 ± 0,26 1,3 ± 0,08 1,3 ± 0,43

Baixo Solimões
Manacapuru 1,08 ± 0,07 1,3 ± 0,46 1,1 ± 0,03 1,09 ± 0,03

Coari 0,77 ± 0,29 1,49 ± 0,56 1,47 ± 0,19 1,24 ± 0,2

Alto Solimões

Tefé 1,38 ± 0,05 1,07 ± 0,07 0,85 ± 0,03 0,84 ± 0,03

Alvarães 1,21 ± 0,08 1,16 ± 0,09 1,33 ± 0,08 1,43 ± 0,08

Fonte Boa 0,71 ± 0,03 1,29 ± 0,04 1,39 ± 0,1 1,47 ± 0,06

Tabatinga 0,55 ± 0,07 1,17 ± 0,15 1,25 ± 0,21 0,8 ± 0,08

A captura por viagem foi baixa no Baixo Amazonas (0,12 t ± 0,01 t), 
sendo a única macrorregião abaixo da média geral com canoas (0,12 t ± 0,01 t) 
em relação às demais, seguida do Baixo Solimões (0,23 t ± 0,01 t). Em ambos 
os casos houve leve tendência de elevação entre 2001-2004. Já nas demais 
macrorregiões houve maiores médias anuais, mas também maior variação inte-
ranual, sem tendências notórias.

Figura 26 – Captura média por viagem de acordo com a macrorregião de desembarque para o 
período de 2001 a 2004.

A CPUE oscilou estavelmente entre 2001-2004, para todas as ma-
crorregiões, menos no Alto Amazonas, que apresentou 2 anos consecutivos 
de queda significativa (p<0,05) e com valor final menor do que a média dessa 
macrorregião (63,18 t ± 1,76 t). 
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Figura 27 – CPUE média das viagens de pesca da frota de canoas, entre 2001 e 2004, por macror-
região.

Produção pesqueira

O desembarque controlado entre 2001 e 2004 oscilou entre 45.000 t 
e 61.000 t, dependendo do ano e do número de portos controlados (Tabela 6). 
O porto mais importante da região é o de Manaus, respondendo por cerca de 
42% do total, seguido por Belém (15%) e Tabatinga (6,5% ou 12,8%, se consi-
derados os portos colombianos vizinhos). Santarém e Abaetetuba apresentam 
desembarque na faixa de 3.100 t, seguindo Manacapuru e Parintins, na faixa de 
2.100 t, e Itacoatiara, Tefé e Óbidos na faixa de 1.500 t. 

Tabela 6 - Desembarque total entre 2001 e 2004, nos portos de desembarque monito-
rados na calha do Solimões-Amazonas. 

Macro Porto 2001 2002 2003 2004

Alto Solimões

Letícia 1.654,00 1.212,78

Outros Colômbia 1.368,05 4.087,83 3.854,40 2.082,68

Tabatinga 2.608,59 5.632,47 4.372,06 2.009,20

Fonte Boa 259,87 306,59 232,18 132,97

Alvarães 119,06 138,13 95,64 125,94

Tefé 1.995,37 1.816,43 1.457,84 1.015,21



Peixes e pesca no Solimões-Amazonas: uma avaliação integrada

63

Macro Porto 2001 2002 2003 2004

Baixo Solimões
Coari 555,84 518,24 841,89 776,03

Manacapuru 2.304,99 2.280,60 2.444,22 2.463,31

Manaus Manaus 12.427,76 22.926,08 25.673,11 34.031,81

Alto Amazonas
Itacoatiara 1.961,71 1.779,81 1.730,78 1.172,63

Parintins 2.902,30 2.465,86 1.781,69 844,90

Baixo Amazonas

Oriximiná 268,93 355,30 352,74 253,01

Óbidos 1.875,84 1.323,02 1.178,38 739,71

Alenquer 247,10 191,57 164,60 158,92

Santarém 3.845,63 3.423,22 3.303,25 2.321,76

Monte Alegre 743,18 256,90 146,80 96,86

Almeirim 160,18 142,18 86,66

Estuário

Abaetetuba 3.366,86 3.414,65 3.119,71 2.422,37

Belém 8.160,94 10.017,72 7.154,96 8.023,03

Macapá 22,06 31,64 36,55

TOTAL 45.034,08 61.126,24 59.736,98 59.969,78

Se for considerada a população urbana do ano de 2000 para cada 
um desses centros, o abastecimento será na faixa de 14 a 152 g/capita/
dia no Pará e de 46 a 376 g/capita/dia no Amazonas (Tabela 7), com médias 
respectivas de 55,18 g/capita/dia e 111,63 g/capita/dia. Entretanto, alguns 
desses portos são distribuidores, assim, particularmente, os valores maiores 
de Abaetetuba, Santarém, Óbidos, Manacapuru e Tabatinga podem ser 
considerados exagerados por conter parcela elevada de pescado que não se 
destina ao abastecimento local, mas ao comércio com outros centros, logo, 
se excluídos das médias, temos médias respectivas de 36,10 g/capita/dia e 
70,32 g/capita/dia. Os pequenos centros têm pescado obtido diretamente ou 
comprado sem passar pelos portos principais nos centros de desembarque 
considerados. Nesse contexto, estimamos a produção comercializada nos 
demais centros urbanos municipais, ao longo da calha e da foz dos principais 
afluentes de água branca, resultando em um total extra de 14.781,32 t, que se 
soma à média de 56.466,77 t já registrada entre 2001-2004, para termos um 
total comercial urbano anual de 71.248,09 t para as áreas de várzea ao longo 
da calha na Amazônia.
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Tabela 7 - Abastecimento (g/capita dia), por porto ao longo da calha Solimões-Amazonas.

O desembarque por apetrecho

A captura é efetuada com grande diversidade de apetrechos  
(BATISTA et al., 2004), que apresentam bastante variabilidade  nas 
suas características físicas e operacionais (BATISTA et al., 2004), sen-
do aqui reunidas segundo a classificação de tipos da FAO (NEDELEC; 
PRADO, 1990). Foi registrado que nos desembarques predominou pes-
cado capturado com rede de emalhar no Alto e Baixo Amazonas e no 
Alto Solimões (Tabela 8). Já a rede de cerco predominou no Estuário, 
em Manaus e no Baixo Solimões. Essas proporções são compatíveis 
com o elevado poder de pesca da rede de cerco, que predominou nas 
macrorregiões onde esteve consentida, já que, por norma legal, estaria 
proibida em toda a região.

Trecho Estado Porto Desembarque-dia (g) / população urbana

Rio Amazonas

Pará

Belém 17,95

Abaetetuba 119,15

Almeirim 14,08

Monte Alegre 40,71

Santarém 47,40

Alenquer 20,74

Óbidos 152,52

Oriximiná 28,88

Amazonas

Parintins 94,22

Itacoatiara 97,95

Rio Solimões

Manaus 46,60

Manacapuru 136,41

Coari 46,68

Tefé 90,25

Alvarães 61,70

Fonte Boa 54,85

Tabatinga 376,00
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Tabela 8 – Proporção relativa por arte de pesca da captura desembarcada em cada ma-
crorregião da calha Solimões-Amazonas entre 2001-2004.

Considerando a variação interanual entre 2001 e 2004 por macrorre-
gião, é observado para o Baixo Amazonas que a única tendência notória foi a 
diminuição no registro de capturas com redes de emalhar ao longo de todo o 
período (Tabela 9). Para o Alto Amazonas isso ocorreu para o item “Vários”,  
que, para ‘Manaus”, apresentou elevação, assim como os com apetrechos 
“Indeterminados”. O item “Vários” novamente apresenta redução no Baixo 
Solimões, enquanto “Cerco” mudou de faixa das 300 t/ano em 2001-2002 
para 1.600 t/ano entre 2003-2004. No Alto Solimões houve grandes variações 
ano a ano, mas apenas o item “Vários” teve tendência decrescente ao longo 
de todo o período.

As análises interanuais do desembarque indicam uso de apetre-
chos preferenciais por macrorregião e confirmam que as restrições ao uso 
da rede de cerco no Pará e no Alto Solimões estão sendo razoavelmente 
cumpridas, mas não apresentam tendências notórias, exceto pela redução 
dos desembarques com rede de emalhar no Baixo Amazonas, que pode 
estar associada a restrições no uso desta em sistemas lacunares dessa ma-
crorregião (ISAAC; CERDEIRA, 2004). A sistemática redução do item “Vá-
rios”, em várias macrorregiões, pode indicar problemas de coleta de dados, 
com aumento da subinformação dos apetrechos responsáveis pela captura, 
o que poderia ser solucionado com coleta do apetrecho responsável pela 
captura de cada pescado e não dos utilizados na viagem, associado ao me-
lhor gerenciamento no sistema de coleta.

Apetrecho

Macrorregião

Alto 
Amazonas

Baixo 
Amazonas Manaus Baixo 

Solimões
Alto 

Solimões

Rede de emalhar 70,24 88,53 8,25 45,60 50,00

Cerco 29,52 9,21 91,54 53,54 15,26

Anzol 0,21 1,69 0,00 0,48 24,94

Arrasto 8,49

Penetrante 0,03 0,17 0,21 1,02

Tarrafa 0,00 0,29 0,12 0,18 0,28

Armadilha 0,12 0,01

Arpão, flecha e zagaia 0,09
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Tabela 9 - Captura (t) desembarcada, por apetrecho, registrada nos desembarques 
acompanhados entre 2001 e 2004, por macrorregião, no Solimões-Ama-
zonas.

Macro Apetrecho 2001 2002 2003 2004 Total %

B
ai

xo
 A

m
az

on
as

Anzol 69,67 50,06 73,51 108,05 301,29 1,69
Armadilha 2,07 12,59 4,82 1,22 20,69 0,12
Penetrante 12,38 6,94 6,16 5,21 30,70 0,17
Cerco 517,18 442,28 540,48 145,32 1.645,26 9,21
Indeterminado 0,19 0,19
Outros 625,63 824,14 901,41 662,72 3.013,91
Rede de emalhar 5.341,00 4.196,98 3.634,61 2.641,62 15.814,21 88,53
Tarrafa 29,72 11,24 5,44 5,45 51,84 0,29
Vários 383,03 165,97 121,51 87,13 757,64

A
lt

o 
A

m
az

on
as

Anzol 0,76 11,47 10,98 23,21 0,21
Penetrante 3,04 0,13 3,17 0,03
Cerco 860,54 747,72 1.176,55 509,07 3.293,88 29,52
Indeterminado 461,61 83,13 64,23 7,00 615,97
Outros 0,13 0,22 0,35
Rede de emalhar 2.193,71 2.077,38 2.139,74 1.426,71 7.837,53 70,24
Tarrafa 0,37 0,04 0,41 0,00
Vários 1.346,90 1.334,40 120,45 63,42 2.865,16

M
an

au
s

Anzol 1,62 1,73 3,35 0,00
Penetrante 50,41 3,12 15,15 2,64 71,32 0,09
Cerco 10.423,45 20.042,96 16.338,41 25.374,46 72.179,28 91,54
Indeterminado 443,06 1.284,96 6.801,26 5.596,82 14.126,11
Outros 13,69 6,90 20,59
Rede de emalhar 1.185,27 1.239,34 1.830,71 2.249,42 6.504,74 8,25
Tarrafa 92,86 92,86 0,12
Vários 310,25 355,70 685,85 708,71 2.060,51

B
ai

xo
 S

ol
im

õe
s

Anzol 29,21 3,38 2,04 34,63 0,48
Penetrante 1,38 0,02 7,30 6,18 14,88 0,21
Cerco 390,90 230,05 1.658,61 1.605,58 3.885,15 53,54
Indeterminado 79,47 32,92 966,73 967,06 2.046,17
Outros 42,79 17,95 0,37 5,65 66,76
Rede de emalhar 673,52 1.369,98 629,99 635,81 3.309,30 45,60
Tarrafa 6,71 4,32 1,81 12,84 0,18
Vários 1.643,57 1.141,21 15,42 15,20 2.815,39

A
lt

o 
S

ol
im

õe
s

Anzol 688,90 2.030,39 329,22 119,35 3.167,86 24,94
Armadilha 0,40 0,67 0,19 1,26 0,01
Penetrante 52,62 43,41 29,09 4,33 129,44 1,02
Arrasto 202,92 301,05 160,00 413,87 1.077,84 8,49
Cerco 769,27 577,23 591,78 1.938,28 15,26
Indeterminado 2.340,39 6.412,21 8.588,90 4.531,14 21.872,64
Outros 237,90 325,64 167,61 191,53 922,67
Rede de emalhar 1.545,90 2.014,20 1.599,39 1.191,30 6.350,79 50,00
Tarrafa 14,41 8,76 6,35 6,31 35,83 0,28
Vários 498,24 267,89 193,58 120,96 1.080,68
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O desembarque por ambiente de pesca

Os ambientes nos quais a pesca foi efetuada ficaram estáveis por 
anos, mas o registro variou entre macrorregiões, predominando “área alagada” 
apenas no Baixo Amazonas, “rio” em Manaus e “outros” no Alto Amazonas, 
Baixo e Alto Solimões, sendo que essa categoria contém uma série de subclas-
sificações mais relacionadas com áreas alagadas do que com o ambiente lótico.

Tabela 10 - Proporção da captura desembarcada entre 2001 e 2004 em macrorregiões 
ao longo da calha do Solimões-Amazonas, por ambiente de pesca, indicadas 
as maiores proporções em hachurado. O ambiente “outros” incluiu ambien-
tes mistos.

Macro Descrição 2001 2002 2003 2004

Estuário

Área alagada 0,18 0 0 0

Indeterminado 99,8 99,7 100 100

Rio 0,01 0,31 0 0

Baixo Amazonas
Área alagada 69,6 66 69,4 73,8

Rio 30,4 34 30,7 26,2

Alto Amazonas

Área alagada 17,4 11,4 12,3 22,3

Indeterminado 0,16 0 0 0

Outros 49,3 53 48,2 30,8

Rio 33,2 35,6 39,5 46,9

Manaus

Área alagada 6,95 2,38 0,87 1,28

Indeterminado 0,03 0 0 0

Outros 35,1 22,8 49,8 30,9

Rio 58 74,8 49,4 67,8

Baixo Solimões

Área alagada 11,6 11,6 12,8 9,2

Indeterminado 0 0,01 0 0

Outros 69,4 63,3 72,7 82,3

Rio 19 25,2 14,5 8,54

Alto Solimões

Área alagada 25,5 12,6 16,1 18,2

Indeterminado 4,33 3,1 21,9 26,8

Outros 54,2 74,8 53,8 47,7

Rio 16 9,54 8,27 7,31
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O desembarque por tipo de embarcação

Praticamente todo o pescado comercializado registrado nos portos 
é desembarcado dos barcos de pesca, seguido da canoa no Baixo e Alto 
Amazonas e no Baixo Solimões (Tabela 11). No Alto Solimões, a maior parte 
do desembarque é efetuada por canoas, porém estas, em geral, não pesca-
ram o produto, mas transportaram desde outros pesqueiros da macrorregião 
(BATISTA et al., 2004).

Tabela 11 - Proporção da captura desembarcada entre 2001 e 2004 em macrorregiões 
ao longo da calha do Solimões-Amazonas, por tipo de embarcação, indica-
das as maiores proporções em negrito.

Macro Tipo Embarcação 2001 2002 2003 2004

Estuário

Barco Industrial 0,29 0 0,19 0

Barco Pescador 99,7 99,99 99,81 99,73

Caminhão 0,02 0 0 0,27

Canoa 0 0,01 0 0

Baixo Amazonas

Barco carga/frete 0,28 0,19 0,14 0,08

Barco de linha 3,87 3,79 3,45 3,1

Barco pescador 81,39 82,76 84,79 79,58

Canoa 14,46 13,25 11,62 17,24

Alto Amazonas

Barco de linha 1,06 0,04 0,02 0,04

Barco pescador 85,79 85,56 86,94 82,23

Canoa 12,01 13,95 12,74 17,43

Indeterminado 1,15 0,46 0,3 0,29

Manaus
Barco pescador 100 100 99,31 99,47

Indeterminado 0 0 0,69 0,53

Baixo Solimões

Barco carga/frete 0,1 0,58 1,5 1,15

Barco de linha 2,05 0,97 0 0

Barco pescador 76,19 65,08 80,41 83,34

Canoa 18,43 24,16 14,44 12,75

Indeterminado 3,23 9,21 3,65 2,76

Alto Solimões

Barco carga/frete 33,26 45,29 0,69 0,04

Barco de linha 6,14 5,48 1,49 0,75

Barco Pescador 25,74 15,44 28,49 28,24

Canoa 34,62 33,78 64,33 58,24

Indeterminado 0,23 0,01 5 12,74
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Conclusão e sugestões

O que se quer saber é qual o impacto do esforço na captura. Contudo,  
usualmente, também é de interesse primário saber se as diferenças observa-
das na frota entre portos, em termos da frota e da captura total, são relevantes 
ao ponto de gerar propostas de manejo distintas para as frotas ao longo da 
calha Solimões-Amazonas.

Embora alguns portos tenham aumentado sua produção ao longo do 
período, o conjunto dos portos com produção pesqueira monitorada apresentou 
estabilidade em torno de 60.000 t. Logo, as variações podem ser devido a ques-
tões de mercado, embora as variações específicas (próximo capítulo) possam 
indicar tendências para determinadas espécies em toda a calha. Comparando 
com registros estatísticos anteriores (MERONA; BITTENCOURT, 1988; ISAAC 
et al., 1996; BATISTA et al., 2004; IBAMA, 2005), percebe-se uma estabilidade 
representada pela manutenção de valores em torno de referenciais ao longo do 
tempo. Será isso real ou pode ser atribuído a quais fatores? 

Observa-se que a população do Amazonas e a do Pará apresenta-
ram aumento em torno de 100% entre 1990 e 2004, o que gera demanda por 
pescado não atendida pela da oferta. Porém, no mesmo período, a oferta de 
outras fontes proteicas aumentou, tornando a disponibilidade alimentar mais 
diversificada, não evitando o aumento no valor do pescado, como pode ser 
observado nos preços por quilo, em Manaus, atualizados pelo IPCA/IBGE entre 
1995 (PARENTE; BATISTA, 2005) e o período deste estudo para o tambaqui 
(1995 R$ 1,03 è 2001-2004 R$ 5,27), tucunaré (1995 R$ 0,94 è 2001-2004 R$ 
2,38) e a pescada (1995 R$ 1,54 è 2001-2004 R$ 2,47). Havendo manutenção 
da produção, aumento na oferta de outras fontes de proteína animal e mesmo 
assim houver aumento real de preços, temos um conjunto de informações que 
indicam mais escassez de peixes para abastecimento dos mercados urbanos 
da região do que no início da década de 1990.

Com desembarque estável e preços maiores, temos indicativos de 
faturamento maior, o que pode explicar parte do aumento no tamanho das 
embarcações da frota tanto comparando os dados de 1994-96 para frotas de 
barcos de pesca de Parintins, Itacoatiara e Manacapuru (BATISTA, 2003) e de 
Manaus (BATISTA, 1998) com os valores aqui registrados, quanto avaliando a 
relação, em parte, dos portos monitorados ao longo do período (2001 a 2004). 

Considerando que o esforço de pesca (indicador dos custos) tem sido 
usualmente quantificado pelo produto do número de pescadores e do número 
de dias pescando (PETRERE JUNIOR, 1978; BATISTA, 1998), observa-se que 
houve aumento na primeira variável apenas no Alto Solimões e no Estuário, 
havendo tendência de incremento, apenas nessa macrorregião, para a segun-
da variável. Assim, exceto no estuário, o esforço não apresentou tendências 
notórias de aumento, sendo que em Manaus, inclusive, a tendência seria de 
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redução suave. Entretanto, esse período de 4 anos é ainda pequeno para defi-
nir tendências de médio-longo prazo, sendo relevante apenas para indicar que 
o número médio de pescadores parece ser mais variável do que o tempo de 
pesca ao longo do tempo. 

Quanto aos indicadores de rendimento utilizados, a captura total de-
sembarcada foi pouco informativa, podendo ser melhor observadas tendências 
com captura por viagem e por CPUE, indicando aumento na produtividade para 
Manaus, o que permitiria considerar tendência para a redução na CPUE do Bai-
xo Solimões, mas não na captura por viagem. Todas as demais macrorregiões 
apresentaram apenas variações de pequena ordem, o que permite concluir que 
há estabilidade nesse contexto de análise. Entretanto, ao incorporar variáveis 
físicas, operacionais e ambientais, a média dos resíduos por ano não indicou 
tendências para Manaus, permitindo concluir que se considerarmos o conjunto 
de variantes que afetam a pesca dos barcos de pesca na região, há estabilidade 
na produtividade.

As informações provindas das canoas não indicam tendências em 
macroescala marcantes ao longo dos anos analisados, predominando as varia-
ções em torno de médias, já as pescarias com baixa duração, poucos pesca-
dores, mas com muitas viagens, são melhores para a análise de resultados em 
microescala (ISAAC; CERDEIRA, 2004).

Das informações avaliadas e das conclusões obtidas, sugerimos que 
o monitoramento dos barcos de pesca seja particularmente enfocado para aná-
lises em macroescala, devendo na coleta de dados ter informações diversifica-
das sobre o esforço e os insumos pesqueiros, além do tamanho dos barcos e 
do nível do rio. Isso permitirá verificar tendências na produção, esforço e pro-
dutividade na pesca, mas não em escala local, que deve ser mais bem avaliada 
por análises de pescarias com canoas que, nesta avaliação, foi de pouco uso.
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Introdução

A pesca na Amazônia é uma das principais atividades da região de 
várzea (BAYLEY; PETRERE JUNIOR, 1989; BARTHEM, 1999; McGRATH et 
al., 2003; RUFFINO, 2001; BATISTA, 1998; McGRATH et al., 1998; OLIVEIRA; 
CUNHA, 2000; SMITH, 2000; ALMEIDA et al., 2001; ALMEIDA et al., 2004). 
Nos últimos 30, anos a ampliação dos mercados urbanos e a criação de um 
polo processador de pescado, financiado com incentivos fiscais, induziram a 
expansão da frota pesqueira comercial. Como resultado, a pesca comercial 
que se desenvolveu na Amazônia e passou a ser orientada para os consumi-
dores urbanos da região e de outras regiões do País é um importante setor da 
economia, empregando mais de 30.000 pessoas e movimentando em torno 
de US$100 a 200 milhões, considerando somente os preços da primeira co-
mercialização do pescado (RUFFINO, 1996; SMITH, 1985; GOULDING, 1983).

Recentemente, Almeida et al. (2001) elaboraram um estudo caracte-
rizando a frota pesqueira da região do Baixo Amazonas, traçando um primeiro 
perfil econômico da frota. Esse estudo caracterizou o sistema de abasteci-
mento de pescado de Santarém, no estado do Pará, de acordo com os tipos 
de embarcações envolvidas no abastecimento e apresentou a estrutura de 
custos da frota pesqueira por tamanho de barco, estimativa do lucro por ca-
tegoria e remuneração de mão de obra. Este trabalho evidenciou as diferen-
tes estratégias de pesca entre embarcações, mostrando, de um lado, que os 
pequenos barcos pescadores são voltados para a pesca multiespecífica, que 
captura um grande número de espécies distintas e comercializa a produção 
no mercado regional, que oferece maior preço pelo produto, e, de outro, que 
os barcos pescadores de maior porte são especializados na pesca que tende 
a ser mais monoespecífica, voltada para o abastecimento dos frigoríficos, que 
oferecem preço mais baixo pelo pescado, mas  absorvem maior volume. O 
resultado econômico deste trabalho indicou que pequenos barcos pescadores 
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possuem maior margem de lucro do que os grandes barcos pescadores e 
funcionam com maior eficiência econômica. 

Este capítulo estima a função da produção das embarcações pes-
queiras da região do Baixo Amazonas, a partir da função de produção cha-
mada Cobb-Douglas, que analisa a relação de produtos e insumos e avalia a 
eficiência técnica da frota pesqueira da Amazônia por meio de uma análise de 
fronteira. 

Metodologia 

Dados de desembarques

Os dados utilizados nesta análise são oriundos dos desembarques 
obtidos a partir de uma iniciativa do ProVárzea/Ibama, durante os anos de 2001 
a 2004, em 17 municípios ao longo da calha dos rios Amazonas-Solimões, e um 
na cidade de Letícia, na Colômbia.

As informações foram coletadas por meio de entrevistas estruturadas 
em que foram obtidos dados sobre as características, a origem da embarca-
ção, o volume capturado por espécie de peixe, o número de pescadores e de 
canoas, os dias de pesca, a quantidade de gelo embarcado, a quantidade de 
combustível consumido, o tipo e a quantidade de apetrecho de pesca utilizado 
e o preço de primeira comercialização do pescado.

De um total de 151 mil entrevistas, foram utilizados nesta análise aque-
las oriundas do Baixo Amazonas porque apresentavam a coleta de todos os in-
sumos completos (especialmente combustível e gelo que não eram completos 
para os demais portos), somando um total de 63,5 mil desembarques durante os 
4 anos ou 16,8 mil desembarques por ano, em média (Tabela 1).

Tabela 1 – Porto, número total de desembarque nos 4 anos de coleta e média de de-
sembarques por ano. 

Portos Número total de desembarque 
2001-2004 Número de desembarques por ano

Alenquer 10.122 2.531 

Almeirim * 2.032 677 

Monte Alegre 7.155 1.789

Óbidos 9.637 409 

Oriximiná 5.189 1.297 

Prainha ** 1.842 1.228 

Santarém 27.543 6.886 

Total 63.520 16.817

*   Para os anos de 2002-2004.
** Dois anos para barco pescador e um ano para canoa.
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Fronteira estocástica de produção

A produção de qualquer bem ou serviço é um processo em 
que um conjunto de insumos (inputs) é transformado em um conjunto 
de produtos (outputs). Essa transformação pode ser feita de diversas 
maneiras, todas representadas no conjunto de possibilidades de produção 
(CPP), conforme ilustrado na Figura 1, para o caso de x unidades de um 
tipo de input ser usado na produção de y unidades de um tipo de produto 
(VARIAN, 1999).

Figura 1 – Conjunto de possibilidades de produção e de fronteira de produção [y=f(x)] extraído de 
Varian (1999).

Na Figura 1, qualquer ponto (x,y) no Conjunto de Possibilidade de 
Produção (CPP) indica uma maneira tecnologicamente viável de transfor-
mar uma quantidade x de insumo em uma quantidade y de produto, mas 
devido às restrições de natureza tecnológica, o CPP é limitado pela função 
fronteira de produção [(y=f(x)], uma função que indica a máxima quantida-
de de produto que pode ser obtida a partir de uma quantidade x de inputs. 
Portanto, para certa tecnologia, a função fronteira de produção caracteriza 
o mínimo conjunto de inputs necessários para produzir quantidades fixas 
de vários tipos de outputs (orientação segundo a ótica dos inputs), ou, 
de forma análoga, a fronteira de produção caracteriza a máxima produção 
possível de uma quantidade fixa de inputs (orientação segundo a ótica dos 
outputs).
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Assim, todo produtor localizado na fronteira é classificado como tecnica-
mente eficiente1, enquanto os demais produtores do CPP são considerados tecni-
camente ineficientes. Por exemplo, na Figura 1, o produtor A é tecnicamente ine-
ficiente, enquanto os produtores B e C são tecnicamente eficientes. Observe que 
um produtor situado no ponto A é ineficiente, pois com a mesma quantidade de 
insumo consumida em A pode-se obter uma produção igual à do produtor B, supe-
rior à produzida em A. De forma análoga, o nível de produção em A pode ser obtido 
com uma quantidade de insumo igual à do produtor C, menor que a usada em A.

Os desvios em relação à função fronteira refletem falhas na otimi-
zação do processo de produção. Isso sugere que o grau de eficiência relativa 
de um produtor pode ser avaliado por meio da distância vertical entre ele e a 
função fronteira, conforme a métrica radial proposta por Debreu. Essa métrica é 
um número no intervalo [0,1] e o produtor é considerado eficiente se a métrica 
assume um valor unitário, caso contrário, ele é considerado ineficiente. Segun-
do essa métrica radial, a eficiência técnica de um produtor que produz um vetor 
de outputs y, a partir de um vetor de inputs x, é a razão TE = y/f(x), onde f(x) ≥ y 
é a máxima produção possível, especificada pela função fronteira de produção 
(KUMBHAKAR; LOVELL, 2000)2.

Modelo de fronteira para o Baixo Amazonas 

Para estimar a fronteira estocástica (HU, 1972; MEEUSEN; VAN DEN 
BROECKER, 1977) foi considerada a função Cobb-Douglas. Considerou-se o 
logaritmo natural do peso total capturado, por viagem de pesca, como variável 
dependente, e as seguintes variáveis explicativas, na forma logarítmica, em 
duas situações: i) para barcos pescadores foi utilizado o total utilizado de com-
bustível (l), gelo (kg), dias de pescadores, o nível do rio (metros) e uma dummy 
para separar a pesca no rio e no lago; ii) para canoas foi utilizado o gelo consu-
mido (kg), os dias de pescadores, o nível do rio (em metros) e uma dummy para 
a pesca no rio e no lago.

Função de produção da atividade pesqueira

A teoria convencional da função de produção é iniciada com a utiliza-
ção de dois insumos (geralmente trabalho e capital) que, combinados, produ-
zem uma quantidade única de produtos. A função Cobb-Douglas é vastamente 
utilizada para mostrar a relação entre insumos e produção. 

1 Um processo de produção é tecnicamente eficiente, segundo a definição Pareto-Koopmans, se 
um incremento na quantidade de qualquer produto requerer um incremento na quantidade de 
pelo menos um insumo ou a redução de pelo menos a quantidade de outro produto. De forma 
análoga, um processo de produção é tecnicamente eficiente se a redução na quantidade de qual-
quer insumo requerer o incremento na quantidade de algum produto.

2 Para uma definição mais especifica das funções de produção de Cobb-Douglas usadas neste 
trabalho e as equações da análise de fronteira estocástica, ver apêndice deste capítulo.
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A popularidade da função Cobb-Douglas se dá devido à sua facilidade de 
utilização, que mostra o tipo de retorno em relação à escala existente no sistema 
produtivo. Os retornos de escala podem ser positivos, negativos ou constantes. 
são crescentes quando há aumento de produção, ou seja, quando a escala da em-
presa aumenta. Isso significa que numa frota os maiores barcos produzem mais 
quando o rendimento de escala é maior que 1, e que menores barcos produzem 
mais quando há rendimentos de escala menor do que 1. 

Uma função do tipo Cobb-Douglas pode ser utilizada para estimar a 
função de produção da indústria da frota pesqueira. Essa função é um modelo 
convencional de produção em que o nível de produção depende do nível de uti-
lização dos insumos. Para o Baixo Amazonas, região de Santarém, foi utilizada 
uma função similar à utilizada por Almeida et al. (2001).

O modelo foi considerado utilizando as variáveis dias/homens por viagem 
de pesca, combustível e gelo para barcos pescadores. Para canoas, o modelo foi 
utilizado sem a  variável combustível, já que a grande maioria das canoas não 
utiliza combustível. Num segundo modelo foi considerada uma variável referente 
à variação do nível do rio e uma variável dummy relativa ao ambiente pescado 
(rio ou área inundada). Os portos foram analisados separadamente e depois em 
conjunto, sendo que esta última está apresentada aqui. 

O modelo de produção Cobb-Douglas assume que os proprietários 
de embarcações buscam maximizar seu lucro, escolhendo a melhor combi-
nação de insumos, de acordo com os preços, para produzir uma quantidade 
de produto que maximize seu lucro. Também assume que o mercado de in-
sumos e de produtos é de concorrência perfeita, ou seja, que os preços dos 
insumos são dados e que nenhum comportamento individual afeta o preço. 
Além disso, é assumido que todos os proprietários de embarcações têm in-
formação completa do mercado, ou seja, conhecem todos os preços, e que 
todos os produtores possuem um produto homogêneo. Por fim, considera-se 
que a qualidade dos insumos é a mesma para todas as embarcações. A se-
guir, será mostrado o resultado da função somente para Santarém e para a 
região do Baixo Amazonas.

Caracterização da pesca no Baixo Amazonas

O Baixo Amazonas é definido neste trabalho como a região que abran-
ge os municípios de Santarém, Óbidos, Monte Alegre, Alenquer, Prainha e Al-
meirim, que são os municípios da região onde houve coleta de dados pelo Pro-
Várzea para o período 2001-2004.

O principal porto de desembarque dessa região é o município de San-
tarém onde, como se pode ver na Tabela 1, tem quase o triplo do número 
de desembarques do segundo porto mais importante, Alenquer. Também em 
termos de captura, Santarém é, de longe, o principal porto da região, represen-
tando 64% do volume desembarcado da região (Tabela 2).
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Tabela 2 –  Captura (t) de pescado dos municípios do estado do Pará, 2004.

Cidades Captura %

Santarém 2.321 64

Óbidos 740 20

Oriximiná 253 7

Alenquer 159 4

Monte Alegre 97 3

Almeirim 87 2

Total 3.656 100

Fonte: Thomé-Souza et al. (2007).

Um total de 3.656 toneladas de pescado foi desembarcado na 
região em 2004, sendo 64% da cidade de Santarém, 20% de Óbidos, 7% 
de Oriximiná e 10% dos municípios de Alenquer, Monte Alegre e Almeirim 
(Tabela 2).

Do total desembarcado, a maior parte é feita por barcos pesca-
dores. Porém, Alenquer é o único município onde a maior parte foi de-
sembarcada por canoas. Há ainda desembarque de pescado por barcos de 
linha e por barcos de carga, mas que se refere a uma pequena parte do 
desembarque, sendo a maior parte feita por canoas e por barcos pescado-
res (Tabela 3).

Tabela 3 – Produção pesqueira (kg) desembarcada nos portos do Baixo Amazonas, por 
tipo de embarcação, 2004.

Município Barco carga/ 
frete Barco de linha Barco pescador Canoa Total

Alenquer 0,0 428,4 7.396,9 151.098,7 158.924,0

Almeirim 0,0 0,0 82.690,6 3.970,9 86.661,5

Monte Alegre 0,0 12.915,3 66.225,8 17.723,3 96.864,3

Óbidos 0,0 21.162,7 479.018,9 239.530,1 739.711,7

Oriximiná 2.674,0 33.237,3 162.243,5 54.854,0 253.008,8

Santarém 250,0 44.701,9 2.118.716,0 158.094,2 2.321.762,1

Fonte: Thomé-Souza et al. (2007).

Santarém está localizada na confluência dos rios Tapajós e Ama-
zonas, possui 294.580 mil habitantes (IBGE, 2010) e é um importante porto 
regional de desembarque de pescado (ISAAC et al., 1996; ALMEIDA et al., 
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2001). O total anual de captura nessa região tem variado entre 3 e 4 mil to-
neladas por ano, entre 1997 e 2002, sendo que a metade desse volume é 
destinada aos frigoríficos (RUFFINO, 1995; RUFFINO et al., 2005). Aproxima-
damente 60 espécies são comercializadas no mercado de Santarém, contudo, 
10 espécies representam 86% da produção total de peixes. Duas espécies de 
peixe liso, dourada (Brachyplatstoma rousseauxii) e mapará (Hypophthalmus 
spp.) são as mais capturadas.

Na região do Baixo Amazonas há grande diversidade de apetre-
chos de pesca, sendo utilizadas principalmente malhadeiras, mas também 
são utilizados instrumentos mais tradicionais como arco e flecha e anzol 
e linha.

Uma das principais características da frota pesqueira da região é que 
a estrutura da pesca é basicamente a mesma entre embarcações grandes e 
pequenas. A principal unidade de captura é a canoa com dois pescadores. O 
barco pescador é utilizado apenas para transportar os pescadores até o local 
de pesca e para armazenar e transportar o peixe capturado para o mercado. 
Geralmente, o proprietário da embarcação também é dono dos apetrechos de 
pesca e das canoas, e possui uma equipe de pescadores que pesca para ele. 
O combustível, o gelo, a alimentação e demais despesas de viagem são, em 
geral, financiadas pelo proprietário da embarcação. No local de pesca, o barco 
fica ancorado enquanto duplas de pescadores saem diariamente em canoas 
para pescar nas proximidades. O peixe capturado é levado para a embarcação 
onde a quantidade e a composição é anotada e, depois, transferida para a 
caixa de gelo.

A grande maioria dos barcos pescadores não possui urnas e arma-
zenam o pescado em caixas de madeira forradas de isopor, ou em caixas de 
isopor, porque os barcos de pesca são pouco especializados, podendo entrar 
e sair da pesca ao longo do ano. De certa maneira, essa entrada de barcos 
na pesca pode ser inferida a partir dos desembarques mensais (Figura 2), 
quando em geral, há um pico de desembarque no segundo semestre. Como 
seria de se esperar nessa situação, de os barcos pescadores possuirem pou-
ca especialização, a correlação entre o tamanho do barco e a capacidade de 
gelo é muito baixa (ALMEIDA et al., 2001). Para citar um exemplo, utilizando 
o banco de dados do cadastro de embarcações de Santarém (n=221), a cor-
relação entre a capacidade de gelo e o comprimento da embarcação ficou em 
torno de 55%, entretanto, a especialização dos barcos pescadores pequenos 
ainda é menor, já que a correlação entre essas duas variáveis é de 15% para 
barcos pescadores menores do que 1 tonelada. A baixa correlação reflete a 
pouca especialização da frota que, geralmente, é usada para várias atividades, 
incluindo o transporte de cargas, de gado e de pessoal, dependendo da estra-
tégia do proprietário (ALMEIDA et al., 2001).
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Figura 2 –  Número de desembarques por porto, no Baixo Amazonas, em 2004.

É difícil tipificar a frota em detalhes porque os barcos pescadores uti-
lizam a mesma tecnologia, ainda que possuam enorme variação entre a capa-
cidade de armazenamento de barcos, como mostra o exemplo de Santarém, 
onde os barcos pescadores têm capacidade que vai de 200 kg até barcos com 
capacidade de 10 toneladas (ALMEIDA et al., 2001). Além da frota local, os de-
sembarques oriundos de outros municípios podem trazer pescado em barcos 
com capacidade de gelo de até 50 toneladas. 

Ponto de equilíbrio no livre acesso

O principal problema com a pesca é o direito de propriedade. Em 
geral, trabalhadores de atividades, como as agrícolas, possuem o direito de 
propriedade e o direito de excluir outros de seu sistema produtivo. A pesca, 
entretanto, tradicionalmente funciona num regime de livre acesso em que 
qualquer pessoa pode capturar o pescado. Nesse caso, em geral, não é pos-
sível excluir pescadores de uma área de pesca e, assim, o pescador tem o 
incentivo de explorar o mais rápido possível o recurso pesqueiro, de forma a 
prevenir que outros ganhem acesso ao recurso. O que não é capturado por 
um pescador será capturado por outro desde que haja lucro. Essa é a força 
econômica que move uma pesca de livre acesso. Tradicionalmente, a pesca 
era de livre acesso, mas com o tempo várias áreas têm se tornado um recurso 
comum, ou seja, restrita a um grupo menor.  No caso da Amazônia, a pesca 
ainda funciona como uma área de livre acesso onde não é possível excluir 
outros, usuários e, como tal, o estoque de peixe ainda serve à regra – o pri-
meiro que chega é o primeiro que leva. Além disso, não há estímulo para um 
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pescador individualmente se restringir a não capturar o pescado, já que sua 
ação não resultará em diferença no estado geral do recurso. Isso não acon-
tece numa fazenda porque as propriedades são privadas e é possível excluir 
outros de colher o produto cultivado. Uma vez que o recurso está sendo de-
pletado, o estoque é reduzido e, para compensar, o pescador aumenta a força 
dos motores de pesca, do tamanho do barco, do tamanho do apetrecho, ou 
algo similar, de forma a aumentar sua capacidade de pesca com o objetivo de 
capturar mais peixe. A pesca que funciona com o livre acesso tende, portanto, 
a ser sobre-explotada (IUDICELLO et al., 1999).

A quantidade máxima de pescado que pode ser capturada em 
cada ano é dada pela curva de captura, que é determinada pelas caracterís-
ticas biológicas do estoque e a capacidade do ambiente. Todos os pontos 
da curva são sustentáveis até o ponto em que a captura exceder o máximo 
sustentável. A curva de renda total será simplesmente a curva de captura 
total multiplicada pelo preço. Quando o esforço é aumentado há aumento 
dos custos totais, que também podem ser representados graficamente. A 
receita total e os custos totais podem ser representados no mesmo gráfico 
para determinar o ponto ótimo econômico da captura (Figura 3). Em qual-
quer desses pontos a renda é sustentável, mas em somente um desses 
pontos o pescador ganha a rentabilidade máxima sustentável (ponto E). O 
pescador, nesse ponto, buscará maximizar seu lucro combinando elemen-
tos do seu esforço como barco, apetrecho, mão de obra ou combustível, 
enquanto a diferença entre a renda e o custo for positiva. Isso acontece 
até o momento em que a curva de receita tocar a curva de custos, onde a 
lucratividade se torna zero. Na Figura 3, a curva de renda toca a curva de 
custo (ponto l) após o ponto de captura máxima (ponto M), onde é possível 
maximizar o volume capturado. 

O ponto onde a curva de receita toca a curva de custo pode ser 
determinado pelo preço do pescado e pelos custos de produção. Quando 
uma tecnologia para a captura não é tão adequada para capturar um esto-
que pode resultar em uma pesca onde há um custo alto de captura. Nesse 
caso, a curva de custo sobe rapidamente e intercepta a curva de receita à 
esquerda do rendimento máximo sustentável. Também nesse caso o pes-
cador tenderá a obter lucro até que a pesca atinja o ponto de equilíbrio de 
livre acesso. Nesse caso, havendo melhoria na tecnologia que resulta em 
redução de custos, o ponto de equilíbrio se move para a direita. Mas quando 
a captura passa o ponto de rendimento máximo sustentável a receita come-
ça a cair mais rapidamente, de forma que mais esforço será exercido pelo 
pescador para manter a renda e, consequentemente, ocorrerá a redução da 
captura. Um aumento nos preços terá um efeito similar ao efeito de redu-
ção de custos e fará com que o ponto de equilíbrio mova-se para a direita e 
ocorra maior esforço de pesca (IUDICELLO et al., 1999).
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Análise de captura, custos, preços e insumos

Analisar os custos e os preços da pesca é fundamental. Os custos de 
uma unidade de produção podem ser divididos em fixos e variáveis. Os custos 
variáveis são os que variam quando varia a produção. Os custos fixos são os 
que se mantêm fixos em relação à produção. Assim, o custo total de deprecia-
ção de um barco não varia se o pescador passa 10 dias pescando e pesca 2.000 
kg ou se passa 7 dias pescando e pesca 1.000 kg. 

Alenquer 

Para o município de Alenquer, pode-se ver que nos 4 anos (de 2001 
a 2004) os homens/dias de pesca variaram entre 4,52 e 5,50 para barcos e 
2,97 e 3,58 para canoas. O total de combustível consumido variou entre 3,63 
e 8,83 litros e o gelo entre 55,8 e 208,5 kg por viagem por barco pescador. O 
combustível para canoa é pouco já que grande número ainda funciona a vela 
(Figura 4).

Figura 4 – Desembarque e insumos por barcos/viagem de pesca, em Alenquer, em 2001-2004.
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Esforço de pesca
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Figura 3 -  Curva de receita e de custos de uma 
pesca mostrando o ponto de equilíbrio 
de livre acesso (quando a curva de cus-
tos toca a curva de receita e o lucro é 
zero). Estão indicados os pontos de cap-
tura máxima (M), de rentabilidade má-
xima sustentável (E) e o ponto onde a 
curva de renda toca a curva de custo (l).
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Oriximiná

No caso de Oriximiná, a frota é bem maior em tamanho, provavel-
mente devido à existência do projeto da Mineração Rio do Norte (MRN) para a 
exploração de bauxita (MONTEIRO, 2005). Isso pode ser visto tanto pela capa-
cidade de gelo dos barcos, que são maiores do que os de Alenquer, como pela  
captura média, que varia entre 174 e 567 kg por viagem. Os dias de pesca va-
riaram de 11 a 21 homens/dia por viagem de barcos e entre 5,3 e 9,7 homens/
dia por viagem de canoa. O total de combustível consumido variou entre 14 e 
34 litros/viagem para os barcos, sendo em torno de 6 a 11,5 litros para canoa 
(Figura 5).

Figura 5 – Desembarque, captura e insumos, por barcos, no porto de Oriximiná em 2001-2004.
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Monte Alegre

No caso de Monte Alegre, a captura por viagem é menor, variando de 
116,3 a 289,3 kg/viagem de pesca. A canoa teve captura entre 102,8 e 119,7 
kg/viagem de pesca. A capacidade de gelo dos barcos também é maior do que 
em Alenquer. Pode-se ver que os dias por viagem de pesca variam de 5,9 a 12 
homens/dia por viagem para barcos e entre 6,3 e 7,7 homens/dia por para ca-
noa. O total de combustível consumido variou entre 9,8 e 23,4 litros/viagem de 
pesca para os barcos, sendo de 9,4 e 10 litros para canoa (Figura 6).

Figura 6 –  Desembarque, captura e insumos, por barcos, no Porto de Monte Alegre em 2001-2004.

Óbidos

Em Óbidos, de 538 a 1.174 kg são capturados por viagem de barco de 
pesca. A canoa teve captura entre 275 e 425 kg/viagem de pesca e variou em relação 
à capacidade de gelo, de 720 a 751 kg por viagem, indicando que grande parte das 
canoas é a  motor e não a remo/vela, em que a captura é bem menor. Os homens/
dia por viagem ultrapassam 30 para os barcos pescadores e o gelo embarcado chega 
a 1.661 kg por viagem. O combustível varia entre 52 e 80 litros por viagem, indicando 
que são razoavelmente curtas (Figura 7).
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Figura 7 – Desembarque, captura e insumos, por barcos, no porto de Óbidos em 2001-2004.

Prainha

A coleta de dados em Prainha foi intermitente, tendo sido realizada 
em barcos pescadores em 2001 e em 2002, e de canoa somente em 2001. O 
barco capturou pouco acima de 100 kg, com 4,6 a 5 homens/dia de captura, e 
combustível pouco acima de 8 ou 9 litros (Figura 8).

Figura 8 – Desembarque, captura e insumos, por barcos, no porto de Prainha em 2001-2004.
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Almeirim

A coleta de dados em Almeirim também foi intermitente, entre embar-
cações, tendo dados de desembarque de barco e de canoa para os anos de 2002 
a 2004. Os barcos capturaram entre 172,6 e 238,7 kg  por viagem com 7,9 a 9,5 
homens/dias pescando por viagem. O gelo embarcado foi uma média de 159 a 
265,8 kg e o combustível em torno de 12,8 a 14,7 litros. Para as canoas foi cap-
turado entre 160 e 238,7 kg com 6,5 a 8,5 homens/dias pescando por viagem. O 
gelo embarcado foi também similar ao do barco, variando de 154,6 a 193,6 kg, e o 
combustível em torno de 12 a 18 litros por viagem (Figura 9).

Figura 9 – Desembarque, captura e insumos, por barcos, no porto de Almeirim em 2002-2004.

Santarém 

Entre as frotas do Baixo Amazonas, Santarém apresenta maior capa-
cidade de gelo e de captura. O total de gelo embarcado foi bastante alto e acima 
de 1.100 kg por viagem durante os 4 anos. O total de combustível embarcado 
foi acima de 61 litros por viagem. O total de homens/dia foi maior do que 42 por 
viagem, chegando a 47,8. Pela existência de várias canoas com motor, a cap-
tura foi acima de 94,7 kg. Os dias de pesca variaram de 5 a 7 dias. Quase não 
houve consumo de combustível para canoas, com a maior média anual chegan-
do a 8 litros por viagem. O gelo embarcado ficou acima de 194 kg por viagem e 
pode ser comparado ao gelo embarcado pelos barcos de Alenquer (Figura 10).
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Figura 10 – Desembarque, captura e insumos, por barcos, no porto de Santarém em 2001-2004.

Custos

Com a base de dados existentes não foi possível acessar todos 
os custos, mas como mostrado por Almeida et al. (2001), a estrutura de 
custos mostra que esses insumos (gelo, combustível e mão de obra) re-
presentam os principais itens de custo das embarcações. Almeida et al. 
(2001) mostraram que os custos das operações de pesca nessa região 
consistem em seis itens principais: pagamento da mão de obra do pesca-
dor, combustível, gelo, alimentação, manutenção dos apetrechos de pesca 
e custos de depreciação da embarcação. A estrutura de custos da pesca, 
considerando os vários tamanhos de embarcações, revelou não haver di-
ferenças entre as categorias de tamanho. O principal custo de produção é 
referente ao pagamento de mão de obra do pescador, proporcional ao volu-
me capturado, que variou entre 30% para os menores barcos (<1 t) e 63% 
para os maiores (8 <15t ). Combustível, gelo, alimentação e depreciação 
do capital constituem o restante dos custos. Os custos com o combustível 
variaram de 8 a 19% do custo total, e o custo do gelo variou entre 12-17%. 
Custo com depreciação foi um pouco mais baixo, variando entre 8-12%, e 
com alimentação ainda mais baixo, variando entre 4-12%, respectivamen-
te. Finalmente, a manutenção dos apetrechos de pesca foi responsável por 
3-7% do custo total (Tabela 4).
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Tabela 4 - Captura, renda e lucro, por viagem, baseados nas viagens de pesca no Baixo 
Amazonas.

Custos dos barcos pescadores do Baixo Amazonas

Apesar de serem dados de consumo de insumos obtidos com meto-
dologias diferentes das dos dados apresentados na Tabela 4 é possível obser-
var que os resultados de custos apresentaram consistências com resultados 
de entrevistas específicas para coletar dados de custos. A Figura 11 mostra 
o quanto a mão de obra, o gelo e o combustível representaram em relação à 

                                                 Tamanho do barco (t)
<1 1<4 4<8 8<15

Por viagem
Preço (US$/kg) 0,55 0,50 0,46 0,45
Captura (kg) 284 785 2.085 4.262
Desvio-padrão 212 926 1.646 2.894
Volume de renda (US$/viagem) 152 392 953 1.914
Desvio-padrão 116 419 695 1.439
Custo total (US$/viagem) 99 271 653 1.394
Lucro (US$/viagem) 53 120 300 520
Dias de viagem 5,52 7,69 9,39 11,97
Desvio-padrão 2,83 2,88 3,63 3,20
Número de pescadores 5,16 7,41 10,42 14,05
Desvio-padrão 2,49 2,88 6,13 5,37
CPUE (Kg/pescador/dia) 9,97 13,78 21,31 25,34

Por ano
Captura (kg) 15.880 32.115 69.266 110.971
Volume de renda (US$/ano) 8.693 15.886 31.677 49.842
Custos variáveis 5.010 9.880 20.007 33.394
Custos fixos (US$/ano) 599 1.129 1.692 2.908
Lucro (US$/ano) 3.084 4.877 9.978 13.541
Lucro (%) 35 31 31 27
Mão de obra 677 821 1.115 1.663

Por mês
Captura (kg) 1.337 2.676 5.772 9.548
Volume de renda (US$/mês) 724 1.324 2.640 4.154
Custos totais (US$/ mês) 467 917 1.808 3.025
Custos variáveis (US$/mês) 417 823 1.667 2.783
Custos fixos (US$/mês) 50 94 141 242
Lucro (US$/ kg) 257 406 831 1.128
Mão de obra (US$/mês) 56 68 91 136
Salário mínimo da mão de 
obra (US$/ mês) 0,80 0,97 1,32 1,96

Renda/custos 1,55 1,44 1,46 1,37
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renda, em porcentagem. Prainha não apresentou custos de gelo porque esse 
dado não foi coletado, mas apresenta dados de mão de obra e de combustí-
vel. Mesmo considerando metodologias diferentes, pode-se ver que a mão de 
obra representou sempre o maior custo, variando de 27% em Oriximiná a 54% 
em Prainha. O custo de combustível foi, em quase todos os casos, menor do 
que o custo de gelo embarcado e representou entre 11 e 19%. Comparando 
a porcentagem dos custos sobre a renda de Santarém, com base nos dados 
coletados pelo ProVárzea (equivalente aos demais municípios da Figura 11) e 
com base na metodologia de Almeida et al. (2001) (Tabela 4), os resultados 
foram consistentes. Apesar de as estimativas de gastos tanto do gelo como 
do combustível serem menores no caso dos dados do ProVárzea, a diferença 
é pequena e há consistência na importância relativa de cada custo em relação 
à renda total. 

Figura 11 – Proporção dos custos em relação à renda dos barcos dos portos do Baixo Amazonas  
(média de 2001 a 2004). 

Função Cobb-Douglas para Santarém

Para elaborar uma primeira função de produção para a região de Santa-
rém, Almeida et al. (2001) utilizaram dados de combustível, gelo e mão de obra 
coletados em 1997, correspondendo ao valor do total de litros, quilos captura-
dos e dias/homem utilizados nas viagens de pesca. Neste caso, foi considerado 
o custo dos insumos gelo e combustível. Em relação à remuneração de mão de 
obra, entretanto, os pescadores recebem uma porcentagem no valor do total 
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de pescado capturado ou vendido. Dessa forma, a renda obtida pela tripulação 
é correlacionada com a renda total. Assim, Almeida et al. (2001) consideraram 
a quantidade de mão de obra utilizada, em termos de número de pescadores 
por viagem de pesca, como insumo e não o valor financeiro. Dados que foram 
considerados outliers extremos foram considerados como coletados errados e 
foram removidos da amostra.

Função de produção da atividade pesqueira – Santarém

O modelo Cobb-Douglas adotado para 2.845 desembarques de peixe 
realizados por barcos pescadores em Santarém, por Almeida et al. (2001), apresentou 
boa capacidade de explicação, com r2 de 0,61 e significância geral alta (F = 643,97), 
demonstrando que todas as variáveis independentes possuem elasticidades positivas 
e menores que um, como era de se esperar. A elasticidade do insumo em relação à 
renda mostrou em que proporção a renda variou, quando um dos insumos aumenta, 
mantendo todas as outras variáveis constantes e, no caso do modelo Cobb-Douglas, a 
elasticidade é lida diretamente dos coeficientes da regressão. 

A alta elasticidade de gelo (0,45) e de pescador (0,34) indica que o gelo 
e o número de pescadores contribuem de maneira fundamental para a produção. 
Combustível e capital, apesar de apresentarem um coeficiente menor (ambos 
igual ou abaixo de 0,13), também se apresentaram significativos em termos de 
contribuição para a produção. A elasticidade do custo do gelo, da mão de obra e 
do combustível foram significantes ao nível de confiança de p<0,01.

Também foi considerado no modelo o nível do rio, uma vez que va-
ria significativamente durante o ano na região e tem forte correlação com as 
capturas (ISAAC et al., 1996). Em 1997, o rio estava no seu nível mais alto em 
maio, com 8,26 m, e mais baixo em outubro, apresentando o nível de 1,68 m, 
mostrando uma variação de quase 7 metros. A vulnerabilidade do peixe à cap-
tura nos lagos aumenta quando o nível de água está baixo e, portanto, o nível 
do rio, no modelo, captura os efeitos dessa variável ambiental sobre a renda do 
pescador. O resultado mostrou um coeficiente pequeno, negativo (-0,08), mas 
significativo. Isso significa que à medida que o nível do rio baixa há um pequeno 
aumento na renda. 

Num segundo modelo, Almeida et al. (2001) utilizaram essa mesma 
função acrescida de duas variáveis dummys, sendo o mercado frigorífico igual a 
1. A dummy para mercado apresentou resultado alto, negativo (-0,27) e signifi-
cativo (p<0,01), mostrando que os barcos que vendem para o mercado regional 
obtêm renda bem maior do que os barcos que vendem para os frigoríficos. O 
resultado é compatível com os resultados de Almeida et al. (2001), de que a 
renda dos barcos que vendem para o mercado regional é maior em relação aos 
custos do que a renda dos barcos que vendem para o frigorífico. 

A dummy para apetrechos de pesca separou rede de emalhar dos 
demais apetrechos e mostrou que os barcos que utilizam arreios baseados em 
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malhas apresentam renda um pouco menor do que os barcos que utilizam ar-
reios como tarrafa, arpão, espinhel e caniço (coef = -0,10). Os apetrechos como 
malhadeira, miqueira, rede de lance e bubuia possuem maior produtividade, 
variando de 12 kg/pescador/dia com malhadeira até 46 kg/pescador/dia com 
rede de lance utilizada na pesca do estado do Amazonas. Utilizando os demais 
apetrechos, a produtividade varia de 2,8 kg/pescador/dia com linha de mão até 
11 kg/pescador/dia com a utilização de espinhel. Devido às diferenças de pro-
dutividade dos acordos com os apetrechos, a expectativa seria de que a renda 
obtida pelos barcos que utilizam redes para pescar seria bem maior pela maior 
produtividade desses apetrechos. Entretanto, isso não é demonstrado na fun-
ção. Pode ser que o preço diferenciado entre os dois tipos de apetrechos (redes 
sendo mais caras) compensem o ganho em produtividade.

A introdução dessas variáveis dummys muda pouco os coeficientes 
da função de produção em relação aos insumos, em comparação com a função 
em que essas dummys não foram introduzidas. Há um pequeno aumento da 
importância de gelo e de combustível, e uma pequena redução na importância 
do número de pescadores na pescaria na função de produção, mas nenhuma 
mudança relevante.

Os quatro insumos considerados na função de produção se mostra-
ram importantes para a geração da renda: gelo, combustível, pescador e custos 
de capital. Neste modelo, o capital, representado pelo valor da depreciação 
e da remuneração de capital da embarcação, dos apetrechos e das canoas,  
mostrou-se menos importante do que o gelo e os pescadores, e equivalente 
em importância ao combustível. Em regiões onde o acesso ao capital é limi-
tado, a expectativa é a de que esse insumo se apresente mais relevante em 
relação aos demais custos, como acontece em outros setores (ARIMA, 1997). 
Uma das possíveis explicações para a baixa elasticidade do capital na função 
de produção é que os pequenos barcos apresentam renda proporcionalmente 
maior do que os grandes barcos. Pequenos barcos capturam peixe de escama, 
que é altamente apreciado nos mercados locais e que têm preço médio mais 
alto, enquanto os grandes barcos capturam peixe liso, que possui preços mé-
dios mais baixos. Outra explicação pode ser a relativa abundância de peixe, ou 
seja, que o estoque de pescado ainda seja alto diante do esforço de pesca local. 
Em consequência, os pequenos barcos conseguem capturar pescado de maior 
valor comercial sem o uso de tecnologias ou motores potentes.

Função de produção da atividade pesqueira – Baixo Amazonas 

Essa mesma função especificada anteriormente foi utilizada para ana-
lisar a frota do Baixo Amazonas, considerando os desembarques de peixe rea-
lizados por barcos pescadores e canoas em sete portos, a captura por viagem 
como variável dependente e o consumo de gelo, mão de obra, combustível e a 
capacidade de gelo como variáveis independentes.
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O modelo apresentou boa capacidade de explicação (r2 = 0,788) e 
significância geral alta, demonstrando que todas as variáveis independentes 
relativas a insumos apresentam elasticidades positivas e menores do que um, 
como era de se esperar. Da mesma forma, a função utilizada para a frota de 
Santarém mostra resultados similares para toda a região. Nesse caso, pode-se 
comparar que a elasticidade gelo também é alta 0,63 (comparada com 0,41 para 
Santarém) bem como pescador, que se apresenta um pouco mais baixa – 0,26 
(comparada com 0,36 para Santarém). Isso indica também que gelo e pesca-
dores contribuem de maneira fundamental para a produção. Combustível, da 
mesma forma que em Santarém, apresentou coeficiente menor do que outros 
insumos (0,11), que também é similar a 0,13 (para o Baixo Amazonas). As va-
riações (mesmo pequenas) também podem ter ocorrido porque na função de 
Santarém foi incluído o capital (Tabelas 5 e 6).

Tabela 5 – Resultado das estimativas da função Cobb-Douglas dos modelos de produ-
ção para barco pescador, no Baixo Amazonas.

Item Barco P>|t| Canoa P>|t|

Constante 1,059529 1,016417 0,8223811 0,7649899

Combustível (LN) 0,134700 0,119679

Gelo (LN) 0,631911 0,617740 0,7561791 0,7424852

Pescador (LN) 0,257912 0,239104 0,3591037 0,3283141

r 2 0,7887 0,7109

Tabela 6 – Resultado das estimativas da função Cobb-Douglas dos modelos de pro-
dução para barco pescador, considerando dummyes, no Baixo Amazonas.

Item Barco P Canoa P

Constante 1,225798 >0,01 1,583581 >0,01
Combustível (LN) 0,1129935 >0,01
Gelo (LN) 0,6470654 >0,01 0,6861622 >0,01
Pescador (LN) 0,2795616 >0,01 0,3689057 >0,01
Nível 0,0327615 >0,01 0,0439057 >0,01
Dummy_Santarém >0,01 0,4199225 >0,01
Dummy_rio 0,1186411 >0,01 0,3228059 >0,01

r 2ajustado 0,7902   0,7505  

Para canoas, os resultados são bastante diferentes especialmente 
por que não há combustível. O modelo apresentou boa capacidade de explica-
ção, com r2 de 0,710 e significância geral alta (F = 9,127). Os coeficientes foram 
positivos com 0,37 para pescador e 0,67 para gelo. Devido à grande maioria 
das canoas não utilizar combustível, essa variável não foi usada no modelo. A 
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elasticidade do gelo, mão de obra e combustível são significantes ao nível de 
confiança de 1%.

O modelo também considera algumas variáveis dummys. A pesca 
no rio tanto para o barco como para a canoa apresenta receita maior do que 
quando a pesca é feita em lagos. Também o nível do rio, ao longo dos anos, 
mostrou relação positiva e significante. Quanto mais a água sobe maior a 
renda. Essa relação é diferente da relação achada anteriormente por Almei-
da et al. (2000). Observa-se com a introdução das variáveis dummys que os 
coeficientes dos insumos não variam muito com ou sem as dummys. O com-
bustível varia de 0,13 para 0,11; o gelo se mantém praticamente constante 
e o pescador varia de 0,25 para 0,27. A variação para a canoa é um pouco 
maior com o gelo, variando de 0,75 para 0,68, mas com o pescador se man-
tendo praticamente no mesmo nível. A variável rio (representando a pesca 
que ocorre no rio em contraposição à pesca que ocorre nos lagos de várzea) 
apresenta coeficiente de 0,32, ou seja, gera uma renda bem maior do que nas 
áreas de inundação. Por fim, foi introduzida a variável Santarém, para o Porto 
Santarém, que também mostra importância relevante para a captura, com 
coeficiente de 0,42. 

Economia de escala

Economias de escala são importantes de serem estimadas pois re-
velam em qual escala de produção as empresas são mais eficientes, isto é, 
em qual nível de produção as unidades produtoras conseguem os menores 
custos médios. Assim, se a economia de escala é crescente, empresas gran-
des (no caso, barcos grandes) conseguiriam produzir a custos médios meno-
res de que as pequenas. Economias crescentes de escala são obtidas quando 
o custo médio de produção cai devido ao aumento da capacidade de produção 
das unidades produtivas. A especialização e a divisão do trabalho, bem como 
os fatores tecnológicos, seriam as razões para esse comportamento dos cus-
tos diante do aumento de unidade produtiva (FERGUSON, 1986). No caso de 
haver economias decrescentes de escala, empresas menores produziriam a 
custos médios menores. e onde há retorno constante de escala, os custos 
médios seriam constantes, independentemente do nível de produção. 

Na função Cobb-Douglas o retorno de escala pode ser lido diretamente 
dos parâmetros estimados pela regressão. Cada coeficiente é igual à elasticidade 
individual do insumo e a soma desses coeficientes mostra a escala de operação. 
Se a soma das elasticidades de produção parcial for igual a 1, então a produção 
tem rendimentos constantes de escala. Se a soma for maior do que  1, então a 
produção apresenta retornos de escala crescentes e, se for menor, a economia 
de escala é decrescente. 
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O modelo para barcos apresentou a soma dos coeficientes dos in-
sumos aproximadamente igual a 1, significando que o modelo mostra retorno 
constante de escala, ou seja, os custos não variam em relação à escala do ne-
gócio. Também para canoas, os resultados parecem mostrar que há retornos 
constantes de escala (Tabelas 12 e 13), ou seja, o aumento ou a diminuição da 
escala de produção não afeta a rentabilidade. As duas funções, com e sem as 
variáveis dummys para canoa apresentaram a soma dos coeficientes dos insu-
mos praticamente igual. Assim, todas as embarcações estão trabalhando com 
o mesmo custo médio. 

A tendência na economia é a de que as unidades produtivas que pro-
duzem a um custo menor se mantêm no mercado, enquanto as que produzem 
a um custo mais alto vão sendo gradualmente eliminadas. Assim, se os custos 
dos barcos grandes fossem mais baixos seria possível a esse grupo vender 
o pescado por um preço mais baixo, ao longo do tempo, do que o os barcos 
pequenos. 

Na verdade, esse tipo de retorno de escala já era esperarando. 
O grande número de pequenos, médios e grandes barcos operando 
simultaneamente na pesca no Baixo Amazonas é um indício de que não há 
economias de escala. Caso houvesse economia crescente ou decrescente de 
escala, um dos grupos (pequenos ou grandes) tenderiam a desaparecer em 
longo prazo, pois não conseguiriam competir com os barcos que operariam 
com custos médios mais baixos. Portanto, ambas as categorias de barcos 
parecem estar operando eficientemente, dado que os custos médios são 
constantes em todas as escalas. O fato de os barcos possuírem tecnologia 
homogênea é possivelmente a razão para a pouca diferença nos custos 
médios dessas unidades produtivas.

Resultados da fronteira

Eficiência 

Em relação à eficiência, tem-se a estimativa do parâmetro lambda 
(l), que mede a variabilidade das duas fontes de erro (o distúrbio ruído branco 
e o erro unilateral). O cálculo de eficiência foi feito para os dois tipos de em-
barcação: canoa e barco, separadamente. Os barcos pescadores consomem 
combustível enquanto as canoas, em sua maioria, não utilizam esse insumo. 
Como a função de fronteira foi feita com base na função Cobb-Douglas, os 
coeficientes são praticamente os mesmos apresentados anteriormente. Por 
meio da função fronteira, o barco pescador mostra o valor de um lambda de 
1,58 (Tabela 7).
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Tabela 7 – Resultados da estimação da função de fronteira estocástica para barco pes-
cador no Baixo Amazonas.

Variável Coeficiente Desvio-padrão
Intercepto 1,7728 0,0258

Ln(combustível) 0,1313 0,0064
Ln(gelo) 0,6390 0,0062

Nível do rio 0,0307 0,0026
Número de pescadores 0,2705 0,0089

� 2
u 0,4461

� 2
v 0,7060

l 1,5826
Log da função likelihood 19860,171

Também no caso das canoas há grande semelhança com os 
coeficientes da Coob-Douglas, o que era de se esperar. Entretanto, no caso do 
lambda é bem menor do que o dos barcos, com valor de 0,87305, mostrando 
que há eficiência da frota (Tabela 8).

Tabela 8 – Resultados da estimação da função de fronteira estocástica para canoa no 
Baixo Amazonas.

Variável Coeficiente Desvio-padrão
Intercepto 1,7544 0,0445
Ln(gelo) 0,7147 0,0070

Nível do rio 0,0455 0,0038
Número de pescadores 0,3847 0,0152

� 2
u 0,5656

� 2
v 0,4938

l 0,8731
Log da função likelihood 10361,652

Nível de eficiência e tipo de pesca

Foi analisado o nível de eficiência dos barcos, dividido em quartis, em 
relação aos apetrechos de pesca e aos meses do ano. Em relação aos apetre-
chos de pesca, no Porto de Santarém, 2004, o principal apetrecho utilizado por 
barco e canoa foi a rede de emalhar, que representou 76 e 80% da captura, 
respectivamente, para os dois tipos de embarcação. O anzol também teve bas-
tante importância, representando 4% da captura de barcos e 10% da captura 
das canoas. Além desses arreios, foi importante também a utilização de vários 
arreios para canoas (Tabela 9), ou seja, a utilização de outros arreios conjugados 
tem grande importância especialmente para canoas.
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Tabela 9 – Apetrechos de pesca utilizados por barcos, canoas e canoa a motor, Santa-
rém, 2004.

Item

D
es

em
b.

 N
o

%

C
ap

tu
ra

%

D
es

em
b.

 N
o

%

C
ap

tu
ra

%

Anzol 113 4 75.399 4 128 8 16.080 10

Arpão, flecha e zagaia 1 0 377 0 0 0

Cerco 4 0 28.000 1 0 0

Outros 154 6 346.306 16 35 2 3.455 2

Rede de emalhar 2.144 81 1.619.271 76 1.032 61 126.039 80

Tarrafa 20 1 1.012 0 55 3 1.077 1

Vários 221 8 48.342 2 451 27 11.446 7

Total 2.657 100 2.118.707 100 1.701 100 158.097 100

Analisando para todo o Baixo Amazonas, o padrão também é similar 
ao de barcos que possuem em torno de 70% de sua captura feita com a utili-
zação de malhadeira. No caso de canoas, a utilização de malhadeira é menos 
intensiva no que diz respeito ao número de desembarques em que uma, em 
torno de 50% das pescarias, foi feita com malhadeira (Figura 12).

Figura 12 –  Frequência de utilização de arreios, por barco e canoa, no Baixo Amazonas 2000-2004.
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O nível de eficiência foi dividido em quartis para ser analisado em 
relação a apetrechos de pesca e aos meses do ano. Para melhor visualizar a 
eficiência por arreio de pesca, em relação ao nível de eficiências, retirou-se 
os dados de malhadeiras que, por serem o principal apetrecho, reduzem a im-
portância dos demais e não permitem boa visualização. Na Figura 13 pode-se 
observar que a pesca com anzol apresenta o maior número de desembarques 
com pescarias mais eficientes. Rede de cerco apresenta o maior número de 
barcos pescando com o menor nível de eficiência. Tarrafa também não se apre-
senta muito ineficiente já que a maior parte dos barcos está no segundo quartil 
mais eficiente. 

Figura 13 – Número de desembarques de pesca segundo o tipo de apetrecho por nível de eficiên-

cia dos barcos (dividido em quartil de eficiência de 1 a 4).

Para canoas, também, o maior número de pesca eficiente é feita com 
anzol. A pesca de tarrafa é razoavelmente eficiente e a pesca com vários ape-
trechos se mostra também mais eficiente. As demais pescarias não mostram 
distinção grande entre os grupos pescando em função da eficiência. Em relação 
à rede de emalhar, o maior número de pescadores está pescando no quartil 
ineficiente. 
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Figura 14 –  Número de desembarques de pesca, por tipo de apetrecho, por nível de eficiência das 
canoas (dividido em quartil de eficiência de 1 a 4).

Sazonalmente, considerando a pesca por mês, a maior parte dos bar-
cos está atuando com ineficiência, sendo os meses de março, agosto e setem-
bro, quando há o maior número de barcos (em termos de porcentagem), com 
menor nível de eficiência. Possivelmente, esse nível de ineficiência se deve 
aos portos menores da região, pois se Santarém, o maior porto, for analisado 
separadamente, os barcos se mostram operando com maior nível de eficiência 
(Figura 15). Mesmo ponderando pelo número de desembarques, ou seja, divi-
dindo o número de desembarque em cada quartil pelo total de desembarque do 
mês, ainda assim esses são os meses de maior ineficiência (Figura 15).

Esses resultados mostram que, de maneira geral, houve pouca dife-
rença de distribuição dos barcos em função do tipo de apetrecho utilizado e os 
meses do ano. Também não há um padrão diferenciado marcante entre esses 
barcos e as canoas. No entanto, uma ressalva sobre esse resultado deve ser 
feita – a eficiência foi estimada considerando o desembarque de pescado, o 
que implica que não é a embarcação e seu desempenho anual que está sendo 
avaliado. Isso significa que é possível uma embarcação poder estar atuando em 
certa época, de forma eficiente, e ter estratégias ineficientes em outras épocas 
do ano em função da disponibilidade sazonal das espécies e das decisões de 
captura do pescador.
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A sustentabilidade dos estoques e o uso eficiente dos recursos são 
pré-requisitos para maximizar os benefícios econômicos da indústria pesqueira.  
Os resultados obtidos mostram que, do ponto de vista do nível de eficiência, 
em relação ao ambiente e ao apetrecho de pesca, o barco pescador se mostra 
como ineficiente enquanto as canoas se mostram muito mais eficientes.

Na base de dados de Santarém, quando considerada a canoa a motor 
separada da canoa a remo, a canoa a remo ou a vela apresentou maior eficiên-
cia técnica em relação aos outros tipos de embarcação. Isso, provavelmente, 
acontece porque as pescarias são realizadas próximas do mercado com baixo 
uso de gelo e nenhum uso de combustível. Também em termos de mão de 
obra, a canoa opera com um ou dois pescadores.

Figura 15 – Número de desembarques de barco pescador/mês, em 2004, segundo o nível de efi-
ciência (dividido em quartil), no Baixo Amazonas. Acima, o número de desembarque; 
abaixo, a porcentagem do número de desembarque.
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Ao contrário do que se poderia pensar, o sistema mais simples e ru-
dimentar, na verdade, gera menos ineficiência técnica do que os sistemas que 
apresentam maior tecnologia, possivelmente, porque, quando comparados a 
embarcações motorizadas que operam com maior quantidade de insumos, há 
maior variabilidade de captura e, portanto, de forma relativa, a frota se apresen-
ta de forma mais ineficiente. 

Em relação ao pessoal, embarcações maiores podem introduzir ou-
tra fonte de ineficiência por meio da utilização de tripulação adicional. Com o 
aumento da capacidade da embarcação há a introdução de tripulação, que não 
seja pescador, mas que pode também pescar, dependendo da embarcação, 
assim como piloto, gelador (pessoal contratado para gelar o peixe no barco), 
cozinheiro e encarregado. Enquanto é comum que várias dessas pessoas que 
possuem outra função principal, que não pescador, também pesquem, boa par-
te do tempo delas é gasto em função de apoio, o que deve reduzir a eficiência 
desse tipo de embarcação em relação à canoa (CAMPBELL et al., 1998).

Analisados com base em apetrechos e na sazonalidade, ainda que 
possa se observar que há aumento de produtividade na captura quando a rede 
de emalhar é utilizada, dentro do conjunto dos grupos das embarcações que 
utilizam rede de emalhar não há um padrão que se sobressaia.

As embarcações possuem estratégias distintas para a captura que 
estão, possivelmente, relacionadas com estratégias pessoais e histórias 
pessoais, de forma que apresentam frequência de desembarque similar em 
relação a essas variáveis e se distribuem praticamente de maneira uniforme 
entre os vários níveis de eficiência.

Poucos estudos têm sido realizados para determinar os fatores que 
afetam eficiências, mas características como idade do motor e caixa de con-
servação, número de pescadores e mudanças no manejo afetam a eficiência 
individual das embarcações (PASCOE et al., 2001), assim como a idade da em-
barcação, o tamanho e o porto de residência, que também têm um impacto 
sobre o nível de eficiência (EGGERT, 2001). Pascoe e Coglan (2002) encontram 
uma explicação de 30% da variação da eficiência nas características das embar-
cações, sendo o restante atribuído ao conhecimento do encarregado e outras 
variáveis não mensuradas. Informações sobre os encarregados são escassas e, 
em geral, os trabalhos de eficiência técnica não envolvem essa avaliação.
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APÊNDICE 1
Decomposição do erro composto de 

modelo de Fronteira Estocástica

Estimação da fronteira estocástica

A abordagem paramétrica de fronteira estocástica foi proposta inicial-
mente por Aignier e Chu (1972) e Meeusen e Van Den Broecker (1977). Essa 
abordagem consistiu basicamente numa tentativa de superar as limitações das 
fronteiras determinísticas, que não permitiam a presença de erros aleatórios, con-
siderando todos os resíduos como ineficiência técnica das firmas controladas.

Há um grande número de estudos sobre a evolução da estimação 
de fronteiras de eficiência. Entre esses, citam-se os de Jondrow et al. (1982), 
Tulkens (1993), Banker (1996) e Souza; Alves; Ávila (1997), tratando tanto de 
fronteiras paramétricas como não paramétricas. Esses modelos têm sido apli-
cados para diversos setores. De acordo com a visão determinística de modelo 
de fronteira, a tecnologia é representada por uma função, como a Cobb-Dou-
glas, dada por:

 				     (1)
Onde yi é o vetor de produto, xik  representa o vetor de insumos, A e 

βk são os parâmetros a serem estimados e ui representa o erro unilateral, cap-
tador da ineficiência técnica, de inteiro controle das firmas, sem a presença de 
erros aleatórios. 

Já no modelo de fronteiras estocásticas, a estimação das fronteiras 
utiliza tecnologias que admitem um termo do erro dividido em duas partes: 
uma que mede a eficiência técnica, passível de controle pelas firmas, e outra 
que captura erros aleatórios, fora do controle das firmas. A função de produção, 
nesse caso, é representada por uma função como a Cobb-Douglas, dada por:

				     (2)

 					      (3)
Onde yi é o produto da firma, A e bk representam os parâmetros a 

serem estimados, xik é o vetor de insumos,  representa o termo do erro, que 
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está dividido em dois componentes: um, dado por vi , no qual assume-se que 
seja um ruído branco e que segue distribuição normal que captura os erros 
aleatórios fora do controle da firma; e outro, dado por ui, com distribuição 
assimétrica, que mede a eficiência técnica pela diferença entre o produto 
observado e o produto na fronteira. Esse termo é não positivo e revela que o 
produto de cada firma deve estar localizado sobre a fronteira ou abaixo dela. 
Qualquer desvio é devido a fatores que estão dentro do controle das firmas 
como esforços do produtor, dos trabalhadores, entre outros. Seguindo a lite-
ratura pertinente, considera-se a hipótese de que esse erro unilateral possui 
distribuição half normal.

Segundo Marinho et al. (2002), uma das vantagens da fronteira para-
métrica reside na incorporação, além dos distúrbios aleatórios relativos à fun-
ção de produção, de efeitos de ineficiência técnica, ao contrário dos métodos 
não paramétricos, que atribuem ineficiência técnica aos desvios do produto 
observado em relação ao produto potencial.

Os métodos de estimação para esse tipo de fronteira são os de Máxi-
ma Verossimilhança e os de Mínimos Quadrados Corrigidos. No entanto, esse 
último método nem sempre funciona em algumas amostras, quando não é pos-
sível calcular o desvio-padrão da distribuição half normal, σu , e o desvio-padrão 
da distribuição do ruído branco, σv. Logo, é mais comum se utilizar o método de 
Máxima Verossimilhança.

Dessa forma, uma vez obtidos os valores da distribuição de ui, basta 

tomar a exponencial,  e estimar a eficiência técnica de cada 
empresa, que estará situada no intervalo [0,1], com 0 representando completa 
ineficiência e 1 plena eficiência. 

Segundo Marinho e Bittencourt (2007), o método de fronteira esto-
cástica requer a especificação de uma forma funcional da fronteira de produção, 
além do estabelecimento de hipóteses distribucionais sobre o comportamento 
dos distúrbios e da ineficiência técnica.

Existem duas grandes especificações para a função de produção: 
Cobb-Douglas ou Translog. A principal diferença entre as funções de produ-
ção Cobb-Douglas e Translog é que a primeira trabalha com retornos de escala 
restritos aos mesmos valores para todas as firmas da amostra e elasticidade 
de substituição unitária igual a um. A Translog relaxa essas suposições dando 
maior flexibilidade ao modelo. A ideia por trás desse pressuposto é que, devi-
do à maior flexibilidade, os escores de eficiência são mais elevados que os da 
Cobb-Douglas (MARINHO et al., 2002).

Outro ponto a salientar é que o modelo estocástico utiliza níveis rela-
tivos de eficiência, pois é raro encontrar firmas com eficiência perfeita igual a 1. 
Isso se deve, em grande parte, ao fato de assumir um formato para a função de 
produção. A função Translog, por exemplo, tende a quantificar escores perto do 
valor unitário, talvez devido à sua maior flexibilidade.
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O erro composto segue a distribuição half normal, dada por:

			 
 (A.1)

Onde    e F(*) é a função distribuição acu-
mulada da normal padrão. A função log likelihood será:

(A.2)
Utilizando o método proposto por Jondrow et al. (1982), onde se con-

sidera o valor esperado de ui condicional a ei, em que vi tem distribuição normal 
e ui tem distribuição half normal, será possível estimar os índices de eficiência 
de cada empresa. Esse valor esperado tem a forma:

 				 
 (A.3)

Onde f e F são a função densidade e a função distribuição acumulada 

da normal, respectivamente, , , , 

.
Quanto mais o valor de λ ultrapassar o valor unitário, maior será a 

ineficiência técnica existente no processo. 



Introdução

A produção pesqueira ou captura desembarcada é resultado da re-
lação entre a presença de recursos no ambiente natural e o esforço de pesca 
aplicado sobre estes (BEVERTON; HOLT, 1957), havendo fatores comporta-
mentais, fisiológicos, ambientais, tecnológicos, culturais e de mercado que in-
fluenciam na qualidade e na quantidade da captura. Dessa forma, os dados 
de produção ou captura que não estão associados pelo menos a informações 
sobre o esforço aplicado têm uso limitado por vários motivos.

Exemplificando, a pesca depende da disponibilidade da matéria-pri-
ma, porém a distribuição espaço-temporal da produção desembarcada é usual-
mente determinada pelo mercado. O contexto de pescarias artesanais de pe-
quena escala, objeto do monitoramento efetuado na Amazônia neste trabalho, 
apresenta características muito particulares. Pescarias de pequena escala são 
usualmente baseadas em pequenas comunidades situadas, muitas vezes, em 
locais distantes de grandes centros consumidores e detentores do poder polí-
tico, explotam grande número de pequenos estoques locais, podendo ser afe-
tadas positiva ou negativamente por outras atividades econômicas da microrre-
gião (BERKES et al., 2001). Além desse padrão, na Amazônia central também 
há importante frota cuja autonomia e estratégia permitem explotar pesqueiros 
distantes em grandes bacias hidrográficas, tais como as do Purus, Madeira, 
Juruá, Japurá, entre as mais importantes.

Os fatores tradicionais de avaliação em pescarias de grande escala ou 
industrial, alvo da maioria da experiência técnico-científica sobre avaliação de 
recursos e manejos (RICKER, 1975; GULLAND, 1983; QUINN; DERISO, 1999) 
em pescarias artesanais de pequena escala da produção desembarcada, tam-
bém são usualmente influenciados por outros fatores que podem ter grande 
destaque. Um desses fatores é a dependência na disponibilidade dos recursos 
no ambiente do entorno do porto, comparativamente ao que se observa na pes-
ca industrial ou de maior escala. Assim, ao relacionar a ocorrência dos recursos 
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no entorno de portos receptores de pescarias como um indicador da disponibili-
dade, por espécie, deve ser considerado o viés da demanda de mercado. 

Na avaliação e na discussão dos resultados da produção pesqueira foi 
considerado que esta representa uma informação direta, simples, amplamente 
utilizada pelos gestores, representantes de usuários dos recursos pesqueiros, 
e até por pesquisadores, mas também foi considerado que há sérias limitações 
na interpretação que nem sempre são respeitadas pela diversidade de usuários. 

Assim, na apresentação dos dados, é efetuada uma discussão dentro 
dos limites do tipo de informação oriunda do monitoramento da pesca ao lon-
go do eixo Solimões-Amazonas no período 2000-2004, tendo como objetivos 
principais:

1. Caracterizar a diversidade de espécies e categorias de pescado por 
macrorregiões de desembarque;

2. Quantificar os desembarques por espécie e por macrorregião;
3. Discriminar espacial e temporalmente os desembarques por es-

pécie.

Os dados apresentados aqui são totais, corrigidos de valores infor-
mados em boletins anuais do Ibama/ProVárzea, sendo que neste capítulo é 
apresentada a informação tradicional demandada e sua interpretação possível. 
Antes da análise dos dados, são apresentadas considerações sobre as princi-
pais questões técnicas que podem ser respondidas com os dados da estatística 
pesqueira nesse enfoque. Assim, temos:

1. Como interpretar os dados de desembarque pesqueiro para avaliar 
tendências na explotação dos estoques pesqueiros?

2. Qual a abrangência espacial dos territórios ou sistemas de produ-
ção pesqueiros usados? 

Usos dos Dados de Produção Pesqueira

Os dados de produção pesqueira e os modelos de produção

A utilização de dados de produção pesqueira é tradicional na literatura 
dirigida a gestores e ao público não científico em geral, assim como no cálculo 
de totais e de índices para a avaliação econômica de regiões, países ou setores 
(IBAMA, 2008; MFA, 2008; NOAA, 2008). 

Um melhor aproveitamento dos dados de produção pode ser observa-
do em documento da Fao (2009), onde esse tipo de informação, somado a níveis 
de sobrepesca e de outros dados técnico-científicos obtidos em pesquisas de 
natureza experimental ou analítica, permitem o uso da informação de produção 
pesqueira de forma mais abrangente. Assim, para subsidiar a gestão pesqueira, 
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os valores de produção, preferivelmente, devem ser utilizados e interpretados 
em conjunto com valores referenciais da investigação pesqueira, notoriamente o 
esforço de pesca, mas também com variáveis biológicas e econômicas.

Nesse uso conjunto, deve-se, porém, tomar cuidado com sua apli-
cação, sem destaque das limitações metodológicas ou de interpretação. A 
produção pesqueira tem sido utilizada no País em modelos de produção ou 
equivalentes tanto na região amazônica (DIAS-NETO et al., 1985; MERONA; 
BITTENCOURT, 1988; IBAMA, 1997; IBAMA, 1999) quanto em pescarias con-
tinentais no Pantanal (CATELLA, 2001) e em açudes no Nordeste (PAIVA et 
al., 1997) ou em marinhas (D’INCAO et al., 2002). Nas últimas décadas, o uso 
de modelos de produção em pescarias industriais tem sido condenado devi-
do a vários problemas nos pressupostos e em sua aplicação (LARKIN, 1977; 
HILBORN; WALTERS, 1992, entre outros). Em pescarias artesanais é raro o 
caso de controle efetivo da captura total e menos ainda do esforço total, bases 
fundamentais para a aplicação dos modelos de produção e posterior cálculo do 
rendimento máximo sustentável. Além disso, como as pescarias artesanais são 
tipicamente multiespecíficas e de multiapetrechos, aumentam os problemas 
na definição do valor de esforço a considerar, o que torna a aplicação desse 
método ainda menos recomendada. 

Os territórios de pesca ou sistemas de produção pesqueira

A pesca ocorre em ambiente de uso comum, mas com relações de 
acesso diferenciadas, sendo o ambiente rio o mais acessível e os lagos e de-
mais corpos d’água interiores menos. Assim, as zonas de pesca e os pesquei-
ros vão sendo delimitados. Essas diferenças estão muito associadas com a 
apropriação de determinado espaço e de suas riquezas. 

Territórios são áreas geográficas as quais uma comunidade reivindica 
direitos de acesso, controle ou uso sobre o espaço e seus recursos naturais 
(DIEGUES, 2000). Territórios de pesca estão inseridos em um contexto onde 
há apropriação, há cuidado ou uso ou, ainda, uma mistura das opções anterio-
res focando em torno do recurso pesqueiro. É tema de estudo nas ciências 
sociais, na ecologia humana e na etnoecologia, com destaque para estudos 
sobre ocupação e uso do território marítimo e costeiro por caiçaras no Sudeste 
do Brasil (BEGOSSI, 1995; SILVANO; BEGOSSI, 2005), pescadores no litoral 
do Nordeste (COSTA-NETO, 2001; MARQUES, 2001; MONTENEGRO et al., 
2001), comunidades ribeirinhas no Norte (PEREIRA, 1999; RIBEIRO; FABRÉ, 
2003; PEREIRA, 2005) e por comunidades pesqueiras no Sul (GERHARDINGER 
et al., 2006), entre outros.

São observados na região numerosos arranjos territoriais, tais como 
em áreas exclusivas de comunidades (ALMEIDA et al., 2002), áreas compar-
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tilhadas com sérias restrições (RIBEIRO; FABRÉ, 2003; ISAAC et al., 2003) e 
áreas mistas (PEREIRA, 2004). Além desses arranjos, há numerosas outras al-
ternativas, tais como a utilização de áreas com rodízio (FABRÉ et al., 2001). No 
monitoramento da pesca no Rio Solimões, foram detectadas áreas que são 
apropriadas por comunidades, para as quais o acesso do pescador somente é 
viabilizado mediante acordo financeiro ou por escambo. Isso também ocorre, 
por exemplo, em numerosas comunidades do Rio Purus. Segundo declarações 
de vários pescadores, a produção era comprada durante a viagem de pesca, 
mas também declararam que tinham utilizado apetrechos de pesca na viagem, 
portanto também pescaram. Quando questionados sobre a veracidade da in-
formação prestada, esclareceram que haviam pescado com os apetrechos em 
lagos ou demais corpos d’água interligados, controlados pelas comunidades 
assentadas nesses pesqueiros, sendo o acesso aos recursos pesqueiros viabi-
lizado por meio de pagamento. 

Esse rico conjunto de estratégias dos pescadores em busca da otimi-
zação das pescarias vem se desenvolvendo nos últimos anos e pode represen-
tar grande experimento adaptativo que permite avaliar, por exemplo, possíveis 
práticas de rodízios estabelecidas e gerenciadas pelos próprios usuários. In-
felizmente, os dados utilizados nessa iniciativa de monitoramento são extre-
mamente limitados para testar esse tipo de hipótese que, por sua vez, tem 
outros objetivos. Deve-se destacar em que condição atual, possivelmente, os 
gestores teriam de cancelar tais arranjos de pesca, atendendo ao marco legal 
existente, porém, também poderiam, junto com os pesquisadores, aproveitar 
para avaliar essas práticas informais, aprender e evoluir para novos sistemas de 
gestão absolutamente necessários para a imensidão e complexidade da pesca 
na Amazônia. 

A Produção Pesqueira na Amazônia

O desembarque por espécie

A produção pesqueira da região registra pelo menos 98 espécies dife-
rentes nos desembarques. Contudo, nota-se maior concentração em algumas 
espécies ou grupos de espécies. Os dez primeiros itens, contendo pelo menos 
12 espécies identificadas, excluindo salada (várias espécies indiscriminadas 
juntas) e outras de origem marinha, totalizam 66,1% da captura desembarcada 
(Tabela 1). O jaraqui-de-escama-grossa foi destaque no total da região, no perío-
do, respondendo por 16,8% do pescado desembarcado e registrado.
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Tabela 1 – Captura por espécie (t) desembarcada entre 2001 e 2004 ao longo da calha 
do Solimões-Amazonas.

Nome vulgar Nome científico Ordem Total
Jaraqui-de-escama-

grossa
Semaprochilodus insignis 

Jardine Characiformes    37.874,71

Pacu-manteiga/pacu-
comum

Mylossoma duriventre Cuvier, 
M. aureum Spix & Agassiz Characiformes 21.879,55

Curimatã Prochilodus nigricans Spix & 
Agassiz Characiformes 21.875,88

Maparás Hypophthalmus fimbriatus Kner, 
H. marginatus Valenciennes Siluriformes 18.389,76

Dourada Brachyplatystoma rousseauxii 
Castelnau Siluriformes 18.278,61

Jaraqui-de-escama-fina Semaprochilodus taeniurus 
Valenciennes Characiformes 8.636,41

Surubim/caparari
Pseudoplatystoma punctifer 
Castelnau, P. tigrinum Valen-

ciennes
Siluriformes 8.319,28

Sardinha-comprida Triportheus elongatus Günther Characiformes 7.769,14
Salada Pisces Pisces 7.583,23

Outros marinhos Pisces Pisces 7.067,73

Piramutaba Brachyplatystoma vaillantii 
Valenciennes Siluriformes 6.069,36

Aruanã Osteoglossum bicirrhosum 
Cuvier Osteoglossiformes 4.985,16

Pescada
Plagioscion montei Soares & 
Casatti,, P. squamosissimus 

Heckel, P. surinamensis Bleeker
Perciformes 4.953,54

Jatuarana/matrinxã
Brycon amazonicus Spix & 
Agassiz, Brycon cephalus 

Günther
Characiformes 4.719,27

Tucunaré Cichla spp. Perciformes 4.272,79

Tambaqui Colossoma macropomum 
Cuvier Characiformes 4.145,19

Pirapitinga Piaractus brachypomus Cuvier Characiformes 3.794,61

Piracatinga Calophysus macropterus 
Lichtenstein Siluriformes 3.559,26

Filhote/piraíba Brachyplatystoma filamentosum 
Eigenmann & Bean Siluriformes 3.290,01

Aracu Anostomoides laticeps Eigen-
mann Characiformes 2.841,23

Jaú/pacamum Zungaro zungaro Steindachner Siluriformes 2.276,08

Curvina
Petilipinnis grunniens Jardine & 
Schomburgk, Plagioscion spp., 

Pachypops spp., Pachyurus spp.
Perciformes 2.255,22

Aracu-comum Schizodon fasciatum Spix & 
Agassiz, S. vittatus Valenciennes Characiformes 2.180,79

Acari-bodó Pterygoplichthys pardalis Cas-
telnau Siluriformes 2.090,72

Cubiu/charuto Anodus melanopogon Cope Characiformes 1.686,43



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

112

Nome vulgar Nome científico Ordem Total

Pirarara Phractocephalus hemioliopterus 
Bloch & Schneider Siluriformes 1.552,85

Tamoatá Hoplosternum littorale Hancock Siluriformes 1.516,15

Branquinha

Curimata inornata Vari, Steinda-
chneria bimaculata Steindach-
ner, Cyphocharax abramoides 

Kner

Characiformes 1.503,07

Moela/fura-calça Pimelodina flavipinnis Steinda-
chner Siluriformes 1.478,15

Acará-açu Astronotus crassipinnis Heckel Perciformes 1.267,01

Apapá/sardinhão Ilisha amazonica Miranda Ribei-
ro, Pellona spp. Clupeiformes 975,46

Cujuba/cuiú-cuiú Oxydoras niger Valenciennes Siluriformes 472,01

Piranambu/barbado Pinirampus pirinampu Spix & 
Agassiz Siluriformes 446,57

Acará
Acarichthys heckelii Müller & 

Troschel, Cichlasoma amazona-
rum Kullander, Aequidens spp.

Perciformes 435,34

Apapá-branco Pellona flavipinnis Valenciennes Clupeiformes 428,1
Outros água doce Pisces 410,15

Piranha-caju Pygocentrus nattereri Kner Characiformes 382,61

Babão/barba-chata Brachyplatystoma platynemum 
Boulenger Siluriformes 368,66

Branquinha-cabeça-lisa Potamorhina altamazonica Cope Characiformes 308,08
Pirarucu Arapaima gigas Schinz Osteoglossiformes 305,88

Branquinha-comum Potamorhina latior Spix & 
Agassiz Characiformes 304,04

Surubim-flamengo Brachyplatystoma juruense 
Boulenger Siluriformes 299,71

Aracu-cabeça-gorda Leporinus friderici Bloch, L. 
trifasciatus Steindachner Characiformes 288,55

Tucunaré-açu Cichla monoculus Spix & 
Agassiz Perciformes 271,52

Traíra Hoplias malabaricus Bloch Characiformes 236,71

Arraia

Potamotrygon constellata 
Vaillant, P. scobina Garman, P. 

motoro (Müller & Henle, 1841) e 
P. orbignyi (Castenau, 1855)

Rajiformes 233,43

Aviun Acetes paraguayensis Hansen Decapoda 209,21

Charuto Hemiodus immaculatus Kner, H. 
unimaculatus Bloch Characiformes 195,47

Tucunaré/tucunaré-
pinima Cichla temensis Humboldt Perciformes 166,86

Surubim-lenha Sorubimichthys planiceps Spix 
& Agassiz Siluriformes 137,16

Acará-tinga Geophagus proximus Perciformes 115,49

Peixe-cachorro
Acestrorhynchus falcirostris 
Cuvier, Rhaphiodon vulpinus 

Agassiz
Characiformes 88,45
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Nome vulgar Nome científico Ordem Total

Jeju Hoplerythrinus unitaeniatus Spix 
& Agassiz Characiformes 84,38

Apapá-amarelo Pellona castelnaeana Valenciennes Clupeiformes 71,9

Mandubé
Ageneiosus inermis Valen-

ciennes, A. dentatus Kner, A. 
ucayalensis Castelnau

Siluriformes 69,91

Bacu Pterodoras lentiginosus Valen-
ciennes Siluriformes 54,99

Pacu-marreca Metynnis hypsauchen Müller & 
Troschel Characiformes 49,76

Bacu-pedra Lithodoras dorsalis Valenciennes Siluriformes 49,02

Sardinha-papuda Triportheus angulatus Spix & 
Agassiz Characiformes 38,15

Acará-prata Chaetobranchus flavescens 
Heckel Perciformes 36,73

Sardinha-comum Triportheus albus Cope Characiformes 34,1
Mandi/cachorro-de-

padre Parauchenipterus galeatus Siluriformes 30,79

Piranha-branca Pristobrycon calmoni Steinda-
chner Characiformes 18,6

Camarão-água-doce Macrobrachium amazonicum 
Heller Decapoda 17,79

Jacundá Crenicichla spp. Perciformes 17,63
Pescada-preta Plagioscion auratus Castelnau Perciformes 16,51

Branquinha-cascuda
Psectrogaster rutiloides Kner, 
P. amazonica Eigenmann & 

Eigenmann
Characiformes 15,75

Jandiá Leiarius marmoratus Gill Siluriformes 15,72
Piranha-amarela Serrasalmus spilopleura Kner Characiformes 10,34

Pacu-branco Myleus torquatus Kner Characiformes 7,03

Cara-de-gato Platynematichthys notatus 
Jardine Siluriformes 6,67

Mandi Pimelodus altipinnis Steindach-
ner, P. blochii Valenciennes Siluriformes 6,5

Piranha-preta Serrasalmus rhombeus Lin-
naeus Characiformes 4,96

Bararuá Uaru amphiacanthoides Heckel Perciformes 4,44
Pacu-jumento Myleus schomburgkii Jardine Characiformes 3,73

Acará-roxo Heros efasciatus Heckel, Heros 
sp. Perciformes 3,69

Braço-de-moça Platystomatichthys sturio Kner Siluriformes 2,1

Saranha/peixe-cachorro Cynodon gibbus Agassiz Characiformes 1,63

Espadarte Pristis spp. Pristiformes 1,25

Bico-de-pato Sorubim lima Bloch & Schneider Siluriformes 1,25

Rebeca/bacu Megalodoras uranoscopus 
Eigenmann & Eigenmann Siluriformes 1,12
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Associações ictíicas nos desembarques nas macroregiões 

Para identificar grupos de espécies afins, por macrorregião, foi efe-
tuada análise de agrupamentos das capturas de acordo com a composição es-
pecífica, padronizando a magnitude por meio do uso do valor percentual de 
cada espécie, por macrorregião, obtida a partir dos valores totais de desembar-
que registrados. Essa abordagem viabilizou a discriminação de grupos latentes 
(comunidades) de espécies relacionadas ao processo produtivo registrado nos 
portos de desembarques. Foram formadas seis dimensões, sendo que as três 
primeiras totalizaram 94% da variação total inercial (Tabela 2).

Tabela 2 – Tabela de autovalores e da inércia para todas as dimensões da análise das 
espécies, por macrorregião, ao longo da calha Solimões-Amazonas.

No de dimensões Valores singulares Autovalores % da inércia % cumulativo Chi-quadrado
1 0,6313 0,3985 47,82 47,82 36063,75
2 0,4516 0,2039 24,47 72,29 18454,84
3 0,4233 0,1792 21,51 93,79 16219,10
4 0,1896 0,0360 4,31 98,17 3253,97
5 0,1256 0,0158 1,89 100,00 1427,74

A análise dos grupos latentes formados indica proximidade na compo-
sição dos desembarques entre as macrorregiões do Baixo Solimões e de Ma-
naus, formando um grande grupo, que tem maior separação espacial com os 
grupos das macrorregiões do Baixo Amazonas e do Estuário, ficando o Alto Ama-
zonas em área de transição entre esses três grupos (Figura 1). O Alto Solimões 
apresentou similaridade com o grupo Baixo Solimões/Manaus em termos dos 
componentes 1 e 2, mas foi diferenciado marcantemente no componente 3.

As principais espécies associadas às macrorregiões de desembarque 
foram: 

1. Grupo estuário: espadarte, mandi-peruano, jacundá, piranambu, apa-
pá, tamoatá, pescada, piramutaba, aracu, traíra, dourada e mapará.

2. Grupo Baixo Amazonas: acari-bodó, moela, camarão, cuiú-cuiú, jan-
diá e bacu.

3. Grupo Alto Amazonas: tucunaré, acará, tambaqui, pirarucu, filhote, 
curimatá e traíra.

4. Grupo do Baixo Solimões/Manaus: sardinha, jaraqui, matrinxã, 
pacu, cara-de-gato, mandi, babão e branquinha.

5. Grupo Alto Solimões: peixe-lenha, piracatinga, bico-de-pato, zebra, 
jeju, peixe-cachorro, jaú, piranha, surubim, pirapitinga e pirarara.
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Tais associações são afinidades de mercados, uma vez retirado o efei-
to de tamanho de mercado por meio de padronização proporcional. É esperado 
que haja afinidade entre essas associações de mercado com a disponibilidade 
espacial dos recursos, mas não é obrigatória, já que por demandas de mercado 
e ofertas de preço, os pescadores podem deslocar-se para regiões distantes 
do pesqueiro e de seu porto de origem para comercializar a produção. Esse é 
um dos aspectos relevantes na análise de dados de desembarque, visto que 
a produção de uma ou mais espécies pode estar sendo redirecionada a outros 
portos, assim como determinados portos podem estar recebendo pescado ori-
ginado de pesqueiros ou mesmo de macrorregiões distantes, de forma atípica, 
cíclica ou contínua. 

O grupo do Alto Amazonas é o centro dos grupos discriminados, sen-
do suas espécies componentes também bastante afins a todos os grupos. Essa 
característica pode ser útil para o monitoramento da bacia, pois eventos ocor-
rentes em quaisquer das macrorregiões podem se refletir nos desembarques 
do Alto Amazonas. É o grupo que pode apresentar elevada resiliência, pois 
recebe influência direta de todos os demais. 

Os resultados dessa análise multivariada vêm validar o ponto de vista 
da diversidade de espécies e categorias pescadas, as macroregiões propostas 
neste estudo, para avaliar a pesca no Amazonas em escala geográfica macror-
regional. 

Dimensão 1; Eigenvalue: 0,39849 (47,82% da inércia)

Acara

Acari

Aracu

Apapa

Arraia

Babao

Bacu

Bico-de-patoBranquinha

Camarao

Cara-de-gato

Cuiu

Curimata

Dourada

Espadarte

Filhote

Jacunda

Jandia

Jaraqui
Jau

Jeju

Mandi

Mandi-Per

Mandube

Mapara

Matrinxa

Moela

Pacu
Peixe-cachorro

Peixe-lenha

Pescada

Piracatinga

Piramutaba

Piranambu

Piranha
PirapitingaPirarara

Pirarucu

Sardinha

Surubim

Tambaqui

Tamoata

Traira

Tucunare

Zebra

-1,5 -1,0 -0,5 0,0 0,5 1,0 1,5

-2,5

-2,0

-1,5

-1,0

-0,5

0,0

0,5

1,0

1,5

Baixo Amazonas

Estuário

Alto Amazonas

Manaus

Baixo Solimões

Alto Solimões

Dimensão 1; Eigenavalue: 0,39849 (47,82% da inércia)

D
im

en
sã

o 
2;

 E
ig

en
av

al
ue

: 0
,2

03
92

 (2
4,

47
%

 d
a 

in
ér

ci
a)



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

116

Figura 1 – Análise de correspondência das espécies registradas nos desembarques de barcos de 
pesca, por macrorregião, ao longo da calha Solimões-Amazonas, representada pela 
dimensão 1 contra a dimensão 2 (acima) e contra a dimensão 3 (abaixo).

O desembarque por macrorregião e por espécie

Na macrorregião Estuário, as dez categorias de maior produção to-
talizaram 71,7%, destacando a dourada e os maparás com 19,8% e 17,2%, 
respectivamente. Seguem em ordem de importância a pescada, com 10,3%, 
curimatã e piramutaba, cada uma com 6,7% do total (Tabela 3). Desses pesca-
dos, a dourada e os maparás apresentaram aumento de produção no período 
analisado, no entanto, houve redução marcante no caso da curimatã. A pro-
dução da maioria das espécies, tais como a piramutaba, oscilou entre 287 t e 
1.217 t anuais, assim como ocorreu entre outros limites para outras espécies.

Tabela 3 – Captura desembarcada (t), por tipo de pescado, entre 2001 e 2004 em portos 
do Estuário Solimões-Amazonas.

Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Dourada 1.269,57 2.473,27 2.368,94 2.938,49 9.050,27
Maparás 1.301,20 1.923,12 2.101,94 2.549,78 7.876,04
Outros marinhos 1.631,05 1.958,60 1.599,53 1.878,55 7.067,73
Pescada/curvina 1.073,22 1.185,10 1.271,17 1.204,08 4.733,57
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Salada 1.764,85 1.629,72 2,20 3.396,77
Curimatã 1.750,91 549,86 542,57 239,49 3.082,83
Piramutaba 287,28 1.217,77 1.076,86 480,25 3.062,16
Tamoatá 334,75 483,32 252,33 352,33 1.422,73
Aracu 641,77 389,67 247,46 1.278,90
Apapá/sardinhão 332,61 381,44 242,43 956,48
Tucunaré 212,68 179,10 138,5 145,04 675,32
Filhote/piraíba 138,16 200,12 148,00 167,50 653,78
Aracu-comum 3,18 3,08 474,85 481,11
Apapá-branco 0,57 2,22 326,47 329,26
Piranambu 183,57 125,26 308,83
Pacu-manteiga/pacu-comum 102,93 186,79 0,36 290,08
Aviun 109,2 99,9 209,10
Traíra 64,67 77,94 0,12 142,73
Acará 30,64 87,53 118,17
Jaraqui-de-escama-fina 46,17 65,72 111,89
Surubim/caparari 52,26 39,34 0,11 91,71
Acará-açu 20,96 30,23 0,32 51,51
Branquinha 32,08 13,74 45,82
Tambaqui 24,01 17,38 0,03 41,42
Jeju 23,06 16,71 39,77
Outros 32,54 2,55 35,09
Mandi/cachorro-de-padre 11,32 19,20 30,52
Arraia 9,85 18,23 28,08
Sardinha-comum 8,65 19,35 28,00
Jatuarana/matrinxã 8,40 12,21 20,61
Pirarucu 4,68 13,92 18,60
Jacundá 7,25 10,30 17,55
Moela/fura-calça 10,01 0,96 4,56 15,53
Pirapitinga 2,72 11,81 0,43 14,96
Piranha-branca 5,65 5,02 10,67
Acari-bodó 0,41 4,84 5,25
Charuto 5,16 5,16
Camarão 3,2 1,45 4,65
Tucunaré/tucunaré-pinima 1,27 1,23 0,04 2,54
Aracu-cabeça-gorda 0,3 1,39 0,59 2,28
Mandubé 1,57 0,5 0,05 2,12
Zebra/flamengo 1,78 1,78
Aruanã 0,29 1,08 0,2 1,57
Branquinha-comum 1,27 0,2 1,47
Espardate 0,65 0,6 1,25
Acará-tinga 0,07 0,58 0,55 1,20
Bacu 0,63 0,36 0,99
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Apapá-amarelo 0,06 0,48 0,1 0,64
Piranha-caju 0,41 0,11 0,05 0,57
Tucunaré-açu 0,31 0,31
Mandi 0,3 0,30
Sardinha-papuda 0,25 0,25
Cujuba/cuiú-cuiú 0,21 0,02 0,23
Jaú/pacamum 0,03 0,1 0,13
Acará-roxo 0,05 0,06 0,11
Cara-de-gato 0,03 0,05 0,08
Peixe-cachorro 0,03 0,05 0,08
Pirarara 0,02 0,02
Jandiá 0,01 0,01
Piranha-preta 0,01 0,01

No Baixo Amazonas, maparás e dourada ocupam novamente o pri-
meiro lugar, com os maparás alcançando 33% do total (Tabela 4), sendo que as 
dez categorias mais desembarcadas totalizaram 81%. 

Ao longo do período analisado, a produção nessa macrorregião apre-
sentou tendência à redução na produção para o mapará, fura-calça, curimatã, 
pescada, surubim, piraíba, entre as mais desembarcadas, sendo que o aumento 
de produção notório apenas foi observado novamente para as arraias.

Já no Alto Amazonas, os maparás estiveram na primeira posição, com 
17% do total desembarcado, enquanto a dourada ocupou a décima posição. O 
jaraqui-escama-grossa é a segunda espécie mais capturada (14,8%) e a curi-
matã a terceira (13,7%) (Tabela 5). Nessa macrorregião, as dez categorias mais 
desembarcadas totalizaram 78,7%.

A análise interanual indica redução nos desembarques, ao longo do 
período, para curimatã, tambaqui, surubim, pacus, tucunaré, aruanã, dourada, 
aracu, pescada, acará-açu, entre outras relevantes. Não foram registradas es-
pécies com incremento marcante e continuado na produção, no período, mas 
apenas variações em torno de valores centrais.

Tabela 4 – Captura desembarcada (t), por tipo de pescado, entre 2001 e 2004 em portos 
do Baixo Amazonas.

Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Maparás 2.080,67 1.674,41 1.783,33 1.580,56 7.118,97

Dourada 555,47 612,68 532,76 269,27 1.970,18

Acari-bodó 407,18 423,44 358,1 278,31 1.467,03

Moela/fura-calça 689,87 351,45 301,12 120,18 1.462,62

Curimatã 743,76 301,4 152,61 85,5 1.283,27
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Pescada 376,82 308,29 252,57 198,29 1.135,97

Surubim/caparari 375,14 247,65 169,26 139,53 931,58

Piramutaba 50,27 326,06 381,97 14,68 772,98

Aracu-comum 211,74 148,77 208,82 145,87 715,2

Tambaqui 199,6 200,46 165,02 111,73 676,81

Pacu-manteiga/pacu-comum 152,44 163,2 125,95 101,96 543,55

Filhote/piraíba 162,2 119,9 102,88 55,97 440,95

Jaraqui-de-escama-grossa 146,64 100,19 135,7 27,8 410,33

Arraia 7,43 10,55 61,81 125,57 205,36

Cujuba/cuiú-cuiú 62,26 57,33 45,45 37,74 202,78

Acará-açu 74,89 57,9 41,14 28,41 202,34

Tucunaré-açu 64,45 48,19 35,72 30,19 178,55

Tucunaré/tucunaré-pinima 52,11 38,78 34,47 38,98 164,34

Pirarara 63,15 42,35 29,77 19,96 155,23

Aruanã 40,66 42,46 25,69 29,06 137,87

Jaraqui-de-escama-fina 40,52 51,03 29,51 16,18 137,24

Barbado 38,99 39,8 21,51 15,3 115,6

Pirapitinga 37,16 28,88 28,95 14,58 109,57

Acará-tinga 28,71 30,54 20,84 23,08 103,17

Salada 21,82 35,42 27,82 17,71 102,77

Apapá-branco 32,6 26,94 26,36 12,93 98,83

Charuto 20,4 14,74 28,24 11,53 74,91

Jaú/pacamum 21,29 22,8 16,59 11,22 71,9

Pirarucu 32,25 17,07 11,9 10,33 71,55

Jatuarana/matrinxã 13,35 29,26 21,78 6,69 71,08

Apapá-amarelo 22,64 13,92 10,9 8,34 55,8

Aracu-cabeça-gorda 11,99 19,57 15,62 7,01 54,19

Outros 0,35 18,27 21,96 10,92 51,5

Bacu-pedra 8,69 7,53 14,97 16,52 47,71

Branquinha-comum 30,3 11,37 2,69 2,75 47,11

Tamoatá 12,22 11,07 10,43 11,65 45,37

Bacu 19,38 14,49 0,17 0,35 34,39

Mandubé 15,05 5,59 1,68 1,28 23,6

Piranha-caju 3,59 7,82 4,95 3,68 20,04

Pescada preta 15,36 0,64 0,24 0,27 16,51

Camarão-água-doce 0,71 5,5 5,64 1,28 13,13

Traíra 6,22 2,54 1,86 2,25 12,87

Jandiá 5,92 3,14 1,1 0,37 10,53

Sardinha-comprida 1,03 1,52 5,45 1,39 9,39
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Branquinha-cascuda 2,55 2,57 1,26 1,72 8,1

Piranambu 6,82 0,33 0,24 0 7,39

Pacu-branco 1,49 1,5 2,56 1,48 7,03

Piracatinga 0,93 2,41 1,21 0,67 5,22

Piranha-branca 2,01 0,99 0,77 1,35 5,12

Aracu 2,88 0,84 0,4 0,3 4,42

Acará 0,93 1,62 1,29 0,19 4,03

Branquinha-cabeça-lisa 1,77 0,74 0,69 0,03 3,23

Acará-roxo 0,61 0,91 0,72 0,57 2,81

Peixe-cachorro 0,37 0,47 1,04 0,87 2,75

Pacu-marreca 0,38 0,54 0,49 0,89 2,3

Sardinha-papuda 0,81 0,34 0,62 0,41 2,18

Cara-de-gato 0,86 0,76 0,3 0,19 2,11

Saranha/peixe-cachorro 0,19 0,63 0,27 0,53 1,62

Piranha-preta 0,1 0,42 0,17 0,37 1,06

Pacu-jumento 0,16 0,02 0,31 0,16 0,65

Tucunaré 0,06 0,06 0,27 0,02 0,41

Mandi 0,33 0,02 0,02 0,01 0,38

Jeju 0,01 0,13 0,05 0,04 0,23

Aviun 0,09 0,02     0,11

Tabela 5 – Captura desembarcada (t), por tipo de pescado, entre 2001 e 2004 em portos 
do Alto Amazonas. 

Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Maparás 750,69 639,02 764,13 388,95 2.542,79

Jaraqui-de-escama-grossa 558,13 537,07 634,35 442,38 2.171,93

Curimatã 952,05 617,66 314,65 118,44 2.002,80

Tambaqui 374,83 222,85 193,65 122,44 913,77

Piramutaba 1,62 441,34 327,99 14,07 785,02

Surubim/caparari 355,38 214,44 143,6 52,83 766,25

Pacu-manteiga/pacu-comum 243,71 287,27 135,65 80,86 747,49

Tucunaré 232,08 197,36 99,7 39,48 568,62

Aruanã 173,13 161,56 132,14 57,17 524

Dourada 234,18 106,54 86,99 74,81 502,52

Aracu 159,98 146,09 110,83 79,57 496,47

Acari-bodó 76,62 63,35 62,07 135,05 337,09

Cubiu/charuto 121,03 43,45 99,69 49,18 313,35

Pescada 91,13 84,37 71,87 60,65 308,02
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Acará-açu 84,88 74,46 45,89 11,02 216,25

Pirarara 62,98 47,83 38,51 38,42 187,74

Filhote/piraíba 59,23 46,87 31,68 24,68 162,46

Pirapitinga 36,94 75,14 34,18 12,62 158,88

Branquinha 69,82 38,43 24,61 18,83 151,69

Cujuba/cuiú-cuiú 27,11 51,83 42,17 22,29 143,4

Jaú/pacamum 45,41 21,47 34,03 21,1 122,01

Sardinha-comprida 39,74 21,6 11,71 5,92 78,97

Jatuarana/matrinxã 15,4 46,15 9,44 0,4 71,39

Babão/barba-chata 19,97 0,96 12,08 26,41 59,42

Piranha-caju 20,54 18,67 11,8 4,55 55,56

Piracatinga 15,5 32,62 48,12

Surubim-lenha 45,75 45,75

Tamoatá 6,99 4,57 2,03 23,23 36,82

Acará 9,68 6,7 12,52 6,62 35,52

Charuto 15,36 10,2 0,25 0,82 26,63

Pirarucu 6,1 7,99 3,49 17,58

Apapá/sardinhão 3,46 0,7 3,26 4,49 11,91

Traíra 3,76 3,1 1,2 0,05 8,11

Jaraqui-de-escama-fina 2 3,2 5,2

Indeterminado 3,5 0,49 3,99

Mandubé 2,38 0,48 1,01 3,87

Branquinha-cabeça-lisa 2,49 2,49

Outros 2,39 0,07 2,46

Peixe-cachorro 0,02 0,1 0,03 0,74 0,89

Salada 0,71 0,02 0,73

Acará-prata 0,42 0,08 0,22 0,72

Acará-roxo 0,31 0,1 0,01 0,42

Jandiá 0,26 0,01 0,27

Piranambu 0,01 0,11 0,12

Cara-de-gato 0,03 0,08 0,11

Bacu 0,05 0,05

Já o pescado desembarcado em Manaus foi predominantemente 
composto por Characiformes, com destaque para o jaraqui-de-escama-grossa, 
compondo 33,2% do total, seguido por pacu (19,6%) e curimatã (11,7%), sendo 
que as dez espécies de maior produção totalizaram 93,9% (Tabela 6). Apenas 
o jaraqui-de-escama-grossa apresentou notável incremento no período (191%), 
mas também houve aumento na produção desembarcada para os pacus, arua-



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

122

nã, tucunaré, branquinha, surubim, entre outras mais importantes. Novamente, 
foram frequentes espécies com oscilações no período, algumas possivelmente 
com tendência positiva (curimatã, jaraqui-de-escama-fina, tambaqui) e outras 
sem nenhuma tendência aparente (sardinha-comprida, matrinxã, pirapitinga), 
mas nenhuma decrescente. 

No Baixo Solimões, as dez categorias mais desembarcadas totaliza-
ram 79,1% (Tabela 7). O jaraqui-de-escama-grossa continua sendo a primeira 
espécie, mas se reduz ao percentual de 19,8%, seguido pela curimatã (17,6%). 
A participação individual das demais 52 categorias esteve abaixo dos 10%, mas 
totalizaram 62,54%. Nessa macrorregião, apesar de haver espécies com se-
quências positivas no período 2001-2004 (aruanã, sardinha, aracu e dourada), 
houve predominância de espécies com variação em torno de valores centrais, 
indicando estabilidade dos mercados da macrorregião.

Tabela 6 – Captura desembarcada (t), por tipo de pescado, entre 2001 e 2004 em portos 
de Manaus.

Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Jaraqui-de-escama-grossa 4.643,52 6.144,23 7.278,85 13.527,06 31.593,66

Pacu-manteiga/pacu-comum 1.674,69 5.501,78 5.022,07 6.423,58 18.622,12

Curimatã 2.324,04 2.984,27 2.486,48 3.347,23 11.142,02

Jaraqui-de-escama-fina 672,19 2.305,90 2.476,33 2.476,26 7.930,68

Sardinha-comprida 565,79 1.755,02 3.157,57 1.366,65 6.845,03

Jatuarana/matrinxã 501,69 1.179,04 529,93 1.718,31 3.928,97

Pirapitinga 422,36 1.117,79 1.161,33 322,42 3.023,90

Aruanã 333,97 400,57 895,13 1.195,98 2.825,65

Tucunaré 319,02 335,24 589,12 775,7 2.019,08

Tambaqui 362,47 280,93 279,15 441,41 1.363,96

Pescada 207,86 145,38 250,71 297,46 901,41

Aracu-comum 45,09 491,38 349,46 885,93

Branquinha 18,74 42,17 299,65 350,06 710,62

Aracu 150,78 298,36 106,67 127,24 683,05

Surubim/caparari 43 55,94 184,36 205,48 488,78

Acará-açu 95,35 104,35 103,41 73,66 376,77

Cubiu/charuto 9,76 3,33 82,47 146,28 241,84

Aracu-cabeça-gorda 8,58 28,28 91,7 87,44 216,00

Branquinha-comum 210,9 210,90

Acará 33,58 5,91 11,13 96,68 147,30

Jaú/pacamum 58,73 0,43 76,98 136,14

Branquinha-cabeça-lisa 2,51 2,59 114,98 120,08

Mapará 1,73 13,13 61,45 37,15 113,46

Cujuba/cuiú-cuiú 19,32 15,96 30,26 34,59 100,13
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Piranha-caju 2,18 4,08 14,22 56,51 76,99

Pirarucu 3,14 0,39 52,87 56,40

Filhote/piraíba 8,83 7,86 7,06 32,52 56,27

Acari-bodó 18,84 32,62 51,46

Indeterminado 48,05 48,05

Outros 0,05 34,17 34,22

Piramutaba 33,85 33,85

Acará-prata 0,54 7,01 6,65 0,46 14,66

Surubim-lenha 13,71 13,71

Acará-tinga 11,13 11,13

Salada 11,13 11,13

Traíra 1,49 0,86 3,47 1,15 6,97

Pirarara 2,05 1,91 2,97 6,93

Piracatinga 5,65 5,65

Dourada 1,60 1,60

Rebeca/bacu 1,12 1,12

Peixe-cachorro 0,12 0,19 0,18 0,49

Tamoatá 0,45 0,45

Acará-roxo     0,19   0,19

Tabela 7 – Captura desembarcada (t), por tipo de pescado, entre 2001 e 2004 em portos 
do Baixo Solimões.

Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Jaraqui-de-escama-grossa 574,14 464,73 625,33 746,76 2.410,96
Curimatã 808,35 555,81 347,58 437,59 2.149,33
Cubiu/charuto 254,45 205,53 376,74 285,84 1.122,56
Tambaqui 197,01 189,2 195,37 127,91 709,49
Pacu-manteiga/pacu-comum 113,22 134,19 247,13 166,99 661,53
Aruanã 75,84 165,19 165,78 216,46 623,27
Sardinha-comprida 83,34 117,47 175,69 179,12 555,62
Piramutaba 0,4 228,41 246,09 70,4 545,3
Tucunaré 89,19 122,14 116,54 120,46 448,33
Mapará 191,85 85,49 32,7 101,64 411,68
Branquinha 99,99 45,77 115,87 88,57 350,2
Aracu 58,02 68,13 74,88 143,15 344,18
Jatuarana/matrinxã 38,72 93,43 69,61 61,73 263,49
Jaraqui-de-escama-fina 76,84 41,2 56,73 48,02 222,79
Filhote/piraíba 39,34 29,62 63,5 74,28 206,74
Dourada 11,95 34,23 50,98 56,47 153,63
Acari-bodó 19,33 27,1 38,49 30,29 115,21
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL
Surubim/caparari 30,67 35,96 39,36 6,72 112,71
Acará-açu 11,59 25,15 30,39 23,7 90,83
Pirarara 2,71 4,13 29,42 45,98 82,24
Babão/barba-chata 0,47 22,38 31,37 23,45 77,67
Pirarucu 9,46 14,19 23,88 20,95 68,48
Jaú/pacamum 0,58 5,31 26,42 29,72 62,03
Charuto 12,58 12,88 21,75 12,56 59,77
Pirapitinga 17 24,29 8,43 5,13 54,85
Surubim-flamengo 0,02 5,08 28,05 14,26 47,41
Piranha-caju 8,1 9,31 13,19 16,28 46,88
Pescada 6,51 10,81 15,22 8,79 41,33
Surubim-lenha 0,04 0,46 38,03 38,53
Piracatinga 2,75 21,67 24,42
Outros 7,36 12 0,65 1,06 21,07
Branquinha-cabeça-lisa 9,72 0,23 4,08 6,47 20,5
Acará 5,14 3,29 1,36 0,55 10,34
Tamoatá 2,29 1,57 1,92 3,32 9,1
Acará-prata 2,52 1,69 2,63 0,81 7,65
Aracu-comum 0,35 3,01 1,64 5
Cujuba/cuiú-cuiú 0,75 0,88 1,36 1,48 4,47
Traíra 0,62 0,52 0,68 0,15 1,97
Indeterminado 0,16 0,33 0,36 0,85
Apapá/sardinhão 0,06 0,13 0,06 0,26 0,51
Mandi 0,07 0,4 0,47
Braço-de-moça 0,19 0,23 0,42
Cara-de-gato 0,11 0,03 0,13 0,27
Peixe-cachorro 0,04 0,06 0,11 0,21
Sardinha-comum 0,21 0,21
Acará-roxo 0,11 0,04 0,15
Jandiá 0,02 0,08 0,03 0,13
Piranha-preta 0,03 0 0,1 0,13
Pacu-jumento 0,1 0,1
Piranambu 0,1 0,1
Bico-de-pato 0,03 0,03
Bacu 0,01 0,01
Rebeca/bacu       0,01 0,01

Já no Alto Solimões a dourada retorna para o primeiro lugar entre 
as espécies mais desembarcadas (18,1%), seguida pelo surubim (15,1%) e a 
piracatinga (9,5%) (Tabela 8). O curimatã vem em quarto lugar, sendo o carací-
deo mais capturado nessa macrorregião, com 6,1% da produção total. As dez 
primeiras categorias desembarcadas totalizaram 79,04%. Aruanã, tucunaré e 
sardinha foram as espécies mais importantes que apresentaram redução con-
tinuada de produção ao longo dos anos, mas a maioria apresentou variação em 
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torno de valores centrais, sendo mais comum o incremento entre 2001 e 2002, 
e queda na produção após esse ano.

Tabela 8 – Captura desembarcada (t), por tipo de pescado, entre 2001 e 2004 em portos 
do Alto Solimões.

Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Dourada 1.253,40 2.894,93 1.505,76 946,32 6.600,41

Surubim/caparari 905,48 2.820,88 1.589,88 845,56 6.161,80

Salada 1,74 0,74 2.522,04 1.492,40 4.016,91

Piracatinga 453,91 1.158,87 1.262,98 600,09 3.475,85

Curimatã 515,71 639,31 694,75 365,87 2.215,63

Jaú/pacamum 280,24 811,18 735,51 56,95 1.883,87

Filhote/piraíba 379,08 808,74 364,67 217,31 1.769,81

Jaraqui-de-escama-grossa 456,75 279,45 318,9 232,73 1.287,84

Pirarara 227,89 354,13 485,24 53,43 1.120,70

Pacu-manteiga/pacu-comum 205,5 269,2 316,23 223,86 1.014,79

Aruanã 269,47 223,14 208,03 172,15 872,80

Piramutaba 171,7 311,6 271,11 115,63 870,04

Tucunaré 191,38 188,69 167,2 13,78 561,05

Tambaqui 145,04 169,99 76,42 48,29 439,73

Pirapitinga 124,74 189,39 93,77 24,56 432,45

Jatuarana/matrinxã 66,12 101,21 144,88 51,51 363,73

Acará-açu 84,18 82,57 95,49 67,08 329,31

Mapará 65,16 73,71 166,03 21,92 326,82

Sardinha-comprida 97,75 80,16 71,44 30,8 280,15

Outros 28,97 34,1 20,42 182,32 265,81

Branquinha 30,82 21,03 56,11 136,79 244,76

Surubim-flamengo 106,09 122,75 2,79 1,92 233,54

Babão/barba-chata 71,91 92,19 66,57 0,92 231,59

Jaraqui-de-escama-fina 56,39 32,24 74,15 65,84 228,62

Piranha-caju 24,2 45,29 29,99 83,11 182,58

Branquinha-cabeça-lisa 15,47 50,51 47,09 48,71 161,77

Acará 26,19 29,92 39,21 24,64 119,96

Acari-bodó 22,53 21,6 23,91 46,66 114,69

Aracu-comum 34,52 34,03 21,35 3,65 93,54

Tucunaré-açu 92,66 92,66
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Peixe-cachorro 4,89 4,97 11,93 62,24 84,03

Pescada 26,33 30,02 18,41 6,18 80,94

Pirarucu 18,73 15,42 29,79 9,34 73,28

Traíra 8,2 14,95 19,73 21,19 64,07

Pacu-marreca 47,46 47,46

Branquinha-comum 20,43 6,5 7,77 9,86 44,55

Jeju 4,76 4,22 23,4 12 44,38

Mandubé 1,29 20,65 15,85 2,53 40,33

Surubim-lenha 0,22 1,47 0,37 36,65 38,72

Sardinha-papuda 15,54 12,63 7,55 35,72

Aracu 5,57 11,61 9,27 7,77 34,22

Charuto 9,58 5,71 7,44 6,27 29,00

Cujuba/cuiú-cuiú 4,23 7,52 4,29 4,98 21,02

Bacu 5,1 4,77 8,43 1,25 19,55

Zebra/flamengo 1,73 15,25 16,98

Aracu-cabeça-gorda 4,84 5,29 4,5 1,46 16,09

Apapá-amarelo 3,72 2,73 4,6 4,41 15,46

Piranambu 0,02 0,1 14,09 14,21

Acará-prata 13,69 13,69

Piranha-amarela 1,87 8,47 10,34

Cubiu/charuto 1,8 2,02 3,41 1,43 8,67

Branquinha cascuda 0,23 1,21 1,6 4,6 7,64

Curvina 5,53 2,02 7,55

Apapá/sardinhão 1,01 2,96 2,59 6,56

Sardinha-comum 5,89 5,89

Mandi 0,48 1,62 0,96 2,29 5,35

Jandiá 1,52 0,64 2,12 0,51 4,79

Bararuá 4,44 4,44

Cara-de-gato 1,89 0,66 1,54 0,01 4,10

Piranha-preta 0,58 0,95 1,1 1,13 3,76

Pacu-jumento 0,36 0,41 0,48 1,73 2,98

Piranha-branca 2,62 0,19 2,81

Indeterminado 0,16 1,85 2,01

Tamoatá 1,53 0,17 1,70
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Nome vulgar 2001 2002 2003 2004 TOTAL

Braço-de-moça 0,04 0,14 1,5 1,68

Bacu-pedra 0,38 0,3 0,25 0,38 1,31

Bico-de-pato 0,79 0,4 0 0,03 1,23

Peixe-lenha 0,4 0,01 0,04 0,45

Barbado 0,32 0,32

Mandi/cachorro-de-padre 0,27 0,27

Jacundá 0,08 0,08

Saranha/peixe-cachorro 0,02       0,02

O desembarque por porto ou município de pesca

A análise efetuada por porto de desembarque pode ser tendenciosa 
devido a muitos portos receberem pescado de fontes que estão fora do en-
torno do porto, enquanto em outros há maior ou total dedicação a pesqueiros 
próximos ao porto. Assim, é relevante comparar a distribuição dos desembar-
ques, por porto, ao longo da calha, com a distribuição dos desembarques por 
município de pesca, permitindo identificar as origens do pescado.

Na Figura 2 pode-se observar o cruzamento dos municípios de de-
sembarque com os municípios de pesca em uma figura topográfica, resultando 
em linhas concêntricas indicadoras de zonas de maior quantidades capturadas. 
Essa ilustração evidencia tendências sobre o local de desembarque das frotas 
monitoradas entre 2002 e 2004. Para facilitar a visualização, inserimos uma 
estrela em cada encontro do porto com seu município de pesca. Assim, as 
ocorrências à esquerda dessa marca representam a produção originada de pes-
queiros em municípios a montante do porto de desembarque e os da direita 
indicam pesqueiros a jusante.

Observa-se que há uma tendência da produção vir de pesqueiros a 
montante dos portos, o que é particularmente notório nos portos de Santarém 
e de Manaus, mas também de Óbidos, Oriximiná, Parintins, Manacapuru, Al-
varães e Tefé, enquanto a tendência da produção vir de pesqueiros a jusante 
apenas é notória para Almeirim, Itacoatiara e Tabatinga. 
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 Figura 2 – Representação em curvas de nível da captura desembarcada por município de desem-
barque versus o município de pesca, indicando com estrela os casos de coincidência do 
município do porto com o de desembarque.
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Conclusão e Sugestões

O propósito do estudo e do monitoramento efetuado não foi efetuar 
uma cobertura completa da pesca no Solimões-Amazonas, o que, de fato, teria 
que incluir a enorme contribuição da pesca de subsistência (BAYLEY, 1981; 
CERDEIRA et al., 1997; BATISTA et al., 1998; BATISTA et al., 2004), que não 
foi monitorada pelo sistema do ProVárzea conduzido entre 2001 e 2004 nem 
por nenhum outro levantamento com a magnitude espacial e temporal aqui 
apresentada. O objetivo central deste estudo foi monitorar os desembarques 
de forma padronizada em uma abrangência espacial similar ao esforço realizado 
pela Sudepe durante os anos de 1980, quando coletas foram efetuadas nas 
cidades de Tabatinga, Benjamin Constant, Tefé, Coari, Manacapuru, Manaus, 
Itacoatiara, Maués e Parintins, das quais apenas foram divulgados os resultados 
de produção desembarcada e o valor estimado de venda (SUDEPE, 1986; 1987, 
1988a, 1988b). 

Neste capítulo, podem-se registrar tendências da mobilidade do pes-
cado entre portos e macrorregiões, que se manifestam tanto por meio da di-
minuição quanto por aumento ou estabilidade na produção pesqueira por ma-
crorregião, incluindo algumas relacionadas com a dinâmica da comercialização 
de algumas espécies, já caracterizadas por Batista et al. (2007). Como exemplo 
dessa ligação, observou-se que se espécies como o mapará e a pescada apre-
sentaram redução na produção desembarcada, ao longo do período, no Baixo 
e no Alto Amazonas, no Estuário (Belém e Abaetetuba) houve sucessivos au-
mentos nos desembarques. Isso não ocorreu em todos os portos para algumas 
outras espécies que tiveram diminuição na produção, como nos casos do fura-
calça ou do surubim, entre outros. 

A redução na produção de curimatã, pacus e tambaqui no Alto Ama-
zonas pode estar relacionada ao aumento na produção dessas espécies, ob-
servado no período no desembarque de Manaus, que não foi em sequência 
anual, mas apresentou tendência notória. Esse mercado recebeu nesse perío-
do provisão crescente de pescado, porém, foi observado que o perfil histórico 
é de oscilação no desembarque, variando em torno de 25-30 mil toneladas 
anuais (BATISTA et al., 2004), não parecendo haver mudanças nesse aspecto. 
Apenas nas macrorregiões do Estuário e de Manaus ocorreram aumentos ou 
tendências de aumento na produção desembarcada de espécies tradicional-
mente explotadas, tais como jaraquis, pacus e curimatã, enquanto o contrário 
ocorreu nas macrorregiões situadas entre elas, como o caso do Baixo e Alto 
Amazonas, o que indica possível aumento na centralização dos desembar-
ques nos principais centros urbanos. Já nas macrorregiões do Rio Solimões 
registraram-se oscilações sem tendências marcantes entre as espécies mais 
importantes, apesar da redução observada no desembarque entre 2002 e 
2004 no Alto Solimões.
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A distribuição espacial dos desembarques indicam preferências dis-
tintas de acordo com a macrorregião, sendo o Alto Amazonas a área de desem-
barque com características mais comuns a todas as demais, podendo ser con-
siderada como uma transição. Além disso, é característico e evidente a elevada 
proporção de Siluriformes nos desembarques dos extremos da calha Solimões-
Amazonas e de Characiformes nas macrorregiões centrais, sendo Manaus o 
grande mercado para esse grupo, que não apenas predominou nessa porção 
da bacia, como também aumentou sua importância relativa durante o período. 

Não há indicações na literatura ou na região de existir outros portos 
com importância similar aos considerados no atual monitoramento avaliado, in-
clusive os dois monitorados pela Sudepe e aqui não acompanhados (Benjamin 
Constant e Maués). Porém, a cobertura no Alto Solimões foi a mais comple-
xa, limitada e sujeita a variações interanuais, visto que a região de Tabatinga/
Letícia envolve problemas relacionados com relações internacionais, conflitos 
comerciais e fiscais, além das dificuldades devido à existência do comércio de 
produtos ilícitos variados. O monitoramento nessa macrorregião é fundamen-
tal, mas somente poderá ser efetuada eficazmente com a oficialização e o com-
prometimento de instituições brasileiras, colombianas e peruanas. A formação 
de um conselho, nos moldes do International Council for Exploitation of the 
Seas (ICES), gerencia a pesca marinha no entorno da Europa. Esse conselho 
poderia conter um comitê deliberativo de alcance jurídico internacional e um co-
mitê técnico-científico com funções de assessoramento permanente. Ambos 
os comitês forneceriam as bases para resolver a gestão pesqueira, bem como 
promover a manutenção do monitoramento padronizado na macrorregião, que 
vem sendo precariamente conduzido com esforços isolados de pesquisadores 
de instituições da Amazônia.

Nas demais macrorregiões, apenas a do Estuário tende a merecer 
maior destaque de cobertura devido a outros portos tornarem-se receptores e 
distribuidores de pescado para outros centros consumidores do Norte, assim 
como para o restante do País. As demais podem ter coleta de dados mais 
eficaz, incluindo coleta por amostragem da pesca de subsistência e de compri-
mento dos peixes. 
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Introdução

A interpretação das variações na produção pesqueira é muito de-
pendente do conhecimento sobre os efeitos de variáveis ecológicas bióticas e 
abióticas e do esforço de pesca. Na Amazônia, as principais variáveis ambien-
tais que têm sido relacionadas com a produção pesqueira são o nível do rio e 
as medidas correlacionadas, tais como área alagada na várzea (WELCOMME, 
1979, 1992), altura do rio em anos anteriores (MERONA; GASCUEL, 1993) ou, 
ainda, a periodicidade e magnitude do pulso de inundação (JUNK et al., 1989). 
Assim, direta ou indiretamente, essas medidas têm relação com a pluviome-
tria na região. As águas que são captadas pela bacia de drenagem amazônica 
provêm das precipitações ocorrentes em sua ampla área de captação, que são 
distribuídas desigualmente dentro da região e ao longo dos meses. Em termos 
espaciais, há maior precipitação anual na região a noroeste da bacia, com média 
anual superior a 3.660 mm, sendo a média geral para a bacia de 2.328 mm. Am-
bos os hemisférios afetam em épocas distintas a hidrologia da região, havendo 
diferenças no regime pluviométrico à medida que se afasta do Equador. Tam-
bém se observa a predominância de um período chuvoso durante o primeiro 
semestre e um mais seco durante o segundo semestre, com um retardo no 
mês de início das chuvas no sentido norte-sul, iniciando em abril, em torno 
des 5o N, dezembro, em torno des 5o S, e outubro em torno des 15o S (SALA-
TI; MARQUES, 1984). Essas variações afetam ciclicamente o nível dos rios na 
calha dos rios Solimões-Amazonas, proporcionando uma descarga média anual 
aproximada de 200.000 m3/s, que representa cerca de 10% do aporte mundial 
de água doce aos oceanos, com uma variação sazonal de três vezes (RICHEY et 
al., 1989). Tais variações afetam diretamente os estoques pesqueiros na região, 
compreensão que pode ser estabelecida a partir da ecologia de populações, 
ainda pouco conhecida e menos ainda compreendida pela sociedade usuária e 
gestora dos recursos, apesar de ser uma linha de pesquisa que avançou muito 
ao final do século XX na Amazônia (BAYLEY, 1983; JUNK et al., 1989).

 C
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A informação ecológica utilizada pela gestão pesqueira se situa prin-
cipalmente no contexto da ecologia de populações e, nas últimas décadas, na 
ecologia de comunidades e de ecossistemas. A primeira predomina historica-
mente no embasamento técnico-científico do manejo pesqueiro e está geral-
mente associada com aspectos da reprodução e da dinâmica de populações, 
que inclui a natalidade, o crescimento, a mortalidade e as migrações dos esto-
ques explotados. Já a ecologia de comunidades e de sistemas tem sido menos 
utilizada, visto que requer análises e interpretações mais complexas, pois ao 
invés de focar em um estoque ou recurso, em particular, foca nas interações 
entre as espécies e entre estas e o ambiente (incluindo ambientes adjacentes, 
mesmo terrestres). Isso pode explicar que, apesar do esforço que as ciências 
pesqueiras vêm fazendo desde as últimas décadas do século passado, a abor-
dagem ainda se refere somente às populações.

Neste capítulo, é avaliada a relação da produção com fatores ambien-
tais e tecnológicos sobre os estoques pesqueiros da Amazônia, a partir de uma 
abordagem contextualizada na ecologia e em populações, e sua interfase com as 
ciências pesqueiras. Dentro desse contexto, são avaliados os efeitos sobre os 
níveis de produção pesqueira de fatores ambientais abióticos, como a variação 
sazonal do nível dos rios e a fase da Lua, na qual foi efetuada a pescaria, bem 
como fatores tecnológicos da pesca como o tipo de apetrecho utilizado na pes-
caria e o consumo de gelo e de combustíveis. As análises são conduzidas por 
espécie e por macrorregião, ao longo dos rios Solimões-Amazonas. Ressalta-se 
que outros fatores podem estar atuando no rendimento da pesca na Amazônia, 
assim, as análises foram efetuadas com precaução, evitando generalizações que 
somente poderão ser realizadas mediante a continuidade do monitoramento e a 
consequente conformação de séries temporais maiores do que as aqui disponí-
veis, bem como do futuro aperfeiçoamento do sistema de coletas.

Monitoramento das Principais Espécies

O comprimento dos peixes e a avaliação dos estoques pesqueiros

O tamanho médio dos indivíduos que compõem um recurso pesquei-
ro é um dos registros mais úteis e que pode ser obtido de forma econômica, e 
que nos permite ter um indicador rápido do estado do estoque. Além disso, as 
distribuições de frequências de tamanho permitem estimar idade, crescimento, 
mortalidade e recrutamento, e a avaliação do estado de exploração dos esto-
ques mediante os modelos analíticos (síntese em SPARRE; VENEMA, 1997, 
exemplos em PETRERE JUNIOR, 1983b; ISAAC; RUFFINO, 1996). A aplicação 
dos modelos analíticos pode ser viabilizada com baixo custo, permitindo o uso 
de informações como o rendimento máximo por recruta, como variável de refe-
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rência para o monitoramento da explotação pesqueira e de seus efeitos sobre 
os estoques. Porém, a grande dificuldade desse tipo de análise é que ela exige 
conhecimento e experiência em análise de grandes volumes de dados, elemen-
tos que usualmente não estão disponíveis nas instâncias gestoras dos recursos 
e da atividade pesqueira, sendo fundamental a parceria com as instituições de 
pesquisa da região, como foi amplamente promovido pelo ProVárzea/Ibama. 

Pescarias apresentam diferentes etapas de desenvolvimento (HIL-
BORN; WALTERS, 1992), cada qual com uma magnitude de esforço diferente, 
sendo o objetivo do pescador capturar os maiores peixes disponíveis, o que 
pode provocar diminuição dos maiores ou dos adultos, causando a redução do 
tamanho médio na captura e provavelmente no desembarque (dependendo do 
descarte por tamanho). Assim, embora haja variações na natureza do recruta-
mento dos peixes em cada evento reprodutivo, assim como de preferências de 
tamanhos pelo mercado, e das variações geradas pela seletividade dos apetre-
chos de pesca, o tamanho médio dos peixes capturados pode ser uma variável 
de referência muito valiosa e de grande importância para o monitoramento dos 
estoques pesqueiros.

A produção de peixes e os fatores ambientais e pesqueiros

Uma questão bastante relevante é como o ambiente afeta a produção 
biótica; outra é o que afeta a produção pesqueira. Os efeitos na primeira são 
mais difíceis de detectar e, no caso particular dos peixes, ocorrem usualmente 
em anos posteriores aos eventos ambientais que afetaram as taxas de fecundi-
dade, de natalidade e de mortalidade de jovens do ano. Já os efeitos ambientais 
sobre a produtividade da pesca são mais diretos, afetando a pescaria em cada 
viagem, e são facilmente e imediatamente detectados pelos pescadores. 

Pescar em ambientes com abundância de peixes deve resultar em 
produção elevada, porém, se houver restrições de acesso ao pescador, isso 
não ocorrerá. Usualmente se pensa em restrições à pesca impostas pelos ges-
tores, mas na Amazônia existem muitas outras restrições relacionadas com o 
clima, com a hidrologia, a topografia, a dinâmica ou, ainda, a integridade biótica 
da floresta. Petrere Junior (1983a) foi o primeiro que testou o efeito do nível 
do rio na produtividade da pesca e, posteriormente, houve o desenvolvimen-
to feito por Batista e Petrere Junior (2007), autores que incorporaram fatores 
pesqueiros tais como quantidade de gelo, distância do pesqueiro ao centro de 
comercialização e esforço de pesca. Gonçalves; Batista (2008) registraram que 
a quantidade de combustível também pode ser determinante na produtividade 
pesqueira. Além disso, Souza et al. (2009) verificaram que a distância do pes-
queiro ao canal principal afeta o rendimento da pesca, além das características 
fisiográficas dos ambientes lacustres explotados. Nesse sentido, é bem conhe-
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cida entre os pescadores a fama dos lagos centrais que, conforme o nível do 
rio, ficam isolados e usualmente inacessíveis para o pescador profissional de 
larga escala, sem condições para escoar a produção, além das grandes perdas 
na qualidade do pescado. Esse tipo de ambiente é fundamental na dinâmica po-
pulacional das espécies de peixes, visto que funcionam como áreas de criação 
e refúgio que abastecerão os rios e demais lagos quando ocorrerem grandes 
enchentes. 

Variação Espacial e Temporal da Produção das Principais Espé-
cies Capturadas e sua Relação com o Ambiente

A gestão da pesca pode conter um componente ambiental com base 
espacial em escalas locais ou regionais para sua execução, e um componente 
relativo ao recurso explotado, que pode ser representado pelas características 
populacionais de cada espécie-alvo da pesca e, preferencialmente, delimitadas 
como unidades, populações ou estoques pesqueiros, entendidos como grupos 
intrapopulacionais homogêneos explotados pela pesca.

Neste trabalho, as escalas espacial e regional abordadas referem-se 
às macrorregiões definidas pelo grupo de estudos da pesca do ProVárzea, a 
saber: Estuário, Baixo e Alto Amazonas, Manaus, Baixo e Alto Solimões. Quan-
do necessário, são feitas análises por pontos de desembarque de pescado por 
município. Quanto ao componente biótico, ou seja, os recursos, as análises fo-
ram efetuadas  para as principais  espécies explotadas pela pesca na Amazônia: 
curimatã, jaraqui-de-escama-grossa, jaraqui-de-escama-fina, tambaqui, piramu-
taba, dourada e surubim, contemplando variações mensais dos desembarques 
ao longo do período 2001-2004. A interação pesca-recurso-ambiente é avaliada 
mediante as variáveis nível do rio e fases da Lua. Também é avaliada a relação 
entre o tamanho de maturação sexual das espécies e o comprimento dos indiví-
duos no desembarque. Posteriormente, é apresentada uma análise exploratória 
que identifica a relação entre espécies desembarcadas e as macrorregiões geo-
gráficas, anteriormente citadas.

Curimatã (Prochilodus nigricans Agassiz, 1829) 

A distribuição geográfica da curimatã (Prochilodus nigricans) é restrita 
às bacias da Amazônia (CARVALHO; MERONA, 1986) e do Tocantins (CASTRO; 
VARI, 2003), mas o gênero apresenta espécies distribuídas nas bacias vizinhas, 
destacando P. magdalenae, na Bacia do Orinoco (VALDERRAMA-BARCO; PE-
TRERE JUNIOR, 1994), P. scrofa e P. platensis na Bacia do Paraná (CORDIVIO-
LA, 1971; PETRERE JUNIOR, 1985b). 
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Figura 1 – Curimatã capturada no Rio Solimões.

Prochilodus rubrotaeniatus ocorre apenas nas cabeceiras do Rio Ne-
gro, do Rio Branco e do Rio Trombetas (Castro, 1990; Ferreira, 1993), e 
uma outra espécie de Prochilodus, ainda não descrita, foi registrada no Rio 
Tapajós. O gênero é descrito como de hábitos iliófagos (BOWEN, 1983), o que 
já foi observado para P. nigricans (SANTOS et al., 1984; MUÑOZ et al., 1996).

P. nigricans (máximo 37 cm CP)1 é encontrado nos rios Solimões-
Amazonas e em seus principais tributários, incluindo o Rio Tocantins, em altitu-
des de até 700 metros, e na Amazônia brasileira, peruana, colombiana e bolivia-
na (Loubens; Aquim, 1986). Parece não ocorrer no curso superior dos rios de 
água preta. O principal habitat desta espécie são os rios Solimões-Amazonas, 
seus tributários de água branca e as planícies inundáveis associadas a esses 
sistemas. Larvas recém-eclodidas são encontradas à deriva no canal principal 
dos rios Solimões-Amazonas (Nascimento, 1992), mas podem derivar em 
tributários de água branca também. Larvas no estágio de primeira alimentação 
e em estágios mais desenvolvidos são encontradas nas planícies de inundação 
adjacentes (Bayley, 1983; Fernandez, 1993), onde se alimentam entre as 
raízes dos bancos de macrófitas flutuantes, comuns na planície inundada duran-
te o período de desova.

Aparentemente, esta espécie tem pelo menos dois padrões de mi-
gração. Na Bacia Amazônica, excluindo o Rio Tocantins, P. nigricans adultos 
migram sucessivamente de lago em lago durante a época de águas baixas (se-
tembro) (Fernandes, 1997). A distância que estes peixes migram durante 
esse período não foi mensurada. Mais tarde, no início da enchente, esta espé-
cie deixa os sistemas de lagos da planície de inundação para desovar na desem-
bocadura do rio (Schwassman, 1978; Araújo-Lima, 1984; Petry, 1989). 
As larvas derivam no rio por até 15 dias (Araújo-Lima, 1984; Araújo-Lima; 
Oliveira, 1998) e, eventualmente, são carreadas para a planície de inundação. 

1 - CP – Comprimento-padrão = distância da ponta do focinho ao fim da coluna vertebral.
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O recrutamento dos juvenis em cardumes migrantes provavelmente 
acontece de 1 a 2 anos depois. O mesmo padrão foi evidenciado no Rio Madei-
ra (Goulding, 1980).

A migração no Rio Tocantins aparentemente difere do padrão descrito 
anteriormente (Carvalho; Merona, 1986). Antes da construção do reser-
vatório de Tucuruí, durante o período de águas baixas, os peixes saíam das 
planícies inundadas e migravam rio acima. No começo da enchente, eles deso-
vavam em extensa área do curso superior e, em seguida, migravam rio abaixo 
para as planícies inundadas. Acredita-se que ovos e larvas derivam passivamen-
te até as planícies inundadas.

Após a construção do reservatório, os movimentos permaneceram os 
mesmos no curso médio e superior do Rio Tocantins. No começo do período 
de águas baixas, os peixes saem da planície de inundação e do reservatório 
e migram rio acima. Aparentemente, cardumes do Baixo Rio Tocantins tam-
bém executam essa migração rio acima. Na confluência entre o Rio Tocantins 
e o seu tributário Rio Araguaia, parece haver um intercâmbio entre os peixes: 
peixe vindo do Rio Tocantins sobe o Rio Araguaia e o inverso também ocorre 
(Ribeiro et al., 1995). Quando o nível da água começa a subir, cardumes se 
deslocam para os tributários para desovarem em áreas rasas, recentemente 
inundadas (entretanto, desovas também ocorrem no rio). Após desovarem, os 
peixes retornam para o reservatório ou para as planícies inundadas de origem. 
Grande quantidade de pequenos juvenis é encontrada na planície de inundação 
e no reservatório, portanto, deve ocorrer deriva de larvas rio abaixo.

A curimatã é uma das espécies migradoras mais importantes da re-
gião, considerada neste estudo, sendo a maior produção desembarcada em 
Manaus (BATISTA; PETRERE JUNIOR, 2003). O desembarque desta espécie 
também é importante em Santarém, no Pará (RUFFINO; ISAAC, 1994), em Por-
to Velho, Rondônia, (BOISHIO, 1992) e em cidades do interior do Amazonas 
(BATISTA, 1998). Historicamente, a espécie se destaca em todos os portos de 
desembarque do Solimões-Amazonas (Barthem; Fabré, 2004), fato também 
observado no período de 2000 a 2004 (ver Capítulo 3). 

A captura da curimatã pela pesca profissional na Amazônia Central é 
efetuada principalmente com a redinha (BATISTA, 1998), mas a malhadeira é 
importante ou até predomina em cidades do interior da Amazônia (MOTA; RU-
FFINO, 1997; BATISTA, 1998), no Baixo Amazonas (ISAAC et al., 2004) ou em 
comunidades ribeirinhas do Baixo Solimões (BATISTA et al., 1998).

O desembarque foi usualmente maior entre setembro e novembro 
(fim da vazante-seca) na maior parte dos anos e em macrorregiões, com gran-
des capturas entre junho e outubro no Baixo Solimões. No Alto Solimões, a 
produção foi maior entre maio e junho (vazante). Esses resultados indicam que 
a espécie possui uma safra nos períodos de vazante, com picos em meses de 
seca. A inclusão da espécie desde 2002 na relação das protegidas pelas porta-
rias do defeso anual diminuiu o desembarque mas não impediu que ocorresse 
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captura comercial no período, que oscilou em torno de 11% da captura anual, 
nos 3 anos de defeso, contra 23% em 2001 (Tabela 1). 

Tabela 1 – Desembarque mensal da curimatã (t) nas macrorregiões ao longo da calha 
dos rios Solimões-Amazonas. Entre parênteses está indicado o desembar-
que durante períodos de defeso da espécie e os hachurados indicam os 
dois meses de maior produção em de cada macrorregião.

M
ac

ro

Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 %ilegal

Es
tu

ár
io

2001 24,81 29,12 20,00 15,54 19,16 44,38 26,10 42,36 431,74 521,59 418,97 151,21 0

2002 30,31 22,91 0,30 7,90 10,02 145,20 25,58 12,20 41,67 129,80 9,00 
(77,01) (28,64) 19,55

2003 (12,2) (7,24) 40,10 10,40 25,22 36,34 1,30 88,30 65,05 199,78 (42,81) (10,19) 13,44

2004 31,70 36,90 0,70 0,50 10,86 3,90 2,00 5,90 83,21 45,23 (9,2) (9,4) 7,77

B
ai

xo
 A

m
az

on
as 2001 29,21 10,70 32,53 30,13 20,70 92,27 52,52 86,85 200,14 160,20 18,51 10,01 0

2002 11,24 14,01 36,40 13,78 8,55 48,80 67,78 7,79 19,05 45,06 2,14 
(18,01) (8,8) 8,90

2003 (5,11) (5,23) 14,77 13,47 10,10 14,53 6,97 24,07 12,33 28,62 (13) (4,41) 18,18

2004 6,56 2,10 7,12 8,97 3,82 4,19 3,47 5,58 17,17 18,58 (5,82) (2,13) 9,30

A
lt

o-
 A

m
az

o-
na

s

2001 30,06 15,44 21,61 59,94 41,69 24,41 40,14 118,03 340,98 163,21 50,73 45,80 0

2002 28,51 30,52 28,50 27,73 37,09 53,66 38,93 50,60 90,28 130,79 (67,41) (33,64) 16,36

2003 (4,37) 12,77 27,69 25,36 15,16 11,47 9,68 26,50 43,41 73,38 33,44 31,41 1,54

2004 14,95 8,35 13,43 14,40 7,29 5,85 3,83 5,73 17,70 18,39 (3,05) (5,46) 7,18

M
an

au
s

2001 250,86 122,35 9,78 11,72 53,64 241,18 362,67 270,27 339,49 322,71 224,95 114,43 0

2002 105,16 329,96 75,86 43,82 272,74 524,71 489,07 425,79 143,88 384,21 (121,45) (67,65) 6,34

2003 (34,39) 62,96 189,65 62,67 16,93 157,35 174,42 384,64 392,90 324,04 536,50 150,03 1,47

2004 187,02 222,46 677,79 52,38 32,43 177,76 252,54 422,97 358,32 392,25 (477,56) (93,77) 17,07

B
ai

xo
- S

ol
i-

m
õe

s

2001 4,28 11,36 3,98 5,16 6,48 33,20 107,27 51,23 66,78 410,18 71,72 36,71 0

2002 23,30 21,41 18,35 17,27 25,78 138,99 88,11 44,21 19,74 88,98 (38,61) (31,06) 12,53

2003 (10,67) 24,46 33,95 20,02 8,00 9,98 28,24 68,06 20,98 46,71 44,91 31,61 3,38

2004 38,42 29,35 33,88 13,03 4,62 3,54 5,48 56,64 54,73 112,27 (56,77) (28,85) 19,57

A
lt

o-
 S

ol
im

õe
s 2001 15,17 15,91 6,20 3,10 15,30 116,73 58,33 32,75 43,45 64,57 97,78 46,41 0

2002 44,36 39,84 23,70 16,52 129,19 121,16 104,17 28,86 34,44 30,41 (42,02) (24,64) 10,43

2003 (30,59) 32,84 57,14 55,33 183,88 119,88 50,62 36,55 17,28 37,09 45,92 27,63 4,59

2004 22,66 30,99 74,83 22,87 25,53 12,33 25,90 28,25 29,08 44,88 (33,45) (15,08) 13,26

A análise do município/porto de desembarque da espécie mostra 
amplo predomínio de Manaus na produção de curimatã, embora em 2001 
Abaetetuba também tenha se destacado, bem como Belém, Manacapuru 
e Parintins (Figura 2). Porém, apenas Manaus apresentou desembarques 
superiores a 500 t, desde 2002, com destaque para 2004, com mais de 3.000 t.
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Figura 2 – Mapa de distribuição espacial dos desembarques (t) da curimatã, ao longo da calha, 
entre 2001 e 2004.

Ao avaliar os municípios onde a curimatã foi capturada, o padrão muda 
notoriamente (Figura 3), passando o destaque para os municípios de Parintins, 
Codajás, Coari e Tefé, na calha do Solimões-Amazonas, assim como Beruri e 
Tapauá na calha do Purus. É observada tendência entre 2001 e 2004 na redução 
da contribuição dos municípios da calha do Amazonas, enquanto no Purus, e 
principalmente no Solimões (Tefé e Coari), houve aumento na contribuição para 
os desembarques. 

Figura 3 – Distribuição espacial da captura desembarcada, em estratos, de cinco toneladas, por 
município de origem, da curimatã, ao longo da calha entre 2001 e 2004.

A captura da curimatã foi efetuada principalmente por barcos de pes-
ca (82%) pescando com redes de cerco e, secundariamente, por canoas (13%) 
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pescando com redes de emalhar (Tabela 2). Há variações entre macrorregiões 
relacionadas com uma maior diversidade de apetrechos em uso, porém não 
relacionadas com a proibição da captura com redes de cerco no estado do Pará. 
É observada ainda elevada proporção de curimatã sendo capturada no estado 
do Amazonas e comercializada no Estuário (Belém e Abaetetuba), assim como 
no Baixo Amazonas (Santarém).

Tabela 2 – Percentual da captura desembarcada de curimatã entre 2001-2004, por tipo 
de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao longo da calha do Soli-
mões-Amazonas.

Tipo 

de 

embarcação

Apetrecho
Es

tu
ár

io

B
ai

xo
  A

m
az

on
as

A
lt

o 
 A

m
az

on
as

M
an

au
s

B
ai

xo
  S

ol
im

õe
s

A
lt

o 
 S

ol
im

õe
s

Barco Pescador

Anzol 0,04 0,2

Armadilha 0,03

Arrasto 2,41 16,93

Cerco 71,35 38,73 39,72 77,83 30,62 53,42

Outros 3,06 0,04 2,19 0,36

Penetrantes <0,01 0,05 0,01

Rede de emalhar 3,9 52,68 34,98 5,21 14,02 21,63

Tarrafa 0,35 0,01

Vários 0 5,1 24,42 2,19 48 7,2

Indeterminado 22,35 0,83 14,72 5,18 0,25

% Subtotal barco pescador 80,16 83,14 86,21 100 69,5 26,4

Canoa

Anzol 0,64 0,35 0,63

Arrasto 12,05

Cerco 2,68 0,99 2,69 11,78

Outros 35,44 0,56 0,15

Penetrantes 0,21 0,03 0,26

Rede de emalhar 99,48 54,31 84,28 48,2 66,92

Tarrafa 1,66 0,03 0,25

Vários 0,52 5,05 14,11 18,38 3,84

Indeterminado 0,62 29,76 4,12

% Subtotal Canoa 0,16 12,59 13,73 27,45 68,88
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Tipo 

de 

embarcação

Apetrecho

Es
tu

ár
io

B
ai

xo
  A

m
az

on
as

A
lt

o 
 A

m
az

on
as

M
an

au
s

B
ai

xo
  S

ol
im

õe
s

A
lt

o 
 S

ol
im

õe
s

Outro

Anzol 0,01

Cerco 0,01 0,23

Outros 0,6 4,44

Penetrantes <0,01

Rede de emalhar 2,78 0,03 0,97 0,04

Tarrafa 0,03

Vários 0,84 0,02

Indeterminado 19,68 <0,01 0,01 1,8 0,08

% Subtotal Outro 19,68 4,27 0,06 3,05 4,71

Indeterminado

Anzol 0,04

Cerco 58,12 4,31 0,05

Outros 70,87

Rede de emalhar 16,3 5,05 38,79 27,39

Vários 2,22 1,19 35,91 1,2

Indeterminado 81,48 35,64 20,95 0,49

% Subtotal Indeterminado 2,3 0,66 5,69 3,4

Conforme os resultados da análise de covariância, é verifica-
da a influência de fatores ambientais e pesqueiros na captura de curimatã 
(F11,10031=1042,94; p<0,05), sendo que o modelo explica 53,3% das capturas 
de curimatã na Bacia Amazônica. Foram significativas, no modelo, as variáveis: 
ano de desembarque, esforço de pesca medido em número de pescadores/
tempo de pesca, e quantidade de gelo utilizado na pescaria, havendo diferenças 
significativas na contribuição das diferentes macrorregiões. Porém, a variável 
combustível consumido e as variáveis ambientais nível do rio e fase da Lua não 
influenciaram nos desembarques de forma significativa (Tabela 3).

Tabela 3 – Teste de significância das variáveis da análise de covariância das capturas de 
curimatã ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004.

Fator Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Intercepto 346,31 1 346,31 45,509 <0,01

Ano de desembarque 344,88 1 344,88 45,320 <0,01
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Fator Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Nível do rio 0,33 1 0,33 0,043 0,8362

Fase da Lua 26,44 1 26,44 3,474 0,0624

Esforço de pesca 286,89 1 286,89 37,700 <0,01

Quantidade de gelo utilizada 25715,26 1 25715,26 3379,273 <0,01

Quantidade de combustível 
utilizada 4,07 1 4,07 0,535 0,4647

Macrorregião da bacia 2129,93 5 425,99 55,979 <0,01

Erro 76332,92 10031 7,61

Conforme a comparação a posteriori das capturas médias da curimatã 
por macrorregião, é observada que a magnitude do desembarque médio ajustado 
no Estuário é aproximadamente o dobro do estimado para as demais macrorre-
giões (Figura 4), sendo que entre estas há similaridade entre Manaus e o Baixo 
Solimões e entre o Baixo e o Alto Amazonas. O Alto Solimões apresenta os 
níveis de desembarque de curimatã menores, embora o correspondente valor 
médio não seja significativamente diferente do  registrado no Baixo Amazonas. 
Esses resultados indicam, em águas interiores da bacia, que a região central da 
Amazônia é a principal produtora de curimatã, havendo forte concentração desta 
espécie nos desembarques em portos de escoamento da produção no Estuário, 
já descontados os efeitos de variáveis pesqueiras, e sabendo que as variáveis 
ambientais não influenciaram significativamente na pesca desta espécie.

Figura 4 – Média mínima quadrada e respectivo intervalo de confiança do desembarque da curima-
tã, a partir do modelo ajustado por macrorregião, ao longo da calha dos rios Solimões-
Amazonas entre 2001 e 2004.
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Jaraquis (Semaprochilodus spp. Fowler, 1941)

São conhecidas como jaraqui três espécies do gênero Semaprochi-
lodus, da família Prochilodontidae, que ocorrem na Amazônia brasileira: S. 
insignis (Schomburgk, 1841), S. taeniurus (Valenciennes, 1817) e S. 
brama (Valenciennes, 1849) (Castro, 1990), ocorrendo ainda um híbrido 
natural, chamado jaraqui-açu (RIBEIRO, 1985), de pouca importância para a 
pesca (RIBEIRO; PETRERE JUNIOR, 1990). Este gênero ocorre também na 
Bacia do Orinoco e em alguns rios da Guiana (Castro, 1990). 

Semaprochilodus insignis (máx. 36 cm CP) e S. taeniurus (máx. 
35 cm CP) são amplamente distribuídos na Bacia Amazônica, ocorrendo na 
maioria dos tributários. S. brama (máx. 40 cm CP) ocorre exclusivamente 
nos rios Tocantins-Araguaia e no Rio Xingu. Todas as três espécies são de-
tritívoras.

Larvas recém-eclodidas de S. insignis e S. taeniurus foram encon-
tradas, sendo carregadas pelo Rio Solimões e pelo Rio Amazonas (Nasci-
mento, 1992; Araujo-Lima, 1994). Juvenis de S. insignis e de S. tae-
niurus foram encontrados nas planícies de inundação do Rio Solimões e 
do Rio Amazonas (Bayley, 1983; Araujo-Lima; Hardy, 1987; FERNÁN-
DEZ, 1993). Adultos e juvenis mais velhos de ambas as espécies vivem 
principalmente em rios de água preta e clara (Ribeiro; Petrere JUNIOR, 
1990), encontrados nas florestas alagadas, no canal principal do rio e em 
seus tributários, em praias arenosas, lagos da planície de inundação e ria-
chos na floresta. S. taeniurus prefere praias arenosas enquanto S. insignis 
prefere riachos. Ambas as espécies são também encontradas, pelo menos 
temporariamente, em rios de águas brancas e em lagos, na sua planície de 
inundação (Vieira et al., 1999).

S. taeniurus e S. insignis migram duas vezes ao ano (Ribeiro, 1983; 
Barthem; Fabré, 2004). Realizam migração reprodutiva no início da en-
chente, movendo-se rio abaixo, saindo dos tributários pobres em nutrientes 
(águas pretas e claras) para desovar nos rios ricos em nutrientes. S. taeniurus, 
em geral, começa a migrar antes de S. insignis. Logo após desovarem, os 
peixes ocupam os ambientes de floresta inundada, onde ficam alimentando-
se por 4 meses. A segunda migração é a de dispersão, que ocorre no meio 
da estação cheia quando os peixes, mais uma vez, saem dos rios pobres em 
nutrientes, sobem os rios ricos em nutrientes, sucessivamente, entrando e 
saindo em outros tributários durante a época de águas baixas. Quando o nível 
da água começa a subir novamente, os peixes desovam na desembocadura 
do último tributário de água pobre onde entraram. A reprodução dos jaraquis é 
notória pela desova ocorrente no encontro de rios de águas brancas e pretas. 
Para a Amazônia central, Ribeiro (1983) e Vazzoler et al. (1989) observaram 
que S. taeniurus desova entre novembro e janeiro, e  S.insignis em janeiro, 
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mas esses não são necessariamente os períodos de maior exposição à pesca, 
visto que esta também é elevada durante o período da migração de dispersão, 
cujo pico ocorre entre maio e junho. 

Ribeiro e Petrere Junior (1990) sugerem que os jaraquis que vivem 
no curso superior dos tributários de águas pretas são mais velhos e não mi-
gram, conhecidos como jaraquis moradores, mas esses autores não propuse-
ram a idade-limite para a migração. 

O padrão de migração de S. brama no Rio Tocantins e no curso 
médio e superior dos rios Tocantins-Araguaia difere do padrão acima descrito 
para as duas outras espécies (Ribeiro et al., 1995). Esses peixes migram rio 
acima partindo dos lagos e do canal principal do rio no início da cheia. Durante 
a migração, suas gônadas amadurecem e eles desovam nas planícies de inun-
dação das cabeceiras. Após a desova, os peixes se deslocam rio abaixo e se 
dispersam na floresta inundada. Quando o nível da água desce, eles retornam 
para o canal principal.

A importância comercial dos jaraquis é antiga. Entre 1976 e 1978 
o item já ocupava o segundo lugar nos desembarques em Manaus (PE-
TRERE JUNIOR, 1985a), passando para o primeiro lugar nos anos de 1984 
e 1985, quando a produção atingiu por volta de 12.500 t (MERONA; BIT-
TENCOURT, 1988), caindo no ano seguinte para 8.000 t e apresentando 
tendência de produção decrescente em 1987 e 1988, segundo dados da 
Sudepe (1988). Esse declínio parece ter sido interrompido durante os últi-
mos anos, porém sem sinais de recuperação dos níveis da década de 1980 
(BATISTA, 1998).

Sendo classificados entre os caraciformes migradores, os jaraquis, à 
semelhança da curimatã, são capturados pela pesca profissional na Amazônia 
central com o uso de redes de cerco (BATISTA, 1998). A produção no estado 
do Pará não é relevante (MOTA; RUFFINO, 1997), perfazendo apenas 2% do 
total desembarcado em Santarém (ISAAC et al., 2004), e nem em comunida-
des ribeirinhas do Baixo e do Alto Solimões (BATISTA et al., 1998;  Fabré; 
Alonso, 1998). 

A análise dos dados de monitoramento realizados neste estudo na 
Bacia Amazônica, entre 2000 e 2004, apresentou restrições de desembarque 
quanto ao número de registros, pois em muitos casos não houve separação 
por espécie, porém como a omissão da espécie é aleatória, foi considerado 
que não houve vício nos registros de desembarque efetivados.

Jaraqui-de-escama-fina (S. taeniurus)

A produção pesqueira desta espécie se concentra na macrorregião 
de Manaus, onde praticamente em todos os meses do ano há desembarque 
de jaraqui-de-escama-fina (Tabela 4).
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Figura 5 – Jaraqui-de-escama-fina adulto capturado no Rio Purus.

Em todas as macrorregiões observam-se picos de produção tanto 
no primeiro quanto no segundo semestre. No primeiro caso, os picos são 
observados, na maioria dos anos, entre abril e junho, sendo na maioria dos 
anos e das regiões em maio.  No segundo semestre, os picos são eviden-
temente superiores, principalmente na macrorregião de Manaus, e ocorrem 
entre novembro e dezembro. Esses picos de produção estão diretamente re-
lacionados com as migrações de dispersão e de reprodução, que caracterizam 
a espécie nos períodos de enchente e de vazante/seca dos rios. Chama a aten-
ção a semelhança entre os meses do ano, em relação aos níveis de produção 
em todo o eixo Solimões-Amazonas, visto que seriam esperadas defasagens 
de pelo menos um mês entre as macrorregiões, provocadas pelos picos dife-
renciados de cheia, que caracterizam a Bacia Amazônica (Barthem; Fabré, 
2004; Salati et al., 1983). Isso pode indicar que os pescadores se deslocam 
em busca de pesqueiros mais propícios, seguindo os movimentos migratórios 
da espécie. 

As variações interanuais evidenciadas no segundo semestre no Alto 
Solimões podem ser explicadas pela safra de Siluriformes, conhecidos na re-
gião como peixe liso, que provoca o direcionamento do esforço de pesca para 
essas espécies, devido à preferência no mercado pelas espécies de bagres 
(Barthem; GouLdinG, 1997; Fabré; AlonsO, 1998; Petrere JUNIOR et 
al., 2004). 

Tabela 4 – Desembarque mensal do jaraqui-de-escama-fina (t) em macrorregiões ao 
longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004. Hachurados 
indicam os meses com maiores desembarques no primeiro semestre e os 
correspondentes ao segundo semestre.

Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Estuário
2001 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7,50 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 38,57

2002 10,00 0,00 0,00 0,78 1,20 3,63 3,00 0,00 0,00 0,00 14,32 32,79
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Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Baixo Amazonas

2001 0,01 0,00 0,00 0,65 4,53 15,20 0,05 0,01 0,01 0,00 0,04 20,01

2002 0,02 0,00 0,00 1,12 3,96 41,99 3,27 0,13 0,03 0,01 0,10 0,40

2003 0,00 0,03 0,02 6,04 7,08 1,50 1,88 1,14 3,02 0,66 0,55 7,59

2004 0,81 0,03 1,12 1,69 6,98 0,00 0,03 5,05 0,07 0,14 0,02 0,24

Alto Amazonas
2001 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2,00

2002 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,45 0,25 0,20 2,30

Manaus

2001 13,80 78,17 32,05 87,32 96,54 17,96 2,36 17,07 14,61 31,92 123,64156,76

2002 95,79 72,92 51,40 57,29 90,08 0,00 157,83607,72202,29 68,85 810,94 90,79

2003 10,65 0,00 26,28 99,54 141,22206,13 35,42 138,85249,63267,72700,08600,82

2004 76,81 4,43 0,00 98,25 95,59 209,25 36,57 121,10379,66551,80791,83110,96

Baixo Solimões

2001 0,00 0,00 0,00 0,00 35,04 3,22 11,07 3,37 4,34 10,36 3,41 6,04

2002 0,83 0,30 17,58 2,81 1,32 2,01 3,62 2,09 0,00 0,47 4,38 5,78

2003 11,93 0,00 0,00 5,86 4,36 0,61 0,37 0,17 3,24 2,71 5,56 21,92

2004 4,24 0,00 1,44 3,31 0,29 0,46 2,85 4,41 2,17 0,64 20,67 7,55

Alto Solimões

2001 0,30 0,00 0,83 16,76 6,20 2,65 1,18 7,37 2,36 3,83 6,78 8,13

2002 0,00 0,70 0,00 0,28 12,16 1,71 0,48 2,70 0,32 4,13 8,46 1,30

2003 0,00 1,21 0,60 26,42 29,96 4,86 2,09 1,14 3,70 2,83 1,34 0,00

2004 0,00 0,22 0,09 21,87 12,35 3,66 2,17 10,48 6,51 0,79 7,25 0,46

A análise da produção por município/porto de desembarque do jara-
qui-de-escama-fina mostra amplo predomínio de Manaus (Figura 6), muito mais 
notório do que o já observado para a curimatã, e se caracteriza por relativa es-
tabilidade entre os anos.

Figura 6 – Distribuição espacial dos desembarques (t) de jaraqui-de-escama-fina ao longo da calha 
entre 2001 e 2004.
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Quando se avalia a procedência do pescado, é observado que os pes-
queiros que abastecem o mercado de Manaus, principal porto de desembar-
que de jaraqui-de-escama-fina na bacia, estão localizados nos municípios de 
Beruri, Tapauá (calha do Purus) e Manacapuru, Codajás, Coari e Tefé (calha 
do Solimões). Entre 2001 e 2004, houve apenas oscilações de produção, sem 
tendências notórias. 

Figura 7 – Distribuição espacial da produção (t), por municípios de origem do jaraqui-de-escama-fina, 
ao longo da calha entre 2001 e 2004.

A captura do jaraqui-de-escama-fina foi efetuada principalmen-
te por barcos de pesca (97%), com rede de cerco; secundariamente, a 
pesca é com canoas (2%) que utilizam diversos apetrechos (Tabela 5). As 
variações entre macrorregiões apresentam diagnósticos distintos. A do-
minância de redes de cerco por barcos pescadores e canoas no desem-
barque do Estuário e do Baixo Amazonas (onde a proibição do uso desse 
apetrecho é efetiva), pode ser atribuída à comercialização de pescado 
capturado no estado do Amazonas em portos da região. A predominância 
de redes de emalhar na pesca com canoas e de redes de cerco na pesca 
com barcos pescadores, no Baixo Solimões, está relacionada com o perfil 
das características das embarcações e com as exigências dos apetrechos 
para operação.

P
ra

in
h

a

M
o

n
te

 A
le

g
re

S
an

ta
ré

m

A
le

n
q

u
er

Ó
b

id
o

s

Ju
ru

ti

O
ri

xi
m

in
á

T
er

ra
 S

an
ta

P
ar

in
ti

n
s

M
au

es

S
ao

 S
eb

as
ti

ão
 d

o
U

at
u

m
ã

It
ap

ir
an

g
a

It
ac

o
at

ia
ra

N
o

va
 O

lin
d

a

A
u

ta
ze

s

C
ar

ei
ro

 d
a 

V
ár

ze
a

C
ar

ei
ro

M
an

au
s

Ir
an

d
u

b
a

M
an

aq
u

ir
i

M
an

ac
ap

u
ru

B
er

u
ri

T
ap

au
ã

A
n

o
ri

C
o

d
aj

as

C
o

ar
i

T
ef

é

A
lv

ar
ae

s

U
ar

in
i

M
ar

aã

Ju
ru

á

Fo
n

te
 B

o
a

Ju
ta

í

2001

2002

2003

2004

0-5 5-10 10-15 15-20 20-25 25-30 30-35 35-40



Peixes e pesca no Solimões-Amazonas: uma avaliação integrada

151

Tabela 5 – Proporção da captura desembarcada do jaraqui-de-escama-fina entre 2001-
2004, por tipo de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao longo da 
calha do Solimões-Amazonas.

Tipo de embarcação Ape/trecho Estuário Baixo   
Amazonas

Alto   
Amazonas Manaus Baixo 

Solimões
Alto     

Solimões

Barco Pescador

Arrasto 12,94 55,08

Cerco 79,49 87,31 86,58 54,42 37,51

Outros 6,59

Rede de emalhar 0,16 1,04

Tarrafa 0,09 4,95 0,69 20,68 2,84

Vários 0,5

Penetrantes 0,5 0,57 23,28 3,48

Indeterminado 7,48 12,16 1,62 0,04

% Subtotal barco pescador 98,93 95,63 100 52,56 63,66

Canoa

Anzol 1,07

Arrasto 34,6

Cerco 53,56 5,87 36,71

Outros 0,07 0,85

Rede de emalhar 40,34 94,5 21,78 27,43

Tarrafa 2,65 0,09 0,03

Vários 3,38 5,5 19,26 0,38

Indeterminado 51,95

% Subtotal Canoa 2,2 87,35 41,21 33,13

Outro

Cerco 49,21 83,47

Outros 2,01 100

Rede de emalhar 43,82

Vários 4,96 12,71

Indeterminado 100 3,81

% Subtotal Outro 1,07 2,18 6,22 3,21

Indeterminado

Arrasto 21,05

Cerco 67,85 35,9 16,62

Outros 61,55

Rede de emalhar 10,55 0,78

Vários 3,06

Indeterminado 32,15 50,49

% Subtotal Indeterminado 0,38 15,05 8,57
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Na análise de covariância realizada para avaliar a influência de fato-
res ambientais e pesqueiros na captura de jaraqui-de-escama-fina obteve-se 
um coeficiente de determinação muito baixo (25%), contudo, significativo 
(F11,1475=45,32; p<0,05). As variáveis que resultaram significativas no modelo 
(Tabela 6) foram nível do rio, esforço de pesca, quantidade de gelo utilizado e 
combustível consumido. Porém, as diferenças interanuais não resultaram sig-
nificativas e a variável ambiental fase da Lua não explica as diferenças nos de-
sembarques de jaraqui-de-escama-fina. Quanto ao componente espacial, houve 
diferenças significativas na contribuição das diferentes macrorregiões.

Tabela 6 – Teste de significância das variáveis utilizadas na análise de covariância das 
capturas de jaraqui-de-escama-fina ao longo da calha dos rios Solimões-
Amazonas entre 2001 e 2004.

Item Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Intercepto 0,04 1 0,040 0,0015 0,9694

Ano de desembarque 0,01 1 0,006 0,0002 0,9885

Nível do rio 910,24 1 910,238 33,8335 <0,01

Fase da Lua 60,16 1 60,157 2,2360 0,1350

Esforço de pesca 248,07 1 248,074 9,2209 <0,01

Quantidade de gelo 
utilizado 4147,03 1 4147,034 154,1448 <0,01

Quantidade de com-
bustível utilizado 149,77 1 149,774 5,5671 0,01

Macrorregião da bacia 1082,43 5 216,486 8,0468 <0,01

Erro 39682,65 1475 26,903

Na análise das médias mínimas quadradas do modelo estimado, ob-
serva-se que a magnitude do desembarque médio ajustado no Estuário esteve 
em torno do dobro do estimado para as demais macrorregiões (Figura 8). Nes-
tas, a maior média é a de Manaus, em relação à do Baixo Amazonas e à do 
Alto Solimões, assim como a diferença com o Baixo Solimões é marcante na 
variância. Os resultados para essa análise indicam tendência de que os barcos 
de pesca mais produtivos desembarcam no Estuário e em Manaus. 
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Figura 8 – Média mínima quadrada e respectivo intervalo de confiança do desembarque de barcos 
de pesca do jaraqui-de-escama-fina, a partir do modelo ajustado por macrorregião, ao 
longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004.

Jaraqui-de-escama-grossa (S. insignis)

No caso do jaraqui-de-escama-grossa as variações da produção 
mensal na bacia apresentam padrão diferente ao observado para o jara-
qui-de-escama-fina. As diferenças referem-se, em primeiro lugar, ao que 
corresponderia à safra do “peixe gordo” (migração de dispersão), que é 
mais prolongada do que a do jaraqui-de-escama-fina, como evidenciado 
nos elevados níveis de produção entre maio e agosto no Baixo e Alto Ama-
zonas, e entre abril e julho em Manaus, no Baixo e Alto Solimões (Tabela 
7). Em segundo lugar, deve-se destacar a menor importância relativa dos 
picos do segundo semestre (novembro e dezembro) observados ao longo 
da calha apenas em 2004, no Baixo Solimões, e em Manaus, onde o pico 
não esteve presente nesses meses. Esses resultados podem indicar es-
tratégias de pesca diferenciadas para as espécies de Semprochilodus na 
região estudada. 
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Figura 9 – Jaraqui-de-escama-grossa adulto capturado no Rio Purus.

Do ponto de vista da exploração pesqueira, uma avaliação compara-
tiva dos locais de pesca de jaraquis para a Amazônia Central, realizada por Pe-
trere Junior em 1978, e por Vieira para o período 1996 a 2000, indica que 50% 
dos locais de pesca foram mantidos 20 anos depois, no entanto, a maioria dos 
novos locais (60%) está relacionada com a pesca de jaraqui-de-escama-grossa 
(VIEira, 2003). Essa ampliação da área de pesca pode ser um dos motivos para 
explicar as safras do “peixe gordo” mais prolongadas. Desde o ponto de vista 
do recurso, sabe-se que o período de migração reprodutiva é mais curto já que 
envolve movimentos mais simples do que os da migração de dispersão, para 
ocupação de novos habitats, como descrito anteriormente. Contudo, a falta de 
picos de produção de jaraqui-de-escama-grossa, no final do segundo semestre, 
nas regiões do Baixo e Alto Amazonas e no Alto Solimões, pode estar mais 
relacionada com questões de demanda de mercado do que com a dinâmica 
migratória da espécie.

Tabela 7 – Desembarque mensal do jaraqui-de-escama-grossa (t) em macrorregiões ao 
longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004. Hachurados 
estão indicando meses de maiores desembarques no primeiro semestre e 
no segundo semestre.

Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Baixo/ 
Amazonas

2001 0,02 0,00 0,00 5,70 37,30 84,19 1,80 5,37 0,58 0,34 0,69 10,65

2002 12,60 1,69 2,95 9,16 23,20 30,33 17,61 0,19 1,04 0,01 0,00 1,42

2003 1,83 2,36 5,29 1,42 50,40 59,61 8,01 5,19 0,76 0,44 0,26 0,13

2004 0,84 0,00 2,02 2,21 14,49 1,26 0,22 0,40 6,10 0,26 0,00 0,00

Alto Ama-
zonas

2001 16,88 0,12 5,75 49,75 239,48 143,29 51,39 32,00 3,72 0,55 0,78 14,41

2002 15,44 25,46 0,01 40,72 124,13 155,41 70,73 29,70 2,79 6,04 6,83 59,80

2003 0,68 6,18 3,09 113,60 101,02 167,70 144,28 57,68 28,94 4,83 6,36 0,00

2004 36,76 10,68 64,46 4,32 132,06 105,83 34,25 24,76 11,70 6,57 6,05 4,94
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Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Manaus

2001 696,87 371,58 274,83 779,92 1.097,19 407,39 70,86 75,11 17,89 122,75 307,81 421,32

2002 677,63 619,72 557,00 1.085,40 1.203,63 715,95 329,12 33,62 2,78 15,10 298,37 605,93

2003 471,68 339,18 205,57 741,26 1.710,94 1.553,68 1.355,80 276,70 44,28 57,65 125,72 396,39

2004 2.662,62 1.435,15 749,02 1.839,94 1.829,95 2.289,26 1.341,59 88,29 278,42 208,65 379,34 424,83

Baixo 
Solimões

2001 44,26 15,19 47,83 75,96 165,27 105,57 33,36 15,92 14,61 11,41 18,35 26,40

2002 17,62 25,51 23,00 47,52 118,03 121,96 14,24 11,30 3,89 10,12 24,25 47,29

2003 19,69 6,81 8,40 53,06 189,70 154,97 87,97 13,70 10,88 7,01 35,85 37,29

2004 63,35 27,26 26,44 82,86 86,67 78,29 32,10 117,74 17,19 25,12 48,25 141,49

Alto Soli-
mões

2001 56,33 25,00 35,72 88,52 96,70 55,78 44,99 21,96 1,57 0,00 1,56 28,63

2002 13,87 24,80 17,47 80,72 47,56 28,90 16,96 1,42 2,95 2,44 7,26 35,12

2003 7,42 1,49 8,33 67,90 103,19 30,11 84,68 9,63 3,86 1,06 1,18 0,05

2004 22,30 3,43 4,50 42,81 34,88 22,51 31,93 3,55 8,35 0,96 5,00 52,53

A análise da produção por município/porto de desembarque da espé-
cie mostra amplo predomínio de Manaus, com notória tendência de incremento 
desde 2001 até 2004 (Figura 10). 

Figura 10 – Distribuição espacial dos desembarques (t) de jaraqui-de-escama-grossa ao longo da 
calha entre 2001 e 2004.

Segundo os registros dos municípios onde ocorreram as capturas, 
ganham destaque Beruri e Tapauá, na calha do Purus, ao longo dos 4 anos mo-
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nitorados, e na calha do Solimões os municípios de Codajás, Coari e Tefé, cujo 
destaque foi crescente entre 2001 e 2004. No caso do município de Nova Olinda, 
localizado na desembocadura do Rio Madeira, foi apresentada importante con-
tribuição em 2001 e 2002, com forte declínio nos 2 anos seguintes (Figura 11).

Figura 11 – Distribuição espacial da produção (t), por municípios de origem, do jaraqui-de-escama-
grossa ao longo da calha entre 2001 e 2004.

O desembarque do jaraqui-de-escama-grossa segue o mesmo padrão 
observado para o de escama-fina, ou seja, a pesca é efetuada principalmente 
por barcos (94%) que pescam com redes de cerco e, secundariamente, por 
canoas (4%) pescando com redes de emalhar e redes de cerco (Tabela 8). 

Tabela 8 – Proporção da captura desembarcada do jaraqui-de-escama-grossa entre 
2001-2004, por tipo de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao lon-
go da calha do Solimões-Amazonas.
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Tipo de 

embarcação
Apetrecho Estuário

Baixo 

Amazonas

Alto 

Amazonas
Manaus

Baixo 

Solimões

Alto 

Solimões

Barco pescador

Arrasto 37,84 0,83

Cerco 76,97 62,53 86,09 50,53 58,35 82,63

Outros 6,49 0,01 0,47 0,62 0,11

Penetrantes 0,09 0,22 0,01

Rede de emalhar 12,62 14,88 1 18,05 1,43 2,59

Tarrafa 0,07 0,15 0,01

Vários 3,77 21,52 0,75 21,9 1,54 2,79

Indeterminado 1,06 12,15 8,89 0,01 11,02
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Na verificação da influência de fatores ambientais e pesqueiros na 
captura de jaraqui-de-escama-grossa o modelo testado resultou significativo 
(F10,4431=442,01; p<0,05), sendo o  coeficiente de determinação de 49,8%. As 
variáveis que explicam a captura de jaraqui-de-escama-grossa ao longo do eixo 
Solimões-Amazonas foram ano de desembarque, esforço de pesca, quantida-
de de gelo e de combustível utilizado na pescaria, havendo diferenças signifi-
cativas na contribuição das diferentes macrorregiões. Em relação às variáveis 
ambientais, nível do rio e fase da Lua não influenciaram os desembarques de 
forma significativa (Tabela 9).

% Subtotal barco pescador 95,38 88,64 99,76 62,9 61,79 95,44

Canoa

Anzol 0,02 2,26 0,02 1,32

Arrasto 26,29 7,43

Cerco 61,56 10,47 5,88 54,09 20,65

Outros 0,28 0,03 0,58 0,19

Penetrantes 0,13 0,04

Rede de emalhar 30,54 70,5 20,98 11,43 24,57

Tarrafa 2,73 0,39 0,13 0,29

Vários 4,86 18,89 14,92 0,4 11,21

Indeterminado 0,13 55,53 6,92 34,29

% Subtotal canoa 2,76 6,48 27,17 24,72 2,97

Outro

Anzol 0,93 0,12 0,08

Cerco 42,22 10,65 4,36 8,33

Outros 10,79 60,9 33,95

Rede de emalhar 21,6 100 17,5 15,55 16,67

Tarrafa 9,2 0,34

Vários 15,26 0,94 0,95

Indeterminado 70,78 19,19 39,68

% Subtotal outro 1,85 0,01 3,55 8,9 0,55

Indeterminado

Anzol 0,18 0,07

Arrasto 8,8 1,32

Cerco 12,62 93,95 24,17 24,3 34,39

Outros 51,01 7,66

Penetrantes 0,08 0,03

Rede de emalhar 3,44 11,95 15,75 7,96

Tarrafa 0,04 0,13 0,06

Vários 2,83 3,93 0,14 2,32

Indeterminado 81,07 6,05 59,55 46,19

% Subtotal indeterminado 4,87 0,24 6,37 4,59 1,04
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Tabela 9 – Teste de significância das variáveis da análise de covariância das capturas de 
jaraqui-de-escama-grossa ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas 
entre 2001 e 2004.

Item Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Intercepto 10.930,4 1 10930,44 187,535 <0,01
Ano de desembarque 10.928,5 1 10928,47 187,501 <0,01

Nível do rio 0,0 1 0,00 0,000 1,0000
Fase da Lua 84,9 1 84,91 1,457 0,2275

Esforço de pesca 330,0 1 329,95 5,661 0,01
Quantidade de gelo utilizado 83.751,1 1 83751,14 1436,930 <0,01
Quantidade de combustível 

utilizado 734,7 1 734,75 12,606 <0,01

Macrorregião da bacia 22.428,9 4 5607,22 96,204 <0,01

Erro 258.259,8 4431 58,28

Quando comparados os desembarques médios, ajustados pelo mo-
delo, foi observado que as macrorregiões do Alto e Baixo Amazonas foram 
similares (Figura 12), assim como o Alto e Baixo Solimões, sendo estas signi-
ficativamente menores que as anteriores. Já a frota de Manaus introduz uma 
diferença marcante quando comparada com as restantes, visto que a produção 
média é quase o dobro da correspondente à do Amazonas e mais do que o 
dobro em relação às macrorregiões do Solimões. Tais resultados confirmam 
a importância histórica do predomínio de Manaus na demanda desta espécie.

Figura 12 – Média mínima quadrada e respectivo intervalo de confiança do desembarque do jara-
qui-de-escama-grossa, a partir do modelo ajustado, por macrorregião, ao longo da calha 
dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004.
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Tambaqui (Colossoma macropomum Cuvier, 1818)

O tambaqui sempre representou a espécie-chave na pesca da Ama-
zônia por ser altamente apreciada pela população regional e possuir potencial 
de comercialização em outros centros. Na década de 1970 era a espécie mais 
desembarcada em Manaus, caindo desde então devido à sobrepesca de cresci-
mento (MERONA; BITTENCOURT, 1988; ISAAC; RUFFINO, 1996).

Figura 13 – Tambaquis jovens chamados regionalmente de ruelos, capturados no Rio Solimões.

A espécie apresenta distribuição natural restrita às bacias do Orino-
co e da Amazônia (ARAÚJO-LIMA; GOULDING, 1997) e é mais abundante a 
oeste do Rio Xingu. É encontrada até nas cabeceiras dos rios ricos em nutrien-
tes como o Madeira, o Juruá, o Purus e o Içá, mas, aparentemente, é restrita 
ao curso inferior, até 300 km, dos rios pobres em nutrientes (AraÚjo-Lima; 
Goulding, 1997). É um peixe onívoro/frugívoro de grande porte, conhecido 
como o maior caracídeo da Amazônia, atingindo comprimento superior a 1 m e 
peso de 45 kg (PENNA et al., 2005).

Larvas de tambaqui foram capturadas no canal principal dos rios So-
limões-Amazonas no início da enchente. Todavia, peixes jovens (10 cm) foram 
encontrados nas planícies de inundação de outros rios de água branca, sugerin-
do que larvas também estão presentes em outros rios de águas brancas, como 
o do Purus e o Madeira (Araujo-Lima; Goulding, 1997). Juvenis pequenos 
vivem sob as macrófitas aquáticas, que crescem na planície inundada. Juvenis 
maiores (> 30 cm CP) e adultos são encontrados na floresta inundada durante 
a estação da cheia. Entretanto, enquanto os juvenis ficam na planície de inun-
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dação no período de águas baixas, os adultos nadam para o rio nessa época 
(AraÚjo-Lima; Goulding, 1997; Costa, 1998). Nas cabeceiras do Rio Ma-
deira juvenis e adultos foram registrados na floresta inundada e em savanas si-
milares àquelas descritas na Bacia do Rio Orinoco (Loubens; Panfili, 1997).

A migração do tambaqui difere ligeiramente da dos outros caracoídeos. 
Os adultos se alimentam na floresta durante as águas altas. À medida que 
as águas recuam, o tambaqui migra para o canal do rio onde permanece até 
o começo da enchente. Os cardumes se movimentam lentamente rio acima e 
se refugiam entre troncos de árvores caídas ao longo das margens do rio até a 
época da desova (novembro a fevereiro). Após a desova, os peixes ficam no canal 
do rio até que a água inunde as florestas. A desova aparentemente ocorre nos 
ambientes formados pelos troncos caídos, ao longo das margens dos rios, ricos 
em nutrientes (Costa et al., 1999), e as larvas derivam no rio até que são levadas 
para a planície de inundação adjacente. O padrão descrito no Rio Guaporé, um 
tributário do Rio Madeira, é similar, segundo Loubens e Panfili (1997).

A explotação comercial do tambaqui na Bacia Amazônica remonta ao 
final do século XIX (VERISSIMO, 1895), tendo atingido seu máximo no final dos 
anos de 1970, quando o desembarque desta espécie em Manaus chegou a 14 
mil toneladas (PETRERE JUNIOR, 1985a).

Conforme os resultados deste trabalho, o desembarque do tambaqui 
apresentou destacadas variações entre macrorregiões, com maiores capturas entre 
março e abril em áreas próximas ao Estuário, e entre outubro e novembro no Baixo 
Solimões e em Manaus. No Alto Solimões há desembarques maiores tanto no final 
quanto no início do ano. Os resultados, semelhante ao observado em décadas ante-
riores, seguem indicando afunilamento da produção para Manaus (Tabela 10).

O tambaqui tem sido protegido pelos defesos anuais pelo menos des-
de 1989, mas apresentou elevada produção durante o período indicado nas 
normas de defeso, atingindo em 2002 o percentual de 48% do total anual re-
gistrado em Manaus (Tabela 10). 

Tabela 10 – Desembarque mensal de tambaqui (t) nas macrorregiões ao longo da calha 
dos rios Solimões-Amazonas. Entre parênteses estão indicados os desem-
barques durante o período de defeso da espécie e hachurados estão os 
meses com maiores desembarques mensais para cada semestre.

Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 %ilegal

Estuário
2001 2,40 5,50 3,00 2,70 3,80 0,05 0,40 0,30 1,20 0,00 (1,7) (2,31) 17,17

2002 (0,6) (1,7) 5,80 0,70 0,00 0,00 0,60 0,00 0,00 3,30 (0,6) (3,1) 30,57

Baixo 

Amazonas

2001 15,55 7,46 28,31 34,42 22,64 17,18 14,64 21,45 18,23 12,35 (4,85) (2,53) 3,70

2002 (11,36)(15,48) 26,39 24,97 19,20 15,42 9,83 16,90 23,02 25,97 (5,26) (6,19) 14,62

2003 (9,2) (8,6) 15,06 20,67 22,76 13,95 13,99 20,06 18,08 13,91 (5,28) (3,46) 16,08

2004 (6,06) (5,07) 15,57 17,46 12,12 8,80 6,47 9,15 15,52 8,27 (4,33) (2,91) 16,44
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Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 %ilegal

Alto 

Amazonas

2001 2,67 23,55 25,00 75,71 77,83 33,13 25,04 30,75 22,63 15,61 (22,36) (20,55) 11,45

2002 (8,71) (4,53) 22,11 32,56 27,73 18,22 25,65 19,19 13,07 9,29 (17,32) (24,47) 24,69

2003 (11,29) 8,07 14,46 22,68 21,70 20,15 17,17 23,01 20,67 19,27 (4,78) (10,4) 14,26

2004 (7,05) (8,85) 11,31 15,57 11,19 10,17 7,39 9,17 11,90 8,05 (5,25) (16,54) 30,78

Manaus

2001 0,00 2,10 28,79 24,94 40,49 38,12 18,20 27,69 62,47 51,93 (50,48) (17,26) 18,69

2002 (10,72) (7,74) 4,40 65,85 5,41 22,77 7,40 8,91 4,82 26,07 (101,99)(14,84) 48,16

2003 (7,27) 11,83 2,59 9,46 11,37 19,57 29,45 39,17 35,62 51,59 (43,13) (18,09) 25,62

2004 (52,84)(33,48) 30,58 58,00 16,41 46,18 61,18 11,97 19,45 73,99 (27,71) (9,62) 28,01

Baixo 

Solimões

2001 2,79 6,92 10,86 14,49 18,06 6,15 16,05 27,00 21,79 33,79 (25) (14,1) 19,85

2002 (16,35)(18,03) 14,98 18,77 15,85 3,11 3,36 13,62 14,26 18,47 (32,45) (19,94) 45,86

2003 (27,88) 7,96 18,48 19,57 14,22 7,12 5,76 17,26 21,49 22,34 (14,39) (18,9) 32,64

2004 (14,37)(19,03) 7,52 17,08 17,76 10,64 2,74 6,61 7,28 2,57 (5,77) (16,54) 43,55

Alto 

Solimões

2001 9,01 12,81 20,76 13,74 13,67 10,81 10,44 17,76 13,25 5,02 (6,97) (10,8) 12,25

2002 (10,88) (9,28) 10,88 6,44 10,28 7,50 5,77 8,23 14,28 17,01 (52,5) (16,96) 52,72

2003 (13,08) 5,82 10,46 4,51 5,99 4,41 5,81 8,27 2,99 6,41 (4,06) (4,6) 30,80

2004 (13,6) (4,11) 3,28 7,27 6,85 1,94 1,22 2,60 3,95 2,06 (0,61) (0,79) 39,58

Os desembarques mensais de tambaqui ao longo do Solimões-
Amazonas apresentam variações relacionadas com o nível dos rios. Com 
exceção do Alto Solimões, podem ser evidenciadas duas safras, uma no 
primeiro semestre, correspondente ao período de enchente, entre março 
e maio, sendo que o mês de abril corresponde ao pico produtivo mais fre-
quente em praticamente todas as regiões, com destaque para o Baixo e 
Alto Amazonas e Baixo Solimões. No caso de Manaus, onde essa safra é 
menos definida, pode ser atribuído ao fato de esse porto ser um centro re-
ceptor de pescado proveniente de várias bacias, cujos períodos de enchen-
te não correspondem aos do Solimões-Amazonas, como já explicado. Es-
sas pescarias ocorrem principalmente nos lagos de várzea quando jovens 
e adultos estão se alimentando de frutos e de sementes da floresta de 
várzea (Araújo-Lima; Goulding, 1998). A safra do segundo semestre, 
correspondente ao período de vazante/seca, é muito menos evidente nos 
desembarques do Solimões-Amazonas e há diferenças entre as macrorre-
giões.  Nesse período, a espécie encontra-se migrando para os rios, mais 
dispersos, ou ocupando ambientes fluviais de baixa vulnerabilidade como 
as pausadas, fatos que alteram a capturabilidade da espécie e tornam a 
pesca menos previsível. 

A análise do município/porto de desembarque da espécie mostra 
maiores desembarques em Manaus, Parintins e Manacapuru, porém ten-
dendo a se concentrar em Manaus ao longo do período (Figura 14). 
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Figura 14 – Distribuição espacial dos desembarques (t) do tambaqui ao longo da calha entre 2001 
e 2004.

Na avaliação dos municípios onde o pescado foi capturado, a região 
de Parintins apresenta grande destaque, sendo também importantes Beruri e 
Tapauá, na calha do Purus, e Maraã na calha do Japurá (Figura 15). Secundaria-
mente, entre 2002 e 2004, aumentou o nível de produção na área entre Coda-
jás, Coari e Tefé, assim como em Manacapuru. 

Figura 15 - Distribuição espacial da produção (t), por municípios de origem, do tambaqui ao longo 
da calha entre 2001 e 2004.

A captura do tambaqui foi efetuada principalmente por barcos 
de pesca (65%) pescando com redes de emalhar e, secundariamente, por 
canoas (26%) também pescando com redes de emalhar (Tabela 11). Não 
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hávariações marcantes entre as macrorregiões, predominando sempre as 
redes de emalhar, embora o uso de vários apetrechos (nos quais as redes de 
emalhar estão incluídas quase sempre) apresente destaque secundário para 
barcos de pesca na maioria das macrorregiões e no Alto e Baixo Solimões 
para as pescarias com canoas. Cabe ressaltar que a proibição de uso de 
redes de cerco em águas interiores da Amazônia não afeta esta espécie, cuja 
pesca tradicional foi descrita como sendo efetuada com redes de emalhar já 
na década de 1970 (PETRERE JUNIOR, 1978). A proibição de rede de cerco 
é, de fato, efetivada no Pará, mas não impediu a sobrepesca de crescimento 
da espécie na região (ISAAC; RUFFINO, 1996) ou gerou efeitos positivos 
sobre o estoque ao longo do tempo.

Tabela 11 – Proporção da captura desembarcada do tambaqui entre 2001-2004, por 
tipo de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao longo da calha do 
Solimões-Amazona

Tipo de embarcação Apetrecho Estuário Baixo
Amazonas

Alto 
Amazonas Manaus Baixo 

Solimões
Alto 

Solimões

Barco pescador

Anzol 0,56 0,02 0,69 0,75

Arrasto 2,47

Cerco 4,5 0,56 4,41 4,92 10,77 6,76

Outros 8,58 1,6

Penetrantes 0,03 0,08

Rede de emalhar 2,97 81,97 85,49 50,35 47,83 56,25

Tarrafa 0,04 0,05

Vários 8,25 7,69 11,02 12,6 24,14

Indeterminado 92,53 2,4 33,66 28,11 7,96

% Subtotal barco pescador 53,65 59,59 75,09 100 45,85 11,22

Canoa

Anzol 0,29 0,01 0,84 4,57

Armadilha 0,01

Arrasto 1,03

Cerco 0,88 0,67 3,23 0,23

Outros 49,9 0,03 0,06

Penetrantes 0,06 0 0,96

Rede de emalhar 97,01 43,75 96,35 61,58 72,6

Tarrafa 0,06

Vários 2,99 5,04 2,06 10,04 13,92

Indeterminado 0,02 0,91 24,27 6,61

% Subtotal canoa 1,21 27,19 24,4 39,79 64,03
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Tipo de embarcação Apetrecho Estuário Baixo
Amazonas

Alto 
Amazonas Manaus Baixo 

Solimões
Alto 

Solimões

Outro

Anzol 0,6 0,24

Cerco 0,05 12,11

Outros 9,38 62,81

Penetrantes 0,02

Rede de emalhar 70,62 100 44,53 33,6

Tarrafa 0,02

Vários 19,31 4,4

Indeterminado 100 38,71 3,59

% Subtotal outro 45,14 13,22 0,52 14,37 24,75

Indeterminado

Anzol 0,12

Cerco 100 9,49

Outros 87,99

Rede de emalhar 3,17 43,14 4,21

Vários 0,87 6,92 7,81

Indeterminado 95,97 40,33

% Subtotal indeterminado 7,65 0,42 6,01 2,42

O modelo ajustado mediante análise de covariância para verificar a in-
fluência de fatores ambientais e pesqueiros, na captura desembarcada do tamba-
qui, apresentou baixo coeficiente de determinação de 33,2%, contudo foi signi-
ficativo (F11,6869=312,52; p<0,05). As variáveis ano de desembarque, nível do rio, 
esforço de pesca, quantidade de gelo e combustível consumidos foram signifi-
cativas (Tabela 12), sendo as capturas entre a macrorregião significativamente 
diferentes. Como em todas as espécies anteriormente mencionadas, a variável 
ambiental fase da Lua não influenciou nos desembarques de forma significativa.

Tabela 12 – Teste de significância das variáveis da análise de covariância das capturas 
do tambaqui ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 
2004.

Item Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Intercepto 8,765 1 8,7651 8,9607 <0,01

Ano de desembarque 8,625 1 8,6246 8,8171 <0,01

Nível do rio 8,765 1 8,7654 8,9610 <0,01

Fase da Lua 1,331 1 1,3314 1,3611 0,2434

Esforço de pesca 21,705 1 21,7049 22,1893 <0,01

Quantidade de gelo utilizado 124,196 1 124,1963 126,9679 <0,01

Quantidade de combustível 
utilizado 94,335 1 94,3353 96,4405 <0,01

Macrorregião da bacia 369,828 5 73,9655 75,6161 <0,01

Erro 6.719,057 6.869 0,9782
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Na análise das capturas médias de tambaqui, ajustadas mediante o 
modelo, foi observada em relação ao efeito macrorregião, que a magnitude do 
desembarque de Manaus foi cerca de 6-7 vezes maior do que a média do Baixo 
e do Alto Amazonas, e do Alto Solimões, que foram similares entre si (Figura 
16). O Baixo Solimões foi intermediário entre esses extremos, com média mí-
nima quadrada em torno de três vezes menor do que Manaus, porém 2-3 ve-
zes maior do que o estimado para as demais macrorregiões. Esses resultados 
indicam que a região central da Amazônia recebe o desembarque dos barcos 
de pesca mais produtivos, considerados os efeitos das variáveis significativas, 
o que deve gerar melhor rendimento econômico para as unidades de produção 
dessas macrorregiões.

Figura 16 – Produção média de tambaqui, em toneladas e respectivo intervalo de confiança, ajusta-
da por macrorregião ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004.

Piramutaba (Brachyplatystoma vaillantii Valenciennes, 1840)

B. vaillantii ocorre principalmente ao longo da calha principal dos rios 
Solimões-Amazonas e seus tributários andinos e subandinos de água branca 
na Amazônia brasileira (NOVOA; RAMOS, 1978; GOULDING, 1980), peruana e 
colombiana, bem como no Rio Orinoco e no Rio Maroni (Guiana Francesa), mas 
também na Bacia do Rio Orinoco, na Venezuela, e na do Rio Parnaíba (MEES, 
1974). Raramente é encontrado acima de corredeiras, exceto no Rio Madeira 
(Lauzanne et al., 1991), e raramente é encontrado acima do Médio Rio To-
cantins (Leite, 1993).
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Figura 17 – Piramutaba capturada no Rio Solimões.

B. vaillantii é um piscívoro de porte médio (máximo 100 cm CP) que 
habita as águas profundas do leito. Raramente visita a planície de inundação, 
preferindo habitar o canal principal dos rios (Barthem; Goulding, 1997). Sua 
migração foi investigada por técnicas de marcação, observações de campo e 
estudos sobre pescarias. Marcações feitas no fim dos anos de 1970 não produ-
ziram resultados úteis, provavelmente devido às grandes distâncias envolvidas 
(GODOY, 1979). Registros de pescarias e observações de campo sugerem que 
esta espécie migra 3.500 km a montante da foz do Rio Amazonas para desovar 
em tributários andinos, tais como o Rio Ucayali e o Rio Japurá (BARTHEM; 
GOULDING, 1997).

Larvas recém-eclodidas (<10mm) não foram encontradas ainda por 
pesquisadores, entretanto, larvas maiores e juvenis (13-30 mm CF)2 têm sido 
capturadas nas calhas principais dos rios Solimões-Amazonas, próximo de Ma-
naus e Tefé, e próximo à boca do Rio Xingu (Barthem, 1984; Barletta, 
1995; Barthem; Goulding, 1997). Na região de Manaus, esses juvenis fo-
ram encontrados em profundidades de 10-20 m, mas apenas durante a estação 
de águas baixas, entre setembro e novembro. Nenhum exemplar foi observado 
durante a estação de águas altas, entre março e julho (Barletta, 1995). Ju-
venis, menores que 40 mm de comprimento (CF), vivem na calha principal dos 
rios Solimões-Amazonas e no Estuário, mas classes de tamanho maior (50-150 
mm CF) têm sido encontradas apenas no Estuário. Adultos têm sido encon-
trados em toda a extensão dos rios Solimões-Amazonas e seus tributários de 
água branca, mas existem poucos registros de peixes sexualmente maduros. 
Apenas umas poucas fêmeas foram registradas nos rios Solimões-Amazonas, 

2 - CP – Comprimento-furcal = distância da ponta do focinho à furca da nadadeira caudal.
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próximo de Tefé, e no Rio Japurá (Rio Caquetá, na Colômbia) (Barthem; 
Goulding, 1997).

A migração rio acima ocorre entre maio e outubro. No Estuário, B. 
vaillantii evita água salgada e durante a estação de águas baixas, quando a água 
doce recua, os peixes se movem para o interior do Estuário (Barthem; Goul-
ding, 1997).

Esta espécie é a única de águas doces da Amazônia que é explotada 
por pesca industrial, que opera no Estuário com redes de arrastro. A pesca 
artesanal nessa região e na calha do Rio Amazonas é feita principalmente por 
redes de emalhar e, secundariamente, por espinhéis, tarrafas e linhas de mão, 
entre outros (BARTHEM; GOULDING, 1997; FURTADO-JÚNIOR et al., 2007).

O desembarque no estuário ocorre o ano inteiro, com destaques em 
março/abril e agosto/setembro, quando a produção é mais elevada. Nas demais 
macrorregiões praticamente não houve desembarques no primeiro semestre, 
sendo que  os picos de produção ocorrem entre agosto e setembro no Baixo 
e no Alto Amazonas. Já no Baixo Solimões foi usualmente maior entre agosto 
e novembro (vazante/seca), alcançando pico em dezembro de 2002, no Alto 
Solimões, região onde a captura também ocorre ao longo do ano todo, embora 
em menores quantidades. Esse resultado confirma para a espécie um perfil de 
safra preferencial para os períodos de vazante/seca, entre o Baixo Amazonas e 
o Baixo Solimões, e de rendimentos similares ao longo do ano, para os extre-
mos da bacia, no Estuário e no Alto Solimões (Tabela 13). 

Tabela 13 – Desembarque mensal da piramutaba (t) nas macrorregiões ao longo da 
calha dos rios Solimões-Amazonas. Hachurados estão indicando os meses 
com maiores desembarques.

Macro ANO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
%

ilegal

Estuário

2001 24,00 19,41 30,15 44,61 12,25 11,89 13,80 45,89 14,66 22,48 21,34 26,81 0

2002 38,41 78,68 140,62 96,47 85,89 68,86 62,75 164,56 223,13 102,00 100,92 55,49 0

2003 58,88 88,22 98,37 98,44 84,73 28,09 26,54 287,80 159,78 30,34 59,75 55,91 0

2004 45,31 20,68 52,49 78,74 46,54 22,46 10,34 56,19 48,20 41,86 26,08 31,37 0

Baixo 
Amazonas

2001 0,15 0,29 0,06 0,01   0,01 2,96 15,14 23,91 5,98 1,69 0,07 0

2002 0,04 0,07 0,02   0,00 0,01 2,00 229,56 79,52 12,26 2,58   0

2003             15,74 195,24 165,07 5,43 0,38 0,10 0

2004 0,00         0,12 0,07 2,69 7,83 2,35 1,40 0,21 0

Alto Ama-
zonas

2001       0,92 0,25 0,09   0,17 0,20       0

2002 0,07             346,76 75,03 19,49     0

2003               194,19 133,01 0,79     0

2004               0,85 13,02 0,19     0

Manaus 2004 33,85                       0
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Macro ANO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
%

ilegal

Baixo 
Solimões

2001   0,06           0,02 0,32       0

2002               146,30 54,85 27,26     0

2003               11,42 91,63 68,67 74,36   0

2004                 35,20 26,84 8,36   0

Alto Soli-
mões

2001   3,90 0,90 0,91 1,65 2,75 0,23 1,20 0,10 10,64 149,41   0

2002       0,66   3,62   0,43 256,39 19,40 5,20 25,90 0

2003 37,87 1,13 3,44 2,31 4,11 0,40 1,24 11,30 2,08 202,59 0,98 3,67 0

2004 0,83 7,70 52,48 0,82 38,07 1,72 0,09 0,04 0,18 0,18 6,36 7,15 0

A análise da produção por município/porto de desembarque da pira-
mutaba mostra amplo predomínio do estuário ao longo de todo o período, mas 
também de Santarém, Itacoatiara, Manacapuru e Tabatinga nos anos de 2002 
e 2003 (Figura 18). 

Figura 18 – Distribuição espacial dos desembarques (t) de piramutaba ao longo da calha entre 2001 
e 2004.

Os maiores volumes de desembarques, de acordo com a origem 
do pescado, variaram sequencialmente na calha do rio ao longo do perío-
do. Em 2001, houve grande destaque para capturas na área entre Monte 
Alegre, Alenquer e Óbidos no Baixo Amazonas. Já em 2002, o destaque 
passou a ser Parintins e, secundariamente, a área entre Itacoatiara e Ma-
nacapuru. Em 2003, esta ultima área alcança o  mesmo nível de Parintins, 
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cuja região de pesca diminui de importância, em 2004, quando aparece 
Coari ao lado da área entre Itacoatiara e Manacapuru, cujas produções 
aumentaram em comparação a todos os anos anteriores (Figura 19). As-
sim, houve um padrão interanual de subida na calha das áreas principais 
produtoras da espécie.

Figura 19 – Distribuição espacial da produção (t), por municípios de origem, da piramutaba ao longo 
da calha entre 2001 e 2004.

Os desembarques aqui registrados foram efetuados fora das indús-
trias assentadas em Belém, de tal forma que refletem as características da pes-
ca artesanal sobre a espécie. Esses desembarques foram efetuados principal-
mente por barcos de pesca (81%), pescando tanto com redes de cerco quanto 
com redes de emalhar. Na Tabela 14, destaca-se o alto percentual de registros 
com apetrechos de pesca indeterminados, e de pescados transportados por 
outros meios como caminhão (17%). 

Nas diferentes macrorregiões predominaram apetrechos distintos: 
cerco e rede de emalhar no Estuário e no Baixo Amazonas; cerco e vários ape-
trechos no Alto Amazonas; apenas cerco em Manaus e no Baixo Solimões; 
redes de emalhar no Alto Solimões, para os barcos de pesca. Nas canoas já há 
similaridade entre macrorregiões, predominando as redes de emalhar.
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Tabela 14 - Proporção da captura desembarcada de piramutaba entre 2001-2004, por 
tipo de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao longo da calha do 
Solimões-Amazonas.

Tipo de 

embarcação
Apetrecho Estuário

Baixo 
Amazo-

nas

Alto 

Amazo-
nas

Manaus
Baixo

Soli-
mões

Alto 

Solimões

Barco pes-
cador

Anzol 0,01 0,41 4,47

Arrasto 0,61

Cerco 33,41 23,57 43,64 100 64,84 4,64

Outros 22,05

Rede de emalhar 29,43 50,33 12,25 3,36 47,74

Tarrafa 0,13

Vários 0,01 3,5 43,98 31,8 20,53

Indeterminado 36,54 0,13 22,63

% Subtotal barco pescador 83,09 94,68 98,69 100 99,92 0,52

Canoa

Anzol 10,16 24,64

Arrasto 0,99

Cerco 0,44

Outros 9,45 0,01

Rede de emalhar 3,7

Tarrafa 75,98 92,12 84,09 27,14

Vários 0,44

Penetrantes 0,27 7,88 15,91 3,13

Indeterminado 43,66

% Subtotal canoa 3,06 1,31 0,08 14,1

Outro

Anzol 14,71

Arrasto 2,51

Cerco 0,58

Outros 26,54 0,03

Rede de emalhar 71,14

Vários 2,32

Indeterminado 96,91 85,26

% Subtotal outro 16,91 2,26 85,37

Indetermi-
nado

Anzol 2,66

Rede de emalhar 90,29

Vários 100 6,6

Indeterminado 100 0,44

% Subtotal indeterminado 0,16 11,87 0,78
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Na avaliação da influência de fatores ambientais e pesqueiros, o mo-
delo ajustado por análise de covariância resultou significativo (F11,3591=264,26; 
p<0,05) com um coeficiente de determinação de 44,6%. Foram significativas 
as variáveis esforço de pesca, quantidade de gelo utilizado e combustível con-
sumido, havendo diferenças significativas na contribuição das diferentes ma-
crorregiões. Não houve diferenças entre os anos analisados (Tabela 15). Entre 
as variáveis ambientais, o nível do rio foi significativo enquanto a fase da Lua 
não influencia os desembarques.

Tabela 15 – Teste de significância das variáveis da análise de covariância das capturas 
da piramutaba ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 
e 2004.

Item Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Intercepto 4,65 1 4,647 0,772 0,3797

Ano de desembarque 5,03 1 5,027 0,835 0,3609

Nível do rio 48,73 1 48,735 8,094 <0,01

Fase da Lua 1,35 1 1,354 0,225 0,6353

Esforço de pesca 692,50 1 692,496 115,016 <0,01

Quantidade de gelo utilizado 6.683,79 1 6.683,785 1.110,104 <0,01

Quantidade de combustível 
utilizado 87,92 1 87,921 14,603 <0,01

Macrorregião da bacia 3.368,01 5 673,602 111,878 <0,01

Erro 21.620,92 3591 6,021

A avaliação comparativa do desembarque médio ajustado por ma-
crorregião demonstrou que no Estuário e no Baixo Amazonas as médias de 
produção em toneladas são similares e menores em comparação com a do 
Alto Amazonas e a do Baixo Solimões (Figura 20), que apresentaram médias 
maiores e semelhantes. Esses resultados indicam que apesar do elevado 
desembarque no Estuário, o rendimento por viagem de pesca, quando a 
espécie está migrando em cardumes rio acima, na calha dos rios Amazo-
nas e Solimões, é muito melhor. Uma questão de destaque é que quando 
as safras de piramutaba no Solimões são boas, os pescadores de jaraquis, 
altamente especializados nas pesca com rede de cerco, na calha do rio, redi-
recionam suas pescarias para piramutaba, visto que ela tem mercado certo 
e melhor preço (Fabré; barthem, 2005). Isso também poderia explicar a 
baixa captura de jaraquis, principalmente de escama grossa, durante a mi-
gração de reprodução no início da enchente, na região do Baixo Solimões, 
anteriormente descrita. 
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Figura 20 – Produção média estimada, por viagem de pesca (t) e respectivo intervalo de confiança, 
para os desembarques de piramutaba a partir do modelo ajustado por macrorregião ao 
longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004.

Dourada (Brachyplatystoma rousseauxii Castelnau, 1855)

B. rousseauxii também é um grande piscívoro do canal do rio (máximo 
180 cm CP). Ocorre nos rios Solimões-Amazonas, desde o estuário até as cabe-
ceiras nos Andes, 4.500 km a montante (SALINAS, 1994; BARTHEM; GOULDING, 
1997), incluindo tributários como o Rio Negro, o Rio Branco, o Rio Madeira, o Rio 
Tocantins, entre outros (Goulding, 1980; Leite, 1993; Garcia, 1995; Bar-
them; Goulding, 1997; ALONSO, 2002). Uma espécie muito semelhante, ou 
talvez a mesma, é encontrada no Rio Orinoco (Barthem; Goulding, 1997). 

Juvenis pequenos (cerca de 6 cm) têm sido encontrados no canal 
principal dos rios Solimões-Amazonas e juvenis maiores (19 cm a 96 cm CP) 
foram registrados no Estuário (Barthem; Goulding, 1997), onde ocupam o 
estrato superior da coluna d’água. Jovens e adultos (38-144 cm CP) são encon-
trados no canal principal e no curso inferior dos tributários, mas os maiores pei-
xes foram registrados exclusivamente nas cabeceiras dos tributários do oeste 
da Amazônia.
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Estudos recentes com marcadores moleculares (Batista et al., 2005) e 
com a estrutura etária dos grupos migrantes no eixo Solimões-Amazonas (Alon-
so, 2002; Alonso; Picker, 2005) indicam que existe um único estoque de dou-
rada na Bacia Amazônica, confirmando a hipótese de Barthem e Goulding (1997).

Indivíduos jovens com 1,5 a 2 anos deixam o estuário (áreas de berçá-
rio) e iniciam sua migração rio acima, muitas vezes se dispersando pelos gran-
des lagos de várzea associados à calha principal, na Amazônia central, onde se 
alimentam e crescem. Com 3 anos de idade e um tamanho entre 90 e 140 cm 
(CF), os indivíduos migraram por volta de 1.800 km, atingindo áreas próximas a 
Tefé (confluência do Rio Solimões com o Rio Japurá). Nessa região, encontram-
se as primeiras fêmeas maduras, contudo, o grosso da população deve desovar 
nas cabeceiras dos rios Solimões-Amazonas, Rio Madeira, Rio Japurá e outros 
tributários. De fato, somente no Alto Japurá, no território colombiano desse 
tributário de água branca (Rio Caquetá), são conhecidos locais de desova deste 
grande bagre (Fabré et al., 2001). Após a desova, Barthem e Goulding (1997) 
indicam que as larvas derivam rio abaixo durante a cheia, em direção ao Estu-
ário, para reiniciar o ciclo entre a foz do Amazonas e os Andes (Carvalho; 
Fabré, 2006).

Alonso (2002) e Alonso e Fabré (2003) corroboram a hipótese de uma 
única população de dourada no eixo Solimões-Amazonas, ao analisarem a dinâ-
mica das classes etárias ou coortes distribuídas ao longo desse eixo, o grau de 
desenvolvimento gonadal e a proporção sexual. Esses autores definiram a exis-
tência de três grupos de indivíduos associados a áreas geográficas diferentes: 
a) Estuário e sua interface com o Baixo Amazonas, entre o Xingu e Santarém; b) 
Baixo e Médio-Amazonas – Baixo Solimões; e c) Médio e Alto Solimões. Entre 
essas áreas ocorre a migração da dourada, a partir do seguinte mecanismo:

•	 Os peixes sobem o rio de forma cíclica e escalonada no espaço 
e no tempo, ao longo do eixo Estuário-Amazonas-Solimões. Um 
primeiro grupo, com os maiores indivíduos de 2 anos de idade 
(os de crescimento rápido), parte do estuário na vazante, maio-
junho, período no qual as águas de maior salinidade avançam 
sobre as águas do Amazonas. Esses jovens migrantes chegarão 
a Tefé na vazante-seca (novembro-dezembro) e prosseguirão a 
subida, uma vez recuperados da longa viagem, durante a en-
chente, atingindo as áreas de reprodução na cheia – início da 
vazante no Alto Solimões (Letícia-Iquitos), logo se reproduzirão 
entre maio-junho. Esse grupo, provavelmente, tem uma melhor 
condição fisiológica e, consequentemente, mais chances para 
atingir as áreas de reprodução e o êxito reprodutivo. 

•	 Um segundo grupo, composto pelas douradas menores, parte 
no final da safra do Estuário e somente consegue chegar até a 
região de Santarém/Manaus, onde permanecem até o próximo 
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ano esperando os jovens migrantes, de crescimento rápido, 
aos quais se somarão para retomar a subida até atingir as 
áreas de reprodução.

Das 14 espécies de bagres migradores explotadas comercialmente na Ba-
cia Amazônica, a dourada foi apontada como a mais pescada ao longo do Solimões-
Amazonas, sendo que no Brasil a dourada e a piramutaba são as espécies mais im-
portantes, e no Peru e na Colômbia são a dourada e os surubins (Pseudoplatystoma 
spp.) (BARTHEM; GOULDING, 1997; GALLO, 1999; FABRÉ et al., 2001).

Os dados de desembarque monitorados entre 2001 e 2004 indicam 
que a produção de dourada foi maior entre agosto e outubro no Estuário e no 
Baixo Amazonas, e entre setembro e março no Baixo e no Alto Solimões (Ta-
bela 16), onde o padrão de maiores desembarques esteve entre maio e junho 
(vazante). Esse resultado indica que os maiores desembarques estão concen-
trados em 2 meses da vazante no Estuário e em meses mais dispersos, entre 
agosto e março, nas demais macrorregiões. 

Tabela 16 – Desembarque mensal da dourada (t) nas macrorregiões ao longo da calha 
dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004. Hachurados estão indi-
cando os maiores desembarques mensais.

Macrorre-
gião ANO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

Estuário

2001 67,03 56,37 88,71 103,35 127,03 118,80 89,99 166,02 138,00 89,26 119,00 106,04

2002 124,82 140,65 187,51 196,78 177,25 139,30 154,53 349,05 379,41 347,33 131,26 145,35

2003 189,54 193,65 235,83 191,55 159,12 110,54 168,33 358,10 301,31 200,40 103,25 156,92

2004 166,23 154,21 215,70 315,55 193,21 323,73 249,66 329,43 416,84 228,36 197,08 148,51

Baixo 
Amazonas

2001 14,42 11,35 10,19 8,47 11,19 15,63 28,11 103,85 136,36 151,15 49,41 15,35

2002 9,46 7,00 2,22 2,81 5,87 7,32 37,75 187,91 112,50 177,84 54,33 7,66

2003 1,10 2,55 6,65 4,25 12,56 20,43 63,48 137,36 107,83 110,11 60,97 5,48

2004 4,79 1,90 5,28 1,73 6,85 13,19 18,76 37,31 71,83 65,58 27,66 14,39

Alto Ama-
zonas

2001 19,67 34,43 29,73 17,96 7,27 2,32 2,38 16,98 32,39 36,47 20,13 14,45

2002 5,59 6,14 5,87 2,24 2,32 4,01 4,02 19,21 18,36 13,15 15,14 10,50

2003 3,28 4,19 6,97 3,37 3,75 3,64 4,09 15,06 17,21 15,74 5,40 4,30

2004 3,46 2,84 1,77 1,70 1,81 0,97 6,61 13,26 10,51 11,79 10,79 9,29

Manaus 2001 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,06 0,00 0,00 0,00 0,36 0,00 1,17

Baixo 
Solimões

2001 0,00 0,00 0,00 3,24 0,45 0,98 1,60 2,22 3,21 0,20 0,06 0,00

2002 0,84 0,00 0,00 0,01 0,48 0,00 0,05 1,65 4,36 7,17 15,84 3,83

2003 4,59 2,27 2,77 2,65 5,11 3,34 3,47 5,31 4,35 4,70 5,66 6,78

2004 8,78 8,77 3,34 4,38 3,55 2,81 1,72 4,28 4,79 4,46 4,94 4,65
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Alto Soli-
mões

2001 0,05 96,65 34,14 15,67 120,08 94,33 53,86 63,35 161,74 152,41 248,34 212,78

2002 413,28 210,74 268,34 206,79 179,72 348,46 118,95 335,27 326,42 211,69 153,86 121,40

2003 116,16 45,02 187,77 185,60 165,74 57,08 104,13 159,23 194,69 208,12 41,18 41,04

2004 143,17 97,90 177,39 15,57 205,78 6,79 176,53 81,67 35,05 1,05 1,82 3,60

A análise dos desembarques de dourada por município/porto mostra 
amplo predomínio dos extremos do eixo Solimões-Amazonas: Belém e Tabatin-
ga, embora nesta última, em 2003, tenha ocorrido redução na produção e, em 
2004, este porto já não tenha apresentado destaque (Figura 21). 

Figura 21 – Distribuição espacial dos desembarques (t) da dourada ao longo da calha entre 2001 
e 2004.

Os municípios de origem da produção de dourada foram vários na 
macrorregião do Baixo Amazonas, destacando Santarém, Monte Alegre, 
Óbidos, Curuá e Almeirim (Figura 22), além de outros com menor mag-
nitude no Alto Amazonas (Parintins, Urucurituba e Itacoatiara) e no Baixo 
Solimões (Manacapuru e Coari). Observa-se uma tendência entre 2001 e 
2004 de aumento no desembarque na maioria desses portos, excetuando 
Almeirim, Parintins e Coari. Menção especial deve ser feita para o Alto 
Solimões, onde a produção registrada, variando entre 2.000 e 2.500 t, não 
está aparentemente presente quando se avalia a distribuição espacial das 
capturas na Figura 18. Isso se deve à falta de identificação dos locais de 
pesca nas declarações de desembarque em Tabatinga/Letícia.
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Figura 22 – Distribuição espacial da produção (t), por municípios de origem, da dourada ao longo 
da calha entre 2001 e 2004.

A captura da dourada foi efetuada principalmente por barcos (71%) 
pescando principalmente com redes de emalhar e, secundariamente, com re-
des de cerco, como um padrão que se repete na maioria das macrorregiões 
(Tabela 17). 

Tabela 17 - Proporção da captura desembarcada de dourada entre 2001-2004, por tipo 
de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao longo da calha do So-
limões-Amazonas.
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Amazonas
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Barco 

pescador

Anzol 0,01 0,71 0,02 8,02

Armadilha 0,03

Arrasto 0,02 4,76

Cerco 27,07 1,28 0,78 26,54 8,38

Outros 48,22 8,44

Penetrantes 0 0,28

Rede de 
emalhar 44,47 47,44 65,31 77,23 19,4

Tarrafa 0,03

Vários 2,29 29,92 12,62 5,27

Indetermi-
nado 28,42 3,69 73,46 1,77 54,12
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O modelo de covariância que permitiu avaliar a influência de fa-
tores ambientais e pesqueiros na captura da dourada desembarcada nas 
diferentes macrorregiões foi significativo (F11,10031=1.212,79; p<0,05), com 
um coeficiente de determinação elevado (61,9%). Foram significativas, no 
modelo final, as variáveis nível do rio, esforço de pesca, quantidade de gelo 
e de combustível utilizados por pescaria. Houve diferenças significativas na 
contribuição das diferentes macrorregiões, porém, o ano de desembarque 
e a fase da Lua não influenciaram nos desembarques de forma significativa 
(Tabela 18).

% Subtotal barco pes-
cador 91,2 91,07 85,76 100 98,99 0,9

Canoa

Anzol 33,79 0,45 18,94

Arrasto 0,1

Cerco 12,23 0,79 0,16

Outros 6,38

Penetrantes 0,15

Rede de 
emalhar 44,5 75,17 51,13 21,39

Tarrafa 0,04

Vários 2,92 24,12 18,04 3,04

Indetermi-
nado 0,26 30,05 56,38

% Subtotal canoa 7,3 12,71 1,01 9,46

Outro

Anzol 0,79 13,72

Arrasto 0,25

Cerco 3,86

Outros 26,6 0,08

Rede de 
emalhar 1,51 59,56 0,93 7,18

Tarrafa 0,14

Vários 9,05 99,07 1,91

Indetermi-
nado 98,24 77,12

% Subtotal outro 8,8 1,51 89,61 36,93

Indetermi-
nado

Anzol 26,01

Cerco 1,56

Rede de 
emalhar 67,41 37,67 53,69

Vários 9,79 60,77 7,49

Indetermi-
nado 22,8 12,8

% Subtotal indeterminado 1,77 1,68 0,04
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Tabela 18 – Teste de significância das variáveis da análise de covariância das capturas 
da dourada ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas entre 2001 e 
2004.

Item Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F P

Intercepto 0,003 1 0,003 0,003 0,9590
Ano de desembarque 0,004 1 0,004 0,004 0,9524

Nível do rio 6,602 1 6,602 6,353 0,01
Fase da Lua 0,010 1 0,010 0,010 0,9201

Esforço de pesca 560,901 1 560,901 539,706 <0,01
Quantidade de gelo utilizado 2.092,705 1 2.092,705 2.013,628 <0,01
Quantidade de combustível 

utilizado 254,666 1 254,666 245,043 <0,01

Macrorregião da bacia 60,402 5 12,080 11,624 <0,01
Erro 8.530,337 8.208 1,039

No caso da dourada, quando se comparam as macrorregiões quanto 
à produção média por viagem de pesca, ajustadas pelo modelo, se observam 
rendimentos variando entre 0,6 e 1,1t, com maiores valores para o Estuário e o 
Alto Solimões. O Alto Amazonas e o Baixo Solimões foram similares, porém se 
diferenciaram do Baixo Amazonas e ambos são significativamente distintos do 
Estuário (Figura 23). No Alto Solimões a diferença esteve na elevada variância 
registrada nos desembarques dos barcos de pesca. Esses resultados indicam 
semelhança na magnitude dos desembarques, mas com predominância das ma-
crorregiões correspondentes ao Estuário, ao Baixo Amazonas e ao Alto Solimões.

Figura 23  – Produção média desembarcada, por pescaria ajustada, e respectivo intervalo de con-
fiança da dourada a por macrorregião, ao longo da calha dos rios Solimões-Amazonas 
entre 2001 e 2004.
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Surubins (Pseudoplatystoma punctifer Castelnau, 1855 e P. tigrinum 
Valenciennes in Cuvier & Valenciennes, 1840)

Os surubins na Região Neotropical passaram por revisão taxonômica 
recente (Buitrago-Suárez; Burr, 2007), sendo que a espécie P. fasciatum 
foi subdividida em cinco espécies: P. fasciatum (apenas nas Guianas), P. punc-
tifer (rios Solimões-Amazonas); P. orinocoense (Rio Orinoco); P. magdaleniatum 
(Rio Magdalena); P. reticulatum (rios Paraná e Negro). 

Figura 24 – Surubins e capararis capturados no Rio Solimões.

P. tigrinum foi subdividido em duas espécies: P. tigrinum (rios Soli-
mões-Amazonas) e P. metaense (Rio Orinoco). P. coluscans da Bacia do São 
Francisco e da Bacia do Prata, se mantém com o mesmo nome. 

Conforme essa revisão, os desembarques analisados neste estudo 
e registrados como surubim contêm duas espécies do gênero Pseudoplatys-
toma: P. punctifer, conhecido vulgarmente como surubim, e P. tigrinum, cha-
mado no estado do Amazonas de caparari e, possivelmente, uma terceira, P. 
reticulatum, visto que pelo menos nas macrorregiões de Manaus e do Baixo 
Solimões podem ser desembarcados peixes capturados no Rio Negro. As espé-
cies usualmente são agrupadas nos relatórios de desembarque como surubim. 
Por conveniência, vamos considerá-las em conjunto, fato que limita as conclu-
sões aqui apresentadas. 
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Existem poucos registros sobre a distribuição das larvas e dos juvenis 
de Pseudoplatystoma. Adultos têm sido encontrados nas planícies de inunda-
ção e na calha principal dos rios Solimões-Amazonas e seus tributários (Zua-
non, 1990; Merona; Bittencourt, 1993a). O padrão de migração dessas 
espécies ainda não é conhecido. Loubens e Aquim (1986) indicam a “enchente-
início/cheia” como o período reprodutivo, e são espécies ictiófagas, sem varia-
ção circadiana (ZUANON, 1990).

O desembarque de surubim foi usualmente maior entre setembro e 
dezembro nas macrorregiões do Estuário e do Baixo Amazonas, e teve grande 
variabilidade nos meses de destaque no Alto Solimões (Tabela 19). Esse resul-
tado indica diferenças ao longo da calha, com maiores desembarques a jusante 
da calha, no final do ano, e distribuídos ao longo do ano todo a montante.

Tabela 19 – Desembarque mensal da categoria surubim (t) nas macrorregiões ao longo 
da calha dos rios Solimões-Amazonas. Hachurados estão indicando os 
dois maiores desembarques mensais.

Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
%

ilegal

Estuário

2001 0,20 0,00 5,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,70 23,20 23,00 0

2002 4,20 1,00 0,03 0,00 0,00 0,00 3,50 0,80 4,00 2,15 17,40 6,10 0

2003 0,00 0,00 0,00 0,00 0,11 0,00 0,00 0,00 0,01 0,00 0,00 0,00 0

Baixo 
Amazonas

2001 52,79 13,58 12,28 7,27 4,48 5,68 12,53 49,16 55,57 64,93 60,95 35,93 0

2002 42,84 5,69 7,53 4,09 5,70 5,31 5,35 25,05 50,13 43,01 31,38 21,59 0

2003 6,27 6,26 7,32 8,42 7,49 6,04 4,80 13,72 25,69 37,63 14,45 31,17 0

2004 14,23 3,48 6,30 4,48 4,45 5,38 7,56 11,82 30,29 18,74 14,98 17,82 0

Alto 

Amazonas

2001 15,67 17,07 10,11 27,01 12,57 9,03 5,09 29,91 52,26 56,89 66,36 53,42 0

2002 13,56 9,19 10,81 7,51 5,16 2,90 4,42 25,67 29,43 32,74 45,26 27,81 0

2003 11,31 6,02 11,28 10,34 9,74 5,00 2,98 11,99 22,10 16,57 22,87 13,40 0

2004 3,74 4,11 2,33 2,50 3,43 0,10 1,96 6,34 6,34 14,36 2,31 5,32 0

Manaus

2001 0,25 1,07 0,12 0,12 0,00 2,99 1,60 3,18 12,62 9,50 6,88 4,65 0

2002 0,16 0,37 0,15 1,70 20,43 1,17 2,88 0,43 7,41 11,54 7,85 1,86 0

2003 1,16 2,11 1,66 5,34 0,84 0,16 4,10 51,05 18,23 50,42 37,94 11,34 0

2004 8,66 5,92 8,19 1,22 0,00 9,44 55,50 9,31 45,99 32,84 13,52 14,89 0
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Macro Ano 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12
%

ilegal

Baixo 
Solimões

2001 0,00 0,63 0,13 2,02 1,78 0,53 3,38 3,94 7,19 2,08 7,13 1,86 0

2002 4,34 0,18 0,31 0,09 0,71 0,95 1,71 3,74 6,71 6,34 4,77 6,12 0

2003 2,61 1,58 0,42 0,28 1,78 1,89 3,68 4,76 4,49 5,69 7,44 4,74 0

2004 0,19 0,61 0,92 0,20 0,54 0,21 0,07 0,19 0,95 0,29 1,60 0,96 0

Alto 

Solimões

2001 1,88 117,75 21,18 13,11 30,30 69,77 48,72 56,66 115,08 58,87 100,17 165,91 0

2002 260,73 144,80 165,00 189,26 178,98 112,97 208,11 393,25 287,70 365,28 221,01 171,36 0

2003 203,65 96,64 94,95 138,92 214,67 63,80 182,65 132,46 156,21 188,74 54,16 60,24 0

2004 168,03 72,16 210,45 12,84 167,25 3,96 62,85 93,75 29,19 3,08 4,94 15,13 0

A análise da produção por município/porto de desembarque da es-
pécie mostra amplo predomínio de Tabatinga/Letícia na produção, seguido por 
Santarém, Parintins e, secundariamente, Manaus (Figura 25), porém, ao longo 
do período, houve redução progressiva dos desembarques nesses centros de 
comercialização.

Figura 25 – Distribuição espacial dos desembarques (t) do surubim, ao longo da calha, entre 2001 
e 2004.

Ao avaliar os municípios onde foram realizadas as capturas, no 
Baixo Amazonas foram destacados Santarém, Monte Alegre e Óbidos. No 
Alto Amazonas, Parintins e nos portos de municípios vizinhos como Ter-
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ra Santa e Barreirinha também foram destacados, contudo, no período de 
2003 e 2004 essa região do Alto Amazonas perdeu importância. Já os pes-
queiros que abastecem Manaus são os localizados na boca do Purus, região 
de pesca que foi incorporada em 2003 e 2004. Da mesma forma que foi ob-
servado nos desembarques de dourada do Alto Solimões, apesar de haver 
registros de produção elevados em Tabatinga/Letícia, não são conhecidos 
os locais de pesca de surubins que abastecem esse mercado, cuja impor-
tância foi demonstrada na Figura 26. A tendência entre 2001 e 2004 foi de 
estabilidade, havendo suave mudança no aumento na produção originada 
em Santarém e em Óbidos.

Figura 26 – Distribuição espacial da produção (t), por municípios de origem, do surubim ao longo 
da calha entre 2001 e 2004.

A captura do surubim foi efetuada principalmente por barcos de 
linha e outros distintos de canoas e de barcos de pesca (60%) com anzóis e, 
secundariamente, com redes de emalhar. Barcos de pesca foram o segundo 
tipo de embarcação mais importante (25%), principalmente com redes de 
emalhar (Tabela 20). A variação mais notória entre macrorregiões teve im-
portância pelo uso de anzóis no Alto Solimões e sua baixa importância nas 
demais áreas.
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Tabela 20 – Proporção da captura desembarcada do surubim entre 2001-2004, por tipo 
de embarcação e apetrecho, em macrorregiões ao longo da calha do So-
limões-Amazonas.

Tipo de embarcação Apetrecho Estuário Baixo 
Amazonas

Alto 
Amazonas Manaus Baixo 

Solimões
Alto 

Solimões

Barco pescador

Anzol 1,51 0,22 0,2 14,38
Arrasto 2,51
Cerco 0,27 1,01 13,17 19,06 6,75 1,54
Outros 33,98 4,18

Penetrantes 0,26 0,08 0,02
Rede de Emalhar 0,4 55,61 63,37 29,8 58,44 30,07

Tarrafa 0,02 0,11 3,56
Vários 7,52 20,09 10,19 24,72 9,21

Indeterminado 99,31 0 3,14 37,1 10,09 38,1
Barco Pescador 81,41 81,74 79,09 100 54,26 1,75

Canoa

Anzol 1,99 1,01 0,38 30,17
Armadilha 0,08

Arrasto 0,29
Cerco 6,76 4,3 6,96 0,01
Outros 14,52 1,05 0,01

Arpão, flecha e 
zagaia 0,53 0,24 0,26

Rede de emalhar 77,27 67,01 85,38 31,9 23,59
Tarrafa 0,32 0,05
Vários 22,73 8,87 8,87 20,45 4,11

Indeterminado 0,45 38,96 41,47
% Subtotal canoa 0,1 11,11 20,13 41,48 15,9

Outro

Anzol 1,26 12,85
Cerco 0,97
Outros 36,52 0,54

Arpão, flecha e 
zagaia 0,16

Rede de emalhar 0,36 50,47 7,73 100 5,41
Tarrafa 0,18
Vários 10,44 92,27 0,43

Indeterminado 99,64 80,77
% Subtotal outro 18,49 7,16 0,78 4,25 82,34

Indeterminado

Anzol 4,64
Cerco 20 5,37
Outros 13,34

Rede de emalhar 29,31 80 15,14 61,94
Vários 5,48 36,11 14,9

Indeterminado 65,21 43,37 5,19
% Subtotal indeterminado 2,28 0,23 6,58 0,12

O modelo de covariância verificou que tanto os fatores ambientais 
quanto os pesqueiros influenciam a captura de surubim desembarcado nas di-
ferentes macrorregiões ao longo da calha Solimões-Amazonas (F11,18439=897,87; 
p<0,05, r2 = 34,8%). Todas as variáveis testadas resultaram significativas, ha-
vendo diferenças na contribuição das diferentes macrorregiões (Tabela 21).
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Tabela 21 – Teste de significância das variáveis da análise de covariância das capturas 
do surubim ao longo da calha Solimões-Amazonas entre 2001 e 2004.

Item Soma dos 
quadrados

Graus de 
liberdade

Quadrado 
médio F p

Intercepto 2,2 1 2,17 0,372 0,54
Ano de desembarque 2,3 1 2,29 0,392 0,53
Nível do rio 13,4 1 13,37 2,290 0,13
Fase da Lua 1,2 1 1,25 0,214 0,64
Esforço de pesca 35,9 1 35,93 6,152 0,01
Quantidade de gelo utilizado 1.673,9 1 1.673,89 286,663 <0,01
Quantidade de combustível utilizado 50.773,5 1 50.773,55 8.695,268 <0,01
Macrorregião da bacia 4.320,9 5 864,18 147,996 <0,01
Erro 107.669,3 18.439 5,84

Na avaliação do fator macrorregião, por meio das médias mínimas qua-
dradas, observa-se que a maior magnitude do desembarque ocorreu no Estuário 
e diminuiu no Baixo Amazonas, cuja média foi similar à do Alto Amazonas e à do 
Baixo Solimões (Figura 27). A média torna a ser mais elevada no Alto Solimões, 
mas, significativamente, abaixo da registrada para o Estuário. Esse resultado 
indica melhor rendimento nos extremos da bacia e pior na zona central, uma 
vez consideradas as variáveis com influência significativa para a espécie. Logo, 
a elevada produção registrada no Alto Solimões ocorreu a partir de viagens com 
produtividade relativa mais baixa do que aquela que desembarcou no Estuário.

Figura 27 – Produção média ajustada desembarcada por pescaria e respectivo intervalo de confian-
ça dos surubins, por macrorregião, ao longo da calha Solimões-Amazonas entre 2001 
e 2004. 
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atinjam o peso ótimo, fazendo com que o rendimento não seja sustentável 
para crescentes níveis de esforço de pesca. Por isso, a sobrepesca de 
crescimento causa baixo rendimento na pesca. Nesse caso, o risco é para 
a pesca (como atividade econômica), mas não necessariamente para o 
estoque. A sobrepesca de recrutamento ocorre quando os peixes reprodu-
tores ou o estoque desovante declinam tanto que o recrutamento, ou seja, 
a incorporação de novos indivíduos que nascem a cada evento reprodutivo 
é reduzido. 

Ambos os tipos de modelos apresentam limitações seja pelos 
pressupostos, seja pelas fontes de dados necessárias para seu ajuste. No 
caso particular da pesca na Amazônia, existem limitações muito evidentes 
que restringem as avaliações de estoques, principalmente as obtidas a 
partir dos modelos de produção. Entre essas limitações, citamos: 1. As 
incertezas quanto ao número de unidades de estoque existentes na Bacia 
Amazônica (Bayley; Petrere junior, 1989; Barthem; Fabré, 2004); 
2. O caráter multiespecífico e de multiapetrecho, fato que limita seriamen-
te a padronização do esforço pesqueiro necessário para ajustar os dados 
de rendimento e o esforço. Nesse contexto, desde os trabalhos de Petre-
re, da década de 1970 e 1980, tem-se utilizado como medida-padrão do 
esforço o número de pescadores e o tempo de pesca. Contudo, vários 
estudos têm provado a interferência dos insumos da pesca e do nível do 
rio no esforço de pesca na Amazônia (Bayley, 1988; Isaac et al., 1996; 
Batista, 1998; Batista; Petrere junior, 2007; Isaac et al., 2008); 
3. Limitação nos dados, principalmente no que tange a séries temporais 
adequadas e à padronização nos dados de desembarque disponíveis (Frei-
tas et al., 2007). 

Freitas et al. (2007) ajustaram séries históricas de desembarque da 
Amazônia a modelos de produção, contudo os autores alegam que as séries 
temporais são incompletas, ou os dados de desembarque não têm as espé-
cies discriminadas, assim como reclamam da alta variabilidade nos dados, 
principalmente do jaraqui-de-escama-fina.

Independentemente do estado de desenvolvimento de uma 
pescaria e dos modelos que possam ou não ser aplicados, o impacto do 
aumento do número de barcos de pesca ou do incremento da sua capa-
cidade de capturar recursos deve ser sempre monitorado. Isso porque 
a atividade pesqueira atua alterando, de forma evidente, as populações 
e comunidades naturais. Por isso, séries históricas de dados são cole-
tadas e índices são calculados, para ser comparados ao longo do tem-
po, visando correlacionar, entre outras questões, o desenvolvimento 
do desempenho das frotas com o estado de saúde dos estoques e dos 
ecossistemas.
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Na Amazônia, diversos autores relatam o aumento do esforço pes-
queiro e do poder de pesca como uma realidade decorrente do crescimento 
econômico e demográfico da região, fato que induz ao aumento da demanda 
por fontes de alimentos (Bayley; Petrere junior, 1989; McGrath et 
al., 1993; Isaac et al., 2008). Mesmo com a grande diversidade e abundân-
cia de peixes, o perigo do esgotamento de espécies de valor comercial não 
pode ser descartado para a região.

Os impactos da pesca são sentidos principalmente na abundância 
relativa das espécies, na estrutura das populações observada, por exemplo, 
por meio das distribuições de tamanho, bem como na composição específi-
ca das comunidades. Na Amazônia, o caso tambaqui é bastante conhecido 
por apresentar clara situação de declínio nos desembarques. No final da 
década de 1970, a produção dessa espécie era de 10.000 t por ano (PETRE-
RE JUNIOR, 1978b), sendo que, conforme o monitoramento do ProVárzea, 
entre 2001 e 2004 a captura média não superou 1.000 toneladas. 

Colossoma macropomum foi considerado subexplotado até 1978 
(Petrere junior, 1983b), mas já apresentava sinais de sobre-explota-
ção na década de 1980 (Merona; Bittencourt, 1993b). Dez anos de-
pois, Isaac e Ruffino (1996), no Baixo Amazonas, confirmaram sobrepesca 
de crescimento, o que significa que estão capturando indivíduos muito 
pequenos antes de alcançar o tamanho de máximo rendimento em peso 
(Quadro 1). 

Em Manaus, apenas 18% do tambaqui desembarcado em 1995 
tinha tamanho superior ao estabelecido pelo Ibama (55 cm CT), sendo 
encontrados no mercado, à época, ruelos ou indivíduos pequenos, com 
18 cm de comprimento furcal. A recomendação clássica para essa situa-
ção é reduzir drasticamente a captura de jovens e observar a resposta do 
recurso nas safras seguintes. Quase 10 anos depois, no mesmo ponto 
de desembarque (Manaus), os dados indicam que a situação melhorou 
significativamente. Cerca de 50% dos desembarques está composto por 
exemplares maiores do que 55 cm (Figura 28), sendo que os ruelos ainda 
são alvo da pesca ribeirinha tanto para consumo quanto para a venda nos 
mercados do interior. O paradoxo é que não há evidências de sobrepesca 
de recrutamento, visto que pelo menos os mercados menores seguem 
sendo abastecidos por tambaqui, o que pode significar que o estoque 
reprodutor ainda consegue manter a reposição natural da espécie. A ava-
liação da sobrepesca de recrutamento implica a aplicação de modelos de 
produção, porém, lamentavelmente, as lacunas históricas e as diversas 
técnicas de pesca e de comercialização do tambaqui na Amazônia central 
inviabilizam a aplicação desse tipo de modelo de avaliação do estoque 
(Freitas et al., 2007). 
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Figura 28 – Distribuição de comprimentos do tambaqui desembarcado em 1995 e 2004 no principal 
ponto de desembarque de Manaus/AM.

As espécies de jaraqui e de curimatã caracterizam um contexto bio-
logicamente distinto ao do tambaqui. Durante as migrações de dispersão, su-
bindo o rio, os adultos dessas espécies ficam mais vulneráveis à pesca e a si-
tuação se agrava, visto que os juvenis migram junto com os adultos, em alguns 
cardumes, e ficam passíveis de captura (RIBEIRO, 1983). 

Nos primeiros anos da década de 1990, a pesca do jaraqui, concentra-
da principalmente na Amazônia central, apresentava claros sinais de evolução 
para a explotação de juvenis (indivíduos menores de 15 cm), assim como para 
o um aumento do raio de ação das pescarias que desembarcam em Manaus 
(Batista, 1999). Apesar dessa evolução negativa, a pesca dessas espécies 
continua sendo muito importante para abastecer o mercado de Manaus, bem 
como para as principais cidades do interior do Amazonas e do Pará. 

Vieira (2003) corroborou uma tendência de diminuição da idade mé-
dia da população e do tamanho de primeira maturidade dos jaraquis entre os 
anos de 1996 e de 2000.  De fato, a sobrepesca de crescimento, de ambas as 
espécies de jaraqui, foi verificada por Batista em 1998 e novamente em 2003 
por Vieira (Quadro 1). Quando se compara a estrutura de tamanhos dos de-
sembarques de Manaus, relativa aos anos entre 1995 e 2004, observa-se que 
houve aumento do tamanho dos indivíduos capturados tanto para jaraqui-de-
escama-fina como de escama grossa (Figura 29). O incremento dos indivíduos 
de 20 e 25 cm nos desembarques pode ser explicado pela incorporação de uma 
escolhedeira, na rede de cerco, usada por alguns pescadores profissionais na 
pesca dos jaraquis e dos pacus, na Amazônia central, revelando claramente a 
disposição de evitar a morte de indivíduos menores (Batista; Freitas, 2003). 
Essa prática, incentivada por uma questão de mercado, visto que indivíduos de 
maior tamanho têm melhor preço de comercialização, vem se transformando 
em efetiva medida de manejo da pesca dos jaraquis, o que pode implicar a 
manutenção dessa pesca tradicional em impacto positivo para a população de 
baixa renda, seu principal consumidor.
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Figura 29 – Distribuição de comprimentos do jaraqui-de-escama-fina e do jaraqui-de-escama-grossa 
desembarcados entre 1995 e 2004 no principal ponto de desembarque de Manaus/AM.

A matrinxã, assim como o pacu, destaca-se por apresentar picos peri-
ódicos de produção, sendo de 3 anos para o pacu e de 4 anos para a matrinxã. 
As variações marcantes na produção da matrinxã podem estar vinculadas à 
geração de classes anuais fortes, porém há indícios de que estão fortemente 
influenciadas por eventos ambientais que afetam a capturabilidade da espécie 
(Batista, 1999). Cutrim (2005) indica que os desembarques de matrinxã B. 
amazonicus em Manaus, no período de 1994 a 2002, foram de 17.797 t, com 
média anual, durante esses 9 anos, de 1.977 t. Segundo esse autor, os valo-
res dos parâmetros de crescimento e das taxas de mortalidade sugerem que 
existem unidades populacionais diferentes nos rios Purus, Madeira e Solimões. 
A espécie não se encontra ainda sobre-explotada (Quadro 1), sendo que o Rio 
Madeira apresenta a maior taxa de explotação. 

Os desembarques de curimatã de Manaus entre 1994 e 1996 não 
apresentaram oscilações tanto na produção quanto na abundância relativa, fato 
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que pode indicar que a pressão pesqueira não estaria afetando fortemente a es-
pécie (Batista, 1999). De fato, no ano seguinte, com base em estudos sobre 
o crescimento e em dados de desembarque pesqueiro desse período, Oliveira 
(1997) corroborou que o curimatã não se encontrava em estado de sobrepesca 
de crescimento, conforme o modelo de Beverton e Holt (Quadro 1). Para essa 
mesma pescaria, Freitas et al. (2007) concluíram que somente em 1994 o es-
forço de pesca gerou produção superior ao rendimento máximo sustentável 
(12.342,63 t), estimado com o uso do modelo de produção de Fox. 

A comparação de estruturas de tamanho de indivíduos dessa espécie, 
desembarcados em Manaus, nos anos de 1995 e 2004 demonstra notório des-
locamento à direita das distribuições de comprimento furcal, com incremento 
de 15% nas capturas de indivíduos maiores de 25 cm. Em 2004, o tamanho 
mais frequente foi de 30 cm (Figura 30).

Figura 30 – Distribuição de comprimentos da curimatã desembarcada em 1995 e em 2004 no 
principal ponto de desembarque de Manaus/AM.

Dos grandes bagres pimelodídeos, a piramutaba é o único que 
apresenta análises históricas desde a década de 1970, mas essas avalia-
ções se restringem à parcela da população que ocupa a área de criação no 
Estuário do Rio Amazonas. Conforme as discussões da reunião de 1997, do 
Grupo Permanente de Estudos da Piramutaba, o estado do estoque dessa 
espécie era mais crítico do que o estimado pelos modelos de produção nas 
décadas anteriores. 

As avaliações mais recentes foram feitas em 2005 pelo Projeto 
Grandes Bagres Migradores financiado pelo ProVárzea. Esses estudos, 
realizados tanto para a piramutaba quanto para a dourada, tiveram como 
diferencial o fato de considerar não somente a parcela distribuída no Estuário 
do Amazonas, mas, também, os subadultos e os reprodutores capturados 
até o Alto Solimões, incluindo pesqueiros colombianos da região de fronteira. 
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Em relação à piramutaba, foi observado que 56% dos peixes com 
comprimento furcal entre 20 cm e 40 cm são capturados no Estuário ama-
zônico. No restante da calha Amazonas-Solimões a pesca comercial atua 
sobre os peixes pré-adultos maiores do que 40 cm. Isso, somado à intensa 
exploração dos juvenis pela frota industrial do Pará no estuário, tem con-
duzido à sobrepesca de crescimento (Quadro 1). Apesar de o número de 
barcos industriais ser controlado, esse quadro não tem se alterado nos 
últimos anos.

Em relação à dourada, a pesca dessa espécie na Bacia Amazônica 
representa mais de 18% do total de Siluriformes comercializados. A partir dos 
desembarques da frota do Estuário amazônico, de Santarém e de Manaus, 
conclui-se que a pesca comercial está atuando com maior intensidade sobre 
douradas jovens, que possuem a capacidade de migrar, incluindo indivíduos 
entre 40 cm e 80 cm de comprimento furcal. Peixes adultos (> 80 cm) são 
capturados em Tefé e no Alto Solimões (Alonso; Pirker, 2005). Segundo 
Alonso (2002), nas condições atuais de pesca, seria necessário aumentar em 
6% o tamanho de primeira captura (Lc) para atingir níveis de sustentabilidade. 
Essa medida poderia reverter o estado de sobrepesca de crescimento obser-
vado em toda a bacia, incluindo os pesqueiros do Alto Solimões, nas proximi-
dades de Iquitos (Peru) (Alonso, 2002; Alonso; Pirker, 2005).

As características bioecológicas e socioeconômicas da pesca 
artesanal desses pimelodídeos representam claro exemplo de como medidas 
de manejo clássicas, como o controle do tamanho dos indivíduos capturados 
para evitar a pesca de jovens, não são aplicáveis em determinadas situações. 
Considerando que praticamente todos os estoques presentes em águas 
brasileiras têm tamanhos menores do que o de primeira maturidade sexual, 
a pesca comercial ribeirinha seria, de fato, impraticável se essa medida 
fosse aplicada. Assim, medidas como essas poderiam acarretar um efeito 
extremamente negativo sobre a economia da região e, principalmente, 
conduzir a uma crise social. Nesse sentido, Fabré et al. (2005) propõem 
um ordenamento da cadeia produtiva, associado a um sistema de quotas 
de capturas e de compensações ambientais como medidas de manejo em 
micro e mesoescalas. 

Outro pimelodídeo que se destaca na pesca artesanal da Amazônia 
é o surubim (Pseudoplatystoma punctifer e P. tigrinum). Os maiores de-
sembarques dessas espécies ocorrem em Santarém, Manaus e Tefé, sendo 
destaque na pesca de rio e de lagos de toda a Bacia Amazônica. Apesar de 
sua importância comercial, existem pouquíssimos estudos sobre a dinâmica 
populacional desses bagres no Brasil. Ruffino e Isaac, em 1999, estimaram 
os parâmetros de crescimento e de mortalidade do surubim-tigre ou caparari 
para a região de Santarém, e a análise de rendimento, por recruta, para os 
períodos de 1993 e 1996, indicou que o estoque estava sendo explotado no 
limite de sustentabilidade.
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recrutamento dos estoques, a eficiência e a produtividade da pesca e, ainda, 
alertam da necessidade de corrigir os dados de captura e o esforço por meio 
de variáveis chamadas aqui de pesqueiras e ambientais. Parte desses antece-
dentes são citados neste livro e parte no livro A pesca e os recursos pesqueiros 
na Amazônia brasileira (RUFFINO, 2004). Contudo, em nenhum dos trabalhos 
anteriores na Bacia Amazônica houve análise integrada a partir de um protocolo 
de trabalho único e de um banco de dados central, gerando, pela primeira vez, 
resultados comparativos em macroescala.

Em relação ao componente espacial (abordado aqui pela variável 
macrorregião), a divisão efetuada foi definida a priori como coleta de dados, 
conforme a experiência do grupo de autores desta obra e dos antecedentes 
científicos existentes. Os modelos indicam que essa unidade geográfica explica 
as características diferenciadas e os níveis de produção da pesca na Amazônia, 
particularmente para as espécies principais analisadas: curimatã, jaraqui-de-es-
cama-grossa e fina, tambaqui, dourada, piramutaba e surubins. Dessa forma, 
quando se trata de tomadas de decisão em macroescala, essas macrorregiões 
podem ser consideradas como unidades de manejo na Bacia Amazônica. Con-
tudo, é importante destacar a relação entre mobilidade e autonomia da frota 
que, frequentemente, passa períodos de 10 a 20 dias de pesca, como é caso 
da frota de Manaus e, em menor grau, a de Manacapuru e Tefé. Nesse caso, a 
macrorregião de desembarque de Manaus demanda estratégias diferenciadas 
visto que essa frota explora bacias hidrográficas de grande porte, diferentemen-
te da área de abrangência das frotas que operam no restante dos municípios 
monitorados, principalmente os do Baixo e Alto Amazonas e do Alto Solimões. 

A abundância de recursos ictíicos está vinculada, entre outros fatores, 
às variações ambientais, inclusive, muitas vezes, de efeito direto catastrófico, 
por exemplo, disponibilidade de oxigênio e liberação de gás sulfídrico nas águas 
(JUNK et al., 1997), ou ocorrência de secas pronunciadas (MERONA; GASCUEL, 
1993), gerando variações interanuais de efeito na biomassa de sobreviventes 
em vários anos. Entretanto, apesar dos ruídos que esses efeitos geram, uma 
série de modelos têm sido obtidos para explicar a produtividade pesqueira em 
sistemas de águas continentais (WELCOMME; HAGBORG, 1977; PETRERE 
JUNIOR, 1983a; WELCOMME, 1990; MERONA; GASCUEL, 1993; BATISTA; 
PETRERE JUNIOR, 2007), sem que as mesmas variáveis contribuam para ex-
plicar a produção. Isso confirma, por um lado, a existência de particularidades 
espaciais e temporais que configuram um mosaico de opções de explotação e 
manejo e, por outro, a necessidade de mais e melhores informações que per-
mitam integrar as respostas dos diferentes sistemas.

Neste capítulo, além das análises espaciais e temporais dos desem-
barques por espécie ou categoria, buscamos identificar variáveis ambientais 
que possam ser agregadas independentemente da coleta, o que já foi efetuado 
anteriormente para o nível dos rios, mas nunca analisado na bacia como um 
todo. Deve-se destacar que, diferentemente do esperado, para duas das sete 
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espécies avaliadas (curimatã e jaraqui-de-escama-grossa) o nível do rio não re-
sultou em variável significativa. A estabilidade dos desembarques mensais de 
curimatã pode explicar esse resultado, destacando que esse proquilodontídeo 
ocupa ambientes lacustres por períodos mais prolongados, antes de migrar para 
o rio, o que implica maior disponibilidade e vulnerabilidade dessa espécie, ao 
longo do ano, fato que se manifesta em diferenças sazonais menos marcadas 
nos desembarques. No caso do jaraqui-de-escama-grossa, para o qual a aces-
sibilidade e a vulnerabilidade à pesca estão relacionadas com os movimentos 
migratórios, a falta de explicabilidade do nível do rio pode ser atribuída à amplia-
ção significativa da área de pesca da principal frota que explota essa espécie, 
no caso, a de Manaus. Esse fato implica a exploração de novos ambientes/
pesqueiros, inclusive de maior acessibilidade, conforme o tipo de lago e a dis-
tância do rio (NOLAN et al., 2009), ou, também, a exploração de ambientes que, 
pela sua localização, tem seus níveis de cheia e seca em períodos diferentes, 
como acontece com o Alto e o Baixo Solimões e o Amazonas, ou afluentes do 
norte da bacia como os rios Manacapuru e Negro, ou do sul, como os rios Purus 
e Madeira, todos explotados pela frota de Manaus que pesca jaraquis. Todas 
essas características permitem uma constância nos níveis de desembarque ao 
longo do ano, ressaltando a relação de demanda de mercado e de pesca. 

Em relação à variável fase da Lua, os resultados obtidos para todas as 
espécies analisadas não são compatíveis com os esperados, visto que a fase 
da Lua é sistematicamente indicada pelos pescadores como um fator determi-
nante nos níveis de produtividade da pescaria. A influência da Lua pode ocorrer 
devido ao efeito gravitacional, como é observado nos ciclos das marés, em 
zonas costeiras marinhas, devido ao efeito da maré, que, no caso da região do 
estudo, poderia afetar a macrorregião do Estuário de forma direta e de forma 
indireta, até o Baixo Amazonas, porém não apresentou efeito nas águas interio-
res, mesmo nessas macrorregiões.

Os jaraquis foram as espécies mais abundantemente capturadas e 
a curimatã foi a de maior abrangência geográfica e abundância, ocorrendo em 
grandes quantidades em toda a bacia e não em uma região particular. Essas 
espécies se juntam aos pacus, na Amazônia central, e aos maparás e à dourada, 
no Pará, para formar a atual base de produção pesqueira na calha Solimões-
Amazonas. É interessante observar que os jaraquis não fazem parte do defeso 
reprodutivo anual que o Ibama implementa, porém é beneficiado pela proteção 
de bocas de rios durante os meses de pico de desova (VICENTINI, 2005). Esse 
tipo de instrumento de manejo, sem dúvida, protege o estoque de reprodu-
tores, mas não tem efeito sobre a pesca de jovens e de pré-adultos praticada 
na migração do peixe gordo (safra do primeiro semestre), o que explicaria a 
sobrepesca de crescimento, verificada em 2003, mas que, pela prática dos pes-
cadores do uso crescente de escolhedeira (BATISTA; FREITAS, 2003), poderia 
implicar em incremento da frequência de subadultos e adultos de jaraquis nas 
capturas, no ano de 2004, na principal área de pesca dessa espécie. 
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Da mesma forma que o Baixo Solimões é voltado para a pesca de Caraci-
formes, o Baixo Amazonas é voltado para a pesca de Siluriformes, assim como as 
macrorregiões dos extremos do eixo Solimões-Amazonas. A polarização espacial 
da pesca de bagres responde fortemente a demanda de mercado estabelecida por 
Belém e Tabatinga/Letícia. São pescarias de menor escala, realizadas com embar-
cações de pequeno porte e baixa autonomia, o que restringe a abrangência espa-
cial da explotação, que, somada aos menores custos das pescarias e ao melhor 
preço de comercialização dos Siluriformes, tornam essa pesca rentável. Contudo, 
considerando as informações bioecológicas de várias espécies, e, em particular, 
da dourada e da piramutaba, a pesca está atuando sobre a parcela de jovens e de 
subadultos, inclusive na macrorregião do Alto Solimões, o que explica a sobrepes-
ca de crescimento da dourada (ALONSO, 2002), fato que também pode explicar a 
crise desse setor na macrorregião e que é grave por representar a única fonte de 
renda para as populações ribeirinhas das várzeas, em muitas áreas.

Destacamos ainda que as diferenças registradas entre mercados 
consumidores do pescado (portos pesqueiros controlados) e os municípios de 
origem, onde o pescado foi capturado, foram marcantes, sendo estes muito 
mais diversos do que os portos receptores. Esse resultado indica que a rique-
za da pesca não está beneficiando os municípios detentores dessa riqueza, 
mas apenas os que a consomem, o que tem gerado numerosos conflitos 
locais (HARTMANN, 1989), dificultando a gestão da atividade pesqueira e dos 
recursos, sendo fator que não incentiva a atividade participativa local, desa-
creditando as propostas governamentais de comanejo dos recursos. 

Esse conjunto de elementos explica em parte a baixa produtividade 
pesqueira e a baixa motivação para ações de conservação de pescadores e 
moradores de localidades pesqueiras, devendo haver urgente reconsideração 
da estratégia de gestão. Valorizar o pescado capturado de forma sustentável e 
em áreas com plano de manejo em vigor, por meio da certificação do pescado, 
pode ser uma estratégia de sucesso, assim como deve ser positiva a promo-
ção do retorno de recursos financeiros, oriundos das pescarias, a municípios 
produtores de pescado, de acordo com sua produção, sendo um instrumento 
econômico que poderia causar efeitos positivos para atrair gestores locais e a 
população ao trabalho de conservação e uso sustentável dos recursos. 
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Introdução

A fauna ictíica da Amazônia é considerada a mais rica entre todos 
os sistemas de água doce do mundo (LOWE-McCONNELL, 1987). Entre suas 
principais características estão: a elevada riqueza de espécies, os altos valores 
da diversidade e o predomínio da superordem Ostariophysi na composição de 
espécies (NELSON, 1994). Estimativas recentes (SCHAEFER, 1998; REIS et 
al., 2003) sugerem que a ictiofauna neotropical de água doce é composta por 
5.000 a 6.000 espécies. Desse total, é razoável supor que a Amazônia abrigue 
cerca de 3.000 espécies de peixes. Entretanto, ainda há um marcado desco-
nhecimento da sistemática e da taxonomia, bem como da área de distribuição 
da maioria das espécies na região, o que dificulta o entendimento de padrões 
biogeográficos e de mecanismos de especiação que atuam nesse ecossiste-
ma. Devido à grande variedade de nichos ecológicos, a fauna ictíica amazônica 
apresenta também uma incrível heterogeneidade de formas de vida, comporta-
mentos e adaptações. 

Nesse contexto, a ictiofauna da várzea amazônica pode ser consi-
derada um pouco mais conhecida em função da ocupação humana histórica 
na região e, principalmente, da exploração intensa da pesca comercial e de 
subsistência (Smith, 1979; Santos et al., 1991; Goulding et al., 1996). As 
áreas de várzeas têm aportado exemplares de peixes coletados e destinados 
a estudos científicos, há séculos, e um grande número de coleções têm sido 
enviadas a museus na Europa e na América do Norte, além de suprir as insti-
tuições nacionais (Rapp Py-Daniel; Leão, 1991; Santos et al., 1991). Das 
numerosas espécies conhecidas, cerca de 200 são exploradas regularmente 
pelas pescarias comerciais para alimentação, ao longo da calha, sendo que, 
dependendo do local de desembarque, entre 6 e 12 espécies representam 
80% dos desembarques (Barthem; Fabré, 2004).

Ecologia da Fauna Ictíica
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Na Amazônia, o aprofundamento dos estudos sobre a pesca teve iní-
cio na década de 1970, com os trabalhos de Petrere Junior, na Amazônia cen-
tral, sendo que a partir da década de 1990 o conhecimento científico alcançou 
abrangência geográfica maior ao se incorporar em estudos e monitoramentos 
dos recursos pesqueiros da região de Santarém, no Baixo Amazonas. Apesar 
da extensa produção científica sobre a pesca na Amazônia, poucos trabalhos 
têm avaliado o impacto dessa tradicional atividade extrativa sobre a estrutura 
das comunidades ou sobre os ecossistemas. Recentemente, Angelini et al. 
(2006) quantificaram os fluxos de energia na várzea amazônica. Eles simularam 
os efeitos do aumento do esforço de pesca e da diminuição de cobertura de 
floresta inundada sobre a biomassa das espécies-topo da teia trófica aquática 
aos grandes bagres pimelodídeos da calha do rio. Os resultados indicaram que 
o impacto do desmatamento sobre a estabilidade do ecossistema é bem maior 
que o da pesca, inclusive sobre as espécies que não dependem diretamente da 
floresta, como os bagres migradores. 

Nesse contexto, o conhecimento da estrutura das comunidades pode 
contribuir para o diagnóstico da sustentabilidade de um ecossistema, princi-
palmente no que diz respeito à capacidade de obter condições de equilíbrio 
(JØERGENSEN, 1986; ULANOWICZ, 1986). Uma das consequências da pesca 
sobre as comunidades é a alteração da distribuição e da abundância relativa da 
estrutura trófica. Grupos de piscívoros e de carnívoros são alvos preferenciais 
de muitas pescarias comerciais, de forma que a sua diminuição pode indicar 
aumento da pressão de exploração humana (RUSS; ALCALA, 1989). 

Diante da necessidade de gerar resultados sobre o impacto da pesca 
na Amazônia que avaliem as possíveis interações entre as espécies que com-
põem as comunidades de diferentes ecossistemas, neste trabalho foi realizada 
a comparação dos espectros de tamanhos das principais espécies capturadas 
pelas pescarias na Amazônia, por macrorregiões e por ambiente. 

Relação Peixe/Ambiente nos Ecossistemas Aquáticos da Amazônia

Os peixes desempenham papel primordial nos ecossistemas ama-
zônicos, principalmente em razão da excepcional e extensa rede hidrográfica 
da bacia, o que permite interagir em vasto espaço geográfico e em grande 
variedade de ambientes e nichos ecológicos. Essas características induzem à 
coexistência de complexas cadeias tróficas, com vários níveis, e grande diversi-
dade. A manutenção dessas comunidades depende da matéria orgânica e dos 
nutrientes provenientes de vertente andina e da lavagem da floresta ribeirinha, 
fontes essenciais para a sustentação do sistema. 

Hidrologicamente, os rios e as planícies da Bacia Amazônica foram 
classificados por Sioli (1968), de acordo com a origem e a geoquímica das suas 
águas, em brancas, pretas e claras. As áreas alagadas dos rios de água branca 
– as várzeas – são as mais produtivas desse complexo (JUNK, 1984; BAYLEY; 
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PETRERE JUNIOR, 1989). Mais de 90% da captura total de peixes provêm 
dessas áreas (PETRERE JUNIOR, 1992). A grande importância dessas áreas 
está também no fato de serem berçários de várias espécies de peixes de im-
portância comercial, como Colossoma macropomum, tambaqui; Mylossoma 
duriventre, pacu; Brycon amazonicus, matrinxã; Prochilodus nigricans, curima-
tã; Semaprochilodus insignis e S. teaniurus, jaraquis; Triportheus angulatus, T. 
elongatus, T. flavus; Psectrogaster amazônica, sardinhas e Potamorhina latior, 
branquinha, entre outras.

A ictiofauna que habita os lagos de várzea possui dinâmica complexa 
de comportamentos, conforme as flutuações do nível da água. Na enchente, 
após a reprodução, as larvas e/ou alevinos dos peixes são carreados pela cor-
renteza dos rios para as áreas alagadas (GOULDING, 1980; ARAÚJO-LIMA, 
1984, 1990; JUNK, 1984; PETRY, 1989). Nesses biótopos, as larvas e os jovens 
se distribuem ocupando a água livre, as águas sob macrófitas aquáticas e os ca-
pins flutuantes, ou a floresta alagada onde os peixes encontram alimentação e 
proteção contra vários tipos de inimigos naturais, principalmente outros peixes 
predadores. Durante a estação seca, os peixes devem se deslocar para as áreas 
onde a água permanece abundante, nos canais dos rios. Técnicas de pesca e de 
produtividade por espécies são um reflexo dessa dinâmica particular. 

Migrações de peixes na Amazônia 

O comportamento migratório dos peixes está usualmente associado 
com eventos reprodutivos, porém para algumas populações também pode estar 
relacionado com o comportamento alimentar e de dispersão, como observado 
em muitas espécies de peixes na Amazônia (GOULDING, 1979; RIBEIRO, 1983; 
ZANIBONI-FILHO, 1985; RIBEIRO; PETRERE, 1990; COX-FERNANDES, 1997; 
CASTELLO, 2008). Esses deslocamentos ocorrem geralmente entre o rio e a 
planície de inundação. Nem todas as espécies de peixes realizam migrações.

Quanto à distribuição espacial e o seu comportamento migrador, os 
peixes amazônicos podem ser divididos em três grandes categorias (BARTHEM 
et al., 1997; BATISTA, 1998), a saber:

1.	 Grandes migradores (Siluriformes) - realizam longos desloca-
mentos (mais de 3.000 km) no eixo Solimões-Amazonas, para 
completar o seu ciclo de vida. Nascem e se reproduzem no alto 
das cabeceiras de vários afluentes dos rios Solimões-Amazonas, 
como o Juruá, Purus, Madeira, Içá, Japurá e outros. Alimentam-
se no Estuário e crescem na Amazônia central (região de Almei-
rim/Santarém até Manaus). Para a reprodução, migram numa 
viagem de volta aos afluentes onde, provavelmente, nasceram. 
Ex.: piramutaba Brachyplatystoma vaillantii e dourada Brachypla-
tystoma rousseauxii. Recentes estudos genético-populacionais 
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para essas duas espécies sugerem que existe amplo intercâm-
bio genético nos indivíduos dessas espécies, o que confirma 
que possuem padrão de migração com deslocamentos ao longo 
de toda a calha do Rio Amazonas e seus tributários. Assim, os 
afluentes do Rio Amazonas devem ser vistos como verdadeiros 
berçários para essas espécies, por serem os locais de desova e 
também por contribuírem com boa parcela da diversidade gené-
tica (BARTHEM, 1984; BARTHEM; GOULDING, 1997; BATISTA 
et al., 2005; FABRÉ; BARTHEM, 2005).

2.	 Migradores (algumas espécies de Characiformes e Siluriformes) 
– a migração ocorre no início da enchente, quando os cardumes 
de peixes caraciformes descem dos seus habitats nos rios 
afluentes, pobres em nutrientes, para desovar no encontro das 
ricas águas brancas (migração reprodutiva). A desova que ocorre 
geralmente entre dezembro e janeiro é do tipo sincrônico e total 
e requer perfeita adaptação aos ritmos do ciclo hidrológico. A 
análise comparativa dos registros do nível do rio permitiria 
fazer uma previsão aproximada da época de desova, para cada 
localidade, algum tempo antes desta ocorrer. Neste grupo estão 
incluídas várias espécies de importância comercial. A maioria 
destas espécies é detritívora ou consome alimentos oriundos 
da floresta alagada como tambaqui, pirapitinga Piaractus 
brachypomus, pacus, matrinxã, curimatã, jaraquis, sardinhas, 
branquinhas e mapará Hypophthalmus spp. 

3.	 Sedentários (algumas espécies de Osteoglossiformes, Perciformes, 
entre outras) – são espécies com distribuição local, não realizam mi-
grações sistemáticas, permanecendo nos ambientes tradicionais 
ou realizando, caso necessário, apenas pequenos movimentos late-
rais na vazante e na seca. É o caso dos Cichlidae, como o tucunaré 
Cichla monoculus e C. temensis, acarás dos gêneros Astronotus, 
Geophagus, Cichlasoma ou Chaetobranchus, os Sciaenidae como 
as pescadas do gênero Plagioscion e os Osteoglossiformes como o 
pirarucu Arapaima gigas e o aruanã Osteoglossum bicirrhosum.

Estratégias de vida 

O estudo das estratégias reprodutivas de uma espécie fornece exce-
lente instrumento para o conhecimento de sua biologia. Os peixes tropicais de 
água doce apresentam grande diversidade de comportamentos reprodutivos. O 
sucesso de uma estratégia reprodutiva garante a sobrevivência do maior núme-
ro possível de descendentes e representa o produto de demorados processos 
de seleção natural e adaptação às oscilações sazonais das variáveis ambientais 
(WOOTTON, 1984).
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Winemiller (1989), trabalhando com peixes da Venezuela, identificou 
três estratégias reprodutivas denominadas de sazonal, em equilíbrio e oportu-
nista. Apesar de algumas críticas, essa classificação pode ser também aplicada 
para as espécies da Amazônia brasileira:

•	 Sazonal: é o grupo mais numeroso de espécies. Apresenta sin-
cronismo da desova com as mudanças do nível do rio e com 
o regime anual de chuvas. Possuem fecundidade alta, ovos 
pequenos, não apresentam cuidado da prole, concentrando to-
das as energias em desovar no momento e no local adequado. 
Realizam migrações (piracemas) na procura de locais apropria-
dos e desovam durante um período mais ou menos restrito, 
geralmente no início da época de chuvas. Ex.: C. macropo-
mum, Myleus spp., Metynnis spp., Mylossoma spp. (pacu), 
Prochilodus nigricans e Semaprochilodus spp.

•	 Equilíbrio: peixes sedentários, de distribuição local, geralmen-
te piscívoros ou omnívoros. A disponibilidade de alimento para 
esses peixes sofre poucas mudanças sazonais. Apresentam 
época de desova prolongada, fecundidade menor, ovos maio-
res e grande investimento energético na sobrevivência da pro-
le através de comportamentos especializados (acasalamento, 
construção de ninhos, cuidado parental, etc.). O resultado dessa 
estratégia é a diminuição da mortalidade nas fases iniciais do 
ciclo de vida, garantindo um bom recrutamento dos jovens à 
população adulta. Isso se traduz numa densidade relativamente 
estável de adultos durante todo o ano. Ex.: pirarucu Arapaima 
gigas, tucunaré Cichla spp., acará Astronotus crassipinnis.

•	 Oportunista: peixes geralmente pequenos, com ciclos de vida 
curtos e que atingem a primeira maturação sexual rapidamen-
te. Possuem desovas parceladas e numerosas, sem apresen-
tar cuidado da prole. Os jovens conseguem rápida colonização 
de habitats, mesmo em condições desfavoráveis e sob alta 
pressão de predação. Ex.: pescada Plagioscion spp. piranha-
caju Pygocentrus nattereri.

Ecologia trófica dos peixes da Amazônia

Revisando os hábitos alimentares e a dieta dos peixes amazônicos, 
conclui-se que as florestas inundáveis são de vital importância na ecologia tró-
fica dos grandes rios amazônicos, o que permite concluir sobre o enorme valor 
desses ambientes para as pescarias comerciais e a sua necessidade de conser-
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vação (GOULDING, 1980; ARAUJO-LIMA et al., 1986; GOULDING et al., 1988; 
SAINT-PAUL, 1994). Lowe-McConnell (1975, 1987) discutiu a fauna de peixes 
amazônicos no contexto da ecologia de comunidades, e Welcomme (1985), 
analisando as pescarias de rios tropicais, apresentou uma revisão dos aspectos 
biológicos e ecológicos das áreas inundadas. Os autores reconhecem que o 
pulso de inundação afeta diretamente a fauna de peixes.

O alimento dos peixes amazônicos provém de duas fontes: uma au-
tóctone, que depende da produtividade aquática e se origina nas plantas aquá-
ticas, e outra de origem externa ou alóctone, que se origina nos ecossistemas 
terrestres circundantes (principalmente florestas de várzea e de igapó) e termi-
na sendo aportada ao meio aquático pelo efeito do ciclo hidrológico. Com base 
nessas categorias, pode-se considerar como fontes autóctones: algas, plantas 
aquáticas, detrito, invertebrados aquáticos, fases larvárias de insetos voadores 
e todos os vertebrados aquáticos. Como fontes alóctones, destaca-se a vege-
tação ripariana e a fauna terrestre que cai na água. O detrito tem sua origem na 
decomposição da vegetação tanto aquática como terrestre. Igualmente, muitas 
plantas aquáticas sobrevivem ao período de seca, comportando-se como plan-
tas terrestres. Essa distinção do alimento dos peixes, de acordo a sua origem, 
é uma simplificação que facilita uma análise do espectro trófico, ainda que no 
sentido estrito não haja distinção clara entre um e outro.

No rio e nas planícies de inundação, a importância relativa do alimento 
dos peixes, que tem origem em cada uma dessas fontes, muda ao longo do 
ano. Durante o período de águas baixas, ocorre uma contração do meio aquá-
tico, com o qual se restringe enormemente o aporte alóctone de alimentos; 
a produtividade aquática decresce, ao diminuir a carga de nutrientes do rio, e 
ocorre influência sobre os sistemas lagunares. 

Ao iniciar o período de chuvas, o Rio Amazonas transporta grande 
quantidade de material em suspensão e nutrientes oriundos da erosão dos 
Andes. Contudo, enquanto as águas estão confinadas em seu canal principal, 
esse fluxo de nutrientes não se traduz em produtividade devido à velocidade 
da corrente, turbidez da água e escassa superfície exposta à radiação solar, 
na proporção do volume d’água. Somente quando o rio transborda sobre suas 
margens e invade a planície inundável, os nutrientes vão se expressar num 
incremento da produtividade. Isso implica que a produtividade dos sistemas 
fluviais depende de dois fatores: a quantidade de nutrientes que arrastam as 
águas e a extensão de sua planície inundável. No caso do Rio Amazonas, esse 
aporte de nutrientes provém unicamente de suas cabeceiras, já que a grande 
extensão da planície amazônica possui solos muito pobres e tem um aporte 
quase nulo de nutrientes. Adicionalmente, as águas que a drenam contribuem 
com a diluição dos nutrientes aportados pelo rio, como pode ser observado 
pela evidente diminuição dos valores de condutividade, à medida que o rio se 
afasta da cordilheira e recebe tributários dos escudos do Brasil e das Guianas 
(GALVIS et al., 2006).
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Quando se inicia o aporte de nutrientes à planície de inundação, ocor-
re uma sequência de processos, em vista do seu aproveitamento, começando 
pelas plantas aquáticas flutuantes que se desenvolvem rapidamente. Nesse 
momento, os nutrientes aportados não beneficiam as plantas submersas nem 
o fitoplâncton, pois a penetração de luz é escassa por causa da alta turbidez 
da água. Uma vez que a água começa a chegar às florestas inundáveis, os 
nutrientes induzem a uma floração massiva desse tipo de vegetação. Somen-
te quando a inundação se estabiliza em seus níveis máximos, o material em 
suspensão começa a decantar e inicia o desenvolvimento do plâncton e de 
plantas aquáticas submersas nas áreas das águas abertas. Apesar de a área 
de inundação ser extensa, a floresta inundada e a vegetação flutuante cobrem 
a maior parte da superfície, o que também limita o desenvolvimento do plânc-
ton e da vegetação submersa. Isso explica, em parte, a escassa importância 
do plâncton nas cadeias tróficas do Amazonas e de muitos rios tropicais de 
características semelhantes. Nesses casos, as espécies de peixes filtradores 
têm papel bastante secundário na estrutura da cadeia trófica. Araújo-Lima et 
al. (1995) estimam que somente 7% das espécies de peixes das áreas alagá-
veis são plantívoras. O maior volume de biomassa ictíica está representado 
por peixes que consomem detrito, produto da decomposição de matéria orgâ-
nica proveniente da vegetação flutuante da floresta inundada, seguidos, em 
importância, pelas espécies herbívoras, frugívoras e consumidoras de inver-
tebrados que caem na água (GALVIS et al., 2006). Araújo-Lima e Hardy (1987) 
destacam que o detrito consumido pelo jaraqui-de-escama-grossa (S. insignis) 
é inorgânico, sendo somente 10% orgânico e composto por algas e microin-
vertebrados. Estudos realizados com radioisótopos demonstraram que as es-
pécies de peixes detritívoras não usam as diferentes fontes de detritos de 
forma semelhante, por exemplo, os pré-adultos e adultos de curimatídeos e 
os proquilodontídeos consomem detrito oriundo do fitoplâncton, diferente-
mente dos juvenis desses grupos ictíicos que consomem detrito proveniente 
das macrófitas aquáticas (C4). Situação equivalente foi observada com os lo-
ricariídeos (ARAÚJO-LIMA et al., 1995).  

No início da vazante, cessa o aporte de nutrientes ao sistema lagu-
nar. Nas áreas secas, muita vegetação aquática morre e os nutrientes nelas 
acumulados passam a ser utilizados pela vegetação terrestre, que agora co-
meça a crescer. As condições ambientais se tornam adversas para as espé-
cies aquáticas e muitos peixes migram rio acima, para voltar na próxima cheia, 
ou simplesmente se deslocam para o rio ou para locais ainda inundados. Com 
a chegada da cheia, praticamente todas as comunidades de peixes da planície 
aluvial se renovam ou se reestruturam.

Percebe-se que as fortes flutuações estacionais no nível do Rio Ama-
zonas e de sua planície de inundação são, sem dúvida, os principais fatores 
modeladores das comunidades aquáticas. Os processos cíclicos de expansão 
e de contração do ecossistema determinam mudanças na extensão do habitat 
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aquático e nos processos produtivos que acarretam profundas modificações 
ambientais que, por sua vez, regulam a estrutura das comunidades de peixes. 
Esses conceitos se traduzem no esquema do ciclo de inundação proposto por 
Welcomme (1979) e no conceito de pulso de inundação de Junk et al. (1989), 
muito bem resumidos por Lowe-McConell (1999).

Apesar da grande variabilidade de suprimentos alimentares, os pei-
xes regulam seus hábitos alimentares de acordo com o regime das águas e 
das condições particulares de cada região de disponibilidade de habitats. Os 
itens alimentares não estão distribuídos igualmente na planície de inundação, 
podendo estar concentrados em habitats específicos como áreas abertas, co-
munidades de macrófitas aquáticas ou floresta inundada. Nos lagos de vár-
zea, a produção de fito e de zooplâncton é maior quando a carga de sólidos 
suspensos na água decanta e a água fica transparente. Mesmo com a grande 
diversidade de árvores da floresta inundada, que pode alcançar mais de 100 
espécies/ha, e apesar de os frutos e as sementes poderem amadurecer em 
diferentes períodos do ano, a maior frequência de frutificação coincide com o 
período da cheia, o que permite aos peixes utilizar também esses produtos da 
floresta (Ayres, 1993; Kubitzki; Ziburski, 1994).

A qualidade e a quantidade de alimento para a ictiofauna dependem 
também das condições hidroquímicas e da fertilidade dos sedimentos. Água 
e solos dos rios de água branca são mais férteis que aquelas de água clara 
e água preta. Nas áreas inundadas do Rio Negro, a baixa produção primária 
resulta em menor suprimento alimentar para os peixes do que em áreas de 
água branca do Rio Amazonas (JUNK et al., 1997). Plantas herbáceas aquáti-
cas e terrestres são muito mais abundantes nas várzeas do que nos igapós. 
Assim, a flexibilidade na escolha alimentar é necessária em um rio que se 
modifica constantemente. Contudo, a flexibilidade está limitada à anatomia 
da boca, incluindo o tipo de dentição, a anatomia e a fisiologia do sistema gas-
trointestinal, e da idade do peixe. Juvenis usualmente preferem itens alimen-
tares diferentes aos dos adultos e selecionam seus habitats de acordo com 
seus requerimentos. Macrófitas aquáticas são o ambiente preferido para os 
juvenis de muitas espécies porque oferecem abrigo e uma grande variedade 
de itens alimentares de pequeno tamanho, incluindo detrito, perifíton, perizoo 
e invertebrados terrestres. Conforme os juvenis crescem eles se movem para 
outros habitats como águas abertas ou florestas inundadas e mudam sua die-
ta alimentar. Algumas espécies vivem, quando juvenis, nas áreas de várzea e 
mais tarde movem-se para rios de água preta onde se alimentam nas florestas 
inundadas de detritos e de perifíton como os jaraquis do gênero Semapro-
chilodus (JUNK et al., 1997). A periódica expansão e redução de habitats e a 
permanente modificação do suprimento alimentar forçam os peixes a serem 
altamente móveis e alternar suas preferências alimentares para garantir uma 
ótima exploração dos recursos disponíveis nas áreas inundadas.
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Por isso, os hábitos alimentares e as adaptações dos peixes são mui-
to diversos. Contudo, com base na sua dieta preferencial, os peixes podem ser 
classificados como:

•	 Peixes piscívoros – que comem quase que exclusivamente 
peixes como tucunaré Cichla spp., pirarucu Arapaima gigas, 
piraíba ou filhote Brachyplatystoma filamentosum, pescada 
Plagioscion spp., piranha-caju Pygocentrus nattereri, etc. 
Esses peixes se alimentam com mais intensidade na época 
seca.

•	 Peixes carnívoros – que comem invertebrados como crus-
táceos, moluscos, briozoários, poríferos, rotíferos, oligoque-
tos, insetos, etc. Alguns exemplos são acarás Geophagus 
altifrons, charutos Bivibranchia notata, Hemiodus microlepis, 
H. unimaculatus e aracus Laemolita taeniata e Leporinus fas-
ciatus.

•	 Peixes planctófagos – que filtram zoo ou fitoplâncton. Não 
são muito comuns na Amazônia, destacando-se o mapará 
Hypophthalmus spp. e a sardinha Triportheus spp. Contudo, 
muitos jovens se alimentam desses organismos, como o 
tambaqui Colossoma macropomum.

•	 Peixes herbívoros – possuem grande variedade de tipos de 
alimentos, mesmo que poucas espécies. Alguns se alimen-
tam de macrófitas como os aracus Rhytiodus spp., Leporinus 
spp., Scizodon vittatus; o bacu Lithodoras dorsalis; e outros 
se alimentam de algas como charuto Hemiodus microlepis, 
acará, Mesonauta sp.; outros, de frutos como os pacus dos 
gêneros Metynnis, Myleus e Mylossoma. 

•	 Peixes detritívoros – são importantes, pois consomem a ma-
téria orgânica em decomposição das plantas. Destacam-se 
jaraquis Semaprochilodus spp., curimatã Prochilodus nigri-
cans, branquinhas Potamorhina latior, tamoatá Hoploster-
mum litoralle e acari Liposarcus pardalis.

•	 Peixes onívoros – utilizam diversas fontes de alimentos, sem 
preferências destacadas, ou alternam fontes de alimento de 
acordo com a disponibilidade sazonal. É o caso do tambaqui, 
matrinxã Brycon amazonicus e os mandis do gênero Pimelo-
dus.
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Impactos da Pesca na Estrutura da Comunidade Capturada

Espectro de tamanhos da comunidade de peixes nas capturas 

As críticas sobre a aplicação dos modelos clássicos de avaliação 
de populações de peixes têm conduzido ao desenvolvimento de métodos 
alternativos para avaliar a “saúde dos estoques”. Entre as abordagens alter-
nativas, podemos citar aquelas que consideram os impactos da pesca sobre 
as assembleias de organismos ou, mesmo, sobre o ecossistema, sempre 
procurando ferramentas que sejam de mais fácil aplicação. Os métodos para 
análise de espectros de tamanhos (size espectrum ou frequências de tama-
nhos) têm várias aplicações em ecologia, bem como têm permitido responder 
a perguntas sobre o rendimento de pescarias de diferentes ecossistemas 
(BOUDREAU; DICKIE, 1992). Nesse contexto, os dados coletados pelo Pro-
jeto ProVárzea, no período 2001-2004, sobre frequências de tamanhos para 
algumas espécies monitoradas, nos principais pontos de desembarque, po-
dem ser utilizados para o diagnóstico do impacto da pesca e do estado de 
exploração das populações.

O tamanho médio do corpo dos indivíduos de uma comunidade ou 
população foi indicado diversas vezes na literatura como um descritor útil de 
alterações nos padrões de biomassa ou de abundância numérica (RYDER et 
al., 1981; BOUDREAU; DICKIE, 1992). Desde a década de 1990, pesquisas 
sobre espectros de tamanhos em comunidade de peixes têm sido frequentes, 
principalmente no Mar do Norte, com destaque para os trabalhos de Rice e Gis-
lason (1996) e Gislason e Lassen (1997), realizados no âmbito do International 
Council for the Exploration of the Sea (ICES). Esses autores trabalharam com 
a representação do número agregado de peixes de várias espécies da comuni-
dade, por classe de tamanho, ambos expressos em logarítmico neperiano. Os 
parâmetros da declividade “b” e do intercepto “a”, e da relação linear entre 
essas variáveis, podem refletir a pressão pesqueira no ecossistema ou na área 
em questão. Os trabalhos de Rice e Gislason (1996) e Gislason e Rice (1998) 
demonstraram que existe clara influência do esforço de pesca na estrutura em 
tamanho e no espectro de diversidade de comunidades de peixes submetidas 
à pesca no Mar do Norte.

Assim, aceita-se o pressuposto de que a análise comparativa da decli-
vidade e do intercepto da regressão linear entre o logaritmo natural da abundân-
cia das espécies e o comprimento furcal permite avaliar a resposta diferenciada 
dos grupos de espécies que ocupam diversas regiões ou ambientes (fluvial e 
fluviolacustre) à pesca. No rio, predomina a pesca de Siluriformes com as es-
pécies Brachyplatystoma rousseauxii (dourada); B. vaillantii (piramutaba) e os 
surubins Pseudoplathystoma tigrinum e P. fasciatus. No ambiente rio-lacustre 
predomina a pesca de Characiformes com as espécies Prochilodus nigricans 
(curimatã); Semaprochilodus taeniurus (jaraqui-de-escama-fina) e S. insignis (ja-
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raquis-de-escama-grossa), Colossoma macropomum (tambaqui) e o Siluriforme 
de pequeno porte, o mapará (Hypophthalmus spp.). 

A representação da relação entre o número de indivíduos em função 
do tamanho evidencia diferenças entre os grupos de espécies pescadas na 
calha do Rio Amazonas e nos lagos e tributários da bacia. Ambos os grupos 
são capturados com estratégias de pesca muito diferentes e essas estratégias 
podem também variar entre macrorregiões. Em relação à pesca fluvial de ba-
gres no eixo Solimões-Amazonas, a captura é realizada com redes de emalhar 
operadas à deriva. No caso dos caracídeos, há diferenças entre macrorregiões 
que são de destaque. Por exemplo, no Baixo Amazonas ocorre predomínio das 
redes de malha enquanto no Baixo Solimões a pesca das espécies fluviolacus-
tres é realizada com rede de cerco ou lanço (redinha).

Com exceção das espécies de ambientes fluviolacustres do Alto So-
limões (por isso, retirados da análise), todos os casos analisados se ajustam ao 
modelo esperado de diminuição progressiva do número de indivíduos, à medida 
que aumenta o tamanho dos indivíduos nas capturas. A falta de ajuste no Alto 
Solimões pode ser explicada pela ausência dos jaraquis nas capturas. Esse gru-
po é representado pelos menores indivíduos. Também deve-se destacar que 
as curimatãs desembarcadas nessa região são, em média, 10 cm menores que 
as observadas nos desembarques do Baixo Amazonas e do Baixo Solimões, o 
que gera grande número de indivíduos nas classes inferiores a 30 cm (Figura 1). 

Os cinco modelos lineares ajustados ao número de indivíduos, por 
classe de tamanhos, apresentaram coeficientes de correlação elevados e todas 
as declividades foram significativamente diferentes de zero (Tabela 1).
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Figura 1 – Número de indivíduos (ln), por classe do comprimento furcal (cm), das principais espé-
cies amostradas nas pescarias de ambientes de rio e fluviolacustre, por macrorregiões, 
entre 2001 e 2004.

Quando os parâmetros da regressão do número de indivíduos nas 
classes de tamanho, por macrorregião e ambiente, são plotados em sistema de 
eixos cartesianos, os pontos descrevem uma linha reta, indicando uma correla-
ção negativa. Observa-se que os valores mais altos correspondem à pesca de 
bagres realizada no rio, nas regiões do Alto Solimões e do Baixo Amazonas. En-
tretanto, a resposta das pescarias de grandes bagres do Baixo Solimões parece 
ser diferente, pois foi representada pelos menores valores. No caso dos peixes 
de escama – caracídeos – observam-se valores intermediários e semelhantes 
nos pontos correspondentes às pescarias fluviolacustres do Baixo Amazonas e 
do Baixo Solimões (Figura 2).

Tabela 1 – Valores dos parâmetros b (declividade) e a (intercepto) e seus correspon-
dentes erros-padrão (Sb e Sa) da relação entre o logaritmo do número de 
indivíduos/logaritmo, por classes de comprimento furcal, para as diferentes 
regiões da pesca no Amazonas monitoradas entre 2000 e 2004.

Região b Sb a Sa r

Rio Alto Solimões -16,38 1,34 78,49 6,20 0,95

Rio Baixo Solimões -3,50 0,41 21,22 1,79 0,90

Fluviolacustre Baixo Solimões -6,04 1,21 30,25 0,58 0,99

Rio Baixo Amazonas -21,51 3,43 105,77 5,68 0,92

Fluviolacustre Baixo Amazonas -12,08 1,01 53,25 4,14 0,94

As diferenças nesses parâmetros podem ser atribuídas, por um lado, 
aos diferentes níveis de produtividade biológica das macrorregiões estudadas 
na bacia do Solimões-Amazonas, mas podem também ser resultado de diferen-
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tes estratégias e intensidade de pesca ou, ainda, das diferenças do ciclo de vida 
das espécies que compõem as assembleias consideradas.

Figura 2 – Análise comparativa da relação entre os parâmetros a (intercepto) e b (declividade) do 
modelo de espectros de tamanhos de espécies fluviais e fluviolacustres ao longo do 
sistema Solimões-Amazonas.

Bianchi et al. (2000) fizeram análise comparativa de diferentes ecos-
sistemas marinhos do mundo e concluíram que maiores valores do intercepto 
(a) do espectro de tamanhos podem ser atribuídos à maior produtividade do 
ecossistema em questão. No caso da Bacia Amazônica, e como já foi mencio-
nado, o conceito de pulso de inundação postula que ecossistemas de várzea, 
com maior extensão de áreas alagáveis, possui maior produtividade biológica 
(JUNK et al., 1997). Nesse contexto, verificamos a existência de uma relação 
positiva entre o incremento do coeficiente a, do espectro de tamanhos e da 
extensão da área alagável para cada macrorregião. Os dados de extensão de 
área alagável foram cedidos pelo ProVárzea e calculados mediante o softwa-
re ArcGis, utilizando a ferramenta XTools Pro. Os resultados dessa análise 
indicam relação inversa entre a área alagável e o intercepto da regressão, 
indicando, portanto, situação contrária à postulada por Bianchi et al. (2000). 
Isso significa que na várzea amazônica maiores áreas alagáveis favorecem o 
estabelecimento de maior quantidade de jovens recrutas (de pequeno porte) 
na comunidade icitíica.

Gislason e Rice (1998) sugerem que, no modelo de espectros de 
tamanhos, a declividade da reta aumenta conforme a mortalidade por pesca, 
de tal forma que há estreita relação entre esse parâmetro e a intensidade de 
pesca. Quanto maior o esforço de pesca maior a declividade e o intercepto do 
espectro de tamanho.
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Figura 3 – Relação entre os valores do intercepto (a) do espectro de tamanhos em relação à ex-
tensão da área alagável, por ambiente e por macrorregião, do eixo Solimões-Amazonas. 

O estudo sobre os grandes bagres, realizado pelo ProVárzea entre 
2002 e 2003, indicou a existência de diferenças no esforço de pesca emprega-
do ao longo do sistema Solimões-Amazonas. Foi contabilizado maior número 
de pescadores de bagres na região de Santarém, no Baixo Amazonas (1.934 
pescadores), seguido do Alto Solimões (1.725 pescadores), sendo que o menor 
esforço correspondeu ao Baixo Solimões, com 684 pescadores. Dessa forma, 
é observada uma relação direta entre o valor da declividade do espectro de 
tamanho, da pesca de rio e o número de pescadores de bagres. Considerando 
o número de pescadores como uma medida do esforço de pesca e, ainda, 
destacando que a estratégia de pesca desses grandes bagres é a mesma ao 
longo da calha Solimões-Amazonas, pode-se considerar que o espectro de ta-
manho correspondente aos recursos pesqueiros fluviais monitorados reflete a 
intensidade de pesca, como esperado, segundo a base conceitual proposta por 
Gislason e Rice (1998). 

O valor da declividade também tem forte efeito da amplitude do es-
pectro de tamanhos das diferentes espécies da assembleia de peixes. Assim, 
o número de indivíduos nas classes menores e os tamanhos máximos encon-
trados produzem diferenças na declividade. Contudo, alterações na declividade 
podem ser provocadas por comportamento migratório de parte dos indivíduos 
da comunidade ou pela ocupação diferenciada de ambientes, conforme o ciclo 
de vida das populações. Diferenças nas estratégias de pesca, assim como os 
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desenhos amostrais distintos, podem também produzir diferenças na estrutura 
de tamanhos das capturas, influenciando a declividade. 

Gislason e Lassen (1997) mostraram que há uma relação inversa entre 
as taxas de mudanças na declividade dos espectros de tamanhos de recursos 
explotados pela pesca e a velocidade de crescimento individual das espécies 
presentes na comunidade. Espécies de crescimento lento e com tamanho de 
primeira maturidade tardio deverão apresentar maior sensibilidade à sobrepes-
ca, à diferença de espécies de crescimento rápido e que atingem a maturidade 
sexual em pouco tempo, nas quais a recuperação da população é mais rápida, 
mesmo com o aumento da pressão de pesca. Esses critérios são de utilida-
de se o objetivo é comparar parâmetros populacionais de recursos pesqueiros 
de climas temperados e tropicais (PAULY, 1980). Neste estudo, consideramos 
dois estratos de tamanhos seguindo a classificação de Barthem e Fabré (2004). 
Esses autores realizaram uma avaliação comparativa dos parâmetros populacio-
nais: taxas de crescimento (k de von Bertalanffy), tamanho de primeira maturi-
dade sexual e mortalidade natural, em função do tamanho médio máximo es-
perado, das principais espécies de peixes explotadas pela pesca na Amazônia. 
Assim, foram definidos dois grupos de espécies conforme o tamanho médio 
máximo esperado:

•	 Espécies com tamanho máximo esperado até 50 cm, caracte-
rizadas por altas taxas de crescimento, mortalidade acima de 
0,4 ano-1 e idade máxima entre 6 e 7 anos. São exemplo desse 
grupo jaraquis, curimatã, matrinxã, mapará e piracatinga.

•	 Espécies com tamanho máximo esperado entre 50 e 150 
cm apresentam valores de k e M na ordem de 50% menor 
que as anteriores. A esperança de vida é de 13 ou 14 anos. 
São exemplos desse grupo o tambaqui, a piramutaba e a 
dourada.

Na Figura 4 foi representada a proporção de indivíduos por ambiente 
e por macrorregião, considerando as categorias de tamanho: peixes de pe-
queno porte (entre 10 e 51 cm) e peixes de grande porte (entre 52 e 130 cm). 
No ambiente fluvial e em todas as macrorregiões monitoradas é evidente o 
predomínio de indivíduos de grande porte, diferentemente da estrutura de 
tamanho das espécies fluviolacustres, onde predominam os espécimes de 
menor porte.
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Figura 4 – Percentual de indivíduos de pequeno porte (entre 10 e 51 cm) e de grande porte (entre 
52 e 130 cm), por macrorregião, capturados em ambientes de rio e em rios e lagos.

Os valores médios de comprimento e a composição por espécie de 
cada macrorregião monitorada (Figura 5) permitem confirmar que o grupo ca-
racterizado como fluviolacustre se corresponde, com exceção da presença do 
tambaqui, com aquele definido por Barthem e Fabré (2004), composto por es-
pécies de pequeno porte, que atingem a maturidade sexual com 1 ou 2 anos, 
possuem crescimento rápido e mortalidade natural elevada. Já o grupo de pei-
xes capturados no rio é caracterizado pelos bagres de grande porte, cuja velo-
cidade de crescimento é menor, amadurecem com 2 a 4 anos de vida e tem 
mortalidade mais baixa que as espécies fluviolacustres. 

Quando se comparam os tamanhos médios por espécie entre ma-
crorregiões, verifica-se que as amostras correspondentes ao Baixo Amazonas 
contêm indivíduos de maior tamanho do que os do Baixo Solimões. Isso pode 
ser atribuído à seletividade das redes, a arte mais utilizada no Baixo Amazonas 
(ISAAC et al., 2004), em contraposição à pesca com cerco, pouco seletiva, que 
gera amostras mais representativas da estrutura de comprimento das popula-
ções explotadas. 

De qualquer forma, conclui-se que o grupo fluviolacustre é dominado 
por espécies com estratégias de vida sazonal, o que implica alta capacidade de 
reposição dos estoques. Isso pode explicar os menores valores dos parâmetros 
do espectro de tamanhos desse grupo, visto que quanto maiores as taxas de 
crescimento, maior a mortalidade natural e menor a taxa de mudança da decli-
vidade do espectro perante a pressão de pesca. Cabe destacar que, se por um 
lado, esse grupo de peixes de pequeno porte tem maior capacidade de recupe-
ração perante a mortalidade por pesca, por outro, é muito mais vulnerável a va-
riações interanuais no ambiente, já que essas espécies têm maior dependência 
das variações pluviométricas ou fluviométricas tanto para crescer quanto para 
se reproduzir e recrutar. 
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Considerando a análise sobre a estrutura de tamanhos das cap-
turas aqui apresentada, algumas conclusões sobre o estado de exploração 
dos recursos pesqueiros da Amazônia podem ser remarcadas. Em primeiro 
lugar, os resultados deixam claras evidências das diferenças dos parâmetros 
do size espectrum para os peixes capturados no rio e nos lagos. Contudo, 
a pesca de rio, no Baixo Solimões, não é comparável à praticada no Baixo 
Amazonas e no Alto Solimões, no sentido da intensidade de exploração. 
No caso dessas duas últimas macrorregiões, os indicadores analisados evi-
denciam forte pressão de pesca sobre espécies de bagres de grande por-
te. Essas espécies de grande porte, como detalhado, caracterizam-se por 
menor capacidade de reposição, pelas características dos seus parâmetros 
populacionais e ainda por serem espécies localizadas no topo da cadeia nos 
ambientes fluviais amazônicos. Somado a isso, devemos lembrar que no 
Baixo Amazonas há maior abundância de pré-adultos e no Alto Solimões de 
reprodutores. O maior impacto sobre os Siluriformes no Baixo Amazonas 
pode ser, todavia, menos amortecido considerando que nessa região espe-
ra-se menor produtividade biológica pela menor extensão da área alagável 
dessa região (Figura 3). 

Dentro do mesmo contexto, podemos comparar a pesca de espé-
cies fluviolacustres das macrorregiões Baixo Amazonas e Baixo Solimões. 
Nesse caso, fica muito mais evidente a importância da resiliência ecossistê-
mica relacionada com a preservação ou conservação das áreas alagáveis. Con-
siderando que a intensidade da pesca praticada sobre os Characiformes pela 
frota sediada em Manaus e que explota a macrorregião do Baixo Solimões é 
significativamente superior à equivalente do Baixo Amazonas (BATISTA et al., 
2007) e, ainda, considerando os indicadores de “saúde dos estoques” obtidos 
pela análise de estrutura de tamanhos (size espectrum), pode-se elocubrar 
que a maior extensão das áreas alagáveis do Baixo Solimões representa um 
fator relevante para aumentar a capacidade de recuperação desses estoques.

Baixo Amazonas

90,0

65,5

87,2

34,0
23,3 24,1

40,4 43,2

0

20

40

60

80

100

120

Dourada Piramutaba Surubim Curimatã Jaraqui-

escama-

fina

Jaraqui-

escama-

grossa

Mapará Tambaqui

C
om

pr
im

en
to

 fu
rc

al
 (c

m
)



Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

224

Figura 5 – Comprimento furcal médio e desvio-padrão por espécie e por macrorregião.

Estrutura da captura em grupos tróficos

As comunidades aquáticas, assim como todas as outras comunida-
des de seres vivos do planeta, se organizam nos ecossistemas por meio de 
um arranjo especial de relações de alimentação e predação, classicamente 
definidas por meio do conceito de teia trófica ou teia alimentar (ODUM, 
1988). Sua representação implica quantificação da biomassa dos compo-
nentes do ecossistema e no estabelecimento das inter-relações tróficas, por 
meio dos fluxos de energia, desde os produtores até os consumidores fi-
nais, passando por uma série de níveis de consumidores, conhecidos como 
níveis tróficos. A quantificação dos organismos de um ecossistema em ter-
mos da abundância dos respectivos níveis tróficos e dos fluxos entre eles 
tem uma forma de pirâmide (LINDELMAN, 1942) formada por uma base 
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larga que representa a biomassa dos produtores primários e várias cama-
das de biomassa decrescente que representam diversos consumidores até 
os predadores de topo. Estes são considerados os últimos beneficiários da 
energia distribuída no sistema e, portanto, localizam-se no extremo superior 
da pirâmide. O estudo das relações alimentares ou tróficas na determinação 
da estrutura de comunidades de organismos representa uma abordagem 
que permite uma visão integrada do sistema, permitindo inferir sobre a efi-
ciência das relações entre as espécies ou grupos tróficos. 

Pauly et al. (1998) relatam o decréscimo do nível trófico médio nos 
desembarques de peixes marinhos do mundo como um indicador da ação 
seletiva das frotas sobre os peixes de topo de cadeia, geralmente de maior 
valor econômico. Para o ecossistema da várzea amazônica, Angelini et al. 
(2006) elaboraram um modelo de fluxos de energia, focalizando a função dos 
bagres, predadores de topo da teia alimentar, nesse ecossistema aquático 
(Figura 6). Neste trabalho denota-se a importância dos níveis tróficos inter-
mediários na várzea amazônica, em particular dos detritívoros, onívoros e 
frugívoros como Prochilodus nigricans, Semaprochilodus spp., Colossoma 
macropomum, Myleus aureum e Triportheus elongatus, além dos piscívoros 
predadores.

Com o objetivo de avaliar de forma integrada o impacto da pesca 
artesanal da Amazônia sobre as comunidades naturais de peixes, a ictiofau-
na capturada entre 2001 e 2004 nos principais pontos de desembarque da 
Amazônia foi classificada pelo tipo de alimento que ingere, preferencialmen-
te, resultando em seis grupos tróficos a saber: piscívoros (só se alimenta 
de peixe); carnívoros (consumo de alimento de origem animal, por exem-
plo: crustáceos, moluscos, peixes, insetos e também zooplâncton); onívoro 
(consumo de alimentos de origem animal e vegetal); planctófago (peixes 
filtradores de plâncton); herbívoro (consumo de plantas); detritívoro (consu-
mo de detritos e matéria orgânica em decomposição).

A distribuição dos grupos tróficos nas capturas desse período não 
foi uniforme (Figura 7). Como já tínhamos previsto, a maior parte da captura 
em peso (34%) provém de espécies que foram classificadas como detritívo-
ras, que são representadas principalmente pela curimatã e pelas espécies 
de jaraqui. A seguir, em importância, encontram-se as espécies piscívoras 
como os bagres (dourada, piramutaba e surubim), mas também a pescada-
branca e o tucunaré, o que corresponde de forma bastante adequada ao es-
quema apresentado na Figura 6 do modelo trófico de Angelini et al. (2006).

Ao distribuir a captura desses grupos tróficos pelas diferentes ma-
crorregiões, observamos que as capturas de detritívoros são ainda dominan-
tes nas regiões do Baixo Solimões e do Alto Amazonas (incluindo Manaus). 
Já no Alto Solimões, a pesca dos bagres piscívoros é destaque. No Médio 
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Amazonas, a captura se distribui de forma mais homogênea entre os di-
versos grupos tróficos. Ali, se destaca a captura do mapará,  única espécie 
planctófaga de verdadeira importância econômica (Figura 8).

Figura 6 – Ilustração do esquema do modelo estimado por Angelini e colaboradores, para o ecos-
sistema de várzea, onde cada retângulo representa um grupo funcional da teia alimentar. 
O nível trófico pode ser visto no eixo das ordenadas (modificado de Angelini et al., 2006). 

Figura 7 – Distribuição dos desembarques totais (t) da bacia amazônica brasileira, por grupo trófico, 
entre 2001 e 2004.
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Figura 8 – Distribuição dos desembarques pesqueiros, ao longo da bacia amazônica, de acordo 
com os grupos tróficos das espécies capturadas.
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Nenhuma tendência foi evidenciada no que diz respeito à evolução 
temporal da distribuição dos grupos tróficos, ou guildas, sendo apenas obser-
vada pequena predominância de herbívoros e detritívoros em 2004 (Figura 9).

Figura 9 – Distribuição dos grupos tróficos nos desembarques pesqueiros da Amazônia brasileira 
de 2001 a 2004.

Figura 10 – Captura média por viagem de pesca, por grupo trófico e arte de pesca, no período de 
2001 a 2004.
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Na distribuição dos grupos tróficos, de acordo com a arte de pesca utili-
zada, foi observado que as redes de cerco destacam-se em quase todos os 
grupos pelos seus maiores rendimentos (Figura 10). É chamativa a diferença 
na produção de detritívoros entre esse apetrecho e os outros considera-
dos na análise. A rede de malha teve destaque apenas para a captura de 
planctófagos que, no caso, foram representados pelas espécies do gênero 
Hypophthalmus.

Discutimos anteriormente a complexa dinâmica de deslocamentos 
e de migrações, que são realizados pela maior parte das espécies de peixes 
que possuem importância para a explotação pesqueira. Os resultados das 
pesquisas indicam que os pescadores utilizam estratégias de pesca adap-
tadas ao ambiente, para otimizar as capturas, alterando as suas formas de 
pesca de acordo com os movimentos cíclicos das espécies-alvo, o que se 
reflete nos desembarques (ISAAC et al., 1996; ISAAC, et al., 1998).

Considerando esse padrão, a pesca na Amazônia pode ser dividida 
claramente em duas categorias, de acordo com as espécies e os ambientes 
explorados: a pesca no rio e a pesca alternada nos lagos e com áreas de 
inundação na cheia e no rio na seca. Na primeira categoria são capturadas 
praticamente todas as espécies de piscívoros, que habitam principalmente o 
canal do rio. A captura é feita com redes de malha e, em menor proporção, 
com espinhéis. Peixes detritívoros, onívoros, planctófagos e outros podem 
ser capturados tanto no rio como em ambientes lacustres, pela segunda 
categoria. Nesse caso, podem ser utilizadas também redes de espera, mas 
a maior proporção dos desembarques e a melhor produtividade provêm das 
capturas realizadas com rede de cerco.

Ao classificar cada espécie de acordo com seu habitat (rio e rio/
lacustre) preferencial, nos dados sobre desembarque, observa-se que a pro-
dutividade da pesca, medida em kg, por viagem, é mais ou menos similar 
para as duas categorias, em quase todas as macrorregiões. Contudo, desta-
ca-se a produção por viagem de espécies fluviolacustres (principalmente ja-
raquis e curimatã), na região que inclui Manaus (Alto Amazonas), bem como 
a elevada produção, por viagem do Alto Solimões, para as pescarias de rio 
que têm como alvo os bagres (Figura 11).
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Figura 11 – Captura média e desvio padrão (kg), por viagem, para as pescarias de espécies de rio 
e fluviolacustre nas macrorregiões da Amazônia brasileira, no período de 2001 a 2004.

Nível trófico médio e vulnerabilidade das capturas

O nível trófico (NT) de determinada espécie é um número que pode va-
riar entre um (produtores) e no máximo seis (predadores de topo), mas dificilmen-
te passa de quatro. O valor do nível trófico expressa a posição da espécie na teia 
alimentar do seu ecossistema. Para calcular o nível trófico de qualquer espécie 
devem ser levadas em consideração duas características: a composição da sua 
dieta; e o nível trófico dos itens alimentares consumidos. Partindo do princípio es-
tabelecido no International Biological Program, em 1960, todos os produtores pri-
mários (algas, macrófitas e vegetais superiores) e o detrito (incluindo as bactérias 
associadas) possuem o nível trófico 1,0 (MATTHEWS, 1993); portanto, todos os 
animais que se alimentem apenas de produtores primários serão considerados 
como pertencentes ao nível trófico 2,0. Contudo, em geral, as dietas das espé-
cies de peixes não estão compostas por organismos de um único nível trófico. 
Por exemplo, a uma espécie que se alimenta 50% de algas (NT=1,0) e 50% de 
zooplâncton (NT=2,0) corresponderá um nível trófico 2,5. Por isso, o valor exato 
do nível trófico de cada espécie depende da proporção de cada item alimentar na 
sua dieta e das presas que ela consome.
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Matematicamente, podemos definir o nível trófico de uma espécie i, 
como:

Onde,
Dcj é a fração da presa j na dieta do consumidor i;
NTj é o nível trófico da presa j;
G é o número de grupos de presas na dieta de i.

Para obter o nível trófico médio das principais espécies que são alvo da 
pesca da Amazônia, foi usada uma matriz de dietas alimentares construída a partir 
de informações sobre a alimentação dos peixes obtidos na literatura científica 
(Anexo 1). Além disso, foram consultadas informações do Programa Fishbase, 
conhecimentos empíricos dos autores, bem como os dados cedidos para essa 
finalidade, pelo pesquisador Ulrich Saint-Paul, do projeto Floresta Inundada, 
financiado pelo Programa Studies Human Impact on Forest and Floodplains in 
the Tropics (SHIFT), da Cooperação Bilateral Brasil/Alemanha. O nível trófico de 
cada espécie foi calculado por meio da rotina TrophLab, disponível em <http://
www.fishbase.org/Download/index.htm>. A Tabela do Anexo 1 demonstra o 
nível trófico médio para cada espécie, bem como sua classificação em grupos 
tróficos, de acordo com as suas preferências alimentares. 

De posse dessas informações, foi possível estimar o nível trófico mé-
dio dos desembarques, ponderando as capturas, por espécie, pelo NT estimado 
para cada uma.  A evolução do nível trófico médio dos desembarques pode ser 
analisado em função da variação espaço-temporal, o que foi considerado como 
indicador de tendência nos padrões de exploração da pesca e da sustentabili-
dade ambiental da atividade pesqueira. Alterações nos valores do nível trófico 
médio podem ser resultado de uma exploração excessiva de certos grupos ou, 
mesmo, da degradação de habitat, importantes para a ictiofauna.

Nos ambientes marinhos, em geral, considera-se que a atividade pes-
queira começa pela exploração de espécies predadoras de topo de cadeia, ou seja, 
de NT altos e cuja biomassa seja pequena. À medida que essas espécies vão se 
esgotando, devido à sobrepesca, espécies de níveis tróficos menores passam a 
ser alvo da frota, como foi detectado por Pauly et al. (1998). Apesar de essa ten-
dência não ser exatamente comparável às pescarias de ambientes de várzea da 
Amazônia, já que as pescarias que se direcionam a espécies detritívoras e frugívo-
ras possuem também grande importância de mercado, a abordagem foi utilizada 
mesmo assim, neste trabalho, com finalidade exploratória. Assim, o NT médio dos 
desembarques foi considerado como um indicador das características das pesca-
rias, em cada região, ou útil para avaliar as tendências ao longo do tempo.
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Outra forma de inferir o estado das pescarias, ou de avaliar o seu 
desenvolvimento, foi desenvolvida recentemente por Cheung et al. (2004) e 
aplicada para alguns estoques e para todas as pescarias mundiais de origem 
marinha (MORATO et al., 2005; CHEUNG et al., 2005, 2007). Trata-se de um 
índice de vulnerabilidade, ou de risco de extinção, que é estimado para todas 
as espécies da captura com base em informações biológicas e ecológicas, 
tais como taxas de mortalidade e fecundidade, parâmetros de crescimento, 
tipo de reprodução, idade da primeira maturidade sexual e longevidade, entre 
outros. Sabe-se, há tempos, que as estratégias e as formas de vida de cada 
espécie são altamente relacionadas com a forma como elas respondem à 
exploração pesqueira (ADAMS, 1980). Essa abordagem supõe que espécies 
com crescimento lento, alta longevidade, baixa fecundidade e comportamento 
migratório sejam mais vulneráveis à extinção, devido a sua baixa capacidade 
de renovação, do que espécies com estratégia mais oportunista e de rápida 
recuperação. O índice proposto é estimado com base em metodologia de lógica 
difusa (fuzzy logic). Essa lógica, bastante utilizada, desde o início da era da 
informática, é uma ferramenta que permite capturar uma série de informações 
vagas do ambiente natural e transformá-las em dados numéricos. Nesse caso, 
a lógica fuzzy foi usada para quantificar de forma ponderada a importância de 
cada atributo biológico nas respostas das diversas espécies a processos de 
exploração pesqueira. O índice de vulnerabilidade, desenvolvido por Cheung et 
al. (2004), pode variar de 1 a 100, sendo maior quanto mais vulnerável seja a 
espécie à explotação.

Para as pescarias da Amazônia, o índice foi aqui calculado para as es-
pécies mais abundantes na captura, utilizando como base todas as informações 
disponíveis na literatura e algumas inferências pessoais feitas com base no 
conhecimento empírico (Anexo 1). Depois, os dados de captura, por espécie, 
foram ponderados com esse índice para estimar a evolução da vulnerabilidade 
média da produção pesqueira como um todo. Os resultados demonstraram for-
te relação entre as respostas do nível trófico médio das capturas e o índice de 
vulnerabilidade média. Por isso, os resultados são apresentados, a seguir, de 
forma conjunta.

O nível trófico médio e o índice de vulnerabilidade média das cap-
turas aparecem bem correlacionados, demonstrando respostas similares para 
as diversas variáveis testadas. O índice de vulnerabilidade variou desde pouco 
mais de 16, para as pequenas espécies de acarás (Astronotus crassipinis, Ge-
ophagus proximus, Cichlasoma spp. ou Chaetobranchus spp.) e branquinhas 
(Curimata inornata, Cyphocharax abramoides, Psectrogaster amazônica, P. ruti-
loides, Steindachnerina cf. bimaculata, Potamorhina latior, P. altamazonica), até 
mais de 70 para o pirarucu Arapaima gigas, filhote Brachyplatystoma filamen-
tosum e a arraia Potamotrygon motoro que, exceto essa última, encontram-se 
entre as espécies que atingem maior tamanho corporal.
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Comparando os 4 anos de pesquisa, observamos que houve diferen-
ças nos índices de vulnerabilidade e no nível trófico médio, sendo mais altos 
nos anos mais secos, quando as áreas de inundação são menores devido à 
menor pluviosidade. Isso indica que quando a área inundada é menor e o am-
biente aquático se restringe ao canal do rio, ou a grandes corpos lênticos de 
água, a pesca se concentra sobre espécies mais vulneráveis que, geralmente, 
coincidem com aquelas de topo de cadeia (Figura 12).

Figura 12 – Nível trófico médio (acima) e índice de vulnerabilidade médio (abaixo) dos desembar-
ques no período de 2001 a 2004, em função da pluviosidade total medida na cidade 
de Santarém.
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Na escala temporal, ambos os índices apresentam marcada sazonali-
dade, claramente correlacionada com o ciclo hidrológico do rio. Assim, durante 
os períodos de cheia e de vazante (de abril a julho) são capturados recursos que 
apresentam níveis tróficos inferiores e menor vulnerabilidade. Trata-se, prova-
velmente, da captura de caracídeos como a curimatã, pacus e os jaraquis, que 
saem das áreas de inundação para os canais dos rios quando são intensamente 
capturados, principalmente na região do Alto Amazonas. Também nessa época 
destaca-se a pesca do mapará, nas regiões mais baixas da bacia. Já no período 
mais seco, após o mês de agosto e, em alguns casos, até março, observa-se 
que as pescarias se concentram nas espécies de níveis tróficos mais altos e 
também mais vulneráveis, correspondendo à conhecida safra dos pimelodídeos 
que se concentram na pesca fluvial. Pequenas diferenças podem ser obser-
vadas entre anos, sendo o de 2002 o mais seco e, portanto, apresentando 
maiores índices de vulnerabilidade e nível trófico, principalmente de agosto a 
novembro, durante a estiagem (Figura 13).
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Figura 13 – Nível trófico médio (acima), índice de vulnerabilidade (meio) e pluviosidade mensal (medida na 
cidade de Santarém) nos desembarques da Amazônia brasileira para o período de 2001 a 2004.

Na escala espacial, observa-se que tanto o nível trófico médio como 
o índice de vulnerabilidade não são constantes ao longo da bacia. Isso significa 
que a ação da pesca é direcionada de forma diferente nas localidades ao longo 
do rio. Assim, percebe-se que a frota que desembarca no estuário dedica-se 
mais intensamente à captura dos predadores de topo (dourada, piramutaba), de 
níveis tróficos mais altos e que são capturados nos canais do rio. O Alto Soli-
mões e o Baixo Amazonas apresentam capturas com predominância dos níveis 
tróficos intermediários, provavelmente devido à mistura de peixes de diferen-
tes estratégias de vida. O Baixo Solimões e o Alto Amazonas (incluindo a cidade 
de Manaus) apresentam desembarques concentrados em espécies de níveis 
tróficos inferiores (jaraqui, curimatã, matrinxã, pacu), que dependem das áreas 
de inundação para completar seus ciclos de vida e que são capturados tanto 
nos lagos como no ambiente fluvial, dependendo da época do ano (Figura 14).

Figura 14 – Nível trófico médio e índice de vulnerabilidade médio dos desembarques da pesca na 
Amazônia brasileira, de acordo com as macrorregiões da bacia.
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Por último, observa-se também que as diferentes artes de pesca 
atuam claramente sobre espécies com vulnerabilidade e níveis tróficos dis-
tintos. As linhas com anzol capturam bagres e tucunaré, e as artes de fisgar 
(arco e flecha e arpão) capturam principalmente o pirarucu, todos conside-
rados peixes de topo da cadeia trófica. Já as redes de malha e o cerco se 
concentram nos peixes de escama que ocorrem nos lagos e também no 
mapará, todos com níveis tróficos bem inferiores e menor vulnerabilidade 
(Figura 15). 

Figura 15 – Nível trófico médio (acima) e índice de vulnerabilidade (abaixo) dos desembarques da 
Amazônia brasileira, de acordo com o tipo de petrecho de pesca utilizado.
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Conclusão e Recomendações

Da análise dos dados deste capítulo conclui-se que as pescarias 
da Amazônia podem ser classificadas em duas grandes categorias, de acor-
do com a estratégia de vida das espécies-alvo. As espécies que habitam 
e que são capturadas principalmente no rio possuem níveis tróficos muito 
altos (> 4) e tamanhos corporais bastante elevados. Pelas suas caracterís-
ticas biológicas (taxas de mortalidade, longevidade, estratégias reproduti-
vas, idade da primeira maturação, etc.) essas espécies apresentam também 
grande vulnerabilidade (Figura 16). O alto risco de sobre-exploração dessas 
espécies se agrega ao seu elevado valor de mercado. Além disso, por se 
tratar de pescarias de rio, essas espécies não possuem grandes benefícios 
dos sistemas de proteção dos lagos e das áreas de inundação, que ocorre 
por meio dos acordos de pesca nas comunidades ribeirinhas (ISAAC et al., 
1998). Essas características nos fazem pensar que essas pescarias devem 
ser sempre muito bem monitoradas, adotando medidas precautórias para 
que sua exploração não seja excessiva, considerando que a sua recuperação 
não deve ser uma tarefa fácil. 

As pescarias de espécies que alternam o seu habitat entre áreas 
inundadas e rios, de acordo com o ciclo hidrológico, apresentam maior plas-
ticidade. As espécies têm níveis tróficos menores (média 2,6) e seu tama-
nho corporal e atributos biológicos levam a concluir que elas sejam menos 
vulneráveis ao risco de sobre-exploração (Figura 16). Adicionalmente, em 
alguns locais da bacia, como na região de Tefé, Parintins e Santarém, entre 
outros, as pescarias encontram-se regulamentadas sob sistemas comunitá-
rios de manejo. Pelo seu caráter participativo, supomos que essas modali-
dade de gestão sejam mais eficientes e, portanto, pelo menos parcialmente, 
essas pescarias podem ser consideradas mais sustentáveis, pelo impacto 
que essas medidas possam ter na conservação dos estoques (ALMEIDA et 
al., 2002; ISAAC; PINHEIRO, 2004). Pelas suas características, é bem pos-
sível que o impacto da pesca nessas populações de ambientes rio/lacustres 
seja bem inferior àquele produzido pela degradação ambiental, decorrente 
da desaparição das florestas inundáveis ou riparianas, alterações nos fluxos 
dos rios por construções de barragens ou outras mudanças do seu habitat 
natural. Nesse caso, portanto, é provável que planos de manejo com base 
na integridade do ecossistema, que evitem modificações ambientais seve-
ras, serão mais eficientes na manutenção dos níveis atuais de produtividade 
pesqueira do que medidas clássicas como o defeso na época de desova ou 
as alterações na seletividade das artes de pesca.
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Figura 16 – Nível trófico médio e índice de vulnerabilidade dos desembarques da Amazônia brasi-
leira, de acordo com o habitat preferencial das espécies-alvo.
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Introdução

É notória a capacidade que a pesca tem de alterar o tamanho e a 
estrutura das populações naturais explotadas. A história da atividade pesqueira 
mundial demonstra numerosos exemplos de estoques colapsados ou de pes-
carias que deixaram de ser economicamente sustentáveis pelos baixos rendi-
mentos por barco ou por pescador, após períodos de intensa explotação, sem 
ter tido uma gestão adequada. A gestão dos recursos pesqueiros corresponde 
ao processo integrado de geração de informação, análise, planejamento, con-
sulta, tomada de decisão, distribuição de recurso, formulação, implementação 
e execução de regras que governam todas as atividades pesqueiras, para asse-
gurar a sustentabilidade ambiental, a produtividade contínua dos recursos e a 
compatibilização com outras atividades de pesca (GULLAND, 1977). Sem esse 
processo, a pesca irresponsável e a tragédia dos bens comuns não manejados 
(HARDIN, 1994) tornam-se muito prováveis.

Nas últimas décadas, os cientistas pesqueiros têm questionado a va-
lidade dos métodos e de estratégias utilizadas, até o momento, no manejo e 
na conservação dos recursos pesqueiros. A maior parte da gestão dos recursos 
pesqueiros é baseada nos modelos de avaliação de estoques, com foco na 
biologia de uma ou outra espécie-alvo e, até certo ponto, na economia das ope-
rações de pesca, sem a inclusão de questões sociais. 

As críticas às abordagens convencionais alertam para a falta de con-
sideração das necessidades socioeconômicas do setor pesqueiro e dos benefí-
cios potenciais da governança colaborativa. O homem estava na periferia e não 
no centro da gestão da pesca convencional. Hoje, sabemos que essa ciência 
pesqueira não tem contribuído muito para a sustentabilidade da pesca no mun-
do e tampouco no Brasil. Vários autores se referem à crise da pesca (McGOO-
DWIN, 1990; BUCKWORTH, 1998; MARRUL FILHO, 2003) e à consequente 
necessidade de reinventar os modelos de gestão (PITCHER et al., 1998) como 
resultados das inadequações e dos fracassos das experiências do passado tan-
to em países desenvolvidos como em desenvolvimento.
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Pode-se afirmar que os constantes fracassos dos modelos conven-
cionais ou tradicionais de manejo da atividade pesqueira propiciaram um re-
direcionamento na forma de lidar com a exploração pesqueira, passando de 
uma abordagem univariada, ou do uso de modelos monoespecíficos, para 
uma visão integrada e ecossistêmica, incluindo também as questões socio-
culturais, que passaram a pesar na tomada de decisões e substituíram a abor-
dagem reducionista, na qual é suficiente o simples controle do esforço de 
pesca para alcançar a sustentabilidade (BATISTA et al., 2004).

Surgem, então, ideias novas sobre como realizar o manejo de recur-
sos pesqueiros, particularmente para países em desenvolvimento, incluindo 
abordagens metodológicas que enfatizam os objetivos da gestão da pesca 
e os processos de decisão participativos, ao invés de focalizar na dinâmica 
populacional e nos resultados da avaliação clássica dos estoques pesqueiros. 
Entre elas, estão novos regimes de governança como a gestão baseada na 
comunidade e a gestão compartilhada, que têm o potencial de tratar o desen-
volvimento comunitário como parte integral da gestão dos recursos pesquei-
ros (BERKES et al., 2006) e o manejo, por meio da reserva de áreas restritivas 
à pesca ou da implementação de unidades de conservação com diferentes 
regimes de uso (Pauly; MACCLEAN, 2003).

A atividade pesqueira artesanal na Amazônia tem atributos peculiares 
que devem ser levados em conta para a gestão. Em países em desenvolvi-
mento como o Brasil, o número de barcos e de pescadores artesanais excede 
bastante o da pesca industrial. Essa multiplicidade de pequenos e grandes em-
preendimentos, com grande diversidade de estratégias de pesca, leva a ques-
tões relacionadas com a ação coletiva, as relações do poder e a existência e 
resolução de conflitos. Além disso, a área de pesca pode se localizar nas pro-
ximidades de comunidades assentadas na beira dos rios e lagos, o que pode 
gerar diversos tipos de conflitos. Tais populações encontram-se geralmente em 
locais geograficamente remotos e politicamente distantes dos centros urba-
nos, onde são tomadas as decisões que afetam a pesca, ou seja, relativamente 
invisíveis para o poder central. 

O fato de realizar capturas multiespecíficas e possuir frotas diversas 
que compartilham pesqueiros comuns, torna mais difícil a gestão da pesca de 
pequena escala. Para obter sucesso na gestão desse tipo de pesca, essa comple-
xidade deve-se refletir na mudança de táticas e de estratégias, passando da pura 
avaliação do recurso pesqueiro para a avaliação da atividade pesqueira como um 
todo, sempre buscando uma abordagem integrada das informações científicas. 
Também é necessária a incorporação do conhecimento tradicional, dos atores e 
dos sistemas de gestão formais ou informais existentes. A aquisição, o geren-
ciamento e o uso desse tipo de informações não são fáceis e diferem essencial-
mente dos sistemas convencionais de obtenção de dados de base numérica e 
são muito influenciados pelos parâmetros biológicos e econômicos. A direção 
alternativa e mais holística apresenta desafios na coleta e no gerenciamento das 
informações. Contudo, se esses desafios forem superados, o resultado será uma 
gestão pesqueira mais adequada para a Amazônia, em particular. 
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É consenso que o monitoramento contínuo representa ferramenta 
básica para a gestão pesqueira tanto na etapa de planejamento como na 
de avaliação dos resultados obtidos. O trabalho desenvolvido entre 2001 e 
2004 pelo Projeto ProVárzea/Ibama fomentou a análise de dados pretéritos 
(período 1994-1996), resultando no livro A pesca e os recursos pesqueiros 
na Amazônia (RUFFINO, 2004) e na implantação de uma rede de monitora-
mento (RUFFINO, 2008), cujos resultados foram demonstrados nos boletins 
anuais de estatística pesqueira (RUFFINO et al., 2002, 2005, 2006; THOMÉ-
SOUZA et al., 2007). Essas informações também serviram de base para a 
elaboração de vários trabalhos, como a obra Gestão do uso dos recursos 
pesqueiros na Amazônia (RUFFINO, 2005) e outras publicações induzidas 
por esse projeto. 

Nesta obra, as informações coletadas dentro do componente moni-
toramento, do Projeto ProVárzea/Ibama, serviram para realizar análises com-
parativas que evidenciaram  especificidades locais e regionais, mas, tam-
bém, demonstraram os padrões comuns à explotação pesqueira ao longo do 
Solimões-Amazonas. Nesse contexto, este livro aborda, pela primeira vez, o 
componente espacial em escala macrorregional, que está representado nos 
diversos capítulos da obra como a variável “macrorregião”, destacando que 
as macrorregiões foram definidas a priori para a determinação dos pontos 
de monitoramento da pesca ao longo dos rios Solimões-Amazonas. Tanto 
as análises descritivas como os diversos modelos ajustados indicam que 
as unidades macrogeográficas: Alto Solimões, Baixo Solimões, Alto Ama-
zonas, Baixo Amazonas e Estuário, além da unidade Manaus, determinada 
a posteriori devido ao perfil particular de seu mercado e abastecimento, 
explicam as características diferenciadas da pesca e dos níveis de produção, 
particularmente para aquelas espécies que foram sistematicamente monito-
radas como curimatã, jaraqui-de-escama-grossa e fina, tambaqui, dourada, 
piramutaba e surubins. 

Este capítulo propõe, em primeiro lugar, discutir as estratégias de 
manejo governamentais e não governamentais e as práticas para a conser-
vação e o manejo dos recursos pesqueiros na Amazônia. Em segundo lugar, 
discute como essas estratégias são ou podem ser compatibilizadas com os 
resultados apresentados nos capítulos precedentes desta obra, buscando 
elencar recomendações gerais e específicas para a gestão adequada da pes-
ca, em cada uma das macrorregiões consideradas.

O Monitoramento e a Gestão da Pesca e dos Recursos Pesqueiros

A coleta de dados de produção e o esforço pesqueiro para a gestão

É de consenso a necessidade de coletar a quantidade de pescado de-
sembarcada ou capturada por cada unidade, nas viagens de pesca. No sistema 
de monitoramento executado pelo ProVárzea entre 2001 e 2004, assim como 
nos monitoramentos da pesca na Amazônia, existentes desde a segunda meta-
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de da década de 1970, não foi incluída a quantidade de pescado  descartada ou 
que foi consumida antes do desembarque. Isso vai além do consumo a bordo, 
mas inclui o pescado levado para consumo familiar ou comunitário, às vezes até 
vendido, mas sem passar pelo porto, ou excluído do imaginário comercial do de-
clarante da produção no porto. 

Cabe observar que na maioria dos portos de desembarque da Amazô-
nia, o coletor da estatística pesqueira não tem o dado do peso da captura, mas 
apenas a declaração do pescador ou comerciante, que pode incluir o que consi-
dera relevante, gerando uma subestimação. O problema se agrava quando há 
razões para sonegação da informação, devido às proibições existentes que fazem 
o declarante não informar todas as categorias do pescado que estão em suas 
mãos. Crítica também é a falta de informação sobre desembarques ou vendas 
efetuadas antes do porto controlado, que deve ser consultado sobre a quantida-
de de pescado já revendido.

Sobre o esforço, deve-se ter pelo menos informações sobre o número 
de pescadores que produziram aquele pescado e o número de dias em que 
trabalharam efetivamente na captura. Obtém-se uma informação mais confiável 
quando se pergunta diretamente a quantidade de dias efetivos utilizados nas 
operações de pesca, ao invés de perguntar o número de dias de viagem, pois 
erros podem ocorrer devido à variação no tempo de viagem e pelos dias parados 
em portos para abastecimento ou outras causas. Por afetar o entendimento da 
medida de esforço, deve-se controlar se todo o pescado foi pescado ou se pelo 
menos parte foi comprado de outros pescadores encontrados durante a viagem. 
Registros nessa condição devem ser excluídos da análise da CPUE e afins, por 
conterem prováveis vícios que podem causar tendências na análise. Outras 
variáveis que afetem o total capturado devem ser obtidas, servindo também para 
a análise econômica, tais como quantidade de gelo, combustíveis e lubrificantes, 
despesas com rancho e outros insumos. 

Informações sobre os apetrechos de pesca utilizados são úteis para a 
gestão, mas usualmente não são utilizadas como medida de esforço de pesca. 
Deve-se ter informação sobre qual apetrecho capturou cada tipo de pescado, ao 
contrário do simples registro dos apetrechos utilizados na pescaria, pois, nesse 
caso, a análise não permitirá discriminar a contribuição de cada tipo por espécie. 
Entretanto, o registro das características dos apetrechos usados (e não mera-
mente os transportados na embarcação) é útil, devendo ser obtido o tamanho do 
apetrecho, das malhas ou dos anzóis, e o número de unidades (redes ou anzóis).

Além disso, é fundamental a informação sobre a localização do pes-
queiro, o que costuma ser difícil pela diversidade de nomes existentes para um 
mesmo lugar ou o desconhecimento por parte de alguns pescadores dos nomes 
de certos locais. Igualmente, é complicada a existência de vários locais com os 
mesmos nomes (Lago do Jacaré), o que obriga a obtenção de outras referências 
como nome da cidade/vila mais próxima, se está a montante/jusante e qual o 
trajeto percorrido (calhas/rios/lagos). 

Por fim, pode-se registrar qualquer informação de variáveis que possam 
afetar a magnitude da pescaria, tais como a identidade do mestre (verificando à 
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parte sua experiência e outras características afins), eventos climáticos durante o 
período, tipo de fundo e profundidade da pescaria, entre outros. 

Informações técnico-científicas e manejo convencional 

A produção pesqueira é, reconhecidamente, uma atividade de risco, 
cheia de incertezas pelas suas múltiplas condicionantes ambientais e socioeco-
nômicas. A literatura científica é rica em métodos de gerenciamento que utilizam 
séries históricas de dados sobre a produção e o esforço pesqueiro, além de in-
formações biológicas e a estrutura e densidade das populações naturais, para a 
aplicação de modelos matemáticos, dos quais resulta o diagnóstico do estado 
do estoque e as recomendações para a implantação de planos de manejo e de 
medidas de ordenamento. É de consenso que lidar com o ordenamento pesquei-
ro de forma cega é um convite para fracassos sucessivos, com consequentes 
impactos negativos sobre a sociedade, a economia e a manutenção de recursos 
naturais de uso comum. 

O esquema da Figura 1 sintetiza quais informações bioecológicas 
são mais relevantes para a gestão pesqueira, pelos métodos convencionais de 
manejo, e seu uso potencial. 

Figura 1 – Fluxograma conceitual para a tomada de decisão com base na avaliação rápida do estado 
dos estoques, de acordo com a disponibilidade de dados da estatística pesqueira.
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Esse é um fluxograma limitado para simplificar a amplitude de pos-
sibilidades de análise e conclusão, onde assumimos que os dados podem 
vir de coletas planejadas com base científica ou serem diretamente obtidos 
pelos usuários, incluindo informações sobre tamanho de maturação e ciclos 
reprodutivos. 

Conforme amplamente recomendado na literatura pesqueira moder-
na (CADDY; MAHON, 1995; WILLIAMS; SHERTZER, 2003; BOOTH, 2004), 
para cada variável obtida no monitoramento deve haver prévia identificação 
de valores de referência, que devem ser tratados como meta (desejáveis) ou 
como limite (grave sinal de colapso iminente). 

Dos instrumentos de ordenamento tradicionais mais comumente 
utilizados na gestão pesqueira, consta o estabelecimento de um tamanho 
mínimo para a captura comercial ou de períodos de defeso durante a época 
de reprodução. Além disso, são comuns as medidas de controle do esforço 
e dos níveis de biomassa desovante, a partir de parâmetros como Fmax, F0,1, 
F0,4, RMS, Brms, utilizados como pontos de referência e indicadores da capaci-
dade de suporte dos estoques (HALL; MAINPRIZE, 2004). Esses parâmetros 
são gerados por modelos holísticos ou analíticos que dependem de dados 
históricos da pescaria e de um profundo conhecimento do ciclo de vida das 
espécies, idade e taxas de crescimento individual, assim como de taxas de 
mortalidade populacional (GABRIEL; MACE, 1999). 

No caso do ordenamento pesqueiro no Brasil e, mais especifica-
mente, na Amazônia, as informações científicas que têm servido de base 
para o manejo referem-se principalmente à biologia reprodutiva das principais 
espécies-alvo das pescarias, particularmente quando apresentam decrésci-
mo da produção desembarcada. Destacam-se o tamanho da primeira matu-
ração sexual e a época de reprodução, ambas de fácil compreensão e uso 
por gestores, usuários e mídia (LIMA, 2003; SILVANO; BEGOSSI, 2005). De 
fato, é somente esse tipo de parâmetro que continua sendo requisitado na 
elaboração de normas do ordenamento tradicional da Amazônia (Tabela 1). 
Outro parâmetro útil é a fecundidade das fêmeas, que, desde o ponto de vista 
ecológico, permite inferir sobre as estratégias de vida das espécies, sendo 
as de alta fecundidade relacionadas a espécies r-estrategistas e as de baixa 
fecundidade a espécies k-estrategistas (BEGON et al., 1997). Esse parâmetro 
foi recentemente utilizado para o ordenamento de arraias vivíparas, nas quais 
a observação e a contagem da progênie podem ser facilmente realizadas (Ta-
bela 1).
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Tabela 1 – Normas legais, relacionadas com a pesca na Amazônia, extraídas do site 
http://www.ibama.gov.br/recursos-pesqueiros/index.php/ e suas finalida-
des, indicando qual informação bioecológica ou pesqueira foi utiliza como 
critério.

NORMA LEGAL FINALIDADE CRITÉRIO USADO

Portaria nº 2, de 28 de janeiro 
de 2008

Estabelecer categorias de manejo 
- Rio Urubu e complexo lacustre do 
Canaçari/AM

Ciclo reprodutivo e 
apetrecho

Portaria nº 2, de 28 de janeiro 
de 2008

Normas de pesca para o período de 
proteção à reprodução natural dos 
peixes, na Bacia Hidrográfica do Rio 
Amazonas

Ciclo reprodutivo

Instrução Normativa nº 204, 
de 22 de outubro de 2008

Estabelecer cotas para a captura de 
arraias de águas continentais

Fecundidade, maturação 
sexual, produção de 
subsistência

Portaria nº 45, de 25 de se-
tembro de 2007

Estabelecer regras para a pesca no 
lago de Balbina, AM Decréscimo da produção

Instrução Normativa nº 156, 
de 14 de março de 2007

Proibir permanentemente a pesca 
profissional e amadora ao longo do 
Rio Acre e seus igarapés

Decréscimo da produção

Instrução Normativa nº 106, 
de 21 de julho de 2006

Defeso do tambaqui Colossoma 
macropomum nas bacias hidrográfi-
cas do estado de Rondônia

Ciclo reprodutivo

Instrução Normativa nº 135, 
de 4 de dezembro de 2006

Define as espécies que serão con-
troladas pelo MMA para a gestão 
de pesca no Brasil

Espécies ameaçadas de 
extinção e sobrepesca-
das, segundo modelos de 
produção e/ou analíticos 
e níveis de abundância

Instrução Normativa nº 43, de 
18 de outubro de 2005

Estabelece períodos de defeso na 
Bacia Hidrográfica do Rio Amazo-
nas

Ciclo reprodutivo e 
piracema

Instrução Normativa nº 35, de 
29 de setembro de 2005

Proíbe anualmente, no período 
de 1º de outubro a 31 de março, 
a pesca do tambaqui Colossoma 
macropomum na Bacia 

Ciclo reprodutivo

 Portaria nº 008, de 2 de feve-
reiro de 1996

 Estabelece normas gerais para o 
exercício da pesca na Bacia Hidro-
gráfica do Rio Amazonas, incluindo 
tamanhos mínimos de captura de 
algumas espécies

Tamanho médio da pri-
meira maturação sexual 

O comportamento migratório também pode servir como base para 
estabelecer normas de manejo. Este está usualmente associado com eventos 
reprodutivos, porém para algumas populações também pode estar relacionado 
com o comportamento alimentar e de dispersão, como observado em muitas 
espécies de peixes na Amazônia (GOULDING, 1979; RIBEIRO, 1983; ZANIBO-
NI FILHO, 1985; RIBEIRO; PETRERE JUNIOR, 1990; COX-FERNANDES, 
1997; CASTELLO, 2008). Contudo, para a gestão da pesca no Brasil, as 
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informações sobre a migração das espécies apenas têm servido para deter-
minar restrições da pesca relacionadas à atividade reprodutiva, também co-
nhecida no Sudeste do Brasil como piracema. Como resultado, existe uma 
regulação nacional que proíbe a pesca durante a migração reprodutiva dos 
peixes em todo o País. No art. 1º da Lei nº 7.679, de 23/11/1988, consta 
a proibição da pesca “em cursos d’água, nos períodos em que ocorrem 
fenômenos migratórios para reprodução e, em água parada ou mar ter-
ritorial, nos períodos de desova, de reprodução ou de defeso”, que é válida 
para toda a Amazônia.

Embora flexibilizar essa lei seja muito importante, para aplicá-la, a ri-
gor, deve haver dados que permitam a verificação dos períodos reprodutivos 
e dos comportamentos migratórios das principais espécies. Para isso, é útil o 
acompanhamento do deslocamento espacial de picos de densidade dos peixes 
ou, pelo menos, da produção. Também seria fundamental efetuar amostragem 
dos tamanhos dos peixes desembarcados. Sabendo o tamanho estimado de 
primeira maturação sexual, a época de reprodução e a distribuição de frequên-
cias das classes de comprimentos, poderia ser estimada a proporção de jovens 
e de adultos nas capturas. 

As informações sobre taxas de natalidade/recrutamento, cresci-
mento, mortalidade ou estrutura da população são raramente utilizadas para 
subsidiar medidas do ordenamento pesqueiro na região, embora numerosas 
pesquisas no tema desde a década de 1980 afirmem sua utilidade (VILLACOR-
TA-CORREA, 1987; OLIVEIRA, 1996; VILLACORTA-CORREA, 1997; CORRÊA, 
1998; FABRÉ; SAINT PAUL, 1998; RÊGO et al., 1998; PEREZ LOZANO, 1999; 
VIEIRA, 1999; ALONSO, 2002).

Considerando as experiências do manejo pesqueiro convencional na 
Bacia Amazônica, surgem algumas críticas. Primeiramente, e como antes men-
cionado, essas medidas hoje vigentes não levaram em conta considerações 
sobre o ecossistema como um todo, ou sobre as assembleias de peixes que 
podem ou não ser afetadas pela extração seletiva de uma ou outra espécie, 
já que o foco do manejo tradicional é quase sempre monoespecífico, mesmo 
quando as pescarias são reconhecidamente multiespecíficas. Assim, para ava-
liar os impactos da pesca, as alterações na estrutura trófica da comunidade 
ictíica e os tamanhos médios dos indivíduos sobreviventes à exploração pode-
riam ser avaliados. Tampouco são considerados, nas medidas existentes, as-
pectos econômicos ou culturais das comunidades de pescadores seja por falta 
de informações ou por ausência de modelos simples que incluam esses tipos 
de variáveis. Além disso, a eficiência das medidas aplicadas não vem sendo 
testada, essencialmente pela falta de séries de dados, que permitam verificar 
a evolução das pescarias em sequência, de longo prazo, após a implantação de 
certas ações.

Portanto, recomenda-se, enfaticamente, um estudo que avalie os ní-
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veis de cumprimento e a eficiência das proibições dos períodos de defeso e 
dos tamanhos mínimos de captura na proteção dos estoques desovantes, con-
siderando que ela vem sendo aplicada na região há décadas, sem saber quais 
os impactos dessas medidas. Vicentini (2005) demonstrou que as proibições de 
época de defeso, combinadas com restrições nas áreas de pesca e as limita-
ções nas artes de pesca, não foram respeitadas ou sequer reconhecidas pelos 
pescadores, no período de 1994 a 2002, na Amazônia Central. O mesmo vale 
para os tamanhos mínimos estabelecidos por portarias do Ibama para muitos 
dos peixes capturados pela frota comercial de Manaus.

Como exemplo, no caso da pesca do tambaqui Colossoma macropo-
mum, modelos analíticos definiram que o tamanho mínimo no desembarque 
deve ser superior a 55 cm, para evitar sobrepesca de crescimento e o risco de 
colapso das pescarias (ISAAC; RUFFINO, 1996). Como consequência, a legis-
lação estabelece esse valor como referência proibindo a captura de exempla-
res menores dessa espécie. Para saber se essa medida está sendo cumprida, 
bastaria acompanhar o tamanho médio dos indivíduos no desembarque. Se os 
valores estivessem em torno de 55 cm, indicaria sucesso na implantação da 
medida; se baixasse dos 55 cm, indicaria perigo e, ao mesmo tempo fracasso 
das medidas de manejo. Os dados do monitoramento, demonstrados no capítu-
lo anterior (Figura 5 do Capítulo 6), indicam que tanto no Baixo Amazonas como 
no Baixo Solimões os comprimentos médios dessa espécie são de 43 e 40 cm, 
respectivamente, indicando que não há cumprimento da medida estabelecida 
pelo governo. É interessante destacar que comprimentos médios, muito acima 
do limite mínimo, também poderiam indicar problemas, pois poderia haver uma 
perda de renda e de condições produtivas sustentáveis devido à grande restri-
ção de tamanho.

No caso dos períodos de defeso, medida que possui grande aceitação 
dos pescadores, considera-se que estes poderiam ser aproveitados para rece-
ber cursos de capacitação, evitando que os defesos sejam burlados. A questão 
é que, como os períodos de proibição da pesca vêm acompanhados dos be-
nefícios do seguro-desemprego, oferecidos aos pescadores que devem parar 
suas atividades, essa medida tem sido muito demandada pela classe, mesmo 
quando não existem informações científicas que a justifiquem e que compro-
vem sua eficiência. 

Experiências de manejo comunitário

Territórios são áreas geográficas às quais uma comunidade reivindica 
direitos de acesso, controle ou uso sobre o espaço e seus recursos naturais 
(DIEGUES, 2000; BEGOSSI, 2004). No caso de territórios de pesca, pode ocor-
rer a apropriação, o cuidado e o uso dos recursos, ou, ainda, uma mistura das 
opções anteriores, com vistas a aperfeiçoar os rendimentos pesqueiros e a 
conservação dos recursos. Esse assunto é tema de estudo nas ciências sociais, 
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na ecologia humana e na etnoecologia. No Brasil, existem diversos trabalhos 
científicos sobre o tema, principalmente abordando a prática do conceito de 
território por caiçaras do Sudeste, no ambiente marítimo e costeiro (BEGOS-
SI, 1995; SILVANO; BEGOSSI, 2005), por pescadores do litoral do Nordeste 
(COSTA-NETO, 2001; MARQUES, 2001; MONTENEGRO et al., 2001), por co-
munidades ribeirinhas no Norte (PEREIRA, 1999; RIBEIRO; FABRÉ, 2003; PE-
REIRA, 2004) e por comunidades pesqueiras do litoral Sul (MEDEIROS, 2002; 
GERHARDINGER et al., 2007), entre outros.

Na Amazônia, a pesca ocorre em ambientes de uso comum, mas 
com restrições de acesso diferenciadas, sendo o rio mais acessível a todos, 
enquanto lagos e demais corpos d’água interiores possuem maiores restri-
ções e são também melhor delimitados e passíveis de controle. Essas di-
ferenças criaram historicamente ações de apropriação local, por parte dos 
moradores desses corpos d´água, tanto do meio aquático como dos recursos 
associados. Os efeitos de medidas de restrição de uso de certas áreas de 
pesca, ou de redução do esforço, podem ser percebidos rapidamente pelos 
moradores, já que a abundância dos estoques aumenta rapidamente, refle-
tindo na produtividade das pescarias, o que cria satisfação local e incentiva a 
continuidade.

Hoje em dia, na região amazônica, observam-se numerosos arranjos 
territoriais, incluindo áreas exclusivas de uso das comunidades (ALMEIDA et 
al., 2002), áreas compartilhadas com muitas restrições (ISAAC et al., 1998), 
áreas com acordos de uso integrados em sistemas abertos sustentáveis (RI-
BEIRO; FABRÉ, 2003; PEREIRA, 2004). Essas experiências de manejo partici-
pativo, que implicam restrições de uso de certas áreas de pesca, vêm sendo 
implantadas nos últimos anos em muitas regiões, como Tefé, Manacapuru, 
Coari, Parintins, Santarém, Óbidos e outras, sendo todos esses exemplos rela-
cionados a ambientes de lagos de várzea ou a sistemas mistos de várzea/terra 
firme. 

Os chamados acordos de pesca, antes considerados ilegais e infor-
mais, vêm sendo reconhecidos desde alguns anos pelo Ibama, inicialmente no 
estado do Amazonas, a partir da atuação do Projeto Iara (IBAMA, 1995), pelo 
Governo central em Brasília. Esses acordos utilizam restrições do esforço de 
pesca, tais como proibição de certas artes de pesca (principalmente redes de 
emalhar) e do tamanho da embarcação, cotas de pesca e delimitação das áreas 
utilizadas para pescar (BATISTA et al., 2004). A preservação de elementos da 
paisagem como árvores frutíferas e outra vegetação que possa ser de impor-
tância para a cadeia trófica dos peixes é contemplada em alguns desses ins-
trumentos. Mais recentemente, esses acordos começaram a incluir nos seus 
termos não só a pesca, mas também outras atividades econômicas como a 
agricultura e a criação de gado, ou uso de agrotóxicos, a extração de açaí e as 
queimadas locais (RIBEIRO; FABRE, 2003). 
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Na Amazônia central, na área de abrangência da frota que desembar-
ca em Manaus, existem também sistemas lacustres que são apropriados pelas 
comunidades locais, para os quais o acesso aos barcos de pesca de fora é via-
bilizado apenas mediante acordo financeiro ou por escambo (VICENTINI, 2005). 

Além desses arranjos, no Alto Solimões há numerosos arranjos em 
sistemas fluviais, mais especificamente na calha do Rio Solimões, para a pesca 
de bagres com rede à deriva. Trata-se de territórios fluviais de pesca ou lanços 
como são denominados pelas comunidades locais. Esses territórios têm a ex-
tensão linear das comunidades assentadas ao longo do rio e são utilizados pe-
los pescadores da comunidade em sistema de alternância ou rotação (FABRÉ; 
ALONSO, 1998; Barros; Ribeiro, 2005). 

Assim, percebe-se que um rico conjunto de alternativas de manejo 
comunitário vem se desenvolvendo na região. Os motivos que explicam o sur-
gimento desse fenômeno podem ser diversos. Entre eles, destaca-se a dimi-
nuição dos estoques pesqueiros e o aumento do esforço nas últimas décadas, 
mas também a incapacidade do estado de fiscalizar e regulamentar as pesca-
rias em locais distantes do centro de poder. O interessante desse processo é 
que essas manifestações proporcionam grande experimento adaptativo que, 
infelizmente, não está sendo devidamente monitorado para garantir seu melhor 
aproveitamento. 

Sabemos que a tradição do manejo pesqueiro no Brasil tem se mani-
festado sempre por um modelo extremamente centralizado. Por isso, iniciativas 
das comunidades ou dos pescadores e compradores, de estabelecer arranjos 
que determinem as formas de acesso aos recursos, não eram vistas de forma 
muito positiva pelos agentes do Governo. Isso porque, com base no Código 
das Águas (de 1934), o acesso ao ambiente aquático é livre para qualquer ci-
dadão e a pesca é autorizada para qualquer pescador devidamente cadastrado. 
Assim, direitos exclusivos, reservas de territórios e venda de direitos de uso 
eram consideradas formas mais ou menos ilegais de restrição do ambiente 
de pesca. No entanto, com o aparente sucesso dos experimentos empíricos 
de manejo da pesca, estes passaram a ser observados como alternativa mais 
sustentável para garantir a conservação dos recursos e da atividade em certas 
condições, principalmente considerando as numerosas práticas mal-sucedidas 
de ordenamento tradicional no passado e a melhor capacidade de controle que 
as próprias comunidades têm dos seus recursos, pela proximidade dos pes-
queiros de suas moradias.

Os trabalhos científicos realizados até agora demonstram que essas 
formas de manejo, mesmo que complexas, são promissoras para a conserva-
ção dos estoques e a sustentabilidade da atividade nesses locais (ALMEIDA et 
al., 2002; CATRO; McGRATH, 2003; ISAAC; CERDEIRA, 2004). Os estoques de 
Arapaima gigas aumentaram muito após alguns anos da aplicação de manejo 
participativo e do estabelecimento de cotas que não ultrapassam 30% do total 
de adultos disponíveis pelas comunidades da região da Reserva de Desenvolvi-
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mento Sustentável de Mamirauá, em Tefé, no estado do Amazonas (VIANA et 
al., 2007), e demonstram que as comunidades e os pescadores podem impor 
normas de manejo e colher bons rendimentos. 

Junto às experiências comunitárias vem associado um incremento 
do capital social seja por meio da organização de associações e entidades co-
munitárias de controle, seja pela instituição de redes de organização de maior 
alcance como os conselhos regionais de pesca, organizados pelas comunida-
des pesqueiras do Baixo Amazonas. Apesar desses aspectos positivos, o de-
senvolvimento dos acordos de pesca e das formas comunitárias de gestão tem 
levantado também várias críticas. Acredita-se que a falta de suporte institucio-
nal e o descaso das autoridades locais para esses arranjos podem induzir con-
flitos e falhas no sistema e na governabilidade das regras do manejo. Análises 
preliminares evidenciam também que o sucesso do manejo e a eficiência de 
medidas de controle dependem diretamente da concordância dos pescadores 
e da participação deles no controle de sua aplicação, bem como no seu grau de 
organização e empoderamento (McGRATH et al., 2008). 

O sucesso e a continuidade dessas formas de manejo dependem das 
características do grupo social que as sustenta, do meio físico onde se realizam, 
bem como da habilidade de resposta desses grupos às mudanças ambientais e 
à resiliência do ambiente biofísico. Constantes ajustes e adaptações devem ser 
permitidos, aperfeiçoando o sistema para garantir sua devida elasticidade em 
concordância com as mudanças ambientais e socioeconômicas. Grupos mais 
organizados e coesos deverão necessariamente apresentar melhores resulta-
dos na gestão, que tem que ser necessariamente do tipo adaptativa (ORSTON, 
1990; PINKERTON, 1998; CASTRO et al., 2000).

Experiências de manejo com restrições de áreas 

Em ambientes tropicais, há elevada diversidade biológica que impe-
de, na prática, a aplicação de instrumentos tradicionais de manejo, por estoque, 
o que torna a restrição de áreas uma ferramenta fundamental (ROBERTS; PO-
LUNIN, 1993).

A estratégia de determinar áreas totalmente protegidas ou preserva-
das, áreas extrativistas de pesca ou áreas de abastecimento se tornou uma ma-
neira amplamente aceita de pôr em prática o manejo da pesca marinha comer-
cial de peixes (WOOD, 2001) e é atualmente defendida por muitos cientistas 
como a forma mais eficiente de conservar os recursos pesqueiros (BOTSFORD 
et al., 1997; PAULY et al., 2002). Por se tratar de ferramenta que restringe as 
atividades de extração em certa área, considera-se que essa forma de manejo, 
além de proteger as espécies de interesse para a pesca, possui maior abran-
gência, contemplando os conceitos de manejo de ecossistema e o princípio de 
precaução, pois sua delimitação envolve a administração das pressões antró-
picas e pode permitir a implantação de um gradiente de medidas de proteção, 
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que podem variar entre a proteção total (no take areas) até o uso múltiplo e 
controlado de certas áreas (DIEGUES, 2008). 

Na Amazônia, há diversas táticas que se baseiam nessa estratégia. 
Já mencionamos anteriormente as áreas de manejo comunitário que, frequen-
temente, indicam áreas de exclusão para pescarias comerciais ou até de sub-
sistência. Contudo, em uma escala de maior abrangência, essa medida é mais 
rara. Em 1997, o Ibama/AM decidiu estabelecer a proibição da pesca comercial 
das principais espécies migradoras em uma série de bocas de rio e áreas de 
entorno, onde ocorrem atividades reprodutivas. A identificação dessas áreas foi 
realizada com a participação das comunidades ribeirinhas do Amazonas que in-
dicaram uma série de locais. Destas, foram incluídas na proibição cerca de 30% 
das áreas indicadas. Vicentini (2005) avaliou essa medida por meio das informa-
ções da estatística pesqueira da Ufam, entre 1994 e 2001, utilizando dados de 
quatro pesqueiros incluídos na proibição e quatro pesqueiros similares que não 
estavam na norma. Seus resultados indicaram que a produção pesqueira foi 
similar entre áreas protegidas e não protegidas. Essa análise também demons-
trou tendência de aumento da CPUE, nas áreas protegidas, enquanto as não 
protegidas se mantiveram com CPUE estagnada. Isso indicaria maior eficiência 
das atividades produtivas, nas condições da proibição. Nesse mesmo trabalho, 
Vicentini (2005) mostra que o grau de conhecimento dos pescadores sobre as 
restrições existentes foi muito baixo, sendo mais efetivo quando se tratava de 
normas antigas, e que o cumprimento efetivo das normas depende do interes-
se dos usuários locais e dos agentes de fiscalização de atuar efetivamente.

O manejo em áreas protegidas implica o reconhecimento de que es-
sas áreas podem se transformar em refúgio para os peixes, inclusive espécies 
raras ou em extinção que, nesses locais, podem crescer até maiores tamanhos 
e contribuir de forma mais significativa para a reposição de novas gerações. 
Supõe também que os peixes protegidos nessas áreas podem se deslocar para 
outras áreas de pesca, repovoando, assim, locais já muito depredados pela ex-
plotação. Também se aceita que essas áreas servem como buffer, em casos 
de catástrofes e distúrbios naturais, por manter maiores índices de resiliência e 
capacidade de recuperação do que áreas mais alteradas (WORLD BANK, 2004).

No caso de reservas pesqueiras em águas interiores, considera-se 
que existem dois tipos: reservas para a conservação e reservas para a explo-
tação. As primeiras restringem usualmente a atividade de pesca comercial 
e devem garantir a conservação do ecossistema e seus recursos, reduzindo 
conflitos de pescadores e moradores locais. O segundo tipo refere-se a áre-
as nas quais a pesca comercial é excluída apenas durante certos períodos, 
tendo a finalidade de incrementar benefícios para os pescadores e suas 
comunidades, devendo ser implantadas em locais onde os peixes são muito 
vulneráveis à sobre-explotação. Esse tipo de reservas é adequado para sis-
temas de comanejo, onde há concordância e colaboração das comunidades 
(WELCOMME, 2001).
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A experiência na Amazônia com unidades de conservação integral, 
que coincidem com as reservas de conservação conceituadas, vem confir-
mando essas premissas gerais. É de conhecimento público que onde há 
áreas protegidas por UCs a pesca se torna mais produtiva e eficiente, o 
que leva os pescadores a buscar áreas do entorno ou, mesmo, se arriscar a 
entrar nas áreas proibidas para buscar pesqueiros com maior rendimento. A 
aprovação de novas UCs na Amazônia tem ocorrido em grande intensidade 
nos últimos anos. Atualmente, o Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio) gerencia 300 unidades de conservação federais, 
sendo 130 de proteção integral e mais de 600 de uso sustentável (incluindo 
as RPPNs). Desse total, 37 unidades de proteção integral são marinhas. 
Em águas interiores, algumas unidades contemplam, em parte, ambientes 
fluviais ou lacustres como a Reserva Biológica do Trombetas ou a Estação 
Ecológica da Terra do Meio, no Xingu. Contudo, essas ações não garantem 
que essas áreas sejam efetivamente respeitadas. A lei exige a aprovação e 
a implantação de planos de manejo nas unidades já decretadas, mas essa 
ação implica procedimentos lentos e requer a adaptação e aceitação dos 
moradores da unidade e do entorno que devem respeitar seus limites e 
restrições. Na prática, poucas unidades possuem seus planos de manejo 
verdadeiramente funcionando.

Projetos agroextrativistas e o manejo da pesca

Em julho de 2006, o experimento regional de gestão participativa nas 
regiões ribeirinhas da bacia amazônica entrou em uma nova fase, com o início 
de uma política fundiária para a várzea. Por meio desta, o Instituto Nacional de 
Colonização e reforma Agrária (Incra) está transformando os conselhos regio-
nais de pesca do município de Santarém em Projetos de Assentamento Agro-
extrativista (PAEs). Esses projetos partem da concepção da integridade das 
atividades terrestres e aquáticas da várzea e induzem a população à criação de 
planos de manejo para os ambientes disponíveis seja pela sua proteção ou pelo 
uso. Em troca dessa indução, o Instituto outorga a posse das terras que, de 
outra forma, são consideradas públicas e de proteção permanente.

No final de 2007, o Incra tinha criado um total de 41 PAEs, em uma 
área total de 740.000 ha, abrangendo uma população de 52.490 pessoas no 
Baixo Amazonas. Essa nova política pode integrar os sistemas de comanejo 
desenvolvidos na região, dependendo de como seja a gestão do sistema. Os 
conselhos regionais de pesca estão evoluindo para instâncias políticas dos 
PAEs e os acordos de pesca e de gado estão sendo incorporados nos planos 
de utilização (McGRATH et al., 2004). A concessão do lote aos seus usuários 
depende do cumprimento do plano de utilização, criando um mecanismo que, 
potencialmente, poderia permitir o maior controle do atendimento das regras 
estabelecidas.
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Infelizmente, os impactos dessas novidades, por serem ainda muito 
recentes, não podem ser avaliados neste momento, sendo necessário siste-
mas de monitoramento para sua efetiva avaliação.

Análise Regional Integrada das Estratégias de Pesca e Aspectos 
Econômicos da Frota Pesqueira

O monitoramento da pesca da Amazônia, realizado entre 2001 e 2004, 
representou um marco na coleta de dados pesqueiros na Amazônia, devido a 
sua abrangência regional e à padronização metodológica.  Esses dados permi-
tiram uma análise transversal da atividade pesqueira, ao longo da bacia e por 
macrorregião, o que deve ser considerado pioneiro e de grande relevância para 
a formulação de recomendações para o manejo. 

Para esta síntese foi considerado o número de tripulantes, o tamanho 
das embarcações de pesca, a capacidade de armazenamento de gelo, a dura-
ção das viagens de pesca e a produção pesqueira por viagem (Tabela 2). Os 
resultados permitem, em primeiro lugar, destacar a frota que desembarca no 
Estuário e em Manaus, pelo tamanho dos barcos dessas frotas pesqueiras. O 
tamanho das unidades aparece correlacionado positivamente com a autonomia 
e a capacidade de armazenamento de gelo, fatos que permitem viagens de 15 
a 20 dias. Em relação à produção pesqueira por viagem, os barcos que desem-
barcam em Manaus se destacam mais ainda, pois a média é praticamente três 
vezes maior do que a que correspondente aos barcos de Belém. Deve-se, con-
tudo, lembrar que os ambientes e a diversidade ictíica explotados por cada uma 
dessas frotas são distintas. Essas características permitiram configurar essas 
frotas em unidades de gestão separadas. 

Tabela 2 – Características da frota e estratégias de pesca nas macrorregiões definidas 
para a pesca na Amazônia.

Item Alto Soli-
mões

Baixo Soli-
mões Manaus Alto Ama-

zonas
Baixo 

Amazonas Estuário

Tripulação (pescadores) 4-6 6 8 5-8 4-6 8-9

Comprimento da embarca-
ção (m) 10-11 13-14 14 12-13 10-11 15

Gelo (kg) 1.000 3.000-6.000 8.000 4.000-8.0002.000-3.000 16.000

% de uso

Rede de emalhar
50,00 45,60 8,25 70,24 88,53 -

Cerco 15,26 53,54 91,54 29,52 9,21 -

Duração das viagens (dias) 3-10 12-15 20 7-10 2-5 15-20

Produção por viagem (kg) 1.000-2.000 5.000 10.000 4.000 1.000 3.000
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Item Alto Soli-
mões

Baixo Soli-
mões Manaus Alto Ama-

zonas
Baixo 

Amazonas Estuário
Proporção da produção: 

barco pescador 46,16 75,58 99,98 89.85 84,62 99,91

Proporção da produção: 
canoa 53,84 24,42 0,02 10,15 15,38 0,09

% de viagens com barco 
pescador 30,12 22,60 99,90 38,32 58,61 99,25

% de viagens com canoa 69,88 77,40 0,10 61,68 41,39 0,75

Em contraposição às unidades mencionadas, no eixo Solimões-Ama-
zonas encontramos frotas pesqueiras do Alto Solimões e do Baixo Amazonas, 
ambas com uma abrangência geográfica mais restrita, o que nos leva a consi-
derá-las como de atuação na escala local. Essas frotas estão compostas princi-
palmente por canoas e por pequenos barcos, cujo comprimento varia entre 10 e 
11 m, ocupados com quatro a seis tripulantes e com baixa autonomia, realizan-
do pescarias de 1 a 3 dias. Apesar de a frota do Baixo Amazonas ter capacidade 
maior para armazenamento de gelo (2.000 a 3.000 kg), quando comparada com 
a do Alto Solimões (1.000 kg), a produção por viagem de pesca é equivalente 
em ambas, sendo 1.000 kg por viagem de pesca. Quando se analisam os am-
bientes de pesca explotados por essas frotas, observa-se que os barcos do Alto 
Solimões, principalmente os que desembarcam em Tabatinga e na região de 
fronteira, pescam principalmente nos ambientes de rio, enquanto a produção 
da frota que desembarca em Santarém resulta da exploração de ambientes 
lacustres e fluviais, alternadamente. Por último, a frota do Baixo Solimões se 
apresenta com características intermediárias.

Essa comparação das características das frotas nos induz a pensar 
que, no que diz respeito à gestão, poderia ser mais difícil lidar com as unidades 
que desembarcam no Estuário e em Manaus. Por sua amplitude de atuação, 
esses pescadores podem demonstrar menor compromisso com a abundância 
local de peixes, gerando conflitos com as comunidades onde se localizam os 
pesqueiros. A redução do porte e da autonomia dos barcos dessas frotas pode 
diminuir seu potencial predador em locais distantes de seu mercado e torná-la 
mais colaborativa para o manejo local. Alternativamente, isso pode ser atingido 
por meio da promoção de limites no porte das embarcações, que podem ex-
plotar os principais pesqueiros, o que desestimularia a manutenção de frotas 
de grande autonomia e, indiretamente, motivaria a gestão local. Nesse caso, 
as atuais embarcações de grande porte passariam a atuar apenas como trans-
portadoras do pescado produzido localmente, o que já é efetuado por alguns 
armadores proprietários de barcos de diferentes portes. Pode ainda ser anali-
sado o uso dessas embarcações como polos móveis para a recepção e o pro-
cessamento básico do pescado, o que também tem sido efetuado por outros 
armadores na região. O foco da gestão está em conduzir a tomada de decisão 
para o manejo local, induzindo regras que gerem a pesca responsável em cada 
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local de pesca, tornando o pescador, dependente do pescado local, em principal 
beneficiário, ou prejudicado por suas próprias ações.

No Capítulo 3 foram analisados aspectos econômicos da frota pes-
queira do Baixo Amazonas, apresentando uma discussão sobre a economia 
de escala e verificando em qual nível de produção as unidades produtoras con-
seguem os menores custos médios. Segundo os conceitos econômicos clás-
sicos, o aumento da escala da economia se relaciona com o decréscimo nos 
custos médios de produção e, portanto, com maiores capacidades de produção 
dos barcos. Conforme os resultados dos modelos ajustados para o Baixo Ama-
zonas, as canoas produzem a um custo menor, o que se reflete nos preços de 
mercado. Se os custos dos barcos grandes fossem mais baixos, sua produção 
poderia ser vendida a preços mais baixos do que os das canoas. Assim, o gran-
de número de pequenos, médios e grandes barcos, operando simultaneamente 
na pesca no Baixo Amazonas, é um indício de que os princípios de economia de 
escala não podem ser aplicados à atividade pesqueira nessa região. Portanto, 
canoas e barcos estariam operando eficientemente, já que os custos médios 
são constantes em todas as escalas. Considerando a relação entre receita, am-
biente explorado e as variações sazonais provocadas pelos ciclos de cheia e 
seca, o modelo ajustado no Baixo Amazonas indica que a pesca de rio realizada 
tanto por canoas quanto por barcos tem uma receita maior do que a pesca de 
lagos, e quanto maior os níveis de enchente maior a renda. 

Na análise transversal das macrorregiões, destacou-se que ao longo 
dos rios Solimões e Amazonas há um nítido predomínio da produção oriunda 
de barcos de pesca e que apenas no Alto Solimões a produção pesqueira de 
canoas supera a dos barcos de pesca. Todavia, quando se analisa de forma 
comparativa o número de viagens ou de desembarques com barcos e canoas, 
observa-se que no Baixo Solimões, no Alto Amazonas e no Baixo Amazonas 
o peso da pesca com canoas aumenta significativamente. Contudo, como os 
níveis de produção total e por viagem de pesca de cada macrorregião são muito 
diferentes, não é possível associar os resultados da modelagem econômica do 
Baixo Amazonas a todas as macrorregiões. O maior estrato utilizado na mode-
lagem econômica corresponde a barcos de até 15 metros de comprimento, 
sendo que na frota de Manaus os barcos podem ter até mais de 20 metros.

Em relação aos índices de rendimento como a captura por viagem 
e a CPUE (ver Capítulo 2), foram observadas tendências de aumento na 
produtividade para a frota de Manaus. Nas restantes macrorregiões, houve 
variações de pequena ordem. Considerando o conjunto de variantes físicas, 
operacionais e ambientais que afetam a pesca na Amazônia, conclui-se que 
durante o período monitorado houve estabilidade na produtividade das frotas 
das diversas regiões. A tendência esperada na economia de escala seria a de que 
as unidades produtivas que produzem com maior rentabilidade se perpetuem 
no tempo, enquanto aquelas que produzem com menor rentabilidade seriam 
eliminadas gradualmente. Isso não parece estar acontecendo com as frotas que 
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operam na Bacia Amazônica, cuja produção pesqueira é dominada pela pesca 
desembarcada pelos barcos pescadores, inclusive de grande porte, como os 
encontrados nos portos do Estuário e nos de Manaus, apesar de apresentarem 
menor rentabilidade em comparação às canoas. Como há diferenças de tipo de 
pescado e de escala de comercialização, que tornam esses dois componentes 
da frota distintos, provavelmente sua convivência no sistema comercial regional 
seja similar, considerando que as cadeias produtivas da região (BATISTA et al., 
2004) permaneçam similares nos próximos anos. 

Análise Regional Integrada da Ictiofauna Explotada 

A maior quantidade de espécies explotadas pela pesca na Amazônia 
foi observada nos extremos do eixo Solimões Amazonas (Tabela 3). No Alto 
Solimões foram listadas 69 categorias de pescados, no Baixo Amazonas 62 e 
no Estuário 57, sendo que na macrorregião central (Manaus) somente foram 
listadas 40 categorias de espécies. Deve-se destacar que essa riqueza de pes-
cados representa uma parcela do número total de espécies afetadas pela pesca 
na Amazônia, visto que muitos registros de desembarque compreendem vá-
rias espécies. Citamos como exemplo a mencionada salada que, conforme as 
macrorregiões, compreende diversos grupos ictiofaunísticos, ou registros com 
um nome genérico que podem envolver mais de um gênero, como é o caso 
dos pacus (Metynnis SP., Myleus spp., Mylossoma spp.) com, no mínimo, seis 
espécies, da mesma forma que os registros de aracus que, inclusive, envol-
vem pelo menos três gêneros da família Anastomidae (Leporinus, Rhytiodus e 
Schizodon), e os “acarás” da família Ciclidae com, pelo menos, quatro espécies 
(Geophagus spp., Heros sp., Satanoperca spp.).

Tabela 3 – Características ecológicas dos recursos pesqueiros explotados pela pesca 
nas macrorregiões definidas para a pesca na Amazônia.

Item
Alto 

Solimões

Baixo 

Solimões
Manaus

Alto 

Amazonas

Baixo 

Amazonas
Estuário

Número de 
espécies 69 51 40 43 62 57

Principais 
espécies

Dourada 
Surubim

Piracatinga

Jaraqui- esca-
ma- grossa

Curimatã

Charuto

Jaraqui- 
escama- 
grossa

Curimatã 

Pacus

Jaraqui- esca-
ma- grossa

Curimatã

Mapará

Mapará

Dourada

Acari

Dourada 
Mapará

Mari-
nhas/ 

estuari-
nas

Grupo trófico 
predominante Piscívoro Detritívoro Detritívoro Detritívoro Detritívoro/ 

piscívoro

Piscívoro 
planctó-

fago
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Item
Alto 

Solimões

Baixo 

Solimões
Manaus

Alto 

Amazonas

Baixo 

Amazonas
Estuário

Nível trófico 
médio 3,47 2,60 2,37 3,05 3,38

Vulnerabilidade 43,41 34,53 30,85 40,18 45,08

% da captura 
em espécies 

de rio
40 10 0 12 13 37

% da captura 
em spp. rio/

lacustres
48 78 92 72 60 38

É interessante comparar as macrorregiões em relação às principais 
espécies capturadas. As regiões correspondentes ao estado do Pará, ao Baixo 
Amazonas e ao Estuário caracterizam-se fundamentalmente pela explotação de 
Siluriformes pimelodídeos – dourada Brachyplatystoma rouseauxii e mapará Hy-
pophthalmus spp. Todavia, há diferenças relacionadas à disponibilidade diferen-
ciada dos ambientes de pesca explorados pela frota de cada uma dessas ma-
crorregiões. A frota do Baixo Amazonas, cuja escala de atuação é de abrangência 
local, além de pescar bagres nos ambientes fluviais na época de seca, explota 
os lagos o ano todo, capturando mapará na cheia e acari Liposarcus pardalis e 
fura-calça Pimelodina flavipinnis o resto do ano. A frota do Estuário, de alta au-
tonomia de pesca, explota dourada em ambientes estuarinos, principalmente na 
cheia, quando avança a influência do Rio Amazonas, e no ano todo captura ou-
tras espécies estuarinas ou marinhas. A terceira macrorregião, onde a pesca de 
Siluriformes tem elevado destaque, é o Alto Solimões. Nesse caso, a frota e as 
estratégias de pesca utilizadas são muito semelhantes às do Baixo Amazonas, 
mas no Alto Solimões a dependência da explotação de bagres é muito maior e 
está relacionada à demanda de mercado regional estabelecida pela Colômbia. 

A semelhança entre os níveis tróficos médios das capturas (Tabela 4) 
do Alto Solimões (3,47), Estuário (3,38) e Baixo Amazonas (3,05) explica a com-
posição específica da captura dessas regiões. Isso se reflete também na alta 
vulnerabilidade dos recursos pesqueiros explotados nessas macrorregiões, nas 
quais há predomínio de piscívoros nas capturas, considerados mais suscetíveis 
à sobre-explotação. 

Cenário muito diferente se apresenta na região central da bacia, que 
abrange o Baixo Solimões, Manaus e o Alto Amazonas. Nesse caso, a pesca 
está direcionada principalmente para espécies detritívoras (jaraquis, pacus e 
curimatã), fato que se reflete nos níveis tróficos médios de 2,60 (Baixo Soli-
mões) e 2,37 (Manaus e Alto Amazonas). Nessas macrorregiões, a frota explota 
fundamentalmente as espécies do rio/lacustre em bacias hidrográficas distan-
tes e de grande porte como Purus, Solimões, Negro, Madeira e Juruá. Esse 
tipo de pesca requer frota de grande autonomia (entre 15 e 20 dias), com alta 
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capacidade de armazenamento e alto rendimento por viagem (por sinal, o maior 
rendimento registrado entre as regiões foi de 10.000 kg por viagem de pesca 
para a frota de Manaus). O extenso raio de atuação da frota sediada em Manaus, 
com capacidade de explorar novos pesqueiros e em bacias localizadas ao norte 
e ao sul do eixo Solimões-Amazonas, pode exercer um efeito de amortecimento 
do componente sazonal, característico das espécies rio/lacustre que migram du-
rante a enchente para ocupar novos habitats, e durante a seca para se reproduzir.

Conservação e Manejo dos Recursos Pesqueiros na Bacia Amazônica 

Os resultados apresentados nesta obra indicam ser importante com-
patibilizar estratégias em diferentes escalas geográficas e temporais para ga-
rantir a conservação e o manejo dos recursos pesqueiros na Amazônia, e a 
consequente manutenção da atividade. A análise transversal e integrada apre-
sentada vem fundamentar a proposição de Sistemas Pesqueiros de Escala Lo-
cal (SPL) focados em recursos sedentários, mercados locais e com alternativas 
de gestão vinculadas a acordos de pesca e Sistemas Pesqueiros de Escala 
Regional (SPR), focados em recursos migratórios, mercados centralizados e 
alternativas de gestão mais relacionadas ao controle das cadeias produtivas.  
Ambos os sistemas são diretamente atrelados aos raios de ação das frotas 
pesqueiras e à demanda de mercado, estabelecida ao longo da calha Solimões-
Amazonas, que, de fato, representa o principal eixo de comercialização da Bacia 
Amazônica. Esses sistemas pesqueiros também estão determinados pelas ca-
racterísticas bioecológicas dos recursos pesqueiros, alvo da explotação. 

Na Tabela 4 são apresentados alguns dos principais subsídios e es-
tratégias para o manejo integrado da pesca na Amazônia, abordadas sob uma 
perspectiva regional e local, conforme as características da área de abrangência 
de atuação das frotas, em cada macrorregião, as experiências de manejo local 
e regional praticadas e consideradas adequadas a partir das análises históri-
cas anteriormente apresentadas e os resultados apresentados. Destaca-se que 
nenhuma estratégia de manejo e de conservação dos recursos pesqueiros da 
Amazônia se tornará efetiva se não houver um sistema de controle e de fiscali-
zação das autoridades responsáveis, bem como um sistema de monitoramento 
sistêmico e sistemático que gere mecanismos de avaliação continuada para 
uma retroavaliação das ações implantadas.

Se o conjunto de informações apresentado não indica graves proble-
mas na pesca ou nos recursos explotados, isso, provavelmente, ainda se deve 
a um ordenamento governamental eficiente e eficaz na região, devido à efici-
ência da floresta e do ciclo das águas, no provimento de nutrientes, nas áreas 
de reprodução e na criação adequada, e a uma ictiofauna adaptada para alta 
ciclagem de matéria orgânica, suportando forte mortalidade natural. 

Em toda a região amazônica há numerosas atividades de manejo infor-
mais que necessitam ser registradas e avaliadas, representando resultado da inicia-
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tiva dos usuários em manter o patrimônio do qual dependem, e que gere alimento 
e renda. Experiências no mundo inteiro têm mostrado que o manejo funciona me-
lhor quando o explotador depende do bem-estar do recurso, mas, também, que é 
necessária a regulação e mesmo a intervenção governamental direta para o uso 
responsável e produtivo dos recursos pesqueiros (BERKES et al., 2006).

Tabela 4 – Subsídios e estratégias para o manejo integrado da pesca na Amazônia, por 
macrorregião.

Item Alto Solimões
Baixo

 Solimões
Manaus

Alto 

Amazonas

Baixo 

Amazonas
Estuário

Escala de 
atuação da 

frota

Local

Tabatinga até 
Amaturá

Regional

Tefé até 
Manacapuru

Regional

Manaus, 
Manacapuru, 

Beruri, Tapauá, 
Autazes, Itaco-

atiara. 

Regional

Careiro - Pa-
rintins

Local

Oriximiná – 
Almeirim

Regional

Abaetetuba/
Belém

Principal 
mercado Letícia Manaus e 

Letícia Manaus Manaus Santarém Belém

Ambientes 
de pesca Rio Boca de rio 

e rio Boca de rio e rio Boca de rio 
e rio Lago e rio Estuário 

Recurso 
pesqueiro 

alvo da 
explotação

Bagres 
pimelodídeos 

piscívoros 

Peixes de 
escama  

caracídeos e 
proquilon-

dontídeos e 
detritívoros

Peixes de 
escama proqui-
londontídeos 
e caracídeos 
detritívoros

Peixes de 
escama proqui-
londontídeos 
e caracídeos 
detritívoros

Bagres piscí-
voros e peixe 
de escama 
detritívoros

Bagres 
piscívoros, 
marinhas e 
estuarinas

Arranjos 
organiza-

cionais dos 
pescadores

Territórios 
fluviais no rio

Restrições 
de área de 
pesca no 
defeso

Uso de escolhe-
deira.

Negociações da 
produção com 
comunidades 

locais  

Restrições de 
área de pesca 
e acordos de 

pesca

Acordos de 
pesca em 

lagos

Territórios 
da pesca 

artesanal e 
industrial 

Estratégias 
de manejo 
sugeridas

Sistema 
pesqueiro local 

SPL
Sistema Pesqueiro Regional SPR

Sistema 
Pesqueiro 
Local (SPL)

Sistema 
Pesqueiro 
Regional 

(SPR)
Formalização 
de cadeias 

produtivas lo-
cais, conforme 
os territórios 
fluviais exis-

tentes.

Acordos de 
pesca associa-
dos às cadeias 

produtivas.

Permitir o uso da redinha ou rede de cerco 
associado ao uso de escolhedeira.

Restrições por área no período de defeso.

Acordos de uso integrado. 

Acordos de 
pesca em 

lagos

Acordos de 
pesca no rio

Divisão 
territorial 

do estuário 
formalizan-
do área de 

atuação 
da pesca 

artesanal e 
industrial

Jurisdição 

Internacional 
Federal, 

estado do 
Amazonas

Federal

estado do Amazonas

Federal

estado do Pará
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